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1.00 ASSUNTOS FEDERAIS 
1.01 LEGISLAÇÃO TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA 
RESOLUÇÃO CNIG MJSP N° 042, DE 23 DE JULHO DE 2020 - (DOU de 14.10.2020) 
Altera a Resolução Normativa n° 06, de 1° de dezembro de 2017, que disciplina a concessão 
de autorização de residência para fins de trabalho sem vínculo empregatício no Brasil para 
atuação como marítimo a bordo de embarcação ou plataforma de bandeira estrangeira. 

O CONSELHO NACIONAL DE IMIGRAÇÃO, órgão colegiado integrante da estrutura básica do 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, de que trata o art. 38, inciso VIII, da Lei n° 13.844, de 18 de 
junho de 2019, e o art. 2°, inciso III, do Anexo I do Decreto n° 9.662, de 1° de janeiro de 2019, no uso 
das atribuições que lhe conferem o Decreto n° 9.873, de 27 de junho de 2019, e o Decreto n° 9.199, de 
20 de novembro de 2017, 

RESOLVE: 

Art. 1° A Resolução Normativa n° 06, de 1° de dezembro de 2017, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

"Art. 1° O Ministério da Justiça e Segurança Pública poderá conceder autorização de residência para fins 
de trabalho, sem vínculo empregatício no Brasil, nos termos do art. 38, § 2°, inciso VII, alínea "b", e 
do art. 147, § 2°, inciso VII, alínea "b", do Decreto n° 9.199, de 20 de novembro de 2017, a marítimo e 
demais profissionais que trabalhem a bordo de embarcação ou plataforma de bandeira estrangeira, que 
venha a operar ou que esteja em operação nas águas jurisdicionais brasileiras, com prazo de estada 
superior a noventa dias."(NR) 

"Art. 2° Para os fins de que trata esta Resolução, é considerado, nos termos do Decreto n° 2.596, de 18 
de maio de 1998 e das Normas da Autoridade Marítima do Ministério da Marinha: 

I - marítimo: tripulante que opere embarcações classificadas: 

a) para a navegação em mar aberto, aí incluídas a navegação de cabotagem, apoio marítimo e apoio 
portuário; e 

b) para a navegação interior nos canais, lagoas, baías, angras, enseadas e áreas marítimas 
consideradas abrigadas. 

I-A - a categoria de marítimo subdivide-se em: 

a) Seção de Convés: 

1. Oficiais: Capitão de Longo Curso, Capitão de Cabotagem, 1° Oficial de Náutica e 2° Oficial de Náutica; 

2. Subalternos: Mestre de Cabotagem, Contramestre, Marinheiro de Convés, Moço de Convés e 
Marinheiro Auxiliar de Convés; 

b) Seção de Máquina: 

1. Oficiais: Oficial Superior de Máquinas; 1° Oficial de Máquinas; e 2° Oficial de Máquinas; 

2. Subalternos: Condutor de Máquinas, Marinheiro de Máquinas, Moço de Máquinas, Marinheiro Auxiliar 
de Máquinas e Eletricista; 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/19/lei_13844_2019.php#art38
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/19/lei_13844_2019.php#art38_viii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/19/lei_13844_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/19/lei_13844_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/19/decreto_9873_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/17/decreto_9199_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/17/decreto_9199_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs17/res_cni_006_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs17/res_cni_006_2017.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/17/decreto_9199_2017.php#art38
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/17/decreto_9199_2017.php#art38_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/17/decreto_9199_2017.php#art38_p2_vii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/17/decreto_9199_2017.php#art38_p2_vii_b
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/17/decreto_9199_2017.php#art147
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/17/decreto_9199_2017.php#art147_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/17/decreto_9199_2017.php#art147_p2_vii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/17/decreto_9199_2017.php#art147_p2_vii_b
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/17/decreto_9199_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs17/res_cni_006_2017.php#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs17/res_cni_006_2017.php#art2_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs17/res_cni_006_2017.php#art2_i_a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs17/res_cni_006_2017.php#art2_i_b
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs17/res_cni_006_2017.php#art2_ia
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs17/res_cni_006_2017.php#art2_ia_a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs17/res_cni_006_2017.php#art2_ia_a_1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs17/res_cni_006_2017.php#art2_ia_a_2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs17/res_cni_006_2017.php#art2_ia_b
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs17/res_cni_006_2017.php#art2_ia_b_1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs17/res_cni_006_2017.php#art2_ia_b_2
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c) Seção de Câmara: 

1. Subalternos: Cozinheiro e Taifeiro; e 

d) Seção De Saúde: 

1. Subalternos: Enfermeiro e Auxiliar De Saúde; 

II - profissional não tripulante: todo aquele que, sem exercer atribuições diretamente ligadas à operação 
da embarcação, preste serviços eventuais a bordo da embarcação e em plataformas; e 

III - tripulante não aquaviário: profissional que faz parte da tripulação marítima das unidades offshore 
móveis e das plataformas e exerce funções referentes à operação dessas unidades, devendo ser 
habilitado por meio de cursos específicos, realizados em instituições credenciadas pela autoridade 
marítima."(NR) 

"Art. 3° O pedido de autorização de residência prévia para fins de concessão do visto temporário será 
analisado pelo Ministério da Justiça e Segurança Pública, mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: 

...................................................... 

II - documentos previstos nos incisos I, II e IV a VIII do art. 1° da Resolução Normativa n° 01, de 1° de 
dezembro de 2017 do Conselho Nacional de Imigração. 

§ 1° Os documentos previstos nos incisos III, X e XI do art. 1° da Resolução Normativa n° 01, de 2017 do 
Conselho Nacional de Imigração deverão ser apresentados à autoridade consular. 

§ 2° O prazo da autorização de residência prevista no caput deste artigo será de até dois anos."(NR) 

"Art. 4° .......................................... 

I - .................................................. 

a) a partir de noventa dias de operação, deverão contar com um terço de brasileiros: 

1. nas seções de convés e máquinas, devendo a respectiva fração ser respeitada em cada seção e em 
cada conjunto de oficiais e de subalternos; e 

2. do total dos demais profissionais existentes a bordo da embarcação; 

b) a partir de cento e oitenta dias de operação, deverão contar com metade de brasileiros: 

1. nas seções de convés e máquinas, devendo a respectiva fração ser respeitada em cada seção e em 
cada conjunto de oficiais e de subalternos; e 

2. do total dos demais profissionais existentes a bordo da embarcação; 

c) a partir de trezentos e sessenta dias de operação, deverá contar com dois terços de brasileiros: 

1. nas seções de convés e máquinas, devendo a respectiva fração ser respeitada em cada seção e em 
cada conjunto de oficiais e de subalternos; e 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs17/res_cni_006_2017.php#art2_ia_c
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs17/res_cni_006_2017.php#art2_ia_c_1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs17/res_cni_006_2017.php#art2_ia_d
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs17/res_cni_006_2017.php#art2_ia_d_1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs17/res_cni_006_2017.php#art2_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs17/res_cni_006_2017.php#art2_iii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs17/res_cni_006_2017.php#art3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs17/res_cni_006_2017.php#art3_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs17/res_cni_006_2017.php#art3_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs17/res_cni_006_2017.php#art3_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs17/res_cni_006_2017.php#art4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs17/res_cni_006_2017.php#art4_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs17/res_cni_006_2017.php#art4_i_a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs17/res_cni_006_2017.php#art4_i_a_1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs17/res_cni_006_2017.php#art4_i_a_2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs17/res_cni_006_2017.php#art4_i_b
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs17/res_cni_006_2017.php#art4_i_b_1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs17/res_cni_006_2017.php#art4_i_b_2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs17/res_cni_006_2017.php#art4_i_c
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs17/res_cni_006_2017.php#art4_i_c_1
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2. do total dos demais profissionais existentes a bordo da embarcação; 

II - para embarcações empregadas na prospecção, perfuração, produção ou armazenamento de 
petróleo, assim como plataformas, definidas como instalações ou estruturas, fixas ou flutuantes, 
destinadas às atividades direta ou indiretamente relacionadas com a pesquisa, exploração e explotação 
dos recursos oriundos do leito das águas interiores e seu subsolo, ou do mar, inclusive da plataforma 
continental e seu subsolo: 

...................................................... 

III - para embarcações utilizadas na navegação de cabotagem, definida como aquela realizada entre 
portos ou pontos do território brasileiro, utilizando a via marítima, ou esta e as vias navegáveis interiores, 
e na navegação de apoio portuário, definida como realizada exclusivamente nos portos e terminais 
aquaviários, para atendimento a embarcações e instalações portuárias, bem como na navegação em 
águas interiores e nas embarcações destinadas a regaseificação de gás natural liquefeito: 

a) a partir de noventa dias de operação, deverá contar com um quinto de marítimos brasileiros, 
arredondando-se para o inteiro subsequente, em caso de fração igual ou maior que cinco décimos: 

1. nas seções de convés e máquinas, devendo a respectiva fração ser respeitada em cada seção e em 
cada conjunto de oficiais e de subalternos; e 

2. do total dos demais profissionais existentes a bordo da embarcação; 

b) a partir de cento e oitenta dias de operação, deverá contar com um terço de marítimos brasileiros, 
arredondando-se para o inteiro subsequente, em caso de fração igual ou maior que cinco décimos: 

1. nas seções de convés e máquinas devendo a respectiva fração ser respeitada em cada seção e em 
cada conjunto de oficiais e de subalternos; e 

2. do total dos demais profissionais existentes a bordo da embarcação. 

Parágrafo único. Caberá ao Ministério da Justiça e Segurança Pública analisar e decidir em caso de 
solicitação justificada de prorrogação dos prazos previstos neste artigo, ouvido o sindicato representativo 
da categoria."(NR) 

"Art. 5° Poderá ser concedida pelo Ministério da Justiça e Segurança Pública, ao interessado que esteja 
no território brasileiro, a autorização de residência de que trata o art. 147, § 2°, inciso VII, alínea "b", 
do Decreto n° 9.199, de 2017, desde que apresentados os documentos previstos: 

I - nos incisos III, X e XI do art. 2° da Resolução Normativa n° 01, de 2017 do Conselho Nacional de 
Imigração; e 

II - no art. 3° desta Resolução. 

.............................................."(NR) 

"Art. 6° A transferência do marítimo e demais profissionais para outra embarcação da mesma empresa 
contratada deverá ser comunicada ao Ministério da Justiça e Segurança Pública, pela contratante, por 
meio eletrônico."(NR) 

"Art. 7° No caso de o imigrante trabalhar em mais de uma embarcação deverá apresentar, juntamente 
com o pedido de residência junto ao Ministério da Justiça e Segurança Pública, a justificativa e os 
contratos das referidas embarcações."(NR) 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs17/res_cni_006_2017.php#art4_i_c_2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs17/res_cni_006_2017.php#art4_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs17/res_cni_006_2017.php#art4_iii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs17/res_cni_006_2017.php#art4_iii_a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs17/res_cni_006_2017.php#art4_iii_a_1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs17/res_cni_006_2017.php#art4_iii_a_2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs17/res_cni_006_2017.php#art4_iii_b
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs17/res_cni_006_2017.php#art4_iii_b_1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs17/res_cni_006_2017.php#art4_iii_b_2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs17/res_cni_006_2017.php#art4_pu
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs17/res_cni_006_2017.php#art5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/17/decreto_9199_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/17/decreto_9199_2017.php#art147_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/17/decreto_9199_2017.php#art147_p2_vii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/17/decreto_9199_2017.php#art147_p2_vii_b
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/17/decreto_9199_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs17/res_cni_006_2017.php#art5_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs17/res_cni_006_2017.php#art5_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs17/res_cni_006_2017.php#art6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs17/res_cni_006_2017.php#art7
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"Art. 8° Em caso de mudança de empregador, a autorização deverá ser solicitada ao Ministério da 
Justiça e Segurança Pública pela empresa afretadora ou contratante, nos termos da legislação em 
vigor."(NR) 

"Art. 10. A saída da embarcação das águas jurisdicionais brasileiras por período inferior a quinze dias 
consecutivos, não interromperá a contagem para efeito do disposto no art. 4° desta Resolução."(NR) 

"Art. 11. Para o prazo de estada de até noventa dias, a cada ano migratório, nos termos do disposto 
no inciso I, § 7° do art. 29 do Decreto n° 9.199, de 2017, o marítimo e demais profissionais a bordo da 
embarcação poderão ingressar no País com visto de visita, dele estando isentos os portadores da 
carteira internacional de marítimo emitida nos termos da Convenção n° 185 da Organização 
Internacional do Trabalho. 

§ 1° Os trabalhadores estrangeiros que ingressarem nessa condição e que pretendam ultrapassar o 
prazo de estada de noventa dias devem requerer autorização de residência, nos termos do art. 5°. 

§ 2° O disposto no caput deste artigo será aplicado, excepcionalmente, nos casos de substituição 
obrigatória da tripulação, com ingresso dos novos tripulantes no País por transporte aéreo. 

§ 3° Na hipótese prevista no § 2° deverá haver a devida comprovação documental junto à Polícia 
Federal pela empresa afretadora ou contratante."(NR) 

"Art. 12. A renovação do prazo de residência será disciplinada em resolução específica."(NR) 

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

CLAUDIO DE CASTRO PANOEIRO 
Presidente do Conselho 

 

DECRETO N° 10.517, DE 13 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOU de 14.10.2020) 
Prorroga os prazos para celebrar acordos de redução proporcional de jornada de trabalho e 
de salário e de suspensão temporária de contrato de trabalho e para efetuar o pagamento 
dos benefícios emergenciais de que trata a Lei n° 14.020, de 6 de julho de 2020. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, 
da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n° 14.020, de 6 de julho de 2020, 

DECRETA: 

Art. 1° Este Decreto prorroga os prazos para celebrar acordos de redução proporcional de jornada de 
trabalho e de salário e de suspensão temporária de contrato de trabalho e para efetuar o pagamento dos 
benefícios emergenciais de que tratam a Lei n° 14.020, de 6 de julho de 2020, o Decreto n° 10.422, de 
13 de julho de 2020, e o Decreto n° 10.470, de 24 de agosto de 2020. 

Art. 2° Os prazos máximos para celebrar acordo de redução proporcional da jornada de trabalho e de 
salário e de suspensão temporária de contrato de trabalho, de que tratam, respectivamente, o caput 
do art. 7° e o caput do art. 8° da Lei n° 14.020, de 2020, consideradas as prorrogações do Decreto n° 
10.422, de 2020, e do Decreto n° 10.470, de 2020, ficam acrescidos de sessenta dias, de modo a 
completar o total de duzentos e quarenta dias, limitados à duração do estado de calamidade pública a 
que se refere o art. 1° da Lei n° 14.020, de 2020. 

Art. 3° Os prazos máximos para celebrar acordo de redução proporcional de jornada de trabalho e de 
salário e de suspensão temporária de contrato de trabalho, ainda que em períodos sucessivos ou 
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http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/17/decreto_9199_2017.php
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intercalados, de que trata o art. 16 da Lei n° 14.020, de 2020, consideradas as prorrogações do Decreto 
n° 10.422, de 2020, e do Decreto n° 10.470, de 2020, ficam acrescidos de sessenta dias, de modo a 
completar o total de duzentos e quarenta dias, limitados à duração do estado de calamidade pública a 
que se refere o art. 1° da Lei n° 14.020, de 2020. 

Art. 4° Os períodos de redução proporcional de jornada de trabalho e de salário e de suspensão 
temporária de contrato de trabalho utilizados até a data de publicação deste Decreto serão computados 
para fins de contagem dos limites máximos resultantes dos acréscimos de prazos de que tratam o art. 
2° e o art. 3°, o Decreto n° 10.422, de 2020, e o Decreto n° 10.470, de 2020, limitados à duração do 
estado de calamidade pública a que se refere o art. 1° da Lei n° 14.020, de 2020. 

Art. 5° O empregado com contrato de trabalho intermitente, nos termos do disposto no § 3° do art. 
443 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943, 
formalizado até 1° de abril de 2020 fará jus ao benefício emergencial mensal no valor de R$ 600,00 
(seiscentos reais), pelo período adicional de dois meses, contado da data de encerramento do período 
total de seis meses de que tratam o art. 18 da Lei n° 14.020, de 2020, o art. 6° do Decreto n° 10.422, de 
2020, e o art. 5° do Decreto 10.470, de 2020. 

Art. 6° A concessão e o pagamento do Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda 
e do benefício emergencial mensal de que tratam, respectivamente, o art. 5° e o art. 18 da Lei n° 14.020, 
de 2020, observadas as prorrogações de prazos previstas no Decreto n° 10.422, de 2020, no Decreto n° 
10.470, de 2020, e neste Decreto, ficam condicionados às disponibilidades orçamentárias e à duração do 
estado de calamidade pública a que se refere o art. 1° da Lei n° 14.020, de 2020. 

Art. 7° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 13 de outubro de 2020; 199° da Independência e 132° da República. 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

PAULO GUEDES 

 

PORTARIA SPREV/ME N° 22.217, DE 09 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOU de 13.10.2020) 

O SECRETÁRIO ESPECIAL DE PREVIDÊNCIA E TRABALHO DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no 
uso de suas atribuições e tendo em vista a delegação de competência de que trata a Portaria GME n° 
117, de 26 de março de 2019, publicada no DOU de 27 de março de 2019, seção 1, página 9 - (Processo 
n° 10132.100499/2020-64), 

RESOLVE: 

Art. 1° Estabelecer que, para o mês de outubro de 2020, os fatores de atualização: 

I - das contribuições vertidas de janeiro de 1967 a junho de 1975, para fins de cálculo do pecúlio (dupla 
cota) correspondente, serão apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,000000 - 
utilizando-se a Taxa Referencial-TR do mês de setembro de 2020; 

II - das contribuições vertidas de julho de 1975 a julho de 1991, para fins de cálculo de pecúlio (simples), 
serão apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,003300 - utilizando-se a Taxa 
Referencial-TR do mês de setembro de 2020 mais juros; 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_14020_2020.php#art16
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_14020_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_10422_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_10422_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_10470_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_14020_2020.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_14020_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_10422_2020.php#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_10422_2020.php#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_10422_2020.php#art3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_10422_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_10470_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_14020_2020.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_14020_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/clt/artigos/clt_401_500.php#art443_p3
http://www.econeteditora.com.br/clt/artigos/clt_401_500.php#art443
http://www.econeteditora.com.br/clt/artigos/clt_401_500.php#art443
http://www.econeteditora.com.br/clt/indice_geral_trabalhista.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl5452_1943.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_14020_2020.php#art18
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_14020_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_10422_2020.php#art6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_10422_2020.php
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http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_14020_2020.php#art5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_14020_2020.php#art18
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III - das contribuições vertidas a partir de agosto de 1991, para fins de cálculo de pecúlio (novo), serão 
apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,000000 - utilizando-se a Taxa 
Referencial-TR do mês de setembro de 2020; e 

IV - dos salários-de-contribuição, para fins de concessão de benefícios no âmbito de Acordos 
Internacionais, serão apurados mediante a aplicação do índice de 1,008700. 

Art. 2° A atualização monetária dos salários-de-contribuição para a apuração do salário-de-benefício, de 
que trata o art. 33 do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto n° 3.048, de 6 
de maio de 1999, e a atualização monetária das parcelas relativas aos benefícios pagos com atraso, de 
que trata o art. 175 do referido Regulamento, no mês de outubro de 2020, será efetuada mediante a 
aplicação do índice de 1,008700. 

Art. 3° A atualização de que tratam os §§ 2° a 5° do art. 154 do RPS, será efetuada com base no mesmo 
índice a que se refere o art. 2°. 

Art. 4° Se após a atualização monetária dos valores de que tratam os §§ 2° a 5° do art. 154 e o art. 
175 do RPS, os valores devidos forem inferiores ao valor original da dívida, deverão ser mantidos os 
valores originais. 

Art. 5° As respectivas tabelas com os fatores de atualização, mês a mês, encontram-se na rede mundial 
de computadores, no sítio https://www.gov.br/previdencia/pt-br/assuntos/previdencia-social, página 
"Legislação da Previdência Social". 

Art. 6° O Ministério da Economia, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e a Empresa de 
Tecnologia e Informações da Previdência - DATAPREV adotarão as providências necessárias ao 
cumprimento do disposto nesta Portaria. 

Art. 7° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

BRUNO BIANCO LEAL 

 

PORTARIA INSS N° 1.053, DE 13 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOU de 15.10.2020) 
Prorroga a interrupção do bloqueio dos créditos dos benefícios por falta de realização da 
comprovação de vida. 

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, no uso das atribuições que 
lhe confere o Decreto n° 9.746, de 8 de abril de 2019, e 

CONSIDERANDO o disposto na Lei n° 13.979, de 6 de fevereiro de 2020; na Portaria n° 356, de 11 de 
março de 2020, do Ministério da Saúde; na Instrução Normativa n° 19, de 12 de março de 2020, do 
Ministério da Economia; que tratam das medidas de enfrentamento da emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente da pandemia do coronavírus (COVID 19), bem como o que consta 
do Processo Administrativo n° 35014.066900/2020-05, 

RESOLVE: 

Art. 1° Prorrogar por mais 1 (uma) competência, outubro de 2020, a interrupção do bloqueio dos créditos 
dos benefícios por falta de realização da comprovação de vida aos beneficiários residentes no Brasil ou 
no exterior. 

Parágrafo único. A interrupção citada no caput não prejudica: 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto3048_1999.asp#art33
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto3048_1999.asp
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http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto3048_1999.asp#art175
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I - a rotina e obrigações contratuais estabelecidas entre este Instituto e a rede bancária pagadora de 
benefícios, devendo a comprovação de vida junto à rede bancária ser realizada normalmente; e 

II - o encaminhamento a este Instituto, na forma da Resolução n° 707/PRES/INSS, de 31 de outubro de 
2019, das comprovações de vida realizadas pelos residentes no exterior perante as representações 
diplomáticas ou consulares brasileiras no exterior ou por intermédio do preenchimento do "Formulário 
Específico de Atestado de Vida para comprovação perante o INSS" assinado na presença de um notário 
público local e devidamente apostilado pelos órgãos designados em cada país, para os casos de 
residentes em países signatários da Convenção sobre a Eliminação da Exigência de Legalização de 
Documentos Públicos Estrangeiros. 

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

LEONARDO JOSÉ ROLIM GUIMARÃES 

 

1.02 SIMPLES NACIONAL 
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.981, DE 09 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOU de 
13.10.2020) 
Altera a Instrução Normativa RFB n° 1.508, de 4 de novembro de 2014, que dispõe sobre o 
parcelamento de débitos apurados no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos 
e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples 
Nacional), e de débitos apurados no Sistema de Recolhimento em Valores Fixos Mensais dos 
Tributos abrangidos pelo Simples Nacional (Simei) devidos pelo Microempreendedor 
Individual (MEI), no âmbito da Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no exercício da atribuição prevista 
no inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, 
aprovado pela Portaria ME n° 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no art. 
55 da Resolução CGSN n° 140, de 22 de maio de 2018, 

RESOLVE: 

Art. 1° A Instrução Normativa RFB n° 1.508, de 4 de novembro de 2014, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

"Art. 2° Os pedidos de parcelamento deverão ser apresentados exclusivamente por meio do sítio da RFB 
na Internet, no endereço <http://www.receita.economia.gov.br>, nos Portais e-CAC ou Simples Nacional. 

................................................................................................................. 

§ 2° Observado o disposto no inciso II do § 3° do art. 1°, será admitido reparcelamento de débitos 
constantes de parcelamento em andamento ou que tenha sido rescindido, hipótese em que o 
contribuinte deverá desistir expressamente de eventual parcelamento em vigor. 

§ 3° O deferimento do pedido de reparcelamento a que se refere o § 2° fica condicionado ao 
recolhimento da 1ª (primeira) parcela, cujo valor deverá corresponder: 

I - a 10% (dez por cento) do total dos débitos consolidados; ou 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs19/res_inss_pres_707_2019.php
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http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php#art350_iii
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http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php
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http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/14/in1508_rfb_2014.php#art2
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II - a 20% (vinte por cento) do total dos débitos consolidados caso haja débito com histórico de 
reparcelamento anterior. 

§ 3°-A. Fica sujeito ao prazo máximo de 60 (sessenta) meses, previsto no caput do art. 1°, o 
reparcelamento a que se refere o § 2°. 

.........................................................................................................."(NR) 

Art. 2° Esta Instrução Normativa será publicada no Diário Oficial da União e entrará em vigor no dia 1° 
de novembro de 2020. 

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO 

 
1.03 OUTROS ASSUNTOS FEDERAIS 
LEI N° 14.071, DE 13 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOU de 14.10.2020) 
Altera a Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), para 
modificar a composição do Conselho Nacional de Trânsito e ampliar o prazo de validade das 
habilitações; e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

LEI: 

Art. 1° A Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), passa a vigorar com 
as seguintes alterações: 

"Art. 10. O Conselho Nacional de Trânsito (Contran), com sede no Distrito Federal, tem a seguinte 
composição: 

.......................................................................................................................................... 

II-A - Ministro de Estado da Infraestrutura, que o presidirá; 

III - Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia e Inovações; 

IV - Ministro de Estado da Educação; 

V - Ministro de Estado da Defesa; 

VI - Ministro de Estado do Meio Ambiente; 

VII - (revogado); 

.......................................................................................................................................... 

XX - (revogado); 

.......................................................................................................................................... 
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XXII - Ministro de Estado da Saúde; 

XXIII - Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública; 

XXIV - Ministro de Estado das Relações Exteriores; 

XXV - (revogado); 

XXVI - Ministro de Estado da Economia; e 

XXVII - Ministro de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 

......................................................................................................................................... 

§ 4° Os Ministros de Estado deverão indicar suplente, que será servidor de nível hierárquico igual ou 
superior ao nível 6 do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS ou, no caso do Ministério da 
Defesa, alternativamente, Oficial-General. 

§ 5° Compete ao dirigente do órgão máximo executivo de trânsito da União atuar como Secretário-
Executivo do Contran. 

§ 6° O quórum de votação e de aprovação no Contran é o de maioria absoluta." (NR) 

"Art. 10-A. Poderão ser convidados a participar de reuniões do Contran, sem direito a voto, 
representantes de órgãos e entidades setoriais responsáveis ou impactados pelas propostas ou matérias 
em exame." 

"Art. 12. ................................................................................................................. 

.......................................................................................................................................... 

VIII - estabelecer e normatizar os procedimentos para o enquadramento das condutas expressamente 
referidas neste Código, para a fiscalização e a aplicação das medidas administrativas e das penalidades 
por infrações e para a arrecadação das multas aplicadas e o repasse dos valores arrecadados; 

........................................................................................................................................... 

XII - (revogado); 

.......................................................................................................................................... 

§ 1° As propostas de normas regulamentares de que trata o inciso I do caput deste artigo serão 
submetidas a prévia consulta pública, por meio da rede mundial de computadores, pelo período mínimo 
de 30 (trinta) dias, antes do exame da matéria pelo Contran. 

§ 2° As contribuições recebidas na consulta pública de que trata o § 1° deste artigo ficarão à disposição 
do público pelo prazo de 2 (dois) anos, contado da data de encerramento da consulta pública. 

§ 3° Em caso de urgência e de relevante interesse público, o Presidente do Contran poderá editar 
deliberação, ad referendum do Conselho e com prazo de validade máximo de 90 (noventa) dias, para 
estabelecer norma regulamentar prevista no inciso I do caput , dispensado o cumprimento do disposto 
nos §§ 1° e 2° deste artigo, vedada a reedição. 
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§ 4° Encerrado o prazo previsto no § 3° deste artigo sem o referendo do Contran, a deliberação perderá 
a sua eficácia, e permanecerão válidos os efeitos dela decorrentes. 

§ 5° Norma do Contran poderá dispor sobre o uso de sinalização horizontal ou vertical que utilize 
técnicas de estímulos comportamentais para a redução de acidentes de trânsito." (NR) 

"Art. 13. .................................................................................................................. 

........................................................................................................................................... 

§ 3° A coordenação das Câmaras Temáticas será exercida por representantes do órgão máximo 
executivo de trânsito da União ou dos Ministérios representados no Contran, conforme definido no ato de 
criação de cada Câmara Temática. 

................................................................................................................................ " (NR) 

"Art. 19. .................................................................................................................. 

........................................................................................................................................... 

XXXI - organizar, manter e atualizar o Registro Nacional Positivo de Condutores (RNPC). 

............................................................................................................................... " (NR) 

"Art. 20. .................................................................................................................. 

........................................................................................................................................... 

III - executar a fiscalização de trânsito, aplicar as penalidades de advertência por escrito e multa e as 
medidas administrativas cabíveis, com a notificação dos infratores e a arrecadação das multas aplicadas 
e dos valores provenientes de estadia e remoção de veículos, objetos e animais e de escolta de veículos 
de cargas superdimensionadas ou perigosas; 

........................................................................................................................................... 

XII - aplicar a penalidade de suspensão do direito de dirigir, quando prevista de forma específica para a 
infração cometida, e comunicar a aplicação da penalidade ao órgão máximo executivo de trânsito da 
União." (NR) 

"Art. 21. .................................................................................................................. 

........................................................................................................................................... 

XV - aplicar a penalidade de suspensão do direito de dirigir, quando prevista de forma específica para a 
infração cometida, e comunicar a aplicação da penalidade ao órgão máximo executivo de trânsito da 
União. 

................................................................................................................................." (NR) 

"Art. 22.................................................................................................................... 

........................................................................................................................................... 
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II - realizar, fiscalizar e controlar o processo de formação, de aperfeiçoamento, de reciclagem e de 
suspensão de condutores e expedir e cassar Licença de Aprendizagem, Permissão para Dirigir e 
Carteira Nacional de Habilitação, mediante delegação do órgão máximo executivo de trânsito da União; 

III - vistoriar, inspecionar as condições de segurança veicular, registrar, emplacar e licenciar veículos, 
com a expedição dos Certificados de Registro de Veículo e de Licenciamento Anual, mediante delegação 
do órgão máximo executivo de trânsito da União; 

........................................................................................................................................... 

XVII - criar, implantar e manter escolas públicas de trânsito, destinadas à educação de crianças e 
adolescentes, por meio de aulas teóricas e práticas sobre legislação, sinalização e comportamento no 
trânsito. 

Parágrafo único. As competências descritas no inciso II do caput deste artigo relativas ao processo de 
suspensão de condutores serão exercidas quando: 

I - o condutor atingir o limite de pontos estabelecido no inciso I do art. 261 deste Código; 

II - a infração previr a penalidade de suspensão do direito de dirigir de forma específica e a autuação 
tiver sido efetuada pelo próprio órgão executivo estadual de trânsito." (NR) 

"Art. 24.................................................................................................................... 

........................................................................................................................................... 

II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais e promover 
o desenvolvimento, temporário ou definitivo, da circulação, da segurança e das áreas de proteção de 
ciclistas; 

........................................................................................................................................... 

XXII - aplicar a penalidade de suspensão do direito de dirigir, quando prevista de forma específica para a 
infração cometida, e comunicar a aplicação da penalidade ao órgão máximo executivo de trânsito da 
União; 

XXIII - criar, implantar e manter escolas públicas de trânsito, destinadas à educação de crianças e 
adolescentes, por meio de aulas teóricas e práticas sobre legislação, sinalização e comportamento no 
trânsito. 

........................................................................................................................................... 

§ 2° Para exercer as competências estabelecidas neste artigo, os Municípios deverão integrar-se ao 
Sistema Nacional de Trânsito, por meio de órgão ou entidade executivos de trânsito ou diretamente por 
meio da prefeitura municipal, conforme previsto no art. 333 deste Código." (NR) 

Art. 25. ................................................................................................................... 

§ 1° ......................................................................................................................... 

§ 2° Quando não houver órgão ou entidade executivos de trânsito no respectivo Município, o convênio de 
que trata o caput deste artigo poderá ser celebrado diretamente pela prefeitura municipal com órgão ou 
entidade que integre o Sistema Nacional de Trânsito, permitido, inclusive, o consórcio com outro ente 
federativo." (NR) 
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"Art. 25-A. Os agentes dos órgãos policiais da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, a que se 
referem o inciso IV do caput do art. 51 e o inciso XIII do caput do art. 52 da Constituição Federal, 
respectivamente, mediante convênio com o órgão ou entidade de trânsito com circunscrição sobre a via, 
poderão lavrar auto de infração de trânsito e remetê-lo ao órgão competente, nos casos em que a 
infração cometida nas adjacências do Congresso Nacional ou nos locais sob sua responsabilidade 
comprometer objetivamente os serviços ou colocar em risco a incolumidade das pessoas ou o patrimônio 
das respectivas Casas Legislativas. 

Parágrafo único. Para atuarem na fiscalização de trânsito, os agentes mencionados no caput deste artigo 
deverão receber treinamento específico para o exercício das atividades, conforme regulamentação do 
Contran." 

"Art. 29. ................................................................................................................. 

.......................................................................................................................................... 

VII - os veículos destinados a socorro de incêndio e salvamento, os de polícia, os de fiscalização e 
operação de trânsito e as ambulâncias, além de prioridade no trânsito, gozam de livre circulação, 
estacionamento e parada, quando em serviço de urgência, de policiamento ostensivo ou de preservação 
da ordem pública, observadas as seguintes disposições: 

a) quando os dispositivos regulamentares de alarme sonoro e iluminação intermitente estiverem 
acionados, indicando a proximidade dos veículos, todos os condutores deverão deixar livre a passagem 
pela faixa da esquerda, indo para a direita da via e parando, se necessário; 

b) os pedestres, ao ouvirem o alarme sonoro ou avistarem a luz intermitente, deverão aguardar no 
passeio e somente atravessar a via quando o veículo já tiver passado pelo local; 

........................................................................................................................................... 

e) as prerrogativas de livre circulação e de parada serão aplicadas somente quando os veículos 
estiverem identificados por dispositivos regulamentares de alarme sonoro e iluminação intermitente; 

f) a prerrogativa de livre estacionamento será aplicada somente quando os veículos estiverem 
identificados por dispositivos regulamentares de iluminação intermitente; 

.......................................................................................................................................... 

§ 3° Compete ao Contran regulamentar os dispositivos de alarme sonoro e iluminação intermitente 
previstos no inciso VII do caput deste artigo. 

§ 4° Em situações especiais, ato da autoridade máxima federal de segurança pública poderá dispor 
sobre a aplicação das exceções tratadas no inciso VII do caput deste artigo aos veículos oficiais 
descaracterizados." (NR) 

"Art. 40. .................................................................................................................. 

I - o condutor manterá acesos os faróis do veículo, por meio da utilização da luz baixa: 

a) à noite; 

b) mesmo durante o dia, em túneis e sob chuva, neblina ou cerração; 

........................................................................................................................................... 
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IV - (revogado); 

........................................................................................................................................... 

§ 1° Os veículos de transporte coletivo de passageiros, quando circularem em faixas ou pistas a eles 
destinadas, e as motocicletas, motonetas e ciclomotores deverão utilizar-se de farol de luz baixa durante 
o dia e à noite. 

§ 2° Os veículos que não dispuserem de luzes de rodagem diurna deverão manter acesos os faróis nas 
rodovias de pista simples situadas fora dos perímetros urbanos, mesmo durante o dia." (NR) 

"Art. 44-A. É livre o movimento de conversão à direita diante de sinal vermelho do semáforo onde houver 
sinalização indicativa que permita essa conversão, observados os arts. 44, 45 e 70 deste Código." 

"Art. 56-A. (VETADO)." 

"Art. 64. As crianças com idade inferior a 10 (dez) anos que não tenham atingido 1,45 m (um metro e 
quarenta e cinco centímetros) de altura devem ser transportadas nos bancos traseiros, em dispositivo de 
retenção adequado para cada idade, peso e altura, salvo exceções relacionadas a tipos específicos de 
veículos regulamentadas pelo Contran. 

Parágrafo único. O Contran disciplinará o uso excepcional de dispositivos de retenção no banco dianteiro 
do veículo e as especificações técnicas dos dispositivos de retenção a que se refere o caput deste 
artigo." (NR) 

"Art. 98 ................................................................................................................... 

§ 1° ......................................................................................................................... 

§ 2° Veículos classificados na espécie misto, tipo utilitário, carroçaria jipe poderão ter alterado o diâmetro 
externo do conjunto formado por roda e pneu, observadas restrições impostas pelo fabricante e 
exigências fixadas pelo Contran." (NR) 

"Art. 101. Ao veículo ou à combinação de veículos utilizados no transporte de carga que não se 
enquadre nos limites de peso e dimensões estabelecidos pelo Contran, poderá ser concedida, pela 
autoridade com circunscrição sobre a via, autorização especial de trânsito, com prazo certo, válida para 
cada viagem ou por período, atendidas as medidas de segurança consideradas necessárias, conforme 
regulamentação do Contran. 

§ 1° (VETADO). 

................................................................................................................................." (NR) 

"Art. 105. ................................................................................................................ 

........................................................................................................................................... 

VIII - luzes de rodagem diurna. 

................................................................................................................................." (NR) 

"Art. 106. ............................................................................................................... 
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Parágrafo único. Quando se tratar de blindagem de veículo, não será exigido qualquer outro documento 
ou autorização para o registro ou o licenciamento." (NR) 

"Art. 121. Registrado o veículo, expedir-se-á o Certificado de Registro de Veículo (CRV), em meio físico 
e/ou digital, à escolha do proprietário, de acordo com os modelos e com as especificações estabelecidos 
pelo Contran, com as características e as condições de invulnerabilidade à falsificação e à adulteração." 
(NR) 

"Art. 129-B. O registro de contratos de garantias de alienação fiduciária em operações financeiras, 
consórcio, arrendamento mercantil, reserva de domínio ou penhor será realizado nos órgãos ou 
entidades executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal, em observância ao disposto no § 
1° do art. 1.361 da Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), e na Lei n° 13.709, de 14 de 
agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais)." 

"Art. 131. O Certificado de Licenciamento Anual será expedido ao veículo licenciado, vinculado ao 
Certificado de Registro de Veículo, em meio físico e/ou digital, à escolha do proprietário, de acordo com 
o modelo e com as especificações estabelecidos pelo Contran. 

.......................................................................................................................................... 

§ 4° As informações referentes às campanhas de chamamento de consumidores para substituição ou 
reparo de veículos não atendidas no prazo de 1 (um) ano, contado da data de sua comunicação, 
deverão constar do Certificado de Licenciamento Anual. 

§ 5° Após a inclusão das informações de que trata o § 4° deste artigo no Certificado de Licenciamento 
Anual, o veículo somente será licenciado mediante comprovação do atendimento às campanhas de 
chamamento de consumidores para substituição ou reparo de veículos." (NR) 

"Art. 134. No caso de transferência de propriedade, expirado o prazo previsto no § 1° do art. 123 deste 
Código sem que o novo proprietário tenha tomado as providências necessárias à efetivação da 
expedição do novo Certificado de Registro de Veículo, o antigo proprietário deverá encaminhar ao órgão 
executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal, no prazo de 60 (sessenta) dias, cópia autenticada 
do comprovante de transferência de propriedade, devidamente assinado e datado, sob pena de ter que 
se responsabilizar solidariamente pelas penalidades impostas e suas reincidências até a data da 
comunicação. 

Parágrafo único. O comprovante de transferência de propriedade de que trata o caput deste artigo 
poderá ser substituído por documento eletrônico com assinatura eletrônica válida, na forma 
regulamentada pelo Contran." (NR) 

"Art. 134-A. O Contran especificará as bicicletas motorizadas e equiparados não sujeitos ao registro, ao 
licenciamento e ao emplacamento para circulação nas vias". 

"Art. 138. ................................................................................................................ 

........................................................................................................................................... 

IV - não ter cometido mais de uma infração gravíssima nos 12 (doze) últimos meses; 

................................................................................................................................." (NR) 

"Art. 145. ................................................................................................................ 

.......................................................................................................................................... 
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III - não ter cometido mais de uma infração gravíssima nos últimos 12 (doze) meses; 

................................................................................................................................." (NR) 

"Art. 147. (VETADO): 

................................................................................................................................. 

§ 2° O exame de aptidão física e mental, a ser realizado no local de residência ou domicílio do 
examinado, será preliminar e renovável com a seguinte periodicidade: 

I - a cada 10 (dez) anos, para condutores com idade inferior a 50 (cinquenta) anos; 

II - a cada 5 (cinco) anos, para condutores com idade igual ou superior a 50 (cinquenta) anos e inferior a 
70 (setenta) anos; 

III - a cada 3 (três) anos, para condutores com idade igual ou superior a 70 (setenta) anos. 

.......................................................................................................................................... 

§ 4° Quando houver indícios de deficiência física ou mental, ou de progressividade de doença que possa 
diminuir a capacidade para conduzir o veículo, os prazos previstos nos incisos I, II e III do § 2° deste 
artigo poderão ser diminuídos por proposta do perito examinador. 

.......................................................................................................................................... 

§ 6° Os exames de aptidão física e mental e a avaliação psicológica deverão ser analisados 
objetivamente pelos examinados, limitados aos aspectos técnicos dos procedimentos realizados, 
conforme regulamentação do Contran, e subsidiarão a fiscalização prevista no § 7° deste artigo. 

§ 7° Os órgãos ou entidades executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal, com a colaboração 
dos conselhos profissionais de medicina e psicologia, deverão fiscalizar as entidades e os profissionais 
responsáveis pelos exames de aptidão física e mental e pela avaliação psicológica no mínimo 1 (uma) 
vez por ano." (NR) 

"Art. 148-A. Os condutores das categorias C, D e E deverão comprovar resultado negativo em exame 
toxicológico para a obtenção e a renovação da Carteira Nacional de Habilitação. 

.......................................................................................................................................... 

§ 2° Além da realização do exame previsto no caput deste artigo, os condutores das categorias C, D e E 
com idade inferior a 70 (setenta) anos serão submetidos a novo exame a cada período de 2 (dois) anos 
e 6 (seis) meses, a partir da obtenção ou renovação da Carteira Nacional de Habilitação, 
independentemente da validade dos demais exames de que trata o inciso I do caput do art. 147 deste 
Código. 

§ 3° (Revogado). 

§ 4° É garantido o direito de contraprova e de recurso administrativo, sem efeito suspensivo, no caso de 
resultado positivo para os exames de que trata este artigo, nos termos das normas do Contran. 

§ 5° O resultado positivo no exame previsto no § 2° deste artigo acarretará a suspensão do direito de 
dirigir pelo período de 3 (três) meses, condicionado o levantamento da suspensão à inclusão, no 
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Renach, de resultado negativo em novo exame, e vedada a aplicação de outras penalidades, ainda que 
acessórias. 

................................................................................................................................." (NR) 

"Art. 159. A Carteira Nacional de Habilitação, expedida em meio físico e/ou digital, à escolha do 
condutor, em modelo único e de acordo com as especificações do Contran, atendidos os pré-requisitos 
estabelecidos neste Código, conterá fotografia, identificação e número de inscrição no Cadastro de 
Pessoas Físicas (CPF) do condutor, terá fé pública e equivalerá a documento de identidade em todo o 
território nacional. 

........................................................................................................................................... 

§ 1°-A O porte do documento de habilitação será dispensado quando, no momento da fiscalização, for 
possível ter acesso ao sistema informatizado para verificar se o condutor está habilitado. 

.......................................................................................................................................... 

§ 11. (Revogado). 

§ 12. Os órgãos ou entidades executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal enviarão por meio 
eletrônico, com 30 (trinta) dias de antecedência, aviso de vencimento da validade da Carteira Nacional 
de Habilitação a todos os condutores cadastrados no Renach com endereço na respectiva unidade da 
Federação." (NR) 

"Art. 161. Constitui infração de trânsito a inobservância de qualquer preceito deste Código ou da 
legislação complementar, e o infrator sujeita-se às penalidades e às medidas administrativas indicadas 
em cada artigo deste Capítulo e às punições previstas no Capítulo XIX deste Código. 

Parágrafo único. (Revogado)." (NR) 

"Art. 165-B. Conduzir veículo para o qual seja exigida habilitação nas categorias C, D ou E sem realizar o 
exame toxicológico previsto no § 2° do art. 148-A deste Código, após 30 (trinta) dias do vencimento do 
prazo estabelecido: 

Infração - gravíssima; 

Penalidade - multa (cinco vezes) e suspensão do direito de dirigir por 3 (três) meses, condicionado o 
levantamento da suspensão à inclusão no Renach de resultado negativo em novo exame. 

Parágrafo único. Incorre na mesma penalidade o condutor que exerce atividade remunerada ao veículo e 
não comprova a realização de exame toxicológico periódico exigido pelo § 2° do art. 148-A deste Código 
por ocasião da renovação do documento de habilitação nas categorias C, D ou E." 

"Art. 182. ............................................................................................................... 

.......................................................................................................................................... 

XI - sobre ciclovia ou ciclofaixa: 

Infração - grave; 

Penalidade - multa." (NR) 
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"Art. 208. Avançar o sinal vermelho do semáforo ou o de parada obrigatória, exceto onde houver 
sinalização que permita a livre conversão à direita prevista no art. 44-A deste Código: 

................................................................................................................................." (NR) 

"Art. 211. ................................................................................................................ 

Parágrafo único. (VETADO)." (NR) 

"Art. 218. ................................................................................................................ 

........................................................................................................................................... 

III - .......................................................................................................................... 

Infração - gravíssima; 

Penalidade - multa (três vezes) e suspensão do direito de dirigir." (NR) 

"Art. 220. ............................................................................................................... 

.......................................................................................................................................... 

XII - ........................................................................................................................ 

Infração - grave; 

Penalidade - multa; 

XIII - ........................................................................................................................ 

Infração - gravíssima; 

Penalidade - multa; 

................................................................................................................................." (NR) 

"Art. 233. ............................................................................................................... 

Infração - média; 

Penalidade - multa; 

Medida administrativa - remoção do veículo." (NR) 

"Art. 233-A. (VETADO)." 

"Art. 244. Conduzir motocicleta, motoneta ou ciclomotor: 

I - sem usar capacete de segurança ou vestuário de acordo com as normas e as especificações 
aprovadas pelo Contran; 
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.......................................................................................................................................... 

IV - (revogado); 

V - transportando criança menor de 10 (dez) anos de idade ou que não tenha, nas circunstâncias, 
condições de cuidar da própria segurança: 

Infração - gravíssima; 

Penalidade - multa e suspensão do direito de dirigir; 

Medida administrativa - retenção do veículo até regularização e recolhimento do documento de 
habilitação; 

........................................................................................................................................... 

X - com a utilização de capacete de segurança sem viseira ou óculos de proteção ou com viseira ou 
óculos de proteção em desacordo com a regulamentação do Contran; 

XI - transportando passageiro com o capacete de segurança utilizado na forma prevista no inciso X do 
caput deste artigo: 

Infração - média; 

Penalidade - multa; 

Medida administrativa - retenção do veículo até regularização; 

XII - (VETADO). 

................................................................................................................................." (NR) 

"Art. 250. ............................................................................................................... 

I - ........................................................................................................................... 

......................................................................................................................................... 

b) de dia, em túneis e sob chuva, neblina ou cerração; 

c) de dia, no caso de veículos de transporte coletivo de passageiros em circulação em faixas ou pistas a 
eles destinadas; 

d) de dia, no caso de motocicletas, motonetas e ciclomotores; 

e) de dia, em rodovias de pista simples situadas fora dos perímetros urbanos, no caso de veículos 
desprovidos de luzes de rodagem diurna; 

II - (revogado); 

................................................................................................................................." (NR) 

"Art. 257. ............................................................................................................... 
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.......................................................................................................................................... 

§ 7° Quando não for imediata a identificação do infrator, o principal condutor ou o proprietário do veículo 
terá o prazo de 30 (trinta) dias, contado da notificação da autuação, para apresentá-lo, na forma em que 
dispuser o Contran, e, transcorrido o prazo, se não o fizer, será considerado responsável pela infração o 
principal condutor ou, em sua ausência, o proprietário do veículo. 

................................................................................................................................." (NR) 

"Art. 259. ................................................................................................................ 

.......................................................................................................................................... 

§ 4° Ao condutor identificado será atribuída pontuação pelas infrações de sua responsabilidade, nos 
termos previstos no § 3° do art. 257 deste Código, exceto aquelas: 

I - praticadas por passageiros usuários do serviço de transporte rodoviário de passageiros em viagens de 
longa distância transitando em rodovias com a utilização de ônibus, em linhas regulares intermunicipal, 
interestadual, internacional e aquelas em viagem de longa distância por fretamento e turismo ou de 
qualquer modalidade, excluídas as situações regulamentadas pelo Contran conforme disposto no art. 65 
deste Código; 

II - previstas no art. 221, nos incisos VII e XXI do art. 230 e nos arts. 232, 233, 233-A, 240 e 241 deste 
Código, sem prejuízo da aplicação das penalidades e medidas administrativas cabíveis; 

III - puníveis de forma específica com suspensão do direito de dirigir." (NR) 

"Art. 261. ............................................................................................................... 

I - sempre que, conforme a pontuação prevista no art. 259 deste Código, o infrator atingir, no período de 
12 (doze) meses, a seguinte contagem de pontos: 

a) 20 (vinte) pontos, caso constem 2 (duas) ou mais infrações gravíssimas na pontuação; 

b) 30 (trinta) pontos, caso conste 1 (uma) infração gravíssima na pontuação; 

c) 40 (quarenta) pontos, caso não conste nenhuma infração gravíssima na pontuação; 

........................................................................................................................................... 

§ 3° A imposição da penalidade de suspensão do direito de dirigir elimina a quantidade de pontos 
computados, prevista no inciso I do caput ou no § 5° deste artigo, para fins de contagem subsequente. 

.......................................................................................................................................... 

§ 5° No caso do condutor que exerce atividade remunerada ao veículo, a penalidade de suspensão do 
direito de dirigir de que trata o caput deste artigo será imposta quando o infrator atingir o limite de pontos 
previsto na alínea c do inciso I do caput deste artigo, independentemente da natureza das infrações 
cometidas, facultado a ele participar de curso preventivo de reciclagem sempre que, no período de 12 
(doze) meses, atingir 30 (trinta) pontos, conforme regulamentação do Contran. 

........................................................................................................................................... 
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§ 10. O processo de suspensão do direito de dirigir a que se refere o inciso II do caput deste artigo 
deverá ser instaurado concomitantemente ao processo de aplicação da penalidade de multa, e ambos 
serão de competência do órgão ou entidade responsável pela aplicação da multa, na forma definida pelo 
Contran. 

................................................................................................................................." (NR) 

"Art. 267. Deverá ser imposta a penalidade de advertência por escrito à infração de natureza leve ou 
média, passível de ser punida com multa, caso o infrator não tenha cometido nenhuma outra infração 
nos últimos 12 (doze) meses. 

§ 1° (Revogado). 

§ 2° (Revogado)." (NR) 

"Art. 268. ................................................................................................................ 

I - (revogado); 

........................................................................................................................................... 

VI - (revogado). 

Parágrafo único. (VETADO)." (NR) 

"Art. 268-A. Fica criado o Registro Nacional Positivo de Condutores (RNPC), administrado pelo órgão 
máximo executivo de trânsito da União, com a finalidade de cadastrar os condutores que não cometeram 
infração de trânsito sujeita à pontuação prevista no art. 259 deste Código, nos últimos 12 (doze) meses, 
conforme regulamentação do Contran. 

§ 1° O RNPC deverá ser atualizado mensalmente. 

§ 2° A abertura de cadastro requer autorização prévia e expressa do potencial cadastrado. 

§ 3° Após a abertura do cadastro, a anotação de informação no RNPC independe de autorização e de 
comunicação ao cadastrado. 

§ 4° A exclusão do RNPC dar-se-á: 

I - por solicitação do cadastrado; 

II - quando for atribuída ao cadastrado pontuação por infração; 

III - quando o cadastrado tiver o direito de dirigir suspenso; 

IV - quando a Carteira Nacional de Habilitação do cadastrado estiver cassada ou com validade vencida 
há mais de 30 (trinta) dias; 

V - quando o cadastrado estiver cumprindo pena privativa de liberdade. 

§ 5° A consulta ao RNPC é garantida a todos os cidadãos, nos termos da regulamentação do Contran. 
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§ 6° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão utilizar o RNPC para conceder 
benefícios fiscais ou tarifários aos condutores cadastrados, na forma da legislação específica de cada 
ente da Federação." 

"Art. 269. ............................................................................................................... 

.......................................................................................................................................... 

§ 5° No caso de documentos em meio digital, as medidas administrativas previstas nos incisos III, IV, V e 
VI do caput deste artigo serão realizadas por meio de registro no Renach ou Renavam, conforme o caso, 
na forma estabelecida pelo Contran." (NR) 

"Art. 270. ............................................................................................................... 

.......................................................................................................................................... 

§ 2° Quando não for possível sanar a falha no local da infração, o veículo, desde que ofereça condições 
de segurança para circulação, deverá ser liberado e entregue a condutor regularmente habilitado, 
mediante recolhimento do Certificado de Licenciamento Anual, contra apresentação de recibo, 
assinalando-se ao condutor prazo razoável, não superior a 30 (trinta) dias, para regularizar a situação, e 
será considerado notificado para essa finalidade na mesma ocasião. 

................................................................................................................................" (NR) 

"Art. 271. .............................................................................................................. 

......................................................................................................................................... 

§ 9° Não caberá remoção nos casos em que a irregularidade for sanada no local da infração. 

................................................................................................................................" (NR) 

"Art. 281-A. Na notificação de autuação e no auto de infração, quando valer como notificação de 
autuação, deverá constar o prazo para apresentação de defesa prévia, que não será inferior a 30 (trinta) 
dias, contado da data de expedição da notificação." 

"Art. 282. Caso a defesa prévia seja indeferida ou não seja apresentada no prazo estabelecido, será 
aplicada a penalidade e expedida notificação ao proprietário do veículo ou ao infrator, no prazo máximo 
de 180 (cento e oitenta) dias, contado da data do cometimento da infração, por remessa postal ou por 
qualquer outro meio tecnológico hábil que assegure a ciência da imposição da penalidade. 

.......................................................................................................................................... 

§ 6° Em caso de apresentação da defesa prévia em tempo hábil, o prazo previsto no caput deste artigo 
será de 360 (trezentos e sessenta) dias. 

§ 7° O descumprimento dos prazos previstos no caput ou no § 6° deste artigo implicará a decadência do 
direito de aplicar a penalidade." (NR) 

"Art. 282-A. O órgão do Sistema Nacional de Trânsito responsável pela autuação deverá oferecer ao 
proprietário do veículo ou ao condutor autuado a opção de notificação por meio eletrônico, na forma 
definida pelo Contran. 
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§ 1° O proprietário e o condutor autuado deverão manter seu cadastro atualizado no órgão executivo de 
trânsito do Estado ou do Distrito Federal. 

§ 2° Na hipótese de notificação prevista no caput deste artigo, o proprietário ou o condutor autuado será 
considerado notificado 30 (trinta) dias após a inclusão da informação no sistema eletrônico e do envio da 
respectiva mensagem. 

................................................................................................................................" (NR) 

"Art. 284. ............................................................................................................... 

.......................................................................................................................................... 

§ 1° Caso o infrator opte pelo sistema de notificação eletrônica, conforme regulamentação do Contran, e 
opte por não apresentar defesa prévia nem recurso, reconhecendo o cometimento da infração, poderá 
efetuar o pagamento da multa por 60% (sessenta por cento) do seu valor, em qualquer fase do processo, 
até o vencimento da multa. 

.......................................................................................................................................... 

§ 5° O sistema de notificação eletrônica, referido no § 1° deste artigo, deve disponibilizar, na mesma 
plataforma, campo destinado à apresentação de defesa prévia e de recurso, quando o condutor não 
reconhecer o cometimento da infração, na forma regulamentada pelo Contran." (NR) 

"Art. 285. ............................................................................................................... 

.......................................................................................................................................... 

§ 4° Na apresentação de defesa ou recurso, em qualquer fase do processo, para efeitos de 
admissibilidade, não serão exigidos documentos ou cópia de documentos emitidos pelo órgão 
responsável pela autuação." (NR) 

"Art. 289. ............................................................................................................... 

I - tratando-se de penalidade imposta por órgão ou entidade da União, por colegiado especial integrado 
pelo Coordenador-Geral da Jari, pelo Presidente da Junta que apreciou o recurso e por mais um 
Presidente de Junta; 

a) (revogada); 

b) (revogada); 

.......................................................................................................................................... 

Parágrafo único. No caso do inciso I do caput deste artigo, quando houver apenas uma Jari, o recurso 
será julgado por seus membros." (NR) 

"Art. 312-B. Aos crimes previstos no § 3° do art. 302 e no § 2° do art. 303 deste Código não se aplica o 
disposto no inciso I do caput do art. 44 do Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal)." 

Art. 2° O Anexo I da Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), passa a 
vigorar com as alterações dispostas no Anexo desta Lei. 
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Art. 3° As luzes de rodagem diurna, de que trata o inciso VIII do caput do art. 105 da Lei n° 9.503, de 23 
de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), serão incorporadas progressivamente aos novos 
veículos automotores, fabricados no País ou importados, na forma e nos prazos estabelecidos pelo 
Conselho Nacional de Trânsito (Contran). 

Art. 4° Fica mantido o prazo de validade dos documentos de habilitação expedidos antes da data de 
entrada em vigor desta Lei. 

Art. 5° (VETADO). 

Art. 6° Ficam revogados os seguintes dispositivos da Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código 
de Trânsito Brasileiro): 

I - incisos VII, XX e XXV do art. 10; 

II - inciso XII do caput do art. 12; 

III - inciso IV do caput do art. 40; 

IV - § 3° do art. 148-A; 

V - art. 151; 

VI - § 2° do art. 158; 

VII - § 11 do art. 159; 

VIII - parágrafo único do art. 161; 

IX - inciso IV do caput do art. 244; 

X - inciso II do caput do art. 250; 

XI - §§ 1° e 2° do art. 267; 

XII - incisos I e VI do caput do art. 268; e 

XIII - alíneas a e b do inciso I do caput do art. 289. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor após decorridos 180 (cento e oitenta) dias de sua publicação oficial. 

Brasília, 13 de outubro de 2020; 199° da Independência e 132° da República. 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

PAULO GUEDES 

TARCISIO GOMES DE FREITAS 

WALTER SOUZA BRAGA NETTO 

ANEXO 
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Alterações do Anexo I da Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997(Código de Trânsito Brasileiro) 

"ANEXO I 
DOS CONCEITOS E DEFINIÇÕES 

......................................................................................................................................... 

ÁREA DE ESPERA - área delimitada por 2 (duas) linhas de retenção, destinada exclusivamente à 
espera de motocicletas, motonetas e ciclomotores, junto à aproximação semafórica, imediatamente à 
frente da linha de retenção dos demais veículos. 

......................................................................................................................................... 

CICLOMOTOR - veículo de 2 (duas) ou 3 (três) rodas, provido de motor de combustão interna, cuja 
cilindrada não exceda a 50 cm3(cinquenta centímetros cúbicos), equivalente a 3,05 pol3 (três polegadas 
cúbicas e cinco centésimos), ou de motor de propulsão elétrica com potência máxima de 4 kW (quatro 
quilowatts), e cuja velocidade máxima de fabricação não exceda a 50 Km/h (cinquenta quilômetros por 
hora). 

.......................................................................................................................................... 

VEÍCULO DE COLEÇÃO - veículo fabricado há mais de 30 (trinta) anos, original ou modificado, que 
possui valor histórico próprio. 

....................................................................................................................................... 

 

LEI N° 14.073, DE 14 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOU de 15.10.2020) 
Dispõe sobre ações emergenciais destinadas ao setor esportivo a serem adotadas durante o 
estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo n° 6, de 20 de março de 
2020; e altera as Leis n os 9.615, de 24 de março de 1998, e 13.756, de 12 de dezembro de 
2018. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

LEI: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Art. 1° Esta Lei dispõe sobre ações emergenciais destinadas ao setor esportivo a serem adotadas 
durante o estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo n° 6, de 20 de março de 
2020, e altera as Leis n os 9.615, de 24 de março de 1998, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018. 

CAPÍTULO II 
DAS MEDIDAS DE ENFRENTAMENTO À PANDEMIA DESTINADAS A ATLETAS E A PARATLETAS 

Art. 2° (VETADO). 
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Art. 3° (VETADO). 

Art. 4° (VETADO). 

Art. 5° (VETADO). 

Art. 6° (VETADO). 

CAPÍTULO III 
DAS MEDIDAS DE ENFRENTAMENTO À PANDEMIA DESTINADAS A ENTIDADES DESPORTIVAS 

Art. 7° As entidades referidas nos incisos I, II, III, IV, V e VII do parágrafo único do art. 13 da Lei n° 
9.615, de 24 de março de 1998, não vinculadas à modalidade futebol, poderão destinar até 20% (vinte 
por cento) dos recursos recebidos na forma do art. 23 da Lei n° 13.756, de 12 de dezembro de 2018, 
para o pagamento: 

I - até 31 de dezembro de 2020, de débitos com a União, os Estados, os Municípios, o Distrito Federal e 
as suas autarquias e fundações públicas, exceto multas penais; 

II - de valores compreendidos em transação tributária, na forma da Lei n° 13.988, de 14 de abril de 2020; 
e 

III - de valores compreendidos no parcelamento de que trata a Seção II do Capítulo I da Lei n° 13.155, de 
4 de agosto de 2015. 

§ 1° Os recursos utilizados na forma do caput deste artigo não serão considerados na apuração dos 
limites referidos no art. 23 da Lei n° 13.756, de 12 de dezembro de 2018. 

§ 2° Ato do Poder Executivo poderá autorizar a destinação de percentuais adicionais dos recursos 
mencionados no caput às finalidades referidas nos incisos I, 

 e III do caput deste artigo, os quais serão computados como gasto administrativo, para o efeito de 
apuração do limite máximo permitido para essa modalidade de aplicação dos recursos. 

§ 3° Os recursos de que trata o caput deste artigo serão geridos de forma direta pela entidade 
beneficiada ou de forma descentralizada, em conjunto com a respectiva entidade nacional de 
administração do desporto. 

Art. 8° As entidades referidas no parágrafo único do art. 13 da Lei n° 9.615, de 24 de março de 1998, 
inclusive as vinculadas à modalidade futebol, poderão celebrar a transação referida no art. 11 da Lei n° 
13.988, de 14 de abril de 2020, observados os prazos e os descontos previstos no seu § 3° e o disposto 
neste artigo. 

§ 1° A transação referida no caput deste artigo: 

I - poderá ser realizada por adesão, na forma e nas condições constantes da regulamentação específica, 
admitido o requerimento individual de transação, caso o edital não seja publicado até 31 de outubro de 
2020; 

II - em caso de pagamento à vista mediante operação financeira estruturada para este fim, terá o 
desconto máximo previsto. 

§ 2° Para as associações civis sem fins lucrativos, a celebração da transação de que trata este artigo 
será condicionada ao compromisso de cumprimento das regras previstas nos arts. 18, 18-A, 18-B, 18-
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C, 18-D e 18-E da Lei n° 9.615, de 24 de março de 1998, cuja inobservância, inclusive a não adequação 
de estatutos ou contratos sociais nos prazos estipulados pelo regulamento, acarretara a rescisão da 
transação, na forma do inciso VII do art. 4° da Lei n° 13.988, de 14 de abril de 2020. 

Art. 9° O art. 7°-A da Lei n° 11.345, de 14 de setembro de 2006, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 7°-A Após a amortização de todas as prestações mensais dos parcelamentos referidos nos arts. 6° 
e 7° desta Lei, ou de eventual transação tributária nos termos da Lei n° 13.988, de 14 de abril de 2020, 
incluídas operações financeiras realizadas com a finalidade de antecipar ou de viabilizar o pagamento de 
tributos e dívidas em geral, os valores da remuneração referida na alínea do inciso II do caput do art. 
17 da Lei n° 13.756, de 12 de dezembro de 2018, deverão ser utilizados exclusivamente em atividades 
de formação desportiva." (NR) 

CAPÍTULO IV 
DAS MEDIDAS PARA O APRIMORAMENTO DA GOVERNANÇA DAS ENTIDADES DO SETOR 

DESPORTIVO 

Art. 10. A Lei n° 9.615, de 24 de março de 1998, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 13. .................................................................................................................. 

Parágrafo único. ..................................................................................................... 

.......................................................................................................................................... 

VII - o Comitê Brasileiro de Clubes (CBC); e 

VIII - o Comitê Brasileiro de Clubes Paralímpicos (CBCP)." (NR) 

"Art. 14. O Comitê Olímpico Brasileiro (COB), o Comitê Paralímpico Brasileiro (CPB), o Comitê Brasileiro 
de Clubes (CBC), o Comitê Brasileiro de Clubes Paralímpicos (CBCP) e as entidades nacionais de 
administração do desporto ou prática do desporto a eles filiadas ou vinculadas constituem subsistema 
específico do Sistema Nacional do Desporto. 

................................................................................................................................" (NR) 

Art. 18-A. ................................................................................................................ 

........................................................................................................................................... 

VII - ......................................................................................................................... 

.......................................................................................................................................... 

h) colégio eleitoral constituído de representantes de todos os filiados no gozo de seus direitos, observado 
que a categoria de atleta deverá possuir o equivalente a, no mínimo, 1/3 (um terço) do valor total dos 
votos, já computada a eventual diferenciação de valor de que trata o inciso I do caput do art. 22 desta 
Lei; 

........................................................................................................................................... 
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k) participação de atletas nos colegiados de direção e no colégio eleitoral por meio de representantes de 
atletas eleitos diretamente e de forma independente pelos atletas filiados da entidade, assegurado, ao 
menos, 1/5 (um quinto) de representação de cada sexo; 

........................................................................................................................................... 

IX - deem publicidade em sítio eletrônico da entidade aos recursos recebidos mediante convênio ou 
transferidos em virtude desta Lei, à sua destinação e às prestações de contas apresentadas; 

X - submetam seus demonstrativos anuais a auditoria independente quando auferirem, em cada ano-
calendário, receita bruta superior à definida para a empresa de pequeno porte, nos termos do inciso II do 
caput do art. 3° da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

................................................................................................................................." (NR) 

"Art. 22. .................................................................................................................. 

........................................................................................................................................... 

IV - sistema de recolhimento dos votos imune a fraude, assegurada votação não presencial; 

........................................................................................................................................... 

VI - constituição de pleito eleitoral por comissão apartada da diretoria da entidade desportiva; 

VII - processo eleitoral fiscalizado por delegados das chapas concorrentes e pelo conselho fiscal. 

................................................................................................................................." (NR) 

Art. 11. A Lei n° 9.615, de 24 de março de 1998, passa a vigorar acrescida dos seguintes arts. 18-B, 18-
C, 18-D e 18-E: 

"Art. 18-B. Os dirigentes das entidades do Sistema Nacional do Desporto, independentemente da forma 
jurídica adotada, têm seus bens particulares sujeitos ao disposto no art. 50 da Lei n° 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 (Código Civil). 

§ 1° Para os fins do disposto nesta Lei, dirigente é aquele que exerce, de fato ou de direito, poder de 
decisão na gestão da entidade, incluídos seus administradores. 

§ 2° Os dirigentes de entidades desportivas respondem solidária e ilimitadamente pelos atos ilícitos 
praticados e pelos atos de gestão irregular ou temerária ou contrários ao previsto no contrato social ou 
estatuto. 

§ 3° O dirigente será responsabilizado solidariamente quando tiver conhecimento do não cumprimento 
dos deveres estatutários ou contratuais por seu antecessor ou pelo administrador competente e não 
comunicar o fato ao órgão estatutário competente." 

"Art. 18-C. Consideram-se atos de gestão irregular ou temerária praticados pelo dirigente aqueles que 
revelem desvio de finalidade na direção da entidade ou que gerem risco excessivo e irresponsável para 
seu patrimônio, tais como: 

I - aplicar créditos ou bens sociais em proveito próprio ou de terceiros; 
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II - obter, para si ou para outrem, vantagem a que não faz jus e de que resulte ou possa resultar prejuízo 
para a entidade desportiva; 

III - celebrar contrato com empresa da qual o dirigente, seu cônjuge ou companheiro, ou parente, em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, sejam sócios ou administradores, exceto no 
caso de contratos de patrocínio ou doação em benefício da entidade desportiva; 

IV - receber qualquer pagamento, doação ou outra forma de repasse de recursos oriundos de terceiros 
que, no prazo de até 1 (um) ano, antes ou depois do repasse, tenham celebrado contrato com a entidade 
desportiva profissional; 

V - antecipar ou comprometer receitas em desconformidade com o previsto em lei; 

VI - não divulgar de forma transparente informações de gestão aos associados; 

VII - deixar de prestar contas de recursos públicos recebidos. 

§ 1° Em qualquer hipótese, o dirigente não será responsabilizado quando: 

I - não tiver agido com culpa grave ou dolo; ou 

II - comprovar que agiu de boa-fé e que as medidas realizadas visavam a evitar prejuízo maior à 
entidade. 

§ 2° Para os fins do disposto no inciso IV do caput deste artigo, também será considerado ato de gestão 
irregular ou temerária o recebimento de qualquer pagamento, doação ou outra forma de repasse de 
recursos por: 

I - cônjuge ou companheiro do dirigente; 

II - parente do dirigente, em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; e 

III - empresa ou sociedade civil da qual o dirigente, seu cônjuge ou companheiro, ou parente, em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, sejam sócios ou administradores." 

"Art. 18-D. Os dirigentes que praticarem atos de gestão irregular ou temerária poderão ser 
responsabilizados por meio de mecanismos de controle social internos da entidade, sem prejuízo da 
adoção das providências necessárias à apuração das eventuais responsabilidades civil e penal. 

§ 1° Na ausência de disposição específica, caberá à assembleia geral da entidade deliberar sobre a 
instauração de procedimentos de apuração de responsabilidade. 

§ 2° A assembleia geral poderá ser convocada por 30% (trinta por cento) dos associados com direito a 
voto para deliberar sobre a instauração de procedimento de apuração de responsabilidade dos 
dirigentes, caso, após 3 (três) meses da ciência do ato considerado de gestão irregular ou temerária: 

I - não tenha sido instaurado o procedimento de apuração de responsabilidade; ou 

II - não tenha sido convocada assembleia geral para deliberar sobre os procedimentos internos de 
apuração de responsabilidade. 

§ 3° Em entidades em que não haja assembleia geral na sua estrutura, competem ao conselho fiscal os 
procedimentos previstos nos §§ 1° e 2° deste artigo. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9615_1998.asp#art18c_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9615_1998.asp#art18c_iii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9615_1998.asp#art18c_iv
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9615_1998.asp#art18c_v
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9615_1998.asp#art18c_vi
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9615_1998.asp#art18c_vii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9615_1998.asp#art18c_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9615_1998.asp#art18c_p1_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9615_1998.asp#art18c_p1_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9615_1998.asp#art18c_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9615_1998.asp#art18c_p2_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9615_1998.asp#art18c_p2_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9615_1998.asp#art18c_p2_iii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9615_1998.asp#art18d
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9615_1998.asp#art18d_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9615_1998.asp#art18d_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9615_1998.asp#art18d_p2_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9615_1998.asp#art18d_p2_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9615_1998.asp#art18d_p3


 

  36 

 

§ 4° O dirigente será considerado inelegível por 10 (dez) anos para cargos eletivos em qualquer entidade 
desportiva profissional, caso constatada sua responsabilidade. 

§ 5° (VETADO)." 

"Art. 18-E. Compete à entidade do Sistema Nacional do Desporto, mediante prévia deliberação da 
assembleia geral, adotar medida judicial cabível contra os dirigentes para ressarcimento dos prejuízos 
causados ao seu patrimônio. 

§ 1° Os dirigentes contra os quais deva ser proposta medida judicial ficarão impedidos e deverão ser 
substituídos na mesma assembleia. 

§ 2° O impedimento previsto no § 1° deste artigo será suspenso caso a medida judicial não tenha sido 
proposta após 3 (três) meses da deliberação da assembleia geral. 

§ 3° Em entidades em que não haja assembleia geral na sua estrutura, competem ao conselho fiscal os 
procedimentos previstos neste artigo. 

§ 4° (VETADO)." 

CAPÍTULO V 
DAS MEDIDAS DE ENFRENTAMENTO À PANDEMIA E DE SUPERAÇÃO DA PANDEMIA 

DESTINADAS AO SETOR DESPORTIVO 

Art. 12. (VETADO). 

Art. 13. (VETADO). 

Art. 14. Enquanto vigorar o estado de calamidade pública referido no art. 1° desta Lei, a concessão de 
recursos no âmbito da Lei n° 11.438, de 29 de dezembro de 2006, bem como as ações estabelecidas 
pelos demais programas e políticas federais para o esporte, deverão priorizar o fomento de atividades 
esportivas que possam ser transmitidas pela internet ou disponibilizadas por meio de redes sociais e de 
plataformas digitais ou meios de comunicação não presenciais, ou cujos recursos de apoio e fomento 
possam ser adiantados, mesmo que a realização das atividades esportivas coletivas somente seja 
possível após o fim da vigência do estado de calamidade pública. 

Art. 15. Enquanto vigorar o estado de calamidade pública referido no art. 1° desta Lei, as competições 
esportivas e os treinamentos somente poderão ser iniciados ou reiniciados mediante autorização do 
poder público local e com observância de protocolo que garanta a segurança dos atletas, dos paratletas, 
dos participantes e do público, assegurada a participação de representações de atletas e de paratletas 
na decisão, na forma da regulamentação. 

Art. 16. (VETADO). 

Art. 17. A Lei n° 13.756, de 12 de dezembro de 2018, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 16. .................................................................................................................. 

........................................................................................................................................... 

II - ........................................................................................................................... 

.......................................................................................................................................... 
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e) ............................................................................................................................ 

......................................................................................................................................... 

2. 0,46% (quarenta e seis centésimos por cento) para o CBC; 

.......................................................................................................................................... 

5. 0,04% (quatro centésimos por cento) para o CBCP; 

........................................................................................................................................... 

§ 1° (Revogado). 

I - (revogado); 

II - (revogado). 

§ 2° ......................................................................................................................... 

........................................................................................................................................... 

II - ........................................................................................................................... 

.......................................................................................................................................... 

c) 0,01% (um centésimo por cento) para a Fenaclubes; 

d) 0,03% (três centésimos por cento) para o CBCP." (NR) 

"Art. 22. .................................................................................................................. 

.......................................................................................................................................... 

X - o CBCP. 

.................................................................................................." (NR) 

"Art. 23. Os recursos destinados ao COB, ao CPB, ao CBC, ao CBCP, à CBDE e à CBDU serão 
aplicados, exclusiva e integralmente, em programas e projetos de fomento, desenvolvimento e 
manutenção do desporto, de formação de recursos humanos, de preparação técnica, manutenção e 
locomoção de atletas, de participação em eventos desportivos e no custeio de despesas administrativas, 
conforme regulamentação. 

........................................................................................................................................... 

§ 8° Os recursos de que trata o caput deste artigo poderão ser objeto de repasse entre as entidades nele 
mencionadas, mediante acordo, para fins de aplicação em programas e em projetos específicos, desde 
que previamente autorizado pelo órgão do Poder Executivo federal responsável pela área do esporte e 
observadas as finalidades, as regras e as condições de prestação de contas exigidas para os recursos 
transferidos. 
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§ 9° A Fenaclubes poderá firmar acordo nos moldes do § 8° deste artigo, a fim de repassar recursos por 
ela recebidos nos termos desta Lei ao COB, ao CPB, ao CBC, ao CBCP, à CBDE e à CBDU, vedado o 
repasse de recursos dessas entidades à Fenaclubes." (NR) 

"Art. 25. O Tribunal de Contas da União, sem prejuízo da análise das contas anuais de gestores de 
recursos públicos, fiscalizará a aplicação dos recursos destinados ao COB, ao CPB, ao CBC, ao CBCP, 
à CBDE, à CBDU e à Fenaclubes." (NR) 

Art. 18. (VETADO). 

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 19. (VETADO). 

Art. 20. Fica revogado o § 1° do art. 16 da Lei n° 13.756, de 12 de dezembro de 2018. 

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 14 de outubro de 2020; 199° da Independência e 132° da República. 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

ANDRÉ LUIZ DE ALMEIDA MENDONÇA 

PAULO GUEDES 

ONYX LORENZONI 

JOSÉ LEVI MELLO DO AMARAL JÚNIOR 

 

PORTARIA RFB N° 4.524, DE 09 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOU de 15.10.2020) 

Altera a Portaria RFB n° 978, de 8 de junho de 2020, que dispõe sobre o fornecimento de 

informações para fins de análise para a concessão de créditos a microempresas e empresas 

de pequeno porte no âmbito do Programa Nacional de Apoio às Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte (Pronampe), instituído pela Lei n° 13.999, de 18 de maio de 

2020. 

O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no exercício da atribuição prevista 
no inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, 
aprovado pela Portaria ME n° 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto nos §§ 
1° e 10 do art. 2° da Lei n° 13.999, de 18 de maio de 2020, 

RESOLVE.: 

Art. 1° A Portaria RFB n° 978, de 8 de junho de 2020, passa a vigorar com a seguinte alteração: 

"Art. 1° .................................................................................................................... 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/18/lei_13756_2018.php#art23_p9
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/18/lei_13756_2018.php#art25
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/18/lei_13756_2018.php#art16_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/18/lei_13756_2018.php#art16
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/18/lei_13756_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php#art350_iii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php#art350
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_13999_2020.php#art2_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_13999_2020.php#art2_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_13999_2020.php#art2_p10
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_13999_2020.php#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_13999_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_rfb_978.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_rfb_978.php#art1


 

  39 

 

.................................................................................................................................. 

§ 7° Os comunicados a que se refere o § 2°, destinados às microempresas e às empresas de pequeno 
porte não optantes pelo Simples Nacional e constituídas há mais de 1 (um) ano, conterão as seguintes 
informações: 

............................................................................................................................ 

§ 8° Os comunicados a que se refere o § 2°, destinados às microempresas e às empresas de pequeno 
porte não optantes pelo Simples Nacional e constituídas há menos de 1 (um) ano, conterão as seguintes 
informações: 

I - o valor proporcional da receita bruta relativa ao ano-calendário de 2019, informado por meio da ECF 
referente ao exercício de 2020; e 

II - o hash code previsto no inciso II do § 3°." (NR) 

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO 

 

1.04 SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIA 
SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIA Nº 98.013, DE 15 DE SETEMBRO DE 2020 - DOU de 
09/10/2020 (nº 195, Seção 1, pág. 47) 
Assunto: Classificação de Mercadorias 

Reforma de ofício a Solução de Consulta Coana nº 101, de 20 de maio de 2016. 

Código NCM: 8537.10.90 

Mercadoria: Dispositivo eletrônico para controle do acionamento das bolsas infláveis de 
segurança (airbag) de veículos automóveis, contendo conector elétrico e placa de circuito impresso 
com sensores e microcontrolador, comercialmente denominado "Módulo de Controle Eletrônico do 
Airbag". 

Dispositivos Legais: RGI 1, RGI 6 e RGC 1 da NCM constante da TEC, aprovada pela Res. 
Camex nº 125, de 2016, e da Tipi, aprovada pelo Dec. nº 8.950, de 2016, e subsídios extraídos das 
Nesh, aprovadas pelo Dec. nº 435, de 1992, e atualizadas pela IN RFB nº 1.788, de 2018, e 
alterações posteriores. 

CLAUDIA ELENA FIGUEIRA CARDOSO NAVARRO - Presidente do Comitê 

 

SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIA Nº 98.014, DE 18 DE SETEMBRO DE 2020 - DOU de 
09/10/2020 (nº 195, Seção 1, pág. 47) 
Assunto: Classificação de Mercadorias 

Reforma de ofício a Solução de Consulta nº 51 - SRRF08/Diana, de 2 de agosto de 2013. 
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Código NCM 4016.99.90 

Mercadoria: Bucha de suspensão automotiva, para uso no braço de controle dianteiro, 
própria para isolamento de vibração, impacto e ruído, em formato similar a um cilindro, medindo 38 
mm de diâmetro e 52 mm de comprimento, pesando 106 g, constituída de borracha vulcanizada não 
endurecida, não alveolar, com tubo metálico interno, comercialmente denominada "Bucha do braço 
de controle dianteiro da suspensão automotiva". 

Dispositivos Legais: RGI 1 (Nota 2 a) da Seção XVII), RGI 3 b), RGI 6 e RGC 1 da NCM 
constante da TEC, aprovada pela Resolução Camex nº 125, de 2016, e da Tipi, aprovada pelo 
Decreto nº 8.950, de 2016, e alterações posteriores. 

CLAUDIA ELENA FIGUEIRA CARDOSO NAVARRO - Presidente do Comitê 

 

2.00 ASSUNTOS ESTADUAIS 
2.01 IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SERVIÇOS 
DECRETO N° 65.252, DE 15 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOE de 16.10.2020) 
Introduz alterações no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e 
de Comunicação - RICMS 

JOÃO DORIA, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais e 
tendo em vista o disposto no artigo 5° da Lei n° 6.374, de 1° de março de 1989, no artigo 24 da Lei n° 
17.293, de 15 de outubro de 2020, e no Convênio ICMS 101/20, de 2 de setembro de 2020, 

DECRETA: 

Artigo 1° Passam a vigorar, com a redação que se segue, os dispositivos adiante indicados do 
Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado 
pelo Decreto n° 45.490, de 30 de novembro de 2000: 

I - do Anexo I: 

a) o parágrafo único do artigo 4°: 

“Parágrafo único. Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2020.”; (NR) 

b) o parágrafo único do artigo 12: 

“Parágrafo único. Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2020.”; (NR) 

c) o § 3° do artigo 14: 

“§ 3° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2020.”; (NR) 

d) o § 5° do artigo 18: 

“§ 5° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2020.”; (NR) 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg-ant/lei6374_sp_1989.asp#art5
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg-ant/lei6374_sp_1989.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b20/convenio_icms_101_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg00/dec_00/decreto45490_2000.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#anx1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art4_pu
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#anx1-art4
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art4_pu
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art12_pu
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#anx1-art12
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art12_pu
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#anx1-art14_p3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#anx1-art14
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#anx1-art14_p3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#anx1-art18_%C2%A75
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#anx1-art18
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#anx1-art18_%C2%A75
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e) o parágrafo único do artigo 27: 

“Parágrafo único. Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2020.”; (NR) 

f) o parágrafo único do artigo 34: 

“Parágrafo único. Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2020.”; (NR) 

g) o § 5° do artigo 38: 

“§ 5° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2020.”; (NR) 

h) o § 2° do artigo 40: 

“§ 2° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2020.”; (NR) 

i) o § 3° do artigo 48: 

“§ 3° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2020.”; (NR) 

j) o parágrafo único do artigo 49: 

“Parágrafo único. Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2020.”; (NR) 

k) o parágrafo único do artigo 51: 

“Parágrafo único. Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2020.”; (NR) 

l) o § 2° do artigo 52: 

“§ 2° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2020.”; (NR) 

m) o § 3° do artigo 53: 

“§ 3° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2020.”; (NR) 

n) o § 2° do artigo 54: 

“§ 2° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2020.”; (NR) 

o) o § 3° do artigo 60: 

“§ 3° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2020.”; (NR) 

p) o parágrafo único do artigo 65: 

“Parágrafo único. Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2020.”; (NR) 

q) o § 2° do artigo 66: 

“§ 2° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2020.”; (NR) 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art27_pu
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#anx1-art27
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art27_pu
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art34_pu
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#artigo_34
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art34_pu
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art38_p5
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#anx1-art38
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art38_p5
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art40_p2
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#anx1-art40
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art40_p2
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art48%C2%A73
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#anx1-art48
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art48%C2%A73
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#anx1-art49_pu
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#anx1-art49
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#anx1-art49_pu
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#anx1_art51_pu
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#anx1-art51
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#anx1_art51_pu
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art52_p2
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#anx1-art52
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art52_p2
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art53_p3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#anx1-art53
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art53_p3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art54_p2
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#anx1-art54
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art54_p2
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art60_p3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#anx1-art60
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art60_p3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#anx1-art65_pu
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#anx1-art65
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#anx1-art65_pu
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#anx1-art66_p2
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#anx1-art66
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#anx1-art66_p2
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r) o parágrafo único do artigo 68: 

“Parágrafo único. Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2020.”; (NR) 

s) o parágrafo único do artigo 72: 

“Parágrafo único. Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2020.”; (NR) 

t) o § 9° do artigo 74: 

“§ 9° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2020.”; (NR) 

u) o parágrafo único do artigo 75: 

“Parágrafo único. Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2020.”; (NR) 

v) o item 2 do § 4° do artigo 76: 

“2 - vigorará até 31 de dezembro de 2020.”; (NR) 

w) o § 2° do artigo 91: 

“§ 2° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2020.”; (NR) 

x) o § 3° do artigo 92: 

“§ 3° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2020.”; (NR) 

y) o § 4° do artigo 94: 

“§ 4° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2020.”; (NR) 

z) o § 5° do artigo 97: 

“§ 5° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2020.”; (NR) 

z1) o § 5° do artigo 109: 

“§ 5° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2020.”; (NR) 

z2) o § 3° do artigo 112: 

“§ 3° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2020.”; (NR) 

z3) o § 4° do artigo 113: 

“§ 4° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2020.”; (NR) 

z4) o § 3° do artigo 116: 

“§ 3° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2020.”; (NR) 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art68_pu
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#anx1-art68
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art68_pu
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#anx1-art72_pu
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#anx1-art72
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#anx1-art72_pu
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art74_p9
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#anx1-art74
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art74_p9
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art75_pu
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#anx1-art75
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art75_pu
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art76_p4_2
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art76_p4
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#anx1-art76
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art76_p4_2
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art91_p2
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#anx1-art91
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art91_p2
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art92_p3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#anx1-art92
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art92_p3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art94_p4
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art94
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art94_p4
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#anx1-art97_p5
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#anx1-art97
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#anx1-art97_p5
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art109_p5
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#anx1-art109
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art109_p5
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art112_p3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#anx1-art112
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art112_p3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#anx1-art113-p4
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#anx1-art113
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#anx1-art113-p4
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#anx1-art116-p3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#anx1-art116
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#anx1-art116-p3
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z5) o parágrafo único do artigo 120: 

“Parágrafo único. Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2020.”; (NR) 

z6) o § 3° do artigo 122: 

“§ 3° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2020.”; (NR) 

z7) o § 4° do artigo 124: 

“§ 4° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2020.”; (NR) 

z8) o § 3° do artigo 125: 

“§ 3° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2020.”; (NR) 

z9) o § 3° do artigo 129: 

“§ 3° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2020.”; (NR) 

z10) o § 4° do artigo 130: 

“§ 4° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2020.”; (NR) 

z11) o § 4° do artigo 133: 

“§ 4° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2020.”; (NR) 

z12) o § 5° do artigo 138: 

“§ 5° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2020.”; (NR) 

z13) o § 3° do artigo 143: 

“§ 3° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2020.”; (NR) 

z14) o § 3° do artigo 146: 

“§ 3° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2020.”; (NR) 

z15) o § 3° do artigo 150: 

“§ 3° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2020.”; (NR) 

z16) o § 2° do artigo 152: 

“§ 2° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2020.”; (NR) 

z17) o § 3° do artigo 163: 

“§ 3° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2020.”; (NR) 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art120_pu
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#anx1-art120
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art120_pu
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art122_p3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#anx1-art122
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art122_p3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art124_p4
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#anx1-art124
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art124_p4
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art125_p3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#anx1-art125
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art125_p3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art129_p3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art129
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art129_p3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art130_p4
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art130
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art130_p4
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art133_p4
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art133
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art133_p4
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art138_p5
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#anx1-art138
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art138_p5
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art143_p3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#Artigo%20143
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art143_p3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art146_p3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art146
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art146_p3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#anx1_art150_p3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#anx1_art150
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#anx1_art150_p3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art152_p2
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art152
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art152_p2
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art163_p3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art163
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art163_p3
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z18) o § 6° do artigo 164: 

“§ 6° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2020.”; (NR) 

II - do Anexo II: 

a) o § 4° ao artigo 1°: 

“§ 4° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2020.”; (NR) 

b) o parágrafo único do artigo 14: 

“Parágrafo único. Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2020.”; (NR) 

c) o parágrafo único do artigo 15: 

“Parágrafo único. Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2020.”; (NR) 

d) o § 2° do artigo 17: 

“§ 2° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2020.”; (NR) 

e) o § 5° do artigo 25: 

“§ 5° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2020.”; (NR) 

f) o § 3° do artigo 40: 

“§ 3° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2020.”; (NR) 

g) o § 6° do artigo 41: 

“§ 6° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2020.”; (NR) 

h) o § 3° do artigo 42: 

“§ 3° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2020.”; (NR) 

i) o § 2° do artigo 43: 

“§ 2° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2020.”; (NR) 

j) o § 3° do artigo 63: 

“§ 3° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2020.”; (NR) 

k) o § 3° do artigo 64: 

“§ 3° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2020.”; (NR) 

l) o parágrafo único do artigo 70: 
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“Parágrafo único. Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2020.”; (NR) 

III - do Anexo III: 

a) o § 3° do artigo 14: 

“§ 3° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2020.”; (NR) 

b) o § 4° do artigo 20: 

“§ 4° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2020.”; (NR) 

c) o § 4° do artigo 42: 

“§ 4° O benefício previsto neste artigo: 

1. é opcional e sua adoção implicará vedação ao aproveitamento de quaisquer créditos; 

2. vigorará até 31 de dezembro de 2020.”; (NR) 

d) o § 4° do artigo 44: 

“§ 4° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2020.”. (NR) 

Artigo 2° Este decreto entra em vigor em 1° de novembro de 2020. 

Palácio dos Bandeirantes, 15 de outubro de 2020 

JOÃO DORIA 

RODRIGO GARCIA 
Secretário de Governo 

HENRIQUE DE CAMPOS MEIRELLES 
Secretário da Fazenda e Planejamento 

ANTONIO CARLOS RIZEQUE MALUFE 
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da Casa Civil 

Publicado na Secretaria de Governo, aos 15 de outubro de 2020. 

 

DECRETO N° 65.253, DE 15 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOE de 16.10.2020) 
Introduz alterações no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e 
de Comunicação - RICMS 

JOÃO DORIA, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais e 
tendo em vista o disposto no artigo 34 da Lei n° 6.374, de 1° de março de 1989, combinado com o artigo 
24 da Lei n° 17.293, de 15 de outubro de 2020, 
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DECRETA: 

Artigo 1° Passa a vigorar, com a redação que se segue, o inciso XXVI do “caput” do artigo 55 do 
Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado 
pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000: 

“XXVI - etanol anidro combustível - EAC, classificado no código 2207.10.0100, querosene de aviação 
classificado no código 2710.00.0401, exceto na hipótese prevista no inciso XX do artigo 54, e gasolina 
classificada nos códigos 2710.00.0301, 2710.00.0302, 2710.00.0303 e 2710.00.0399;”. (NR) 

Artigo 2° Ficam acrescentados, com a redação que se segue, os dispositivos adiante indicados ao 
Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado 
pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000: 

I - o parágrafo único ao artigo 53-A: 

“Parágrafo único. A alíquota prevista neste artigo fica sujeita a um complemento de 2,4% (dois inteiros e 
quatro décimos por cento), passando as operações internas indicadas no “caput” a ter uma carga 
tributária de 9,4% (nove inteiros e quatro décimos por cento) (Lei 17.293/20, art. 24).”; 

II - ao artigo 54: 

a) o inciso XX: 

“XX - querosene de aviação destinado a empresas de transporte aéreo regular de passageiros ou de 
carga, observado o disposto no § 6°.”; 

b) o § 5°: 

“§ 5° Na hipótese do inciso XII, a aplicação da alíquota prevista neste artigo no fornecimento de 
alimentação independe do local onde ocorrerá o seu consumo.”; 

c) o § 6°: 

“§ 6° A alíquota prevista neste artigo aplica-se, na hipótese do inciso XX, somente às operações 
destinadas a empresas de transporte aéreo regular de passageiros ou de carga que, por meio de 
operações próprias ou contratos comerciais firmados com terceiros, atendam as condições e prazos para 
sua implementação estabelecidos em ato do Poder Executivo que especifica, entre outros requisitos, o 
número mínimo de voos regionais que devem ser operados por essas empresas.”; 

d) o § 7°: 

“§ 7° A alíquota prevista neste artigo, exceto na hipótese do inciso I, fica sujeita a um complemento de 
1,3% (um inteiro e três décimos por cento), passando as operações internas indicadas no “caput” a ter 
uma carga tributária de 13,3% (treze inteiros e três décimos por cento) (Lei 17.293/20, art. 24).”. 

Artigo 3° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 15 de 
janeiro de 2021. 

Parágrafo único. Relativamente ao disposto no inciso I e na alínea “d” do inciso II, ambos do artigo 2°, 
este decreto produzirá efeitos pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses contados a partir de 15 de janeiro 
de 2021. 
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Palácio dos Bandeirantes, 15 de outubro de 2020 

JOÃO DORIA 

RODRIGO GARCIA 
Secretário de Governo 

HENRIQUE DE CAMPOS MEIRELLES 
Secretário da Fazenda e Planejamento 

ANTONIO CARLOS RIZEQUE MALUFE 
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da Casa Civil 

Publicado na Secretaria de Governo, aos 15 de outubro de 2020. 

 

DECRETO N° 65.254, DE 15 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOE de 16.10.2020) 
Introduz alterações no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e 
de Comunicação - RICMS e dá outras providências 

JOÃO DORIA, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais e 
tendo em vista o disposto no artigo 5° da Lei n° 6.374, de 1° de março de 1989, e no artigo 24 da Lei n° 
17.293, de 15 de outubro de 2020, 

DECRETA: 

Artigo 1° Passam a vigorar, com a redação que se segue, os dispositivos adiante indicados do 
Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado 
pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000: 

I - o artigo 8°: 

“Artigo 8° Ficam isentas do imposto, total ou parcialmente, as operações e as prestações indicadas 
no Anexo I. 

Parágrafo único. As isenções previstas no Anexo I aplicam-se: 

1. também, às operações e prestações realizadas por contribuinte sujeito às normas do Regime Especial 
Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte - “Simples Nacional”; 

2. quando expressamente indicado, sobre o montante equivalente a: 

a) 75% (setenta e cinco por cento) do valor da operação ou prestação, quando sujeitas à alíquota de 
25% (vinte e cinco por cento); 

b) 77% (setenta e sete por cento) do valor da operação ou prestação, quando sujeitas à alíquota de 18% 
(dezoito por cento); 
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c) 78% (setenta e oito por cento) do valor da operação ou prestação, quando sujeitas à carga tributária 
de 13,3% (treze inteiros e três décimos por cento) ou à alíquota de 12% (doze por cento); 

d) 79% (setenta e nove por cento) do valor da operação ou prestação, quando sujeitas à carga tributária 
de 9,4% (nove inteiros e quatro décimos por cento) ou à alíquota de 7% (sete por cento); 

e) 80% (oitenta por cento) do valor da operação ou prestação, quando sujeitas à alíquota de 4% (quatro 
por cento).”; (NR) 

II - do Anexo I: 

a) o parágrafo único do artigo 4°: 

“Parágrafo único. Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2022.”. (NR) 

b) o artigo 12: 

“Artigo 12. (BULBO DE CEBOLA) - Saída interna ou interestadual, promovida por estabelecimento rural 
que produza bulbo de cebola certificado ou fiscalizado, destinado à produção de semente (Convênio 
ICMS 58/91). 

§ 1° A isenção prevista neste artigo aplica-se conforme o disposto no item 2 do parágrafo único do artigo 
8° deste regulamento. 

§ 2° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2022.”; (NR) 

c) o § 3° do artigo 14: 

“§ 3° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2022.”; (NR) 

d) o § 5° do artigo 18: 

“§ 5° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2022.”; (NR) 

e) o § 14 do artigo 19: 

“§ 14. Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2022.”; (NR) 

f) o parágrafo único do artigo 27: 

“Parágrafo único. Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2022.”; (NR) 

g) o parágrafo único do artigo 34: 

“Parágrafo único. Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2022.”; (NR) 

h) o § 5° do artigo 38: 

“§ 5° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2022.”; (NR) 

i) o § 2° do artigo 40: 

“§ 2° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2022.”; (NR) 
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j) o § 5° do artigo 41: 

“§ 5° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2022.”; (NR) 

k) o § 3° do artigo 48: 

“§ 3° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2022.”; (NR) 

l) o artigo 49: 

“Artigo 49. (MOLUSCOS) - Saída interna de mexilhão, marisco, ostra, berbigão e vieira, em estado 
natural, resfriado ou congelado (Convênio ICMS 147/92). 

§ 1° A isenção prevista neste artigo aplica-se conforme o disposto no item 2 do parágrafo único do artigo 
8° deste regulamento. 

§ 2° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2022.”; (NR) 

m) o parágrafo único do artigo 51: 

“Parágrafo único. Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2022.”;(NR) 

n) o § 2° do artigo 52: 

“§ 2° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2022.”;(NR) 

o) o § 3° do artigo 53: 

“§ 3° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2022.”; (NR) 

p) o § 2° do artigo 54: 

“§ 2° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2022.”; (NR) 

q) o § 3° do artigo 60: 

“§ 3° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2022.”; (NR) 

r) o artigo 65: 

“Artigo 65. (PÓS-LARVA DE CAMARÃO) - Saída interna ou interestadual de pós-larva de camarão 
(Convênio ICMS 123/92). 

§ 1° A isenção prevista neste artigo aplica-se conforme o disposto no item 2 do parágrafo único do artigo 
8° deste regulamento. 

§ 2° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2022.”; (NR) 

s) o § 2° do artigo 66: 

“§ 2° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2022.”; (NR) 

t) o parágrafo único do artigo 68: 
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“Parágrafo único. Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2022.”; (NR) 

u) o artigo 72: 

“Artigo 72. (REPRODUTOR CAPRINO - IMPORTAÇÃO) - Desembaraço aduaneiro em decorrência de 
importação direta realizada por estabelecimento agropecuário devidamente inscrito no cadastro de 
contribuintes do imposto, de reprodutor ou matriz de caprino de comprovada superioridade genética 
(Convênio ICMS 20/92). 

§ 1° A isenção prevista neste artigo aplica-se conforme o disposto no item 2 do parágrafo único do artigo 
8° deste regulamento. 

§ 2° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2022.”; (NR) 

v) o § 9° do artigo 74: 

“§ 9° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2022.”; (NR) 

w) o parágrafo único do artigo 75: 

“Parágrafo único. Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2022.”; (NR) 

x) o item 2 do § 4° do artigo 76: 

“2 - vigorará até 31 de dezembro de 2022.”; (NR) 

y) o § 2° do artigo 91: 

“§ 2° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2022.”; (NR) 

z) o § 3° do artigo 92: 

“§ 3° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2022.”; (NR) 

z1) o § 4° do artigo 94: 

“§ 4° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2022.”; (NR) 

z2) o § 5° do artigo 97: 

“§ 5° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2022.”; (NR) 

z3) o § 5° do artigo 109: 

“§ 5° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2022.”; (NR) 

z4) o § 3° do artigo 112: 

“§ 3° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2022.”; (NR) 

z5) o § 4° do artigo 113: 

“§ 4° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2022.”; (NR) 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1992/cv020_92.php
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z6) o § 3° do artigo 116: 

“§ 3° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2022.”; (NR) 

z7) o parágrafo único do artigo 120: 

“Parágrafo único. Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2022.”; (NR) 

z8) o § 3° do artigo 122: 

“§ 3° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2022.”; (NR) 

z9) o § 4° do artigo 124: 

“§ 4° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2022.”; (NR) 

z10) o § 3° do artigo 125: 

“§ 3° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2022.”; (NR) 

z11) o § 3° do artigo 129: 

“§ 3° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2022.”; (NR) 

z12) o § 4° do artigo 130: 

“§ 4° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2022.”; (NR) 

z13) os §§ 1° e 3° do artigo 131: 

“§ 1° O benefício previsto neste artigo: 

1. fica condicionado a que os produtos sejam totalmente desonerados do Imposto de Importação - II e 
das contribuições para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público - PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS; 

2. aplica-se conforme o disposto no item 2 do parágrafo único do artigo 8° deste regulamento.”; (NR) 

“§ 3° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2022.”; (NR) 

z14) o § 4° do artigo 133: 

“§ 4° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2022.”; (NR) 

z15) o § 5° do artigo 134: 

“§ 5° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2022.”; (NR) 

z16) o § 5° do artigo 138: 

“§ 5° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2022.”; (NR) 
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z17) o § 3° do artigo 143: 

“§ 3° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2022.” ;(NR) 

z18) os §§ 1° e 3° do artigo 146: 

“§ 1° O benefício previsto neste artigo: 

1. fica condicionado a que a clínica ou hospital preste serviços de saúde a usuários do Sistema Único de 
Saúde - SUS, nos termos de disciplina estabelecida pelas Secretarias da Fazenda e da Saúde; 

2. aplica-se conforme o disposto no item 2 do parágrafo único do artigo 8° deste regulamento.”; (NR) 

“§ 3° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2022.”; (NR) 

z19) o § 3° do artigo 150: 

“§ 3° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2022.”; (NR) 

z20) os §§ 1° e 3° do artigo 151: 

“§ 1° O benefício previsto neste artigo aplica-se: 

1. também à parcela do imposto correspondente ao diferencial de alíquota nas aquisições interestaduais 
da mercadoria referida no "caput", produzida nas unidades federadas indicadas no “caput” da cláusula 
primeira do Convênio ICMS 45/10, de 26 de março de 2010; 

2. aplica-se conforme o disposto no item 2 do parágrafo único do artigo 8° deste regulamento.”; (NR) 

“§ 3° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2022.”; (NR) 

z21) o § 2° do artigo 152: 

“§ 2° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2022.”; (NR) 

z22) os §§ 1° e 3° do artigo 163: 

“§ 1° O beneficio previsto neste artigo: 

1. fica condicionado a que o estabelecimento fabricante indique, no documento fiscal relativo à saída 
beneficiada, o número do contrato ou do pedido de fornecimento das bolas de aço à empresa 
exportadora, bem como o número do correspondente ato concessório do "drawback"; 

2. aplica-se conforme o disposto no item 2 do parágrafo único do artigo 8° deste regulamento.”; (NR) 

“§ 3° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2022.”; (NR) 

z23) o § 6° do artigo 164: 

“§ 6° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2022.”; (NR) 

III - do Anexo II: 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b10/cv045_icms_2010.php#cl1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b10/cv045_icms_2010.php#cl1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b10/cv045_icms_2010.php
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a) o § 4° do artigo 1°: 

“§ 4° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2022.”; (NR) 

b) do artigo 9°: 

1. o “caput”, mantidos os seus incisos: 

“Artigo 9° (INSUMOS AGROPECUÁRIOS) - Fica reduzida em 47,2% (quarenta e sete inteiros e dois 
décimos por cento) a base de cálculo do imposto incidente nas saídas interestaduais com insumos 
agropecuários adiante indicados (Convênio ICMS 100/97):”; (NR) 

2. o § 3°: 

“§ 3° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2022.”; (NR) 

c) do artigo 10: 

1. o “caput”, mantidos os seus incisos: 

“Artigo 10. (INSUMOS AGROPECUÁRIOS - RAÇÕES E ADUBOS) - Fica reduzida em 23,8% (vinte e 
três inteiros e oito décimos por cento) a base de cálculo do imposto incidente nas saídas interestaduais 
dos seguintes insumos agropecuários (Convênio ICMS 100/97):”; (NR) 

2. o § 2°: 

“§ 2° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2022.”; (NR) 

d) do artigo 12: 

1. os incisos I e III do “caput”: 

“I - nas operações interestaduais com máquinas, aparelhos e equipamentos industriais: 

a) com alíquota de 7% - com destino aos Estados das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste ou ao 
Estado do Espírito Santo - 5,5% (cinco inteiros e cinco décimos por cento); 

b) com alíquota de 12% - com destino aos Estados das regiões Sul e Sudeste, exceto ao Estado do 
Espírito Santo - 9,5% (nove inteiros e cinco décimos por cento);”; (NR) 

“III - nas operações interestaduais com máquinas e implementos agrícolas: 

a) com alíquota de 7% - com destino aos Estados das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste ou ao 
Estado do Espírito Santo - 4,7% (quatro inteiros e sete décimos por cento); 

b) com alíquota de 12% - com destino aos Estados das regiões Sul e Sudeste, exceto ao Estado do 
Espírito Santo - 8% (oito por cento);”; (NR) 

2. o § 2°: 

“§ 2° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2022.”; (NR) 

e) o artigo 14: 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1997/cv100_97.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1997/cv100_97.php
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“Artigo 14. (PEDRA BRITADA E PEDRA-DE-MÃO) - Fica reduzida em 26,4% (vinte e seis inteiros e 
quatro décimos por cento) a base de cálculo do imposto incidente nas saídas internas de pedra britada 
ou de pedra-de-mão (Convênio ICMS 13/94). 

Parágrafo único. Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2022.”; (NR) 

f) o artigo 15: 

“Artigo 15. (PÓ DE ALUMÍNIO) - Fica reduzida a base de cálculo do imposto incidente nas operações 
internas realizadas com pó de alumínio, classificado no código 7603.10.00 da Nomenclatura Comum do 
Mercosul - NCM, de forma que a carga tributária resulte no percentual de 13,3% (treze inteiros e três 
décimos por cento) (Convênio ICMS 97/92). 

Parágrafo único. Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2022.”; (NR) 

g) do artigo 17: 

1. “o caput”: 

“Artigo 17. (REFEIÇÃO) - Na saída de refeição promovida por empresas preparadoras de refeições 
coletivas, excetuada a saída de bebidas, a base de cálculo do imposto corresponderá a 76,2% (setenta e 
seis inteiros e dois décimos por cento) do valor da operação (Convênio ICMS 9/93).”; (NR) 

2. o § 2°: 

“§ 2° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2022.”; (NR) 

h) o § 5° do artigo 25: 

“§ 5° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2022.”; (NR) 

i) do artigo 40: 

1. - o § 1°: 

“§ 1° O benefício previsto neste artigo: 

1. é opcional e sua adoção implicará vedação ao aproveitamento de quaisquer créditos; 

2. não se aplica às saídas destinadas a: 

a) estabelecimento de contribuinte sujeito às normas do Regime Especial Unificado de Arrecadação de 
Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - “Simples 
Nacional”; 

b) consumidor ou usuário final.”; (NR) 

2. o § 3°: 

“§ 3° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2022.”; (NR) 

j) o § 6° do artigo 41: 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1994/cv013_94.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1992/cv097_92.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1993/cv009_93.php
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“§ 6° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2022.”; (NR) 

k) do artigo 42: 

1. “o caput”: 

“Artigo 42. (ALHO) - Fica reduzida em 39,5% (trinta e nove inteiros e cinco décimos por cento) a base de 
cálculo do imposto incidente na saída interestadual de alho, promovida pelo estabelecimento em que 
tiver sido produzido (Convênio ICMS 153/04, cláusula quinta).” (NR); 

2. o § 3°: 

“§ 3° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2022.”; (NR) 

l) o § 2° do artigo 43: 

“§ 2° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2022.”; (NR) 

m) do artigo 46: 

1. “o caput”: 

“Artigo 46. (BIODIESEL - B-100) - Fica reduzida a base de cálculo do imposto incidente na saída de 
biodiesel (B-100) resultante da industrialização de grãos, sebo bovino, sementes ou palma, de forma que 
a carga tributária corresponda ao percentual de 13,3% (treze inteiros e três décimos por cento) 
(Convênio ICMS 113/06).”;(NR) 

2. o § 2°: 

“§ 2° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2022.”; (NR) 

n) o § 3° do artigo 63: 

“§ 3° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2022.”; (NR) 

o) o § 3° do artigo 64: 

“§ 3° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2022.”; (NR) 

p) o artigo 66: 

“Artigo 66. (MERCADORIAS DE COBRE) - Fica reduzida a base de cálculo do imposto incidente na 
saída interna de mercadorias de cobre classificadas no Capítulo 74 da Nomenclatura Comum do 
MERCOSUL - NCM, exceto as indicadas no item 1 do § 1°, realizada por estabelecimento fabricante, 
importador, arrematante de mercadorias importadas e apreendidas, ou atacadista, de forma que a carga 
tributária resulte no percentual de 12% (doze por cento) (Convênio ICMS 16/20). 

§ 1° O benefício previsto neste artigo não se aplica na saída interna: 

1. de desperdícios e resíduos de cobre, inclusive a sucata de cobre, e quaisquer outras mercadorias 
classificadas na subposição 7404.00 da Nomenclatura Comum do MERCOSUL - NCM; 

2. destinada a: 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b04/convenio153_icms_2004.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b04/convenio153_icms_2004.asp#cl5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b06/convenio113_icms_2006.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b20/convenio_icms_016_2020.php
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a) estabelecimento de contribuinte sujeito às normas do Regime Especial Unificado de Arrecadação de 
Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - “Simples 
Nacional”; 

b) consumidor ou usuário final. 

§ 2° Não se exigirá o estorno proporcional do crédito do imposto relativo às mercadorias beneficiadas 
com a redução de base de cálculo prevista neste artigo. 

§ 3° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2022.”; (NR) 

q) o artigo 70: 

“Artigo 70. (AREIA) - Fica reduzida em 26,4% (vinte e seis inteiros e quatro décimos por cento) a base de 
cálculo do imposto incidente nas saídas internas de areia, lavada ou não (Convênio ICMS 41/05). 

Parágrafo único - Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2022.”; (NR) 

IV - do Anexo III: 

a) do artigo 4°: 

1. o “caput”, mantidos os seus incisos: 

“Artigo 4° (DIREITOS AUTORAIS) - A empresa produtora de discos fonográficos ou de outros suportes 
com som gravados, vedado o aproveitamento de quaisquer outros créditos, poderá lançar em sua escrita 
fiscal, como crédito do imposto, o valor correspondente a 80% (oitenta por cento) dos direitos autorais, 
artísticos e conexos, comprovadamente pagos a:”; (NR) 

2. o § 4°: 

“§ 4° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2022.”; (NR) 

b) do artigo 14: 

1. o “caput”: 

“Artigo 14. (ADESIVO HIDROXILADO - GARRAFAS PET) - O fabricante de adesivo hidroxilado, cuja 
matéria-prima específica seja resultante da moagem ou trituração de garrafa PET, por ocasião da saída 
interna daquele produto de seu estabelecimento, poderá creditar-se de importância equivalente à 
aplicação de 46,9% (quarenta e seis inteiros e nove décimos por cento) do valor do imposto incidente 
nessa saída (Convênio ICMS 08/03).”; (NR) 

2. o § 3°: 

“§ 3° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2022.”; (NR) 

c) o § 4° do artigo 20: 

“§ 4° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2022.”; (NR) 

d) do artigo 36: 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b05/convenio41_icms_2005.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b03/convenio008_icms_2003.asp
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1. o “caput”: 

“Artigo 36 - (PÁ CARREGADEIRA DE RODAS, ESCAVADEIRA HIDRÁULICA E 
RETROESCAVADEIRA) - O estabelecimento fabricante localizado neste Estado que realizar saída 
interna, destinada a usuário final, ou interestadual de pá carregadeira de rodas (NCM 8429.51.99), 
escavadeira hidráulica (NCM 8429.52.19) e retroescavadeira (NCM 8429.59.00) produzidas no próprio 
estabelecimento, poderá creditar-se de importância de forma que a carga tributária dessa saída resulte 
no percentual de (Convênio ICMS 190/17): 

I - 6,6% (seis inteiros e seis décimos por cento), quando se tratar de saída interna ou de saída 
interestadual sujeita à alíquota de 12% (doze por cento); 

II - 5,4% (cinco inteiros e quatro décimos por cento), quando se tratar de saída interestadual sujeita à 
alíquota de 7% (sete por cento).”; (NR) 

2. o § 5°: 

“§ 5° O disposto neste artigo vigorará até 31 de dezembro de 2022.”; (NR) 

e) do artigo 42: 

1. o “caput”: 

“Artigo 42. (MÁQUINA SEMIAUTOMÁTICA SEM CENTRÍFUGA) - O estabelecimento fabricante 
localizado neste Estado que promover saídas internas ou interestaduais de máquina semiautomática 
sem centrífuga, classificada no código 8450.19.00 ou 8450.20.90 da Nomenclatura Comum do Mercosul 
- NCM, poderá creditar-se de importância de forma que a carga tributária dessas saídas resulte no 
percentual de 5,1% (cinco inteiros e um décimo por cento) nas operações internas e de 1,5% (um inteiro 
e cinco décimos por cento) nas operações interestaduais (Convênio ICMS 190/17).”; (NR) 

2. o item 2 do § 4°: 

“2. vigorará até 31 de dezembro de 2022.”; (NR) 

f) o § 4° do artigo 44: 

“§ 4° Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 2022.”. (NR) 

Artigo 2° Ficam acrescentados, com a redação que se segue, os dispositivos adiante indicados ao 
Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado 
pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000: 

I - do Anexo I: 

a) o § 4° ao artigo 14: 

“§ 4° A isenção prevista neste artigo: 

1. aplica-se, apenas, nas operações destinadas a: 

a) hospitais públicos federais, estaduais ou municipais; 

b) santas casas; 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b17/convenio_icms_190_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b17/convenio_icms_190_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg00/dec_00/decreto45490_2000.asp
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2. poderá ser concedida, total ou parcialmente, a outras entidades beneficentes e assistenciais 
hospitalares, nos termos, condições e prazos estabelecidos em resolução conjunta das Secretarias da 
Fazenda e Planejamento, de Saúde e de Projetos, Orçamento e Gestão.”; 

b) o § 6° ao artigo 41: 

“§ 6° A isenção prevista neste artigo aplica-se conforme o disposto no item 2 do parágrafo único do 
artigo 8° deste regulamento.”; 

c) o item 3 ao § 1° do artigo 74: 

“3. aplica-se conforme o disposto no item 2 do parágrafo único do artigo 8° deste regulamento.”; 

d) o § 4° ao artigo 92: 

“§ 4° A isenção prevista neste artigo: 

1. aplica-se, apenas, nas operações destinadas a: 

a) hospitais públicos federais, estaduais ou municipais; 

b) santas casas; 

2. poderá ser concedida, total ou parcialmente, a outras entidades beneficentes e assistenciais 
hospitalares, nos termos, condições e prazos estabelecidos em resolução conjunta das Secretarias da 
Fazenda e Planejamento, de Saúde e de Projetos, Orçamento e Gestão.”; 

e) o § 4° ao artigo 116: 

“§ 4° A isenção prevista neste artigo aplica-se conforme o disposto no item 2 do parágrafo único do 
artigo 8° deste regulamento.”; 

f) o item 4 ao § 2° do artigo 125: 

“4. aplica-se conforme o disposto no item 2 do parágrafo único do artigo 8° deste regulamento.”; 

g) o § 4° ao artigo 150: 

“§ 4° A isenção prevista neste artigo: 

1. aplica-se, apenas, nas operações destinadas a: 

a) hospitais públicos federais, estaduais ou municipais; 

b) santas casas; 

2. poderá ser concedida, total ou parcialmente, a outras entidades beneficentes e assistenciais 
hospitalares, nos termos, condições e prazos estabelecidos em resolução conjunta das Secretarias da 
Fazenda e Planejamento, de Saúde e de Projetos, Orçamento e Gestão.”; 

II - o § 3° ao artigo 43 do Anexo II: 

“§ 3° A redução da base de cálculo prevista neste artigo não se aplica às saídas destinadas a: 
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1. estabelecimento de contribuinte sujeito às normas do Regime Especial Unificado de Arrecadação de 
Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - “Simples 
Nacional”; 

2. consumidor ou usuário final.”. 

Artigo 3° Para efeito do disposto nos artigos 1° e 2° deste decreto, tratando-se de benefício fiscal cuja 
fruição seja opcional e tal opção produza efeitos por período não inferior a 12 (doze) meses, fica o 
contribuinte autorizado a proceder, em caráter excepcional, à lavratura do termo de renúncia à opção, 
sem observância do prazo mínimo de 12 (doze) meses. 

Artigo 4° A eficácia da prorrogação dos benefícios fiscais referidos no artigo 1° deste decreto, até 31 de 
dezembro de 2022, fica condicionada à: 

I - aprovação de convênio no âmbito do Conselho Nacional da Política Fazendária - CONFAZ, 
autorizando tal prorrogação; 

II - prorrogação da vigência, pelo Estado do Rio de Janeiro, do Decreto 42.649, de 5 de outubro de 2010, 
convalidado nos termos da Lei Complementar n° 160, de 7 de agosto de 2017, e do Convênio ICMS 
190/17, de 15 de dezembro de 2017, quanto ao benefício fiscal previsto no artigo 42 do Anexo III do 
RICMS. 

§ 1° O disposto neste artigo não se aplica relativamente ao benefício previsto no artigo 36 do Anexo III 
do RICMS. 

§ 2° Na hipótese de o convênio a que se refere o inciso I autorizar a prorrogação dos benefícios fiscais 
até data anterior a 31 de dezembro de 2022, prevalecerá o prazo autorizado pelo convênio. 

§ 3° No que se refere ao decreto mencionado no inciso II, caso a sua vigência seja prorrogada até data 
anterior a 31 de dezembro de 2022, prevalecerá o prazo menor. 

Artigo 5° Este decreto entra em vigor em 1° de janeiro de 2021. 

Parágrafo único. A redução dos benefícios fiscais, nos termos previstos neste decreto, produzirá efeitos 
pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses contados a partir do início da vigência deste decreto. 

Palácio dos Bandeirantes, 15 de outubro de 2020 

JOÃO DORIA 

RODRIGO GARCIA 
Secretário de Governo 

HENRIQUE DE CAMPOS MEIRELLES 
Secretário da Fazenda e Planejamento 

ANTONIO CARLOS RIZEQUE MALUFE 
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da Casa Civil 

Publicado na Secretaria de Governo, aos 15 de outubro de 2020. 

 
 

http://www.econeteditora.com.br/icms_rj/legis-rj/tributaria/decretos/2010/decreto42649_2010.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/17/lei_complementar_160_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b17/convenio_icms_190_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b17/convenio_icms_190_2017.php
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DECRETO N° 65.255, DE 15 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOE de 16.10.2020) 
Introduz alterações no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e 
de Comunicação - RICMS e dá outras providências 

JOÃO DORIA, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais e 
tendo em vista o disposto nos artigos 5° e 38-A da Lei n° 6.374, de 1° de março de 1989, e no artigo 24 
da Lei n° 17.293, de 15 de outubro de 2020, 

DECRETA: 

Artigo 1° Passam a vigorar, com a redação que se segue, os dispositivos adiante indicados do 
Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo 
Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000: 

I - do Anexo I: 

a) o § 3° do artigo 2°: 

“§ 3° A isenção prevista neste artigo: 

1. fica condicionada à concessão de isenção ou alíquota zero do Imposto de Importação ou do Imposto 
sobre Produtos Industrializados; 

2. aplica-se, apenas, nas operações destinadas a: 

a) hospitais públicos federais, estaduais ou municipais; 

b) santas casas; 

3. poderá ser concedida, total ou parcialmente, a outras entidades beneficentes e assistenciais 
hospitalares, nos termos, condições e prazos estabelecidos em resolução conjunta das Secretarias da 
Fazenda e Planejamento, de Saúde e de Projetos, Orçamento e Gestão.”; (NR) 

b) o “caput” do artigo 5°: 

“Artigo 5° (ÁREAS DE LIVRE COMÉRCIO) - Saída de produto industrializado ou semi-elaborado de 
origem nacional para comercialização ou industrialização nas Áreas de Livre Comércio de Macapá e 
Santana, no Estado do Amapá, Bonfim e Boa Vista, no Estado de Roraima, Guajaramirim, no Estado de 
Rondônia, Tabatinga, no Estado do Amazonas, e Cruzeiro do Sul e Brasiléia, com extensão para o 
município de Epitaciolândia, no Estado do Acre, exceto armas e munições, perfume, fumo, bebida 
alcoólica e automóvel de passageiros (Convênio ICMS 52/92).”; (NR) 

c) do artigo 17: 

1. os itens 1 e 2 do § 2°: 

“1. dependerá de reconhecimento prévio da Secretaria da Fazenda e Planejamento, nos termos de 
disciplina por ela estabelecida; 
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2. somente se aplica se o adquirente não tiver débitos para com a Secretaria da Fazenda e 
Planejamento e nem tiver usufruído da isenção prevista no artigo 19 deste Anexo nos últimos 4 (quatro) 
anos, ressalvadas as hipóteses previstas na alínea "d" do item 1 do § 2° desse mesmo artigo.”; (NR) 

2. o item 1 do § 3°: 

“1. transmissão, a qualquer título, do veículo adaptado para seu uso exclusivo a pessoa que não faça jus 
ao mesmo tratamento fiscal, nos 4 (quatro) primeiros anos contados da data da aquisição dos produtos 
beneficiados com a isenção;”; (NR) 

d) o § 1° do artigo 24: 

“§ 1° A isenção prevista neste artigo: 

1. será operacionalizada mediante ressarcimento do imposto pago, a ser efetuado pela empresa 
refinadora de petróleo, que abaterá o valor a ser ressarcido do recolhimento do imposto retido em razão 
do regime de substituição tributária; 

2. aplica-se conforme o disposto no item 2 do parágrafo único do artigo 8° deste regulamento.”; (NR) 

e) o inciso I do “caput” do artigo 29: 

“I - por estabelecimento rural, assim considerado o que efetivamente mantiver exploração agrícola ou 
pastoril e estiver inscrito no Cadastro de Contribuintes do ICMS, em relação a conta que apresentar 
consumo mensal até 1.000 (mil) Kwh.”; (NR) 

f) o parágrafo único do artigo 73: 

“Parágrafo único - O benefício previsto neste artigo aplica-se: 

1. também ao animal que ainda não tenha atingido a maturidade para reproduzir, obedecidas as 
condições estabelecidas no "caput" (Convênio ICMS 12/04); 

2. conforme o disposto no item 2 do parágrafo único do artigo 8° deste regulamento.”; (NR) 

g) o § 2° do artigo 81: 

“§ 2° O benefício previsto neste artigo: 

1. fica condicionado à comprovação do efetivo emprego das mercadorias e bens em obra de construção 
ou ampliação das referidas usinas; 

2. aplica-se conforme o disposto no item 2 do parágrafo único do artigo 8° deste regulamento.”; (NR) 

h) o “caput” do artigo 84, mantidos os seus incisos: 

“Artigo 84 - (ZONA FRANCA DE MANAUS) - Saída de produto industrializado de origem nacional para 
comercialização ou industrialização nos Municípios de Manaus, Rio Preto da Eva e Presidente 
Figueiredo, exceto armas e munições, perfume, fumo, bebida alcoólica, automóvel de passageiros ou de 
produto semi-elaborado constante no Convênio ICM 7/89, de 27 de fevereiro de 1989, e no Convênio 
ICMS 15/91, de 25 de abril de 1991, desde que (Convênios ICM 65/88, ICMS 49/94 e ICMS 23/08):”; 
(NR) 

i) o § 1° do artigo 126: 
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“§ 1° O benefício previsto no “caput” aplica-se: 

1. também às saídas de equipamentos, partes e peças necessárias à instalação do sistema de controle 
de produção de bebidas - Sicobe, que atendam às especificações fixadas pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil, quando adquiridas pelos estabelecimentos industriais envasadores de bebidas para 
atendimento ao disposto na legislação federal (Convênio ICMS 38/10); 

2. conforme o disposto no item 2 do parágrafo único do artigo 8° deste regulamento.”; (NR) 

II - do Anexo II: 

a) o item 2 do § 1° do artigo 2°: 

“2. proporcionalmente a 80% (oitenta por cento) da redução do Imposto de Importação referida no 
"caput".”; (NR) 

b) o artigo 6°: 

“Artigo 6° (EQUINO PURO-SANGUE) - Nas operações internas com equino puro-sangue, exceto puro-
sangue inglês - PSI, fica reduzida a base de cálculo do imposto em 26,3% (vinte e seis inteiros e três 
décimos por cento) (Convênio ICMS 50/92).”; (NR) 

c) os incisos I e II do “caput” do artigo 8°: 

“I - gás liquefeito de petróleo, de tal forma que a carga tributária resulte no percentual de 13,3% (treze 
inteiros e três décimos por cento); 

II - gás natural, de tal forma que a carga tributária resulte no percentual de 15,6% (quinze inteiros e seis 
décimos por cento).”; (NR) 

d) os incisos I e II do “caput” do artigo 11: 

“I - veículos - 69,3% (sessenta e nove inteiros e três décimos por cento); 

II - máquinas ou aparelhos: 

a) os de uso agrícola, classificados nas posições 8432 e 8433 da Nomenclatura Brasileira de 
Mercadorias - Sistema Harmonizado - NBM/SH - 73% (setenta e três por cento); 

b) os demais - 61,8% (sessenta e um inteiros e oito décimos por cento).”; (NR) 

e) o “caput” do artigo 16: 

“Artigo 16 - (RADIOCHAMADA) - Fica reduzida a base de cálculo do imposto incidente na prestação de 
serviço de radiochamada com transmissão unidirecional, de forma que a carga tributária resulte no 
percentual de 13,5% (treze inteiros e cinco décimos por cento) (Convênio ICMS 86/99).”; (NR) 

f) o “caput” do artigo 18: 

“Artigo 18 - (TELEVISÃO POR ASSINATURA) - Fica reduzida a base de cálculo do imposto incidente na 
prestação de serviço de televisão por assinatura, de forma que a carga tributária resulte no percentual de 
14,6% (quatorze inteiros e seis décimos por cento) (Convênio ICMS 57/99).”; (NR) 

g) o “caput” do artigo 19: 
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“Artigo 19 - (TRANSPORTE DE LEITE) - Fica reduzida a base de cálculo do imposto na prestação de 
serviço de transporte intermunicipal de leite cru ou pasteurizado, de forma que a carga tributária resulte 
no percentual de 6,5% (seis inteiros e cinco décimos por cento) (Convênio ICMS 17/92).”; (NR) 

h) o “caput” do artigo 20, mantidos os seus incisos: 

“Artigo 20 - (USINAS PRODUTORAS DE ENERGIA ELÉTRICA) - Fica reduzida a base de cálculo do 
imposto incidente nas operações internas com máquinas, aparelhos, equipamentos, suas partes e 
peças, de forma que a carga tributária resulte no percentual de 13,3% (treze inteiros e três décimos por 
cento), destinados à construção ou ampliação das seguintes usinas produtoras de energia elétrica 
(Convênio ICMS 69/97, cláusula primeira, I, "b", e Convênio ICMS 124/01):”; (NR) 

i) o “caput” do artigo 26: 

“Artigo 26 - (DESENVOLVIMENTO AGROPECUÁRIO) - Fica reduzida a base de cálculo do imposto 
incidente nas saídas internas de embalagens para ovo "in natura", do tipo bandeja ou estojo, com 
capacidade para acondicionamento de até 30 (trinta) unidades, realizadas pelo estabelecimento 
fabricante, de forma que a carga tributária corresponda ao percentual de 9,4% (nove inteiros e quatro 
décimos por cento) (Convênio ICMS 190/17).”; (NR) 

j) do artigo 27: 

1. o “caput”, mantidos os seus incisos: 

“Artigo 27 - (DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL E AGROPECUÁRIO, PROGRAMA HABITACIONAL E 
OUTROS) - Fica reduzida a base de cálculo do imposto incidente nas saídas internas dos produtos 
industrializados adiante indicados, realizadas pelo estabelecimento fabricante, de forma que a carga 
tributária corresponda ao percentual de 13,3% (treze inteiros e três décimos por cento) (Convênio ICMS 
190/17):”; (NR) 

2. o inciso I do “caput”: 

“I - implementos e tratores agrícolas, máquinas, aparelhos e equipamentos industriais, não abrangidos 
pelo artigo 12, e produtos da indústria de processamento eletrônico de dados, observadas a relação dos 
produtos alcançados e a disciplina de controle estabelecidas pela Secretaria da Fazenda e 
Planejamento;”; (NR) 

k) o “caput” do artigo 28: 

“Artigo 28 - (DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL/CONSTRUÇÃO CIVIL) - Fica reduzida a base de 
cálculo do imposto incidente nas saídas de produtos para condicionamento de ar, classificados nos 
códigos 8414.30.19, 8414.59.90, 8415.82.10, 8415.82.90, 8418.61.10, 8418.61.90, 8418.69.90 da 
Nomenclatura Brasileira de Mercadorias - Sistema Harmonizado - NBM/SH, realizadas pelo 
estabelecimento fabricante, com destino a obra de construção civil, de forma que a carga tributária 
corresponda ao percentual de 13,3% (treze inteiros e três décimos por cento) (Convênio ICMS 190/17).”; 
(NR) 

l) do artigo 29: 

1. o “caput”: 

“Artigo 29 - (CARROÇARIA DE ÔNIBUS) - Fica reduzida a base de cálculo do imposto incidente nas 
saídas de carroçaria de ônibus quando montada em ônibus movido a diesel ou semidiesel classificado 
no código 8702.10.00 da Nomenclatura Brasileira de Mercadorias - Sistema Harmonizado - NBM/SH, de 
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forma que a carga tributária corresponda ao percentual de 10,2% (dez inteiros e dois décimos por cento) 
(Convênio ICMS 190/17).”; (NR) 

2. o § 1°: 

“§ 1° O disposto neste artigo não se aplica na hipótese de saída interestadual em que a alíquota 
aplicável seja 4% (quatro por cento) ou 7% (sete por cento).”; (NR) 

m) o “caput” do artigo 30, mantidos os seus incisos: 

“Artigo 30 - (PRODUTOS DE COURO, SAPATOS, BOLSAS, CINTOS, CARTEIRAS E OUTROS 
ACESSÓRIOS) - Fica reduzida a base de cálculo do imposto incidente na saída interna de produtos de 
couro do Capítulo 41, de produtos dos Capítulos 42 e 64 e do código 3926.20.00, todos da Nomenclatura 
Comum do Mercosul - NCM/SH (Convênio ICMS 190/17):”; (NR) 

n) o “caput” do artigo 31: 

“Artigo 31 - (ALGODÃO EM PLUMA) - Fica reduzida a base de cálculo do imposto incidente na saída 
algodão em pluma em 47,2% (quarenta e sete inteiros e dois décimos por cento) do valor da operação 
(Convênio ICMS 106/03).”; (NR) 

o) o “caput” do artigo 44, mantidos os seus incisos: 

“Artigo 44 - (TELECOMUNICAÇÕES - "CALL CENTER") - Fica reduzida a base de cálculo do imposto 
incidente nas prestações de serviços de telefonia fixa a empresas de "call center" para a execução dos 
serviços terceirizados a seguir indicados, de modo que a carga tributária resulte no percentual de 17,2% 
(dezessete inteiros e dois décimos por cento) (Convênio ICMS 190/17):”; (NR) 

p) o “caput” do artigo 47: 

“Artigo 47 - (RASTREAMENTO DE VEÍCULO E CARGA) - Fica reduzida a base de cálculo do imposto 
incidente na prestação de serviço de comunicação, na modalidade de monitoramento e rastreamento de 
veículo e de carga, de forma que a carga tributária resulte no percentual de 9,8% (nove inteiros e oito 
décimos por cento) (Convênio ICMS 139/06).”; (NR) 

q) o “caput” do artigo 50: 

“Artigo 50 - (VEICULAÇÃO DE MENSAGENS DE PUBLICIDADE E PROPAGANDA NA TELEVISÃO 
POR ASSINATURA) - Fica reduzida a base de cálculo do imposto incidente na prestação de serviço de 
comunicação de veiculação de mensagens de publicidade ou propaganda na televisão por assinatura, de 
forma que a carga tributária resulte no percentual de 13,5% (treze inteiros e cinco décimos por cento) 
(Convênio ICMS 9/08).”; (NR) 

r) o “caput” do artigo 51: 

“Artigo 51 - (QUEIJOS) - Fica reduzida a base de cálculo do imposto incidente na operação interna com 
queijos tipo mussarela, prato e de minas, de forma que a carga tributária resulte em 13,3% (treze inteiros 
e três décimos por cento) (Convênio ICMS 128/94).”; (NR) 

s) o “caput” do artigo 52, mantidos os seus incisos: 

“Artigo 52 - (PRODUTOS TÊXTEIS) - Fica reduzida a base de cálculo do imposto incidente na saída 
interna efetuada pelo estabelecimento fabricante dos produtos a seguir indicados, de forma que a carga 
tributária resulte no percentual de (Convênio ICMS 190/17):”; (NR) 



 

  65 

 

t) o § 2° do artigo 53: 

“§ 2° O benefício previsto neste artigo: 

1. condiciona-se a que o contribuinte esteja previamente credenciado perante a Secretaria da Fazenda e 
Planejamento como fabricante ou revendedor dos produtos relacionados no “caput”, nos termos de 
disciplina específica; 

2. não se aplica às saídas internas destinadas a estabelecimento de contribuinte sujeito às normas do 
Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte - “Simples Nacional”.”; (NR) 

u) o “caput” do artigo 55: 

“Artigo 55 - (LÂMPADAS LED, LUMINÁRIAS LED, REFLETORES LED, FITAS LED E PAINÉIS LED) - 
Fica reduzida a base de cálculo do imposto incidente na saída interna efetuada pelo estabelecimento 
fabricante de lâmpada LED (NCM 8543.70.99), luminária LED (NCM 9405.40.90 e 9405.10.99), refletor 
LED (NCM 9405.10.93), fita LED (NCM 9405.40.90) e painel LED (NCM 8531.20.00) de forma que a 
carga tributária resulte no percentual de 7% (sete por cento) (Convênio ICMS 190/17).”; (NR) 

v) o “caput” do artigo 57: 

“Artigo 57 - (CÉLULAS FOTOVOLTAICAS) - Fica reduzida a base de cálculo do imposto incidente na 
saída interna efetuada pelo estabelecimento fabricante de células fotovoltaicas em módulos ou painéis, 
classificadas no código 8541.40.31 da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM, de forma que a carga 
tributária resulte no percentual de 7% (sete por cento) (Convênio ICMS 190/17).”; (NR) 

w) o “caput” do artigo 58: 

“Artigo 58 - (BARRAS DE AÇO) - Fica reduzida a base de cálculo do imposto incidente na saída interna 
de barras de aço, classificadas nos códigos 7214.30.00, 7215.10.00, 7215.50.00, 7228.30.00 e 
7228.50.00 da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM, de forma que a carga tributária resulte no 
percentual de 13,3% (treze inteiros e três décimos por cento) (Convênio ICMS 190/17).”; (NR) 

x) o “caput” do artigo 61: 

“Artigo 61 - (SUCO DE LARANJA) - Fica reduzida a base de cálculo do imposto incidente nas saídas 
internas de suco de laranja classificado no código 2009.1 da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM, 
de forma que a carga tributária corresponda ao percentual de 13,3% (treze inteiros e três décimos por 
cento) (Convênio ICMS 190/17).”; (NR) 

y) o “caput” do artigo 62, mantidos os seus incisos: 

“Artigo 62 - (SOLUÇÃO PARENTERAL) - Fica reduzida a base de cálculo do imposto incidente nas 
saídas internas das soluções parenterais abaixo indicadas, todas classificadas no código 3004.90.99 da 
Nomenclatura Brasileira de Mercadorias - Sistema Harmonizado - NBM/SH, realizadas pelo 
estabelecimento fabricante, de forma que a carga tributária corresponda ao percentual de 8% (oito por 
cento) (Convênio ICMS 190/17):”; (NR) 

z) o “caput” do artigo 65, mantidos os seus incisos: 

“Artigo 65 - (CARROCERIAS SOBRE CHASSI, VAGÕES FERROVIÁRIOS DE CARGA, CARROCERIAS 
PARA VEÍCULOS AUTOMÓVEIS, REBOQUES E SEMIRREBOQUES) - Fica reduzida a base de cálculo 
do imposto incidente nas operações internas de carrocerias sobre chassi, classificadas no código 8704.2 
da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM, bem como nas saídas internas dos produtos a seguir 
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indicados, de forma que a carga tributária resulte no percentual de 13,3% (treze inteiros e três décimos 
por cento) (Convênio ICMS 190/17):”; (NR) 

z1) o “caput” do artigo 67: 

“Artigo 67 - (VEICULAÇÃO DE MENSAGENS DE PUBLICIDADE E PROPAGANDA EM MÍDIA 
EXTERIOR) - Fica reduzida a base de cálculo do imposto incidente na prestação de serviço de 
comunicação, na modalidade de veiculação de mensagens de publicidade e propaganda em mídia 
exterior, de forma que a carga tributária corresponda ao percentual de 9,8% (nove inteiros e oito décimos 
por cento) (Convênio ICMS 45/14).”; (NR) 

z2) o “caput” do artigo 69: 

Artigo 69 - (BIOGÁS E BIOMETANO) - Fica reduzida a base de cálculo do imposto incidente nas saídas 
internas de biogás e biometano, de forma que a carga tributária corresponda ao percentual de 13,3% 
(treze inteiros e três décimos por cento) (Convênio ICMS 112/13).”; (NR) 

z3) o “caput” do artigo 72: 

“Artigo 72 - (ÔNIBUS MOVIDO A ENERGIA ELÉTRICA) - Fica reduzida a base de cálculo do imposto 
incidente na saída interna de ônibus movido exclusivamente a energia elétrica fornecida por bateria, com 
volume interno de habitáculo igual ou superior a 9 m3 (NCM 8702.90.90), de forma que a carga tributária 
corresponda ao percentual de 13,3% (treze inteiros e três décimos por cento) (Convênio ICMS 190/17).”; 
(NR) 

z4) o “caput” do artigo 73: 

“Artigo 73 - (SOFTWARES) - Fica reduzida a base de cálculo do imposto incidente nas operações com 
softwares, programas, aplicativos e arquivos eletrônicos, padronizados, ainda que sejam ou possam ser 
adaptados, disponibilizados por qualquer meio, de forma que a carga tributária resulte no percentual de 
7,9% (sete inteiros e nove décimos por cento) (Convênio ICMS-181/15).”; (NR) 

z5) o inciso I do “caput” do artigo 74: 

“I - 11,2% (onze inteiros e dois décimos por cento), quando a saída interna for destinada a consumidor 
final;”; (NR) 

z6) o “caput” do artigo 76: 

“Artigo 76 - (FLUORDEOXIGLICOSE-FDG) - Fica reduzida a base de cálculo do imposto incidente na 
operação interna com Fluordeoxiglicose-FDG, classificado no código 3006.30.29 da Nomenclatura 
Comum do Mercosul - NCM, de forma que a carga tributária corresponda ao percentual de 13,3% (treze 
inteiros e três décimos por cento) (Convênio ICMS 193/17).”; (NR) 

III - do Anexo III: 

a) o “caput” do artigo 2°, mantidos os seus incisos: 

“Artigo 2° (AMENDOIM) - Na primeira saída, em operação interna com amendoim, em casca ou em grão, 
poderá creditar-se de importância equivalente à aplicação de 47,3% (quarenta e sete inteiros e três 
décimos por cento) do valor do imposto (Convênio ICMS 59/96):”; (NR) 

b) o “caput” do artigo 13: 
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“Artigo 13 - (LÃ OU PALHA DE AÇO OU FERRO) - Na saída do produto lã ou palha de aço ou ferro, 
classificado no código 7323.10.00 da Nomenclatura Brasileira de Mercadorias - Sistema Harmonizado - 
NBM/SH, promovida pelo estabelecimento fabricante, este estabelecimento, em substituição ao 
aproveitamento dos créditos do imposto relativos à aquisição de energia elétrica, óleo emulsionável e 
materiais de embalagem, exceto filme impresso BB8 (SAC), utilizados no processo industrial, poderá 
optar pelo crédito de importância equivalente à aplicação de 5,5% (cinco inteiros e cinco décimos por 
cento) sobre o valor da operação de saída (Convênio ICMS 190/17).”; (NR) 

c) o “caput” do artigo 15: 

“Artigo 15 - (MALTE PARA A FABRICAÇÃO DE CERVEJA OU CHOPE) - Na saída de malte, 
classificado nos códigos 1107.10.10 ou 1107.20.10 da Nomenclatura Brasileira de Mercadorias - Sistema 
Harmonizado - NBM/SH, promovida pelo estabelecimento fabricante, este estabelecimento fica 
autorizado a creditar-se de importância equivalente à aplicação de 5,1% (cinco inteiros e um décimo por 
cento) sobre o valor de sua saída interna, e de 2,3% (dois inteiros e três décimos por cento) sobre o 
valor de sua saída interestadual (Convênio ICMS 190/17).”; (NR) 

d) o artigo 21: 

“Artigo 21 - (OBRA DE ARTE) - Na saída de obra de arte, promovida por estabelecimento que a tiver 
recebido diretamente do autor com isenção do imposto, este estabelecimento poderá creditar-se de 
importância equivalente a 39,3% (trinta e nove inteiros e três décimos por cento) do imposto incidente na 
operação (Convênio ICMS 59/91).”; (NR) 

e) o “caput” do artigo 23: 

“Artigo 23 - (ACETONA E BISFENOL) - O contribuinte que promover saída interestadual de acetona e de 
bisfenol, classificados respectivamente, nas posições 2914.11 e 2907.23 da Nomenclatura Brasileira de 
Mercadorias - Sistema Harmonizado - NBM/SH, poderá se creditar da importância equivalente a 5,5% 
(cinco inteiros e cinco décimos por cento) do valor da operação (Convênio ICMS 190/17).”; (NR) 

f) o “caput” do artigo 24: 

“Artigo 24 - (AQUISIÇÃO DE LEITE CRU PARA PRODUÇÃO DE QUEIJO OU REQUEIJÃO) - O 
estabelecimento fabricante paulista de queijo classificado na posição 0406 da Nomenclatura Brasileira 
de Mercadorias - Sistema Harmonizado - NBM/SH, poderá se creditar da importância equivalente a até 
(Convênio ICMS 190/17): 

I - 9,7% (nove inteiros e sete décimos por cento) do valor da saída do produto, quando se tratar de saída 
interna; 

II - 9,3% (nove inteiros e três décimos por cento) do valor da saída do produto, quando se tratar de saída 
interestadual sujeita à alíquota de 12% (doze por cento); 

III - 5,5% (cinco inteiros e cinco décimos por cento) do valor da saída do produto, quando se tratar de 
saída interestadual sujeita à alíquota de 7% (sete por cento).”; (NR) 

g) o “caput” do artigo 26: 

“Artigo 26 - (EMBARCAÇÕES DE RECREIO OU DE ESPORTE) - O estabelecimento fabricante de 
embarcações de recreio ou de esporte classificadas na posição 8903 da Nomenclatura Brasileira de 
Mercadorias - Sistema Harmonizado - NBM/SH poderá creditar-se da importância que resulte em carga 
tributária correspondente a (Convênio ICMS 190/17): 

I - 9,7% (nove inteiros e sete décimos por cento), quando se tratar de operação interna; 
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II - 8,1% (oito inteiros e um décimo por cento), quando se tratar de saída interestadual sujeita à alíquota 
de 12% (doze por cento); 

III - 7% (sete por cento), quando se tratar de saída interestadual sujeita à alíquota de 7% (sete por 
cento).”; (NR) 

h) o “caput” do artigo 27: 

“Artigo 27 - (AVES/PRODUTOS DO ABATE EM FRIGORÍFICO PAULISTA) - Na saída interestadual de 
carne e demais produtos comestíveis resultantes do abate de aves, frescos, resfriados, congelados, 
salgados, secos, temperados ou defumados para conservação, desde que não enlatados ou cozidos, 
promovida por estabelecimento abatedor que efetue o abate neste Estado, este estabelecimento poderá 
creditar-se de importância equivalente à aplicação do percentual de 5,6% (cinco inteiros e seis décimos 
por cento) sobre o valor da saída interestadual, em substituição ao aproveitamento de quaisquer outros 
créditos (Convênio ICMS 190/17).”; (NR) 

i) o “caput” do artigo 28, mantidos os seus incisos: 

“Artigo 28 - (AMIDO E FÉCULA DA MANDIOCA) - O estabelecimento fabricante que promover saída 
interestadual dos produtos adiante indicados, classificados nos respectivos códigos da Nomenclatura 
Comum do MERCOSUL - NCM, poderá, em substituição ao aproveitamento de quaisquer outros 
créditos, creditar-se de importância de forma que a carga tributária dessa saída resulte no percentual de 
4% (quatro por cento), quando se tratar de saída interestadual sujeita à alíquota de 12% (doze por 
cento), ou de 3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento), quando se tratar de saída interestadual 
sujeita à alíquota de 7% (sete por cento) (Convênio ICMS 190/17):”; (NR) 

j) o “caput” do artigo 29: 

“Artigo 29 - (PRODUTOS DA MANDIOCA) - O estabelecimento industrializador da mandioca poderá, em 
substituição ao aproveitamento de quaisquer outros créditos, creditar-se de importância correspondente 
à aplicação dos seguintes percentuais sobre o valor das saídas dos produtos resultantes de sua 
industrialização (Convênio ICMS 190/17): 

I - 1,7% (um inteiro e sete décimos por cento), quando se tratar de saída interna, exceto na hipótese do 
inciso III; 

II - 2,8% (dois inteiros e oito décimos por cento), quando se tratar de saída interestadual, exceto na 
hipótese do inciso III; 

III - 3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento) quando se tratar de saída de farinha de mandioca.”; 
(NR) 

k) o “caput” do artigo 32: 

“Artigo 32 - (LEITE LONGA VIDA) - O estabelecimento fabricante de leite esterilizado (longa vida), 
classificado nos códigos 0401.10.10 e 0401.20.10 da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM, poderá 
creditar-se de importância equivalente à aplicação do percentual de 9,4% (nove inteiros e quatro 
décimos por cento) sobre o valor das saídas internas da referida mercadoria produzida no próprio 
estabelecimento (Convênio ICMS 190/17).”; (NR) 

l) o “caput” do artigo 33: 

“Artigo 33 - (IOGURTE E LEITE FERMENTADO) - O estabelecimento fabricante de iogurte e leite 
fermentado, classificados, respectivamente, nos códigos 0403.10.00 e 0403.90.00 da Nomenclatura 
Comum do Mercosul - NCM, poderá creditar-se de importância equivalente à aplicação do percentual de 
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9,4% (nove inteiros e quatro décimos por cento) sobre o valor das saídas internas das referidas 
mercadorias produzidas no próprio estabelecimento (Convênio ICMS 190/17).”; (NR) 

m) o “caput” do artigo 34, mantidos os seus incisos: 

“Artigo 34 - (FABRICAÇÃO DE MÓVEIS) - O estabelecimento fabricante de móveis, classificado no 
código 3101-2/00 da Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE, poderá creditar-se de 
importância equivalente à aplicação do percentual de 4% (quatro por cento) sobre o valor da entrada 
interna dos seguintes produtos (Convênio ICMS 190/17):”; (NR) 

n) o “caput” do artigo 35, mantidos os seus incisos: 

“Artigo 35 - (AVES/PRODUTOS DO ABATE EM FRIGORÍFICO PAULISTA) - Nas saídas internas e para 
o exterior de carne e demais produtos comestíveis resultantes do abate de aves, frescos, resfriados, 
congelados, salgados, secos, temperados ou defumados para conservação, desde que não enlatados ou 
cozidos, promovidas por estabelecimento abatedor que efetue o abate neste Estado, este 
estabelecimento poderá creditar-se de importância equivalente à aplicação do percentual de 2,8% (dois 
inteiros e oito décimos por cento) sobre o valor da saída, observando-se que (Convênio ICMS 190/17):”; 
(NR) 

o) o “caput” do artigo 37: 

“Artigo 37 - (CÁTODO DE COBRE) - O estabelecimento industrial que realizar desembaraço aduaneiro 
de cátodo de cobre, NCM 7403.11.00, com a suspensão de que trata o artigo 327-I deste Regulamento, 
poderá creditar-se de importância equivalente à aplicação do percentual de 3,2% (três inteiros e dois 
décimos por cento) sobre o valor da base de cálculo do imposto incidente no referido desembaraço 
(Convênio ICMS 190/17).”; (NR) 

p) o “caput” do artigo 38: 

“Artigo 38 - (TUBOS DE AÇO) - O estabelecimento fabricante localizado neste Estado que realizar saída 
interna de tubos de aço, destinados à implantação do Projeto Sabesp - Sistema Produtor São Lourenço, 
poderá creditar-se de importância equivalente à aplicação do percentual de 8,2% (oito inteiros e dois 
décimos por cento) sobre o valor da saída (Convênio ICMS 190/17).”; (NR) 

q) o “caput” do artigo 39: 

“Artigo 39 - (TUBOS DE PLÁSTICO PARA COLETA DE SANGUE A VÁCUO) - O estabelecimento 
fabricante localizado neste Estado que realizar saídas internas ou interestaduais de tubos de plástico 
para coleta de sangue a vácuo (NCM 9018.39.99), com destino a consumidor final, poderá creditar-se de 
importância equivalente à aplicação do percentual de 4,7% (quatro inteiros e sete décimos por cento) 
sobre o valor da saída (Convênio ICMS 190/17).”; (NR) 

r) do artigo 40: 

1. o “caput”: 

“Artigo 40 - (CARNE - SAÍDA INTERNA) - O estabelecimento abatedor e o estabelecimento industrial 
frigorífico poderão creditar-se de importância equivalente à aplicação do percentual de 5,6% (cinco 
inteiros e seis décimos por cento) sobre o valor da saída interna de carne e demais produtos comestíveis 
frescos, resfriados, congelados, salgados, secos ou temperados, resultantes do abate de ave, leporídeo 
e gado bovino, bufalino, caprino, ovino ou suíno (Convênio ICMS 190/17).”; (NR) 

2. os §§ 5° e 6°: 
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“§ 5° O disposto neste artigo também se aplica à saída interna de “jerked beef”, hipótese em que poderá 
ser creditada a importância equivalente à aplicação do percentual de 7% (sete por cento) sobre o valor 
da saída interna.”; (NR) 

“§ 6° O disposto neste artigo aplica-se também à saída interna de pescados, exceto os crustáceos e os 
moluscos, em estado natural, resfriados, congelados, salgados, secos, eviscerados, filetados, postejados 
ou defumados para conservação, desde que não enlatados ou cozidos, realizada por estabelecimento 
que tenha como CNAE principal os códigos 1020-1/01 ou 1020-1/02”, hipótese em que poderá ser 
creditada a importância equivalente à aplicação do percentual de 7% (sete por cento) sobre o valor da 
saída interna.”; (NR) 

s) o “caput” do artigo 41: 

“Artigo 41 - (PRODUTOS TÊXTEIS) - O estabelecimento localizado neste Estado que realizar saída 
interna beneficiada com a redução da base de cálculo do imposto, nos termos e condições previstos no 
artigo 52 do Anexo II deste regulamento, poderá creditar-se de importância equivalente à aplicação do 
percentual de 9,7% (nove inteiros e sete décimos por cento) sobre o valor da referida saída (Convênio 
ICMS 190/17).”; (NR) 

t) o “caput” do artigo 43: 

“Artigo 43 - (CALÇADO) - O estabelecimento fabricante localizado neste Estado que promover saídas 
internas ou interestaduais de calçado classificado no Capítulo 64 da Nomenclatura Comum do Mercosul 
- NCM poderá creditar-se de importância de forma que a carga tributária dessas saídas resulte no 
percentual de (Convênio ICMS 190/17): 

I - 4,3% (quatro inteiros e três décimos por cento), quando se tratar de saídas internas e de saídas 
interestaduais sujeitas à alíquota de 12% (doze por cento); 

II - 3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento), quando se tratar de saídas interestaduais sujeitas à 
alíquota de 7% (sete por cento).”. (NR) 

Artigo 2° Ficam acrescentados, com a redação que se segue, os dispositivos adiante indicados ao 
Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo 
Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000: 

I - do Anexo I: 

a) o § 3° ao artigo 10: 

“§ 3° A isenção prevista neste artigo aplica-se conforme o disposto no item 2 do parágrafo único do 
artigo 8° deste regulamento.”; 

b) o § 2° ao artigo 16, passando o atual parágrafo único a denominar-se § 1°: 

“§ 2° A isenção prevista neste artigo aplica-se conforme o disposto no item 2 do parágrafo único do 
artigo 8° deste regulamento.”; 

c) o § 4° ao artigo 17: 

“§ 4° A isenção prevista neste artigo aplica-se conforme o disposto no item 2 do parágrafo único do 
artigo 8° deste regulamento.”; 
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d) o parágrafo único ao artigo 23: 

“Parágrafo único - A isenção prevista neste artigo aplica-se conforme o disposto no item 2 do parágrafo 
único do artigo 8° deste regulamento.”; 

e) o parágrafo único ao artigo 28: 

“Parágrafo único - A isenção prevista neste artigo aplica-se conforme o disposto no item 2 do parágrafo 
único do artigo 8° deste regulamento.”; 

f) o § 6° ao artigo 36: 

“§ 6° A isenção prevista neste artigo aplica-se conforme o disposto no item 2 do parágrafo único do 
artigo 8° deste regulamento.”; 

g) o § 2° ao artigo 43, passando o atual parágrafo único a denominar-se § 1°: 

“§ 2° A isenção prevista neste artigo aplica-se conforme o disposto no item 2 do parágrafo único do 
artigo 8° deste regulamento.”; 

h) o § 2° ao artigo 45, passando o atual parágrafo único a denominar-se § 1°: 

“§ 2° A isenção prevista neste artigo aplica-se conforme o disposto no item 2 do parágrafo único do 
artigo 8° deste regulamento.”; 

i) o parágrafo único ao artigo 50: 

“Parágrafo único - A isenção prevista neste artigo aplica-se conforme o disposto no item 2 do parágrafo 
único do artigo 8° deste regulamento.”; 

j) o § 5° ao artigo 76: 

“§ 5° A isenção prevista neste artigo aplica-se conforme o disposto no item 2 do parágrafo único do 
artigo 8° deste regulamento.”; 

k) o § 16 ao artigo 84: 

“§ 16 - Não se exigirá o estorno do crédito do imposto relativo às mercadorias beneficiadas com a 
isenção prevista neste artigo.”; 

l) o § 5° ao artigo 98: 

“§ 5° A isenção prevista neste artigo aplica-se conforme o disposto no item 2 do parágrafo único do 
artigo 8° deste regulamento.”; 

m) o § 2° ao artigo 99, passando o atual parágrafo único a denominar-se § 1°: 

“§ 2° A isenção prevista neste artigo aplica-se conforme o disposto no item 2 do parágrafo único do 
artigo 8° deste regulamento.”; 

n) o § 2° ao artigo 103, passando o atual parágrafo único a denominar-se § 1°: 
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“§ 2° A isenção prevista neste artigo aplica-se conforme o disposto no item 2 do parágrafo único do 
artigo 8° deste regulamento.”; 

o) o § 2° ao artigo 104, passando o atual parágrafo único a denominar-se § 1°: 

“§ 2° A isenção prevista neste artigo aplica-se conforme o disposto no item 2 do parágrafo único do 
artigo 8° deste regulamento.”; 

p) o item 3 ao § 1° do artigo 105: 

“3 - aplica-se conforme o disposto no item 2 do parágrafo único do artigo 8° deste regulamento.”; 

q) o § 6° ao artigo 107: 

“§ 6° A isenção prevista neste artigo aplica-se conforme o disposto no item 2 do parágrafo único do 
artigo 8° deste regulamento.”; 

r) o § 3° ao artigo 118: 

“§ 3° A isenção prevista neste artigo aplica-se conforme o disposto no item 2 do parágrafo único do 
artigo 8° deste regulamento.”; 

s) o parágrafo único ao artigo 123: 

“Parágrafo único - A isenção prevista neste artigo aplica-se conforme o disposto no item 2 do parágrafo 
único do artigo 8° deste regulamento.”; 

t) o § 3° ao artigo 154: 

“§ 3° A isenção prevista neste artigo: 

1. aplica-se, apenas, nas operações destinadas a: 

a) hospitais públicos federais, estaduais ou municipais; 

b) santas casas; 

2. poderá ser concedida, total ou parcialmente, a outras entidades beneficentes e assistenciais 
hospitalares, nos termos, condições e prazos estabelecidos em resolução conjunta das Secretarias da 
Fazenda e Planejamento, de Saúde e de Projetos, Orçamento e Gestão.”; 

u) o § 4° ao artigo 165: 

“§ 4° A isenção prevista neste artigo aplica-se conforme o disposto no item 2 do parágrafo único do 
artigo 8° deste regulamento.”; 

v) o item 4 ao § 1° do artigo 166: 

“4. aplica-se conforme o disposto no item 2 do parágrafo único do artigo 8° deste regulamento.”; 

w) o § 3° ao artigo 171: 
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“§ 3° A isenção prevista neste artigo aplica-se conforme o disposto no item 2 do parágrafo único do 
artigo 8° deste regulamento.”; 

x) o § 2° ao artigo 172, passando o atual parágrafo único a denominar-se § 1°: 

“§ 2° A isenção prevista neste artigo aplica-se conforme o disposto no item 2 do parágrafo único do 
artigo 8° deste regulamento.”; 

II - do Anexo II: 

a) o § 4° ao artigo 30: 

“§ 4° A redução de base de cálculo prevista neste artigo não se aplica às saídas internas destinadas a: 

a) estabelecimento de contribuinte sujeito às normas do Regime Especial Unificado de Arrecadação de 
Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - “Simples 
Nacional”; 

b) consumidor ou usuário final.”; 

b) o item 3 ao § 1° do artigo 32: 

“3 - não se aplica às saídas internas destinadas a estabelecimento de contribuinte sujeito às normas do 
Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte - “Simples Nacional”.”; 

c) o § 4° ao artigo 52: 

“§ 4° A redução de base de cálculo prevista neste artigo não se aplica às saídas internas destinadas a: 

a) estabelecimento de contribuinte sujeito às normas do Regime Especial Unificado de Arrecadação de 
Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - “Simples 
Nacional”; 

b) consumidor ou usuário final.”; 

d) o § 4° ao artigo 55: 

“§ 4° A redução de base de cálculo prevista neste artigo não se aplica às saídas internas destinadas a: 

a) estabelecimento de contribuinte sujeito às normas do Regime Especial Unificado de Arrecadação de 
Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - “Simples 
Nacional”; 

b) consumidor ou usuário final.”; 

e) o § 4° ao artigo 56: 

“§ 4° A redução de base de cálculo prevista neste artigo não se aplica às saídas internas destinadas a 
estabelecimento de contribuinte sujeito às normas do Regime Especial Unificado de Arrecadação de 
Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - “Simples 
Nacional”.”; 

f) o § 4° ao artigo 57: 
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“§ 4° A redução de base de cálculo prevista neste artigo não se aplica às saídas internas destinadas a: 

a) estabelecimento de contribuinte sujeito às normas do Regime Especial Unificado de Arrecadação de 
Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - “Simples 
Nacional”; 

b) consumidor ou usuário final.”; 

g) o § 3° ao artigo 71: 

“§ 3° A redução de base de cálculo prevista neste artigo não se aplica às saídas internas destinadas a: 

a) estabelecimento de contribuinte sujeito às normas do Regime Especial Unificado de Arrecadação de 
Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - “Simples 
Nacional”; 

b) consumidor ou usuário final.”; 

h) o § 2° ao artigo 74, passando o atual parágrafo único a denominar-se § 1°: 

“§ 2° A redução de base de cálculo prevista neste artigo não se aplica às saídas internas destinadas a 
estabelecimento de contribuinte sujeito às normas do Regime Especial Unificado de Arrecadação de 
Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - “Simples 
Nacional”.”; 

i) o parágrafo único ao artigo 75: 

“Parágrafo único - A redução de base de cálculo prevista neste artigo não se aplica às saídas internas 
destinadas a: 

a) estabelecimento de contribuinte sujeito às normas do Regime Especial Unificado de Arrecadação de 
Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - “Simples 
Nacional”; 

b) consumidor ou usuário final.”; 

III- o inciso IV ao “caput” do artigo 25 do Anexo III: 

“IV - 4,5% (quatro inteiros e cinco décimos por cento) sobre o valor da saída em operações internas 
contempladas com a redução de base de cálculo prevista no artigo 3° do Anexo II deste Regulamento.”. 

Artigo 3° Ficam revogados os dispositivos adiante indicados do Regulamento do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de 
novembro de 2000: 

I - o artigo 14 das Disposições Transitórias; 

II - do Anexo I: 

a) o artigo 11; 

b) o artigo 13; 
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c) o artigo 15; 

d) o artigo 20; 

e) o artigo 61; 

f) o artigo 67; 

g) os itens 4, 5 e 6 do § 1° e o § 4° do artigo 81; 

h) o artigo 87; 

i) o artigo 90; 

j) o artigo 93; 

k) o artigo 96; 

l) o artigo 111; 

m) o artigo 114; 

n) o artigo 141; 

III - do Anexo II; 

a) o artigo 4°; 

b) o artigo 5°; 

c) os incisos IV e V do “caput” e o § 3° do artigo 20; 

d) o artigo 21; 

e) os §§ 3° a 5° do artigo 26; 

f) os incisos II a IX do “caput” e o § 1° do artigo 27; 

g) o artigo 36; 

h) o artigo 48; 

i) o artigo 49; 

j) o artigo 60; 

IV - do Anexo III: 

a) o artigo 1°; 

b) o artigo 3°; 
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c) o artigo 5°; 

d) o artigo 6°; 

e) o artigo 8°; 

f) o artigo 16; 

g) o artigo 17; 

h) o artigo 19. 

Artigo 4° Passam a vigorar, com a redação que se segue, os dispositivos adiante indicados do Decreto 
n° 51.597, de 23 de fevereiro de 2007: 

I - o “caput” do artigo 1°: 

“Artigo 1° O contribuinte do ICMS que exercer atividade econômica de fornecimento de alimentação, tal 
como a de bar, restaurante, lanchonete, pastelaria, casa de chá, de suco, de doces e salgados, cafeteria 
ou sorveteria, bem como as empresas preparadoras de refeições coletivas, poderão apurar o imposto 
devido mensalmente mediante a aplicação do percentual de 3,69% (três inteiros e sessenta e nove 
centésimos por cento) sobre a receita bruta auferida no período, em substituição ao regime de apuração 
do ICMS previsto no artigo 47 da Lei n° 6.374, de 1° de março de 1989.”; (NR) 

II - o inciso I do “caput” do artigo 1°-A: 

“I - é opcional, devendo: 

a) alcançar todos os estabelecimentos do contribuinte localizados neste Estado; 

b) ser declarada a opção em termo no Livro Registro de Utilização de Documentos Fiscais e Termos de 
Ocorrência - RUDFTO, devendo a renúncia a ela ser objeto de novo termo, observado o que se segue: 

1. a opção produzirá efeitos por período não inferior a 12 (doze) meses, contados do primeiro dia do mês 
subseqüente ao da lavratura do correspondente termo; 

2. a renúncia produzirá efeitos a partir do primeiro dia do exercício seguinte ao da lavratura do 
correspondente termo e novo termo de opção só poderá ser lavrado após transcorrido o prazo mínimo 
de 12 (doze) meses contados da data em que produzir efeitos a renúncia;”. (NR) 

Artigo 5° Fica acrescentado, com a redação que se segue, o inciso V ao artigo 1°-A do Decreto n° 
51.597, de 23 de fevereiro de 2007: 

“V - aplica-se ao fornecimento de alimentação, independentemente do local onde ocorra o seu 
consumo.”. 

Artigo 6° Passa a vigorar, com a redação que se segue, o “caput” do artigo 1° do Decreto n° 51.598, de 
23 de fevereiro de 2007, mantidos os seus incisos: 

“Artigo 1° O estabelecimento fabricante que promover saída dos produtos adiante indicados, 
classificados nos correspondentes códigos da Nomenclatura Brasileira de Mercadorias - Sistema 
Harmonizado - NBM/SH, em substituição ao aproveitamento dos créditos do imposto relativos à 
aquisição de produtos agropecuários, energia elétrica, telecomunicação e óleo combustível utilizados no 
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processo industrial, poderá optar pelo crédito de importância equivalente à aplicação do percentual de 
6,5% (seis inteiros e cinco décimos por cento) sobre o valor da operação:”. (NR) 

Artigo 7° Passa a vigorar, com a redação que se segue, o “caput” do artigo 1° do Decreto n° 51.609, de 
26 de fevereiro de 2007, mantidos os seus incisos: 

“Artigo 1° O estabelecimento fabricante que promover saída dos produtos adiante indicados, 
classificados nos seguintes códigos da Nomenclatura Brasileira de Mercadorias - Sistema Harmonizado - 
NBM/SH, destinados à construção civil, poderá, para o cálculo do ICMS devido, optar pelo crédito de 
importância equivalente à aplicação do percentual de 5,5% (cinco inteiros e cinco décimos por cento) 
sobre o valor de sua operação de saída, em substituição ao aproveitamento de quaisquer créditos:”. 
(NR) 

Artigo 8° Passam a vigorar, com a redação que se segue, os dispositivos adiante indicados do Decreto 
n° 51.624, de 28 de fevereiro de 2007: 

I - o “caput” do artigo 1°, mantidos os seus incisos: 

“Artigo 1° O estabelecimento fabricante que promover saída tributada pelo ICMS dos produtos adiante 
relacionados, classificados nos seguintes códigos da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM, poderá, 
em substituição ao aproveitamento de quaisquer créditos, optar pelo crédito de importância equivalente à 
aplicação do percentual de 80,1% (oitenta inteiros e um décimo por cento) sobre o valor do imposto 
devido, quando se tratar de saída interna, ou, em se tratando de saída interestadual, à aplicação do 
percentual de 5,5% (cinco inteiros e cinco décimos por cento) sobre o valor da operação, quando a 
alíquota interestadual aplicável for 7% (sete por cento) ou 12% (doze por cento), e do percentual de 
3,2% (três inteiros e dois décimos por cento), quando a alíquota interestadual aplicável for 4% (quatro 
por cento):”; (NR) 

II - os incisos I, II, III, IV e XIV do “caput” do artigo 1°: 

“I - monitor de vídeo com tubo de raios catódicos policromático, para computador - 8528.42.20; 

II - monitor de vídeo de LCD (Cristal Líquido) e PLASMA, para computador - 8528.52.20; 

III - telefone celular atributo AB, tecnologia digital Dual CDMA/AMPS/ GSM/ TDMA/ WLL - 8517.12.31; 

IV - terminal fixo de telefonia celular, tecnologia digital CDMA/WLL - 8517.12.32; 

XIV - impressoras fiscais - 8443.32.23;”; (NR) 

III - a alínea “c” do item 2 do § 3° do artigo 1°: 

“c) a outro estabelecimento de empresa com a qual o estabelecimento fabricante referido no “caput” 
mantiver relação de interdependência, nos termos do § 6°, salvo quando o destinatário se localizar em 
outra unidade federada;”. (NR) 

Artigo 9° Fica acrescentado, com a redação que se segue, o § 8° ao artigo 1° do Decreto n° 51.624, de 
28 de fevereiro de 2007: 

“§ 8° O crédito previsto neste artigo, observadas as demais condições nele estabelecidas, poderá ser 
efetuado pelo estabelecimento fabricante referido no “caput”, na hipótese de industrialização por 
encomenda de produtos que não serão objeto de posterior saída pelo encomendante localizado neste 
Estado, desde que atendidos os termos e condições previstos em resolução do Secretário da Fazenda e 
Planejamento, que irá indicar também os produtos aos quais se aplica o disposto neste parágrafo.” (NR). 
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Artigo 10. Passam a vigorar, com a redação que se segue, os dispositivos adiante indicados do Decreto 
62.647, de 27 de junho de 2017: 

I - o “caput” do artigo 1°: 

“Artigo 1 - O contribuinte do ICMS que exercer atividade econômica de comércio varejista de carnes e 
demais produtos comestíveis frescos, resfriados, congelados, salgados, secos ou temperados, 
resultantes do abate de ave, leporídeo e gado bovino, bufalino, caprino, ovino ou suíno (açougues), 
CNAE 4722-9/01, poderá apurar o imposto devido mensalmente mediante a aplicação do percentual de 
4,7% (quatro inteiros e sete décimos por cento) sobre a receita bruta auferida no período, em 
substituição ao regime de apuração do ICMS previsto no artigo 47 da Lei n°6.374, de 1° de março de 
1989.”; (NR) 

II - o “caput” do artigo 2°-A, mantidos os seus incisos: 

“Artigo 2°-A - Nas saídas internas das mercadorias indicadas no “caput” do artigo 1°, destinadas a 
consumidor final, realizadas por contribuinte do ICMS que exerça a atividade econômica de comércio 
varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - hipermercados e 
supermercados, CNAEs 4711-3/01 e 4711-3/02, o imposto poderá ser apurado mediante a aplicação do 
percentual de 4,7% (quatro inteiros e sete décimos por cento) sobre o valor das referidas saídas, desde 
que observado, além das demais disposições da legislação, o seguinte:”. (NR) 

Artigo 11. Passa a vigorar, com a redação que se segue, o “caput” do artigo 1° do Decreto n° 63.208, de 
8 de fevereiro de 2018: 

“Artigo 1° Fica reduzida a base de cálculo do ICMS, de forma que a carga tributária seja equivalente a 
3,6% (três inteiros e seis décimos por cento), sem apropriação do crédito correspondente, nas operações 
de importação e de aquisição no mercado interno de bens ou mercadorias permanentes aplicados nas 
atividades de exploração e produção de petróleo e gás natural definidas pela Lei n° 9.478, de 06 de 
agosto de 1997, sob o amparo das normas federais específicas que regulamentam o Regime Aduaneiro 
Especial de Exportação e de Importação de Bens Destinados às Atividades de Pesquisa e de Lavra das 
Jazidas de Petróleo e de Gás Natural - REPETRO-SPED, disciplinadas pela Lei n° 13.586, de 28 de 
dezembro de 2017.”. (NR) 

Artigo 12. Para efeito do disposto nos artigos 1° a 11 deste decreto, tratando-se de benefício fiscal cuja 
fruição seja opcional e tal opção produza efeitos por período não inferior a 12 (doze) meses, fica o 
contribuinte autorizado a proceder, em caráter excepcional, à lavratura do termo de renúncia à opção, 
sem observância do prazo mínimo de 12 (doze) meses. 

Artigo 13. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 15 de 
janeiro de 2021, exceto em relação aos dispositivos adiante indicados, que produzem efeitos na data da 
publicação deste decreto: 

I - as alíneas “b”, “c” e “h” do inciso I do artigo 1°; 

II - a alínea “k” do inciso I do artigo 2°; 

III - o inciso I e a alínea “d” do inciso III, ambos do artigo 3°. 

Parágrafo único. A redução dos benefícios fiscais, nos termos previstos neste decreto, exceto em 
relação à alínea “c” do inciso I do artigo 1°, produzirá efeitos pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses 
contados a partir de 15 de janeiro de 2021. 

Palácio dos Bandeirantes, 15 de outubro de 2020 
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JOÃO DORIA 

RODRIGO GARCIA 
Secretário de Governo 

HENRIQUE DE CAMPOS MEIRELLES 
Secretário da Fazenda e Planejamento 

ANTONIO CARLOS RIZEQUE MALUFE 
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da Casa Civil 

Publicado na Secretaria de Governo, aos 15 de outubro de 2020. 

 
PORTARIA CAT N° 086, DE 15 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOE de 16.10.2020) 
Altera a Portaria CAT 27/15, de 26-02-2015, que disciplina o reconhecimento de imunidade, a 
concessão de isenção, a dispensa de pagamento e a restituição relativamente ao Imposto 
sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA, e dá outras providências 

O COORDENADOR DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, tendo em vista o disposto no parágrafo único 
do artigo 1° do Decreto 59.953, de 13-12-2013, expede a seguinte 

PORTARIA: 

Artigo 1° Passam a vigorar, com a redação que se segue, os dispositivos adiante indicados da Portaria 
CAT 27/15, de 26-02-2015: 

I - os itens 1 e 2 do § 1° do artigo 2°: 

“1 - “a” do inciso I e “a”, “b”, “c”, “e” e “f” do inciso II será efetuada com base nos dados fornecidos pelo 
Departamento Estadual de Trânsito de São Paulo - DETRAN, podendo a Secretaria da Fazenda e 
Planejamento editar norma disciplinando o seu recadastramento; 

2 - “e” e “f” do inciso II, será efetuada pela Diretoria de Arrecadação, Cobrança e Recuperação de Dívida 
- DICAR, quando recebidas informações fornecidas pelo Ministério das Relações Exteriores - MRE.” 
(NR); 

II - o “caput” do artigo 8°, mantidos os seus incisos: 

“Artigo 8° Poderão credenciar-se na Secretaria da Fazenda e Planejamento, mediante pedido em 2 
(duas) vias, sendo a primeira para formação de processo e a segunda para o requerente, conforme 
modelo IPVA - Pedido de Credenciamento de Entidade Imune ou Isenta, disponibilizado no endereço 
eletrônico portal.fazenda.sp.gov.br:” (NR); 

III - do artigo 9°: 

a) o item 2 do §5°: 

“2 - de publicação no Diário Oficial do Estado ou no Diário Eletrônico da Secretaria da Fazenda e 
Planejamento, devendo ser, nestes casos, cientificado por meio de carta simples.” (NR); 

b) o item 2 do § 6°: 
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“2 - apresentar recurso, com efeito suspensivo, em 2 (duas) vias, sendo a primeira para formação de 
processo e a segunda para o requerente, dirigido ao Delegado Regional Tributário, nas unidades de 
atendimento da Secretaria da Fazenda e Planejamento.” (NR); 

c) o item 3 do § 7°: 

“3 - caso a notificação seja efetuada pelo Diário Eletrônico da Secretaria da Fazenda e Planejamento, a 
partir do segundo dia útil posterior ao da disponibilização.” (NR); 

IV - o “caput” do artigo 10: 

“Artigo 10 - A dispensa de pagamento do IPVA nas hipóteses de privação dos direitos de propriedade do 
veículo por furto ou roubo, ou baixa permanente, será efetuada automaticamente pela Secretaria da 
Fazenda e Planejamento, independentemente de solicitação, para os veículos sujeitos ao registro e 
licenciamento no DETRAN.” (NR); 

V - o § 2° do artigo 11: 

“§ 2° A restituição, quando cabível, será autorizada no processo de pedido de dispensa de pagamento 
do IPVA e a liberação do respectivo valor, em parcela única, se dará por meio do Sistema de Restituição 
Eletrônica, nos termos da Resolução SFP 76/20, de 17-09-2020, observado o disposto no artigo 18.” 
(NR); 

VI - o “caput” do artigo 12, mantidos os seus incisos: 

“Artigo 12 - Tratando-se de ocorrência de furto ou roubo não inserida nos sistemas de controle da 
Secretaria da Fazenda e Planejamento, a autoridade administrativa, ao receber o pedido, além de 
observar o disposto no artigo 11 do Decreto 59.953, de 13-12-2013, deverá:” (NR); 

VII - o “caput” do artigo 15: 

“Artigo 15 - O pedido de dispensa do imposto previsto no artigo 11 e o pedido de restituição previsto no 
artigo 14 serão analisados e decididos por Agente Fiscal de Rendas do Núcleo de Serviços 
Especializados de vinculação do domicílio do proprietário, devedor fiduciante ou do arrendatário.” (NR); 

VIII - o artigo 16: 

“Artigo 16 - A Secretaria da Fazenda e Planejamento disponibilizará até o dia 28 de fevereiro de cada 
exercício, consulta aos veículos sujeitos à restituição do imposto no caso de furto ou roubo ocorrido no 
território deste Estado, no endereço eletrônico portal.fazenda.sp.gov.br.” (NR); 

IX - o inciso I do artigo 17: 

“I - a partir do mês de abril do exercício subsequente ao da ocorrência do furto ou roubo.” (NR); 

X - o “caput” do artigo 18, mantidos os seus incisos: 

“Artigo 18 - O valor da restituição ficará disponível nas agências bancárias conveniadas pelo prazo de 2 
(dois) anos, contados da data da liberação do respectivo lote, podendo ser recebido pelo interessado 
mediante apresentação dos seguintes documentos, observado o disposto no artigo 33:” (NR); 

XI - o § 2° do artigo 21: 
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“§ 2° Os pedidos efetuados eletronicamente poderão ser analisados e decididos em qualquer unidade 
fazendária, cabendo à DICAR a competência para normatizar os critérios de distribuição dos referidos 
pedidos.” (NR); 

XII - o artigo 33: 

“Artigo 33 - As informações fornecidas pelos contribuintes devem ser verificadas nos sistemas colocados 
à disposição da Secretaria da Fazenda e Planejamento.” (NR); 

XIII - o artigo 42: 

“Artigo 42 - As unidades de atendimento da Secretaria da Fazenda e Planejamento mencionadas nesta 
portaria são: 

I - os Postos Fiscais; 

II - o Poupatempo; 

III - os SPAs - Serviços de Pronto Atendimento; 

IV - as UAPs - Unidades de Atendimento ao Público; 

V - a CPA/DICAR - Central de Pronto Atendimento da Diretoria de Arrecadação, Cobrança e 
Recuperação de Dívida.” (NR). 

Artigo 2° Fica acrescentado, com a redação que se segue, o § 10° ao artigo 9° da Portaria CAT 27/15, 
de 26-02-2015: 

“§ 10. O pedido de concessão de isenção de IPVA poderá ser automático, nos casos em que houver a 
concessão de isenção de ICMS, conforme a Portaria CAT 18/13, de 21-02-2013, quando o interessado 
manifestar essa intenção no pedido de concessão de isenção de ICMS.” (NR). 

Artigo 3° Ficam revogados os dispositivos adiante indicados da Portaria CAT 27/15, de 26-02-2015: 

I - o inciso III e o § 1° do artigo 11; 

II - inciso I do artigo 18. 

Artigo 4° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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2.02 PROTOCOLOS E CONVENIOS ICMS 
CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA N° 003, DE 14 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOU de 
16.10.2020) 
Prorroga as disposições e altera o Convênio de Cooperação Técnica n° 01/2019, celebrado 
pelo Estado de Pernambuco e os Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará, 
Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, 
Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa 
Catarina, Sergipe e Tocantins e o Distrito Federal, relativo à disponibilização dos serviços do 
sistema disponível no Portal GNRE ONLINE, destinado à emissão de GNRE, suporte e 
armazenamento das guias emitidas. 

O ESTADO DE PERNAMBUCO, por intermédio da Secretaria da Fazenda, doravante denominada 
SEFAZ/PE, inscrita no CNPJ sob o n° 10.572.014/0001-33, representada neste ato pelo Secretário da 
Fazenda, Sr. Décio José Padilha da Cruz, e os Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, 
Ceará, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Piauí, 
Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, Sergipe e 
Tocantins e o Distrito Federal, por intermédio das respectivas Secretarias de Fazenda, Economia, 
Finanças, Receita ou Tributação, doravante denominados ESTADOS, representados, neste ato, pelos 
seus titulares, tendo em vista o disposto na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, no artigo 199 da Lei 
5.172, de 25 de outubro de 1966, e demais normas aplicáveis, resolvem celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

A SEFAZ/PE e os ESTADOS prorrogam, por este Termo, o prazo de vigência do Convênio de 
Cooperação Técnica n° 01/2019, de 4 de abril de 2019, conforme previsão constante da sua cláusula 
décima, para o período de 1° de janeiro a 31 de dezembro de 2021. 

CLÁUSULA SEGUNDA 

Ficam alterados os dispositivos a seguir indicados do Convênio de Cooperação Técnica n° 01/2019, que 
passam a vigorar com as seguintes redações: 

I - o § 5° da cláusula quarta: 

"§ 5° Os ESTADOS poderão solicitar revisão da reclassificação descrita no inciso II do § 4°, quando 
julgarem que houve guias geradas indevidamente, por erro, falha técnica ou de segurança no sistema 
"GNRE ONLINE", ficando a cargo do SubGT Gestão do Programa GNRE a decisão sobre a procedência 
do pedido."; 

II - o ANEXO I - TABELA DE RESSARCIMENTO, POR FAIXA DE UTILIZAÇÃO DE SERVIÇO 

(INCISO I DA CLÁUSULA SEGUNDA): 

"ANEXO I 

TABELA DE RESSARCIMENTO, POR FAIXA DE UTILIZAÇÃO DE SERVIÇO 

(INCISO I DA CLÁUSULA SEGUNDA) 

Faixa Volume Anual de Emissão de GNRE UF Valor de Ressarcimento Trimestral/UF 
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(em mil) (em R$) 
1 Até 250 AC, AP, RR 788,68 
2 Acima de 250 até 500 AM, RO 1.577,37 

3 Acima de 500 até 1.000 PB, PI, RN, SE, 

TO 3.154,73 

4 Acima de 1.000 até 1.500 AL, CE, DF, MS, 

PA 4.732,10 

5 Acima de 1.500 até 2.000 GO, MT, PE 6.309,46 
6 Acima de 2.000 até 3.000 BA, SC 9.464,19 
7 Acima de 3.000 até 4.500 MA, PR 14.196,29 
8 Acima de 4.500 até 6.000 RS, RJ 18.928,38 
9 Acima de 6.000 até 8.000 MG 25.237,84 

* De acordo com os volumes medidos de abril de 2019 a março de 2020. (Fonte: Sefaz/PE)". 

CLÁUSULA TERCEIRA 

Ficam acrescidos os incisos III e IV ao § 4° da cláusula quarta do Convênio de Cooperação Técnica n° 
01/2019, com as seguintes redações: 

"III - na hipótese em que uma unidade da Federação venha a aderir a este Convênio após o início de sua 
vigência, a medição do quantitativo de guias de arrecadação emitidas, de que trata o inciso II deste 
parágrafo, será efetuada com base nas guias emitidas como GNRE no sistema da própria Unidade da 
Federação, entre o mês de abril do ano anterior e o mês de março do ano da adesão, salvo se a UF não 
tiver documento de arrecadação equivalente à GNRE, quando será utilizado o quantitativo de 
documentos emitidos para pagamento de ICMS por contribuintes não inscritos na mesma; 

IV - na hipótese do inciso III, caso a unidade da Federação não tenha utilizado o Portal GNRE em todo o 
período previsto no inciso II, a quantidade anual de documentos será calculada pela média do número de 
guias emitidas nos meses de utilização do Portal multiplicada por 12.". 

CLÁUSULA QUARTA 

Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos de 
1° de janeiro a 31 de dezembro de 2021. 

RENATA LARISSA SILVESTRE 
Substituta 

 

CONVÊNIO ICMS N° 102, DE 14 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOU de 16.10.2020) 
Autoriza o Estado do Acre a reduzir a base de cálculo nas operações internas com carne de 
frango ou galinha abatidos, não cortado em pedaços. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 178ª Reunião Ordinária, 
realizada em Brasília, DF, no dia 14 de outubro de 2020, tendo em vista o disposto na Lei Complementar 
n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira Fica o Estado do Acre autorizado a reduzir a base de cálculo do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS - em 29,41% (vinte e nove inteiros e quarenta e 
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um décimos por cento) de forma que a carga tributária seja equivalente a 12% (doze por cento) nas 
operações internas com frango ou galinha abatidos, não cortados em pedaços, frescos ou congelados. 

Parágrafo único. Legislação estadual poderá não exigir a anulação proporcional do crédito de que trata 
o art. 21 da Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996. 

Cláusula segunda A fruição do benefício de que trata este convênio fica condicionada ao cumprimento, 
pelos contribuintes, das obrigações instituídas pela legislação estadual. 

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua 
ratificação nacional. 

Presidente do CONFAZ - Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre - Breno Geovane Azevedo 
Caetano, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - 
Dario José Braga Paim, Bahia - João Batista Aslan Ribeiro, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo 
Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Rogelio Pegoretti 
Caetano Amorim, Goiás - Gisele Barreto Lourenço, Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira, Mato 
Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do Sul - Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira 
Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Bruno de Sousa Frade, Paraná - Renê de 
Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, Piauí - Antônio Luiz Soares Santos, 
Rio de Janeiro - Guilherme Macedo Reis Mercês, Rio Grande do Norte - Álvaro Luiz Bezerra, Rio Grande 
do Sul - Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Marcos 
Jorge de Lima, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Tomás Bruginski de Paula, Sergipe - Marco 
Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio da Silva Menezes. 

 

CONVÊNIO ICMS N° 103, DE 14 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOU de 16.10.2020) 
Dispõe sobre a concessão de crédito presumido de ICMS relativo ao fornecimento de energia 
elétrica por empresas distribuidoras de energia elétrica em substituição ao estorno de 
débitos decorrente de erros na emissão  de Nota Fiscal/Conta de Energia Elétrica - NF/CEE. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 178ª Reunião Ordinária, 
realizada em Brasília, DF, no dia 14 de outubro de 2020, tendo em vista o disposto na Lei Complementar 
n° 24, de 7 de janeiro de 1975 e nos termos do art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 
25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira Ficam os Estados da Bahia, Goiás e Roraima autorizados a conceder crédito 
presumido de Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços 
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS - de até 1% (um por cento), 
sobre o valor da saída tributada no fornecimento de energia elétrica, em substituição a procedimento de 
estorno de débito ou a qualquer sistemática de repetição de indébito da mesma natureza, decorrente de 
erros na emissão de Nota Fiscal/Conta de Energia Elétrica - NF/CEE, prevista no inciso I do art. 
1° do Convênio SINIEF 06/89, de 21 de fevereiro de 1989, identificados posteriormente a entrega de 
informações previstas no Convênio ICMS 115/03, de 12 de dezembro de 2003. 

Parágrafo único. O percentual de que trata o caput desta cláusula deve ser definido pela administração 
tributária da respectiva unidade federada, mediante a celebração de termo de acordo. 

Cláusula segunda Ao optar pela presente sistemática, a distribuidora renuncia a qualquer outra forma 
administrativa ou judicial de restituição do indébito, na forma prevista na legislação tributária da unidade 
federada. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.as#art199
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.as
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.as
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1989/cv_sinief_006_89.php#art1_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1989/cv_sinief_006_89.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1989/cv_sinief_006_89.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1989/cv_sinief_006_89.php
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Cláusula terceira As unidades federadas mencionadas na cláusula primeira deste convênio ficam 
autorizadas a adotar o disposto neste convênio em relação aos fatos geradores ocorridos antes do início 
da sua produção de efeitos. 

Cláusula quarta Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua 
ratificação nacional, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da 
ratificação. 

Presidente do CONFAZ - Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre - Breno Geovane Azevedo 
Caetano, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - 
Dario José Braga Paim, Bahia - João Batista Aslan Ribeiro, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo 
Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Rogelio Pegoretti 
Caetano Amorim, Goiás - Gisele Barreto Lourenço, Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira, Mato 
Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do Sul - Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira 
Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Bruno de Sousa Frade, Paraná - Renê de 
Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, Piauí - Antônio Luiz Soares Santos, 
Rio de Janeiro - Guilherme Macedo Reis Mercês, Rio Grande do Norte - Álvaro Luiz Bezerra, Rio Grande 
do Sul - Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Marcos 
Jorge de Lima, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Tomás Bruginski de Paula, Sergipe - Marco 
Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio da Silva Menezes. 

 

CONVÊNIO ICMS N° 104, DE 14 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOU de 16.10.2020) 

Altera o Convênio ICMS 03/17, que autoriza as unidades federadas que menciona a 

instituir Programa de Fomento às Empresas Prestadoras de Serviço de Comunicação 

Multimídia que migrarem do Simples Nacional  para o Regime Normal, concedendo 

redução de base de cálculo do ICMS nas prestações internas de serviços de comunicação a 

que se refere. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 178ª Reunião Ordinária, 
realizada em Brasília, DF, no dia 14 de outubro de 2020, tendo em vista o disposto na Lei Complementar 
n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

CLÁUSULA PRIMEIRA Fica acrescido o § 6° à cláusula segunda do Convênio ICMS 03/17, de 30 de 
janeiro de 2017, com a seguinte redação: 

"§ 6° O benefício somente se aplica se o preço do serviço de telecomunicação, quando ofertado para 
contratação em conjunto com serviços não sujeitos ao ICMS, for igual ou maior que o preço do mesmo 
serviço para contratação de forma avulsa.". 

CLÁUSULA SEGUNDA Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União 
de sua ratificação nacional. 

Presidente do CONFAZ - Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre - Breno Geovane Azevedo 
Caetano, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - 
Dario José Braga Paim, Bahia - João Batista Aslan Ribeiro, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo 
Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Rogelio Pegoretti 
Caetano Amorim, Goiás - Gisele Barreto Lourenço, Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira, Mato 
Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do Sul - Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira 
Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Bruno de Sousa Frade, Paraná - Renê de 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b17/convenio_icms_003_2017.php#cl2_p6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b17/convenio_icms_003_2017.php#cl2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b17/convenio_icms_003_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b17/convenio_icms_003_2017.php
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Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, Piauí - Antônio Luiz Soares Santos, 
Rio de Janeiro - Guilherme Macedo Reis Mercês, Rio Grande do Norte - Álvaro Luiz Bezerra, Rio Grande 
do Sul - Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Marcos 
Jorge de Lima, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Tomás Bruginski de Paula, Sergipe - Marco 
Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio da Silva Menezes. 

CONVÊNIO ICMS N° 105, DE 14 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOU de 16.10.2020) 
Dispõe sobre a adesão dos Estados do Rio de Grande do Sul e Santa Catarina e altera ao 
Convênio ICMS 35/20, que autoriza as unidades federadas que menciona a conceder crédito 
presumido do ICMS aos contribuintes enquadrados em programa estadual de incentivo à 
cultura. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 178ª Reunião Ordinária, 
realizada em Brasília, DF, no dia 14 de outubro de 2020, tendo em vista o disposto na Lei Complementar 
n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira Ficam os Estados do Rio Grande do Sul e Santa Catarina incluídos nas disposições 
do Convênio ICMS 35, DE 16 de abril de 2020. 

Cláusula segunda Fica alterado o caput da cláusula primeira do Convênio ICMS 35/20, que passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Cláusula primeira Ficam os Estados do Rio Grande do Norte, Rio de Grande do Sul, Roraima e Santa 
Catarina autorizados a conceder crédito presumido do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação 
de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - ICMS, aos contribuintes que apoiarem financeiramente projetos culturais vinculados a 
órgão da administração pública estadual responsável pela cultura, no percentual de até 100% (cem por 
cento) do valor aplicado no projeto, na forma a ser regulamentada na legislação estadual.". 

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua 
ratificação nacional. 

Presidente do CONFAZ - Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre - Breno Geovane Azevedo 
Caetano, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - 
Dario José Braga Paim, Bahia - João Batista Aslan Ribeiro, eará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo 
Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo  Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Rogelio Pegoretti 
Caetano Amorim, Goiás - Gisele Barreto Lourenço, Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira, Mato 
Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do Sul - Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira 
Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Bruno de Sousa Frade, Paraná - Renê de 
Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, Piauí - Antônio Luiz Soares Santos, 
Rio de Janeiro - Guilherme Macedo Reis Mercês, Rio Grande do Norte - Álvaro Luiz Bezerra, Rio Grande 
do Sul - Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Marcos 
Jorge de Lima, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Tomás Bruginski de Paula, Sergipe - Marco 
Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio da Silva Menezes. 

 

CONVÊNIO ICMS N° 106, DE 14 DE OUTUBRO DE 2020 -(DOU de 16.10.2020) 
Prorroga e altera o Convênio ICMS 129/04, que autoriza as unidades federadas que menciona 
a conceder benefícios fiscais à Organização Não Governamental AMIGOS DO BEM - 
Instituição Nacional Contra a Fome e a Miséria no Sertão Nordestino. 
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O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 178ª Reunião Ordinária, realizada 
em Brasília, DF, no dia 14 de outubro de 2020, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 
24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira Fica acrescida a alínea d ao inciso III da cláusula segunda do Convênio ICMS 
129/04, de 10 de dezembro de 2004, com a seguinte redação: 

"d) aquisição de bens do ativo imobilizado, aplicável apenas aos Estados de Alagoas, Ceará e 
Pernambuco.". 

Cláusula segunda Fica prorrogado o Convênio ICMS 129/04 até 31 de dezembro de 2030. 

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua 
ratificação nacional. 

Presidente do CONFAZ - Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre - Breno Geovane Azevedo 
Caetano, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - 
Dario José Braga Paim, Bahia - João Batista Aslan Ribeiro, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo 
Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Rogelio Pegoretti 
Caetano Amorim, Goiás - Gisele Barreto Lourenço, Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira, Mato 
Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do Sul - Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira 
Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Bruno de Sousa Frade, Paraná - Renê de 
Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, Piauí - Antônio Luiz Soares Santos, 
Rio de Janeiro - Guilherme Macedo Reis Mercês, Rio Grande do Norte - Álvaro Luiz Bezerra, Rio Grande 
do Sul - Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Marcos 
Jorge de Lima, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Tomás Bruginski de Paula, Sergipe - Marco 
Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio da Silva Menezes. 

 

CONVÊNIO ICMS N° 107, DE 14 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOU de 16.10.2020) 
Altera o Convênio ICMS 106/10, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a isentar do ICMS 
a comercialização de sanduíches denominados "Big Mac" efetuada durante o evento "McDia 
Feliz". 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 178ª Reunião Ordinária, 
realizada em Brasília, DF, no dia 14 de outubro de 2020, tendo em vista o disposto na Lei Complementar 
n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira Fica alterado o parágrafo único da cláusula primeira do Convênio ICMS 106/10, de 9 
de julho de 2010, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Parágrafo único. O benefício da isenção de que trata este convênio aplica-se relativamente às vendas 
do sanduíche "Big Mac", ocorridas durante um dia a cada ano, quando da realização do evento "McDia 
Feliz.". 

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua 
ratificação nacional. 
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Presidente do CONFAZ - Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre - Breno Geovane Azevedo 
Caetano, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - 
Dario José Braga Paim, Bahia - João Batista Aslan Ribeiro, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo 
Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Rogelio Pegoretti 
Caetano Amorim, Goiás - Gisele Barreto Lourenço, Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira, Mato 
Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do Sul - Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira 
Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Bruno de Sousa Frade, Paraná - Renê de 
Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, Piauí - Antônio Luiz Soares Santos, 
Rio de Janeiro - Guilherme Macedo Reis Mercês, Rio Grande do Norte - Álvaro Luiz Bezerra, Rio Grande 
do Sul - Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Marcos 
Jorge de Lima, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Tomás Bruginski de Paula, Sergipe - Marco 
Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio da Silva Menezes. 

 

CONVÊNIO ICMS N° 108, DE 14 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOU de 16.10.2020) 
Altera o convênio ICMS 38/12, que concede isenção do ICMS nas saídas de veículos 
destinados a pessoas portadoras de deficiência física, visual, mental ou autista. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 178ª Reunião Ordinária, 
realizada em Brasília, DF, no dia 14 de outubro de 2020, tendo em vista o disposto na Lei Complementar 
n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira Ficam alterados os dispositivos a seguir indicados do caput da cláusula segunda do 
Convênio ICMS 38/12, de 30 de março de 2012, que passam a vigorar com as seguintes redações: 

I - o § 7°: 

"§ 7° À critério da unidade federada, a exigência do laudo pericial de que trata o § 1° desta cláusula 
poderá ser suprida por: 

I - laudo apresentado à Secretaria da Receita Federal do Brasil para concessão da isenção de IPI; 

II - laudo pericial, conforme modelo constante no Anexo II deste convênio, emitido por prestador de 
serviço público de saúde ou prestador de serviço privado desaúde, contratado ou conveniado, que 
integre o Sistema Único de Saúde (SUS)."; 

II - o § 9°: 

"§ 9° Não se aplica o disposto: 

I - no inciso I do § 7° desta cláusula ao Distrito Federal e ao Estado de Mato Grosso; 

II - no inciso II do § 7° desta cláusula aos Estados do Mato Grosso, Paraná, Pernambuco e Rio Grande 
do Sul.". 

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua 
ratificação nacional, produzindo efeitos a partir de 1° de janeiro de 2021. 

Presidente do CONFAZ - Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre - Breno Geovane Azevedo 
Caetano, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - 
Dario José Braga Paim, Bahia - João Batista Aslan Ribeiro, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo 
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Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Rogelio Pegoretti 
Caetano Amorim, Goiás - Gisele Barreto Lourenço, Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira, Mato 
Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do Sul - Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira 
Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Bruno de Sousa Frade, Paraná - Renê de 
Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, Piauí - Antônio Luiz Soares Santos, 
Rio de Janeiro - Guilherme Macedo Reis Mercês, Rio Grande do Norte - Álvaro Luiz Bezerra, Rio Grande 
do Sul - Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Marcos 
Jorge de Lima, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Tomás Bruginski de Paula, Sergipe - Marco 
Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio da Silva Menezes. 

 

CONVÊNIO ICMS N° 109, DE 14 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOU de 16.10.2020) 
Altera convênios ICMS para autorizar o Estado do Rio Grande do Sul a ampliar prazos 
relacionados à revogação de parcelamento de débitos fiscais de ICM e ICMS, na ocorrência de 
calamidade pública. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 178ª Reunião Ordinária, 
realizada em Brasília, DF, no dia 14 de outubro de 2020, tendo em vista o disposto na Lei Complementar 
n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira Fica acrescido o § 2° à cláusula quinta do Convênio ICMS 67/10, de 26 de março de 
2010, renumerando-se o parágrafo único para § 1°, com seguinte redação: 

"§ 2° Na ocorrência de calamidade pública, assim declarada por ato expresso da autoridade competente, 
poderão ser ampliados, por igual período, os prazos previstos nos incisos II e III do caput desta cláusula, 
nas condições e limites definidos pela legislação estadual.". 

Cláusula segunda Fica acrescido o § 2° à cláusula quinta do Convênio ICMS 115/12, de 28 de 
setembro de 2012, renumerando-se o parágrafo único para § 1°, com seguinte redação: 

"§ 2° Na ocorrência de calamidade pública, assim declarada por ato expresso da autoridade competente, 
poderão ser ampliados, por igual período, os prazos previstos no inciso II do caput desta cláusula, nas 
condições e limites definidos pela legislação estadual.". 

Cláusula terceira Fica acrescido o § 2° à cláusula quinta do Convênio ICMS 120/13, de 11 de outubro 
de 2013, renumerando-se o parágrafo único para § 1°, com seguinte redação: 

"§ 2° Na ocorrência de calamidade pública, assim declarada por ato expresso da autoridade competente, 
poderão ser ampliados, por igual período, os prazos previstos no inciso II do caput desta cláusula, nas 
condições e limites definidos pela legislação estadual.". 

Cláusula quarta Fica acrescido o § 2° à cláusula quinta do Convênio ICMS 113/14, de 19 de novembro 
de 2014, renumerando-se o parágrafo único para § 1°, com seguinte redação: 

"§ 2° Na ocorrência de calamidade pública, assim declarada por ato expresso da autoridade competente, 
poderão ser ampliados, por igual período, os prazos previstos no inciso II do caput desta cláusula, nas 
condições e limites definidos pela legislação estadual.". 

Cláusula quinta Fica acrescido o § 2° à cláusula sétima do Convênio ICMS 88/15, de 18 de agosto de 
2015, renumerando-se o parágrafo único para § 1°, com seguinte redação: 
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"§ 2° Na ocorrência de calamidade pública, assim declarada por ato expresso da autoridade competente, 
poderão ser ampliados, por igual período, os prazos previstos no inciso II do caput desta cláusula, nas 
condições e limites definidos pela legislação estadual." 

Cláusula sexta Fica acrescido o § 2° à cláusula sétima do Convênio ICMS 02/17, de 5 de janeiro de 
2017, renumerando-se o parágrafo único para § 1°, com seguinte redação: 

"§ 2° Na ocorrência de calamidade pública, assim declarada por ato expresso da autoridade competente, 
poderão ser ampliados, por igual período, os prazos previstos no inciso II do caput desta cláusula, nas 
condições e limites definidos pela legislação estadual.". 

Cláusula sétima Fica acrescido o § 2° à cláusula terceira do Convênio ICMS 164/17, de 23 de 
novembro de 2017, renumerando-se o parágrafo único para § 1°, com seguinte redação: 

"§ 2° Na ocorrência de calamidade pública, assim declarada por ato expresso da autoridade competente, 
poderão ser ampliados, por igual período, os prazos previstos no inciso II do caput desta cláusula, nas 
condições e limites definidos pela legislação estadual.". 

Cláusula oitava Fica acrescido o § 2° à cláusula sétima do Convênio ICMS 116/18, de 6 de novembro 
de 2018, renumerando-se o parágrafo único para § 1°, com seguinte redação: 

"§ 2° Na ocorrência de calamidade pública, assim declarada por ato expresso da autoridade competente, 
poderão ser ampliados, por igual período, os prazos previstos no inciso II do caput desta cláusula, nas 
condições e limites definidos pela legislação estadual.". 

Cláusula nona Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua 
ratificação nacional, produzindo efeitos a partir de 25 de abril de 2020. 

Presidente do CONFAZ - Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre - Breno Geovane Azevedo 
Caetano, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - 
Dario José Braga Paim, Bahia - João Batista Aslan Ribeiro, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo 
Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Rogelio Pegoretti 
Caetano Amorim, Goiás - Gisele Barreto Lourenço, Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira, Mato 
Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do Sul - Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira 
Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Bruno de Sousa Frade, Paraná - Renê de 
Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, Piauí - Antônio Luiz Soares Santos, 
Rio de Janeiro - Guilherme Macedo Reis Mercês, Rio Grande do Norte - Álvaro Luiz Bezerra, Rio Grande 
do Sul - Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Marcos 
Jorge de Lima, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Tomás Bruginski de Paula, Sergipe - Marco 
Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio da Silva Menezes. 

 

CONVÊNIO ICMS N° 110, DE 14 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOU de 16.10.2020) 
Dispõe sobre a exclusão do Estado do Maranhão e altera o Convênio ICMS 08/20, que 
autoriza as unidades federadas que menciona a remitir crédito tributário de pequeno valor 
inscrito em dívida ativa, reduzir juros e multas previstos na legislação tributária, bem como a 
conceder parcelamento de crédito tributário, relacionados com o ICMS. 

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 178ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 14 de outubro de 2020, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 24, de 7 
de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
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Cláusula primeira Fica o Estado do Maranhão excluído das disposições do Convênio ICMS 08, DE 5 de 
fevereiro de 2020. 

Cláusula segunda Ficam alterados os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS 08/20, que 
passam a vigorar com as seguintes redações: 

I - o caput da cláusula primeira 

"Cláusula primeira Fica o Estado de Goiás autorizado a reduzir juros e multas relacionados com o 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS - relativos a créditos tributários, 
cujos fatos geradores tenham ocorrido até 30 de junho de 2020, inclusive os ajuizados, bem como 
conceder parcelamento para o respectivo pagamento, observado o disposto neste convênio e as demais 
normas previstas na legislação tributária estadual."; 

II - o caput da cláusula segunda: 

"Cláusula segunda O sujeito passivo, para usufruir os benefícios previstos neste convênio, deve 
promover a regularização do seu débito perante a unidade federada, nos termos da sua legislação 
tributária, cuja formalização é feita com a liquidação, total ou parcial do débito tributário, à vista ou da 1ª 
(primeira) parcela.". 

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua 
ratificação nacional. 

Presidente do CONFAZ - Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Secretário da Receita Federal do 
Brasil - Sandro de Vargas Serpa, Acre - Breno Geovane Azevedo Caetano, Alagoas - George André 
Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Dario José Braga Paim, Bahia - João 
Batista Aslan Ribeiro, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal 
- Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Rogelio Pegoretti Caetano Amorim, Goiás - Gisele Barreto 
Lourenço, Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do 
Sul - Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa 
Júnior, Paraíba - Bruno de Sousa Frade, Paraná - Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio 
José Padilha da Cruz, Piauí - Antônio Luiz Soares Santos, Rio de Janeiro - Guilherme Macedo Reis 
Mercês, Rio Grande do Norte - Álvaro Luiz Bezerra, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos Cardoso, 
Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Marcos Jorge de Lima, Santa Catarina - Paulo Eli, 
São Paulo - Tomás Bruginski de Paula, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio da 
Silva Menezes. 

 

CONVÊNIO ICMS N° 111, DE 14 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOU de 16.10.2020) 

Autoriza o Estado de Mato Grosso a conceder remissão de créditos tributários relativos ao 

ICMS, decorrentes da saída interna de café cru, em coco ou em grão, na forma que 

especifica. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 178ª Reunião Ordinária, 
realizada em Brasília, DF, no dia 14 de outubro de 2020, tendo em vista o disposto na Lei Complementar 
n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b20/convenio_icms_008_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b20/convenio_icms_008_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b20/convenio_icms_008_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b20/convenio_icms_008_2020.php#cl1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b20/convenio_icms_008_2020.php#cl1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b20/convenio_icms_008_2020.php#cl2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b20/convenio_icms_008_2020.php#cl2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
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Cláusula primeira Fica o Estado de Mato Grosso autorizado a conceder remissão de créditos tributários 
relativos ao Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, constituídos ou não, inscritos ou 
não em dívida ativa, referentes à interrupção do diferimento, cujos fatos geradores tenham ocorrido até 
15 de agosto de 2019, decorrentes da saída interna de café cru, em coco ou em grãos, com destino a: 

I - estabelecimento industrial, para fins de torrefação ou industrialização; 

II - outro estabelecimento comercial ou industrial, ainda que pertencente ao mesmo titular. 

Cláusula segunda A remissão de que trata este convênio: 

I - somente se aplica às operações acobertadas por documento fiscal e cujo imposto não tenha sido 
recolhido pelo produtor; 

II - será efetivada conforme dispuser a legislação tributária do Estado; e 

III - não autoriza a restituição ou compensação de valores eventualmente recolhidos. 

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua 
ratificação nacional. 

Presidente do CONFAZ - Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Secretário da Receita Federal do 
Brasil - Sandro de Vargas Serpa, Acre - Breno Geovane Azevedo Caetano, Alagoas - George André 
Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Dario José Braga Paim, Bahia - João 
Batista Aslan Ribeiro, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal 
- Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Rogelio Pegoretti Caetano Amorim, Goiás - Gisele Barreto 
Lourenço, Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do 
Sul - Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa 
Júnior, Paraíba - Bruno de Sousa Frade, Paraná - Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio 
José Padilha da Cruz, Piauí - Antônio Luiz Soares Santos, Rio de Janeiro - Guilherme Macedo Reis 
Mercês, Rio Grande do Norte - Álvaro Luiz Bezerra, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos Cardoso, 
Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima  - Marcos Jorge de Lima, Santa Catarina - Paulo Eli, 
São Paulo - Tomás Bruginski de Paula, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio da 
Silva Menezes. 

 

CONVÊNIO ICMS N° 112, DE 14 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOU de 16.10.2020) 
Prorroga as disposições do Convênio ICMS 50/20, que autoriza as unidades federadas que 
menciona a conceder isenção sobre o ICMS incidente no serviço de comunicação destinado a 
projetos educacionais na modalidade EaD concedidos pelas Secretarias Estaduais de 
Educação. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 178ª Reunião Ordinária, 
realizada em Brasília, DF, no dia 14 de outubro de 2020, tendo em vista o disposto na Lei Complementar 
n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira Ficam prorrogadas até 31 de dezembro de 2021 as disposições contidas no 
Convênio ICMS 50, DE 30 de julho de 2020. 
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Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua 
ratificação nacional. 

Presidente do CONFAZ - Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Secretário da Receita Federal do 
Brasil - Sandro de Vargas Serpa, Acre - Breno Geovane Azevedo Caetano, Alagoas - George André 
Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Dario José Braga Paim, Bahia - João 
Batista Aslan Ribeiro, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal 
- Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Rogelio Pegoretti Caetano Amorim, Goiás - Gisele Barreto 
Lourenço, Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do 
Sul - Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa 
Júnior, Paraíba - Bruno de Sousa Frade, Paraná - Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio 
José Padilha da Cruz, Piauí - Antônio Luiz Soares Santos, Rio de  Janeiro - Guilherme Macedo Reis 
Mercês, Rio Grande do Norte - Álvaro Luiz Bezerra, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos Cardoso, 
Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Marcos Jorge de Lima, Santa Catarina - Paulo Eli, 
São Paulo - Tomás Bruginski de Paula, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio da 
Silva Menezes. 

 

CONVÊNIO ICMS N° 113, DE 14 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOU de 16.10.2020) 

Dispõe sobre a adesão do Estado de Mato Grosso do Sul e altera o Convênio ICMS 79/20, 

que autoriza os Estados de Alagoas, Amazonas, Bahia, Maranhão, Piauí, Rio Grande do 

Norte e Sergipe a dispensar ou reduzir juros, multas e demais acréscimos legais, mediante 

quitação ou parcelamento de débitos fiscais relacionados com o ICM e o ICMS, inclusive os 

decorrentes da situação de emergência em saúde pública causada pela pandemia do novo 

Coronavírus (COVID-19) na forma que especifica. 

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 178ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 14 de outubro de 2020, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 24, de 7 
de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira Fica o Estado de Mato Grosso do Sul incluído nas disposições do Convênio ICMS 79, 
DE 2 de setembro de 2020. 

Cláusula segunda Ficam alterados os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS 79/20, que 
passam a vigorar com as seguintes redações: 

I - o caput da cláusula primeira: 

"Cláusula primeira Ficam os Estados de Alagoas, Amazonas, Bahia, Maranhão, Mato Grosso do Sul, 
Piauí, Rio Grande do Norte e Sergipe autorizados a instituir programa de pagamento e parcelamento de 
créditos tributários relacionados com o Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias - 
ICM e o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, vencidos até 31 de 
julho de 2020, constituídos ou não, inscritos ou não em Dívida Ativa, inclusive objeto de parcelamentos 
anteriores rescindidos ou ativos, espontaneamente denunciados pelo contribuinte, em discussão 
administrativa ou judicial, ou ainda proveniente de lançamento de ofício efetuado após a ratificação deste 
convênio, com redução de até 95% (noventa e cinco por cento) dos juros, multas e demais acréscimos 
legais, observadas as condições e limites estabelecidos neste convênio e na legislação estadual."; 

II - a cláusula oitava: 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b20/convenio_icms_079_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b20/convenio_icms_079_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b20/convenio_icms_079_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b20/convenio_icms_079_2020.php#cl1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b20/convenio_icms_079_2020.php#cl1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b20/convenio_icms_079_2020.php#cl8
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"Cláusula oitava Para fruição do benefício de que trata este convênio nos Estados de Alagoas, 
Amazonas, Bahia, Maranhão, Mato Grosso do Sul, Piauí e Sergipe devem ser observadas as regras de 
operacionalização dispostas nas legislações estaduais.". 

Cláusula terceira Fica acrescida a cláusula sétima-A ao Convênio ICMS 79/20, com a seguinte redação: 

"Cláusula sétima-A O disposto no § 1° da cláusula terceira deste convênio não se aplica ao Estado do 
Amazonas.". 

Cláusula quarta Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua 
ratificação nacional. 

Presidente do CONFAZ - Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Secretário da Receita Federal do 
Brasil - Sandro de Vargas Serpa, Acre - Breno Geovane Azevedo Caetano, Alagoas - George André 
Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Dario José Braga Paim, Bahia - João 
Batista Aslan Ribeiro, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal 
- Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Rogelio Pegoretti Caetano Amorim, Goiás - Gisele Barreto 
Lourenço, Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do 
Sul - Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa 
Júnior, Paraíba - Bruno de Sousa Frade, Paraná - Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio 
José Padilha da Cruz, Piauí - Antônio Luiz Soares Santos, Rio de Janeiro - Guilherme Macedo Reis 
Mercês, Rio Grande do Norte - Álvaro Luiz Bezerra, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos Cardoso, 
Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Marcos Jorge de Lima, Santa Catarina - Paulo Eli, 
São Paulo - Tomás Bruginski de Paula, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio da 
Silva Menezes. 

 

CONVÊNIO ICMS N° 114, DE 14 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOU de 16.10.2020) 
Altera o Convênio ICMS 18/95, que concede isenção do ICMS nas operações com mercadorias 
ou bens destinados ou provenientes do exterior, na forma que especifica. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 178ª Reunião Ordinária, 
realizada em Brasília, DF, no dia 14 de outubro de 2020, tendo em vista o disposto na Lei Complementar 
n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira Ficam alterados os dispositivos seguir indicados do Convênio ICMS 18/95, de 4 de 
abril de 1995, que passam a vigorar com as seguintes redações: 

I - a ementa: 

"Concede isenção do ICMS nas operações com mercadorias ou bens, provenientes do exterior, na forma 
que especifica."; 

II - do caput da cláusula primeira: 

a) o inciso I: 

"I - recebimento, pelo respectivo exportador, em retorno ao país, de mercadoria ou bem, que tenha sido 
objeto de exportação: 

a) em que não tenha havido recebimento pelo importador localizado no exterior; 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b20/convenio_icms_079_2020.php#cl8
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b20/convenio_icms_079_2020.php#cl7a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b20/convenio_icms_079_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b20/convenio_icms_079_2020.php#cl7a
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b) em que tenha havido recebimento pelo importador localizado no exterior, contendo defeito impeditivo 
de utilização do bem ou da mercadoria; 

c) a título de consignação mercantil sem que tenha havido comercialização; 

d) destinada à execução de contrato de arrendamento operacional, de aluguel, de empréstimo ou de 
prestação de serviços, no exterior;"; 

b) o inciso II: 

"II - recebimento, pelo respectivo importador, de mercadoria ou bem estrangeiro idêntico, em igual 
quantidade e valor, e que se destine a reposição de outro anteriormente importado cujo imposto tenha 
sido pago e que se tenha revelado, após o desembaraço aduaneiro, defeituoso ou imprestável para o fim 
a que se destinava, observado o disposto na legislação federal;"; 

c) o inciso III: 

"III - recebimento de amostra do exterior, sem valor comercial, tal como definida pela legislação federal 
que outorga a isenção do Imposto de Importação;"; 

d) o inciso V: 

"V - recebimento de medicamentos importados do exterior por pessoa física para uso humano, próprio ou 
individual;"; 

e) o inciso IX: 

"IX - recebimento de mercadorias ou bens, importados do exterior, sujeitos ao Regime de Tributação 
Simplificada;"; 

f) o inciso: 

"X - recebimento do exterior decorrente de retorno de mercadorias que tenham sido remetidas com 
destino a exposição ou feira."; 

g) o §1°: 

"§1° O disposto nesta cláusula somente se aplicará quando não tenha havido contratação de câmbio e a 
operação não tenha sido onerada pelo Imposto de Importação."; 

h) o §3°: 

"§ 3° Na hipótese do inciso IX fica dispensada a apresentação da Guia para Liberação de Mercadoria 
Estrangeira sem Comprovação do Recolhimento do ICMS - GLME na entrada de mercadoria 
estrangeira.". 

Cláusula segunda Ficam acrescidos os dispositivos a seguir indicados ao caput da cláusula primeira do 
Convênio ICMS 18/95, com a seguinte redação: 

I - o inciso XI: 

"XI - recebimento do exterior decorrente de retorno de mercadorias que tenham sido remetidas, no 
regime aduaneiro especial de exportação temporária, sendo devido o imposto, por ocasião do retorno, 
em relação ao valor adicionado ou às partes e peças empregadas.". 



 

  96 

 

II - o § 4°: 

"§ 4° A isenção prevista nesta cláusula estende-se à parcela correspondente à diferença existente entre 
o valor do imposto apurado com base na taxa cambial vigente no momento da ocorrência do fato gerador 
e o valor do imposto apurado com base na taxa cambial utilizada pela Receita Federal do Brasil, para 
cálculo do imposto na importação de bens ou mercadorias sujeitos ao regime de tributação simplificada.". 

Cláusula terceira Ficam revogados os incisos IV, VII e VIII e o § 2° do caput da cláusula primeira do 
Convênio ICMS 18/95. 

Cláusula quarta Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua 
ratificação nacional, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da 
ratificação. 

Presidente do CONFAZ - Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Secretário da Receita Federal do 
Brasil - Sandro de Vargas Serpa, Acre - Breno Geovane Azevedo Caetano, Alagoas - George André 
Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Dario José Braga Paim, Bahia - João 
Batista Aslan Ribeiro, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal 
- Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Rogelio Pegoretti Caetano Amorim, Goiás - Gisele Barreto 
Lourenço, Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do 
Sul - Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa 
Júnior, Paraíba - Bruno de Sousa Frade, Paraná - Renê de Oliveira Garcia Junior, ernambuco - Décio 
José Padilha da Cruz, Piauí - Antônio Luiz Soares Santos, Rio de Janeiro - Guilherme Macedo Reis 
Mercês, Rio Grande do Norte - Álvaro Luiz Bezerra, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos Cardoso, 
Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Marcos Jorge de Lima, Santa Catarina - Paulo Eli, 
São Paulo - Tomás Bruginski de Paula, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio da 
Silva Menezes. 

 

CONVÊNIO ICMS N° 115, DE 14 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOU de 16.10.2020) 
Altera o Convênio ICMS 52/91, que concede redução da base de cálculo nas operações com 
equipamentos industriais e implementos agrícolas. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 178ª Reunião Ordinária, 
realizada em Brasília, DF, no dia 14 de outubro de 2020, tendo em vista o disposto na Lei Complementar 
n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolvem celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira Fica alterado o item 13.4 do Anexo II - Máquinas e Implementos Agrícolas, do 
Convênio 52/91, de 26 de setembro de 1991, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

ITEM  DESCRIÇÃO NCM/SH 
13.4 Outros plantadores e transplantadores 8432.31.90 

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua 
ratificação nacional. 

Presidente do CONFAZ - Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Secretário da Receita Federal do 
Brasil - Sandro de Vargas Serpa, Acre - Breno Geovane Azevedo Caetano, Alagoas - George André 
Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Dario José Braga Paim, Bahia - João 
Batista Aslan Ribeiro, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal 
- Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Rogelio Pegoretti Caetano Amorim, Goiás - Gisele Barreto 
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Lourenço, Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do 
Sul - Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa 
Júnior, Paraíba - Bruno de Sousa Frade, Paraná - Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio 
José Padilha da Cruz, Piauí - Antônio Luiz Soares Santos, Rio de Janeiro - Guilherme Macedo Reis 
Mercês, Rio Grande do Norte - Álvaro Luiz Bezerra, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos Cardoso, 
Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Marcos Jorge de Lima, Santa Catarina - Paulo Eli, 
São Paulo - Tomás Bruginski de Paula, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio da 
Silva Menezes. 

 

CONVÊNIO ICMS N° 116, DE 14 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOU de 16.10.2020) 
Dispõe sobre a adesão do Estado de Mato Grosso do Sul e altera o Convênio ICMS 68/20, que 
autoriza as unidades federadas que menciona a conceder isenção do ICMS nas operações 
internas relativas a doações para a Administração Pública Estadual Direta, seus órgãos, suas 
fundações e autarquias, de quaisquer mercadorias ou bens. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 178ª Reunião Ordinária, 
realizada em Brasília, DF, no dia 14 de outubro de 2020, tendo em vista o disposto na Lei Complementar 
n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira Fica o Estado de Mato Grosso do Sul incluído nas disposições do Convênio ICMS 68, 
DE 30 de julho de 2020. 

Cláusula segunda Fica alterado o caput da cláusula primeira do Convênio ICMS 68/20, que passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Cláusula primeira Ficam os Estados do Espírito Santo, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, 
Roraima, Rondônia e Santa Catarina autorizados a conceder isenção do Imposto sobre Operações 
relativas à Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS - nas operações internas relativas a doações para a 
Administração Pública Estadual Direta, seus órgãos, suas fundações e autarquias, de quaisquer 
mercadorias ou bens, dispensado o estorno do crédito fiscal.". 

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua 
ratificação nacional. 

Presidente do CONFAZ - Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Secretário da Receita Federal do 
Brasil - Sandro de Vargas Serpa, Acre - Breno Geovane Azevedo Caetano, Alagoas - George André 
Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Dario José Braga Paim, Bahia - João 
Batista Aslan Ribeiro, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal 
- Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Rogelio Pegoretti Caetano Amorim, Goiás - Gisele Barreto 
Lourenço, Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do 
Sul - Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa 
Júnior, Paraíba - Bruno de Sousa Frade, Paraná - Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio 
José Padilha da Cruz, Piauí - Antônio Luiz Soares Santos, Rio de Janeiro - Guilherme Macedo Reis 
Mercês, Rio Grande do Norte - Álvaro Luiz Bezerra, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos Cardoso, 
Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Marcos Jorge de Lima, Santa Catarina - Paulo Eli, 
São Paulo - Tomás Bruginski de Paula, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio da 
Silva Menezes. 
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CONVÊNIO ICMS N° 117, DE 14 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOU de 16.10.2020) 
Dispõe sobre a exclusão do Estado do Rio Grande do Sul e altera o Convênio ICMS 53/04, que 
autoriza os Estados e o Distrito Federal a condicionar a fruição do benefício de redução de 
base de cálculo. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 178ª Reunião Ordinária, 
realizada em Brasília, DF, no dia 14 de outubro de 2020, tendo em vista o disposto na Lei Complementar 
n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira Fica o Estado do Rio Grande do Sul excluído das disposições do Convênio ICMS 
53/04, de 18 de junho de 2004. 

Cláusula segunda Fica alterada a cláusula primeira-A do Convênio ICMS 53/04, que passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Cláusula primeira-A O disposto neste convênio não se aplica aos Estados do Rio Grande do Sul e São 
Paulo.". 

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua 
ratificação nacional. 

Presidente do CONFAZ - Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Secretário da Receita Federal do 
Brasil - Sandro de Vargas Serpa, Acre - Breno Geovane Azevedo Caetano, Alagoas - George André 
Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Dario José Braga Paim, Bahia - João 
Batista Aslan Ribeiro, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal 
- Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Rogelio Pegoretti Caetano Amorim, Goiás - Gisele Barreto 
Lourenço, Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do 
Sul - Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa 
Júnior, Paraíba - Bruno de Sousa Frade, Paraná - Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio 
José Padilha da Cruz, Piauí - Antônio Luiz Soares Santos, Rio de Janeiro - Guilherme Macedo Reis 
Mercês, Rio Grande do Norte - Álvaro Luiz Bezerra, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos Cardoso, 
Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Marcos Jorge de Lima, Santa Catarina - Paulo Eli, 
São Paulo - Tomás Bruginski de Paula, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio da 
Silva Menezes. 

 
CONVÊNIO ICMS N° 118, DE 14 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOU de 16.10.2020) 
Altera o Convênio ICMS 201/17, que dispõe sobre a obrigatoriedade da geração e entrega de 
arquivos eletrônicos de controle auxiliar para contribuintes prestadores de serviços de 
comunicação que emitem seus documentos fiscais nos termos do Convênio ICMS 115/03, que 
dispõe sobre a uniformização e disciplina a emissão, escrituração, manutenção e prestação 
das informações dos documentos fiscais emitidos em via única por sistema eletrônico de 
processamento de dados para contribuintes prestadores de serviços de comunicação e 
fornecedores de energia elétrica. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 178ª Reunião Ordinária, 
realizada em Brasília, DF, no dia 14 de outubro de 2020, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código 
Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 
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Cláusula primeira Ficam alterados os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS 201/17, de 15 
de dezembro de 2017, que passam a vigorar com as seguintes redações: 

I - o inciso II do § 1° da cláusula primeira: 

"II - Arquivo de Fatura, contendo informações relativas às faturas comerciais cujos valores superem os 
respectivos documentos fiscais emitidos."; 

II - do Anexo Único: 

a) a alíena b do subitem 1.1: 

"b) Arquivo de Fatura."; 

b) o item 4: 

"4. Do Arquivo de Fatura"; 

c) o subitem 4.1.1: 

"4.1.1 O arquivo será gerado mensalmente, exceto se dispensado pela Unidade Federada, por modelo e 
série de documento fiscal, ou por fatura, quando não houver lastro em documento fiscal de prestação de 
serviços de comunicação ou de telecomunicações, e conterá as informações das faturas emitidas no 
período."; 

d) os subitens 4.2.2.1.5 e 4.2.2.1.6: 

"4.2.2.1.5 Modelo (MM) - modelo do documento fiscal a que se refere a fatura comercial. Preencher com 
zeros quando o arquivo se referir a faturas geradas sem lastro em documentos fiscais de prestação de 
serviços de comunicação ou de telecomunicações; 

4.2.2.1.6 Série (SSS) - série do documento fiscal a que se refere a fatura comercial. Preencher com 
zeros quando o arquivo se referir a faturas geradas sem lastro em documentos fiscais de prestação de 
serviços de comunicação ou de telecomunicações;"; 

e) o caput do subitem 4.3: 

"4.3 O arquivo deverá ser composto por registros que contenham as seguintes informações, 
classificadas pelo número do documento fiscal ou, quando se referir a faturas geradas sem lastro em 
documentos fiscais de prestação de serviços de comunicação ou de telecomunicações, pelo número da 
fatura, e pelo número de item, em ordem crescente:"; 

f) os subitens 4.4.14 a 4.4.18: 

"4.4.14 Campo 14 - Informar a data de emissão do documento fiscal relativo à fatura comercial informada 
no campo 05, no formato DDMMAAAA. Preencher com zeros caso seja arquivo de faturas geradas sem 
lastro em documentos fiscais de prestação de serviços de comunicação ou de telecomunicações; 

4.4.15 Campo 15 - Informar o modelo do documento fiscal relativo à fatura comercial informada no 
campo 05. Preencher com zeros caso seja arquivo de faturas geradas sem lastro em documentos fiscais 
de prestação de serviços de comunicação ou de telecomunicações; 
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4.4.16 Campo 16 - Informar a série do documento fiscal relativo à fatura comercial informada no campo 
05. Preencher com zeros caso seja arquivo de faturas geradas sem lastro em documentos fiscais de 
prestação de serviços de comunicação ou de telecomunicações; 

4.4.17 Campo 17 - Informar o número do documento fiscal relativo à fatura comercial informada no 
campo 05. Preencher com zeros caso seja arquivo de faturas geradas sem lastro em documentos fiscais 
de prestação de serviços de comunicação ou de telecomunicações; 

4.4.18 Campo 18 - Informar o valor total do documento fiscal relativo à fatura comercial informada no 
campo 05, com 2 decimais. Preencher com zeros caso seja arquivo de faturas geradas sem lastro em 
documentos fiscais de prestação de serviços de comunicação ou de telecomunicações;". 

Cláusula segunda Ficam acrescidos os dispositivos a seguir indicados ao Convênio ICMS 201/17, com 
as seguintes redações: 

I - o inciso III ao § 3° da cláusula primeira: 

"III - também se aplica às faturas geradas sem lastro em documentos fiscais de prestação de serviços de 
comunicação ou de telecomunicações, hipótese em que deverão ser gerados arquivos específicos."; 

II - os subitens 6.3 e 6.3.1 ao Anexo Único: 

"6.3 Da disponibilização dos arquivos através do programa aplicativo 6.3.1 Os arquivos deverão estar 
disponíveis ao fisco, em qualquer estabelecimento da empresa, para geração e extração a partir do 
programa aplicativo utilizado, com acesso no menu principal e sem a utilização de senhas ou dispositivos 
impeditivos, sem prejuízo das demais formas de apresentação.". 

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da sua publicação do Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da sua publicação. 

Presidente do CONFAZ - Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Secretário da Receita Federal do 
Brasil - Sandro de Vargas Serpa, Acre - Breno Geovane Azevedo Caetano, Alagoas - George André 
Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Dario José Braga Paim, Bahia - João 
Batista Aslan Ribeiro, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal 
- Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Rogelio Pegoretti Caetano Amorim, Goiás - Gisele Barreto 
Lourenço, Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do 
Sul - Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa 
Júnior, Paraíba - Bruno de Sousa Frade, Paraná - Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio 
José Padilha da Cruz, Piauí - Antônio Luiz Soares Santos, Rio de Janeiro - Guilherme Macedo Reis 
Mercês, Rio Grande do Norte - Álvaro Luiz Bezerra, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos Cardoso, 
Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Marcos Jorge de Lima, Santa Catarina - Paulo Eli, 
São Paulo - Tomás Bruginski de Paula, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio da 
Silva Menezes 
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CONVÊNIO ICMS N° 119, DE 14 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOU de 16.10.2020) 
Dispõe sobre a exclusão do Estado de Santa Catarina e altera o Convênio ICMS 234/17, que 
dispõe sobre a substituição tributária nas operações com medicamentos de uso humano e 
outros produtos farmacêuticos para uso humano ou veterinário relacionados no Anexo XIV 
do Convênio ICMS 142/18, que dispõe sobre os regimes de substituição tributária e de 
antecipação de recolhimento do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviço de Transporte Interestadual e de Comunicação 
(ICMS) com encerramento de tributação, relativos ao imposto devido pelas operações 
subsequentes. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 178ª Reunião Ordinária, 
realizada em Brasília, DF, no dia 14 de outubro de 2020, considerando o disposto nos arts. 6° a 10 da 
Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996, nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional 
(Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), na alínea "a" do inciso XIII do § 1°, nos §§ 7° e 8° do art. 13, no 
art. 21-B e nos §§ 12 a 14 do art. 26, todos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e 
no Convênio ICMS 52/17, de 7 de abril de 2017, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira Fica o Estado de Santa Catarina excluído das disposições do Convênio ICMS 
234/17, de 22 de dezembro de 2017. 

Cláusula segunda Fica alterada a cláusula primeira do Convênio ICMS 234/17, que passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Cláusula primeira Os Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Bahia, Espírito Santo, Maranhão, Mato Grosso, 
Mato Grosso do Sul, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, 
Rio Grande do Sul, Sergipe e Tocantins, nos termos deste convênio e do Convênio ICMS 142/18, 14 de 
dezembro de 2018, acordam em adotar o regime de substituição tributária nas operações interestaduais 
com bens e mercadorias relacionados no Anexo XIV do referido convênio.". 

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir de 1° de janeiro de 2021. 

Presidente do CONFAZ - Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Secretário da Receita Federal do 
Brasil - Sandro de Vargas Serpa, Acre - Breno Geovane Azevedo Caetano, Alagoas - George André 
Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Dario José Braga Paim, Bahia - João 
Batista Aslan Ribeiro, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal 
- Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Rogelio Pegoretti Caetano Amorim, Goiás - Gisele Barreto 
Lourenço, Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do 
Sul - Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa 
Júnior, Paraíba - Bruno de Sousa Frade, Paraná - Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio 
José Padilha da Cruz, Piauí - Antônio Luiz Soares Santos, Rio de Janeiro - Guilherme Macedo Reis 
Mercês, Rio Grande do Norte - Álvaro Luiz Bezerra, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos Cardoso, 
Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Marcos Jorge de Lima, Santa Catarina - Paulo Eli, 
São Paulo - Tomás Bruginski de Paula, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio da 
Silva Menezes. 
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CONVÊNIO ICMS N° 120, DE 14 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOU de 16.10.2020) 
Altera o Convênio ICMS 142/18, que dispõe sobre os regimes de substituição tributária e de 
antecipação de recolhimento do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviço de Transporte Interestadual e de Comunicação 
(ICMS) com encerramento de tributação, relativos ao imposto devido pelas operações 
subsequentes. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 178ª Reunião Ordinária, 
realizada em Brasília, DF, no dia 14 de outubro de 2020, tendo em vista o disposto nos arts. 6° a 10 da 
Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996, nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional 
(Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), na alínea a do inciso XIII do § 1° e nos §§ 7° e 8° do art. 13, no 
art. 21-B e nos §§ 12 a 14 do art. 26, todos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, 
resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira Ficam alterados os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS 142/18, de 14 
de dezembro de 2018, que passam a vigorar com asseguintes redações: 

I - os itens 15 e 16 do Anexo IV: 

 

II - o item 112 do Anexo XVII: 

 

 

III - os itens 16, 17 e 21 em "BEBIDAS NÃO ALCÓOLICAS CONSTANTES DOS ANEXOS IV e XVII" do 
Anexo XXVII: 

 

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da sua publicação. 

Presidente do CONFAZ - Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Secretário da Receita Federal do 
Brasil - Sandro de Vargas Serpa, Acre - Breno Geovane Azevedo Caetano, Alagoas - George André 
Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Dario José Braga Paim, Bahia - João 
Batista Aslan Ribeiro, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal 
- Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Rogelio Pegoretti Caetano Amorim, Goiás - Gisele Barreto 
Lourenço, Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do 
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Sul - Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa 
Júnior, Paraíba - Bruno de Sousa Frade, Paraná - Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio 
José Padilha da Cruz, Piauí - Antônio Luiz Soares Santos, Rio de Janeiro - Guilherme Macedo Reis 
Mercês, Rio Grande do Norte - Álvaro Luiz Bezerra, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos Cardoso, 
Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Marcos Jorge de Lima, Santa Catarina - Paulo Eli, 
São Paulo - Tomás Bruginski de Paula, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio da 
Silva Menezes. 

 

CONVÊNIO ICMS N° 121, DE 14 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOU de 16.10.2020) 
Dispõe sobre a exclusão do Estado do Espírito Santo e altera o Convênio ICMS 150/19, que 
autoriza as unidades federadas que menciona a dispensar ou reduzir juros e multas mediante 
parcelamento de débitos fiscais relacionados com o ICM e o ICMS, na forma que especifica. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 178ª Reunião Ordinária, 
realizada em Brasília, DF, no dia 14 de outubro de 2020, tendo em vista o disposto na Lei Complementar 
n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira Fica o Estado do Espírito Santo excluído das disposições do Convênio ICMS 150/19, 
de 10 de outubro de 2020. 

Cláusula segunda Fica alterado o § 4° da cláusula segunda do Convênio ICMS 150/20, que passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"§ 4° Ficam os Estados do Mato Grosso e Mato Grosso do Sul autorizados a prorrogar, para até 31 de 
dezembro de 2020, o prazo de que trata o § 2° desta cláusula.". 

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua 
ratificação nacional. 

Presidente do CONFAZ - Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Secretário da Receita Federal do 
Brasil - Sandro de Vargas Serpa, Acre - Breno Geovane Azevedo Caetano, Alagoas - George André 
Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Dario José Braga Paim, Bahia - João 
Batista Aslan Ribeiro, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal 
- Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Rogelio Pegoretti Caetano Amorim, Goiás - Gisele Barreto 
Lourenço, Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do 
Sul - Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa 
Júnior, Paraíba - Bruno de Sousa Frade, Paraná - Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio 
José Padilha da Cruz, Piauí - Antônio Luiz Soares Santos, Rio de Janeiro - Guilherme Macedo Reis 
Mercês, Rio Grande do Norte - Álvaro Luiz Bezerra, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos Cardoso, 
Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Marcos Jorge de Lima, Santa Catarina - Paulo Eli, 
São Paulo - Tomás Bruginski de Paula, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio da 
Silva Menezes. 

 

 
 
 
 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b19/convenio_icms_150_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b19/convenio_icms_150_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b19/convenio_icms_150_2019.php#cl2_p4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b19/convenio_icms_150_2019.php#cl2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b19/convenio_icms_150_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b19/convenio_icms_150_2019.php#cl2_p4


 

  104 

 

CONVÊNIO ICMS N° 122, DE 14 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOU de 16.10.2020) 
Altera o Convênio ICMS 205/19, que autoriza ao Estado de Alagoas a conceder anistia e 
remissão dos créditos decorrentes do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e sobre 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS - relativos às 
indústrias de laticínios do Estado de Alagoas. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 178ª Reunião Ordinária, 
realizada em Brasília, DF, no dia 14 de outubro de 2020, tendo em vista o disposto na Lei Complementar 
n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira Fica alterado o parágrafo único da cláusula terceira do Convênio ICMS 205/19, de 13 
de dezembro de 2019, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Parágrafo único. O contribuinte do Estado de Alagoas poderá aderir até 31 de janeiro de 2021 ao 
programa de benefícios de que trata este convênio.". 

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua 
ratificação nacional. 

Presidente do CONFAZ - Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre - Breno Geovane Azevedo 
Caetano, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - 
Dario José Braga Paim, Bahia - João Batista Aslan Ribeiro, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo 
Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Rogelio Pegoretti 
Caetano Amorim, Goiás - Gisele Barreto Lourenço, Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira, Mato 
Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do Sul - Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira 
Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Bruno de Sousa Frade, Paraná - Renê de 
Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, Piauí - Antônio Luiz Soares Santos, 
Rio de Janeiro - Guilherme Macedo Reis Mercês, Rio Grande do Norte - Álvaro Luiz Bezerra, Rio Grande 
do Sul - Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Marcos 
Jorge de Lima, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Tomás Bruginski de Paula, Sergipe - Marco 
Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio da Silva Menezes. 

 

CONVÊNIO ICMS N° 123, DE 14 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOU de 16.10.2020) 
Dispõe sobre a adesão dos Estados de Minas Gerais e Santa Catarina, altera e prorroga o 
Convênio ICMS 46/12, que autoriza o Estado de São Paulo a conceder crédito outorgado e 
anistia nas aquisições de materiais refratários por empresas siderúrgicas. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 178ª Reunião Ordinária, 
realizada em Brasília, DF, no dia 14 de outubro de 2020, tendo em vista o disposto na Lei Complementar 
n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira Ficam os Estado de Minas Gerais e Santa Catarina incluídos nas disposições do 
Convênio ICMS 46/12, de 16 de abril de 2012. 

Cláusula segunda Ficam alterados os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS 46/12: 
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I - a ementa: 

"Autoriza as unidades federadas que menciona a conceder crédito outorgado e anistia nas aquisições de 
materiais refratários por empresas siderúrgicas."; 

II - o caput da cláusula primeira: 

"Cláusula primeira Ficam os Estados de Minas Gerais, São Paulo e Santa Catarina autorizados a 
conceder, às indústrias siderúrgicas, crédito outorgado do Imposto sobre Operações relativas à 
Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços deb Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - ICMS nas aquisições dos ateriais relacionados no Anexo Único deste convênio, desde 
que consumidos na geração ou utilização de ferro gusa para a produção de aço."; 

III - a cláusula terceira: 

"Cláusula terceira Ficam os Estados de Minas Gerais, São Paulo e Santa Catarina autorizados a 
estabelecer as regras regulamentares para a disciplina do disposto neste convênio.". 

Cláusula terceira Ficam prorrogadas até 31 de dezembro de 2020 as disposições contidas no Convênio 
ICMS 46/12. 

Cláusula quarta Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua 
ratificação nacional. 

Presidente do CONFAZ - Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Secretário da Receita Federal do 
Brasil - Sandro de Vargas Serpa, Acre - Breno Geovane Azevedo Caetano, Alagoas - George André 
Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Dario José Braga Paim, Bahia - João 
Batista Aslan Ribeiro, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal 
- Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Rogelio Pegoretti Caetano Amorim, Goiás - Gisele Barreto 
Lourenço, Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do 
Sul - Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - René de Oliveirae Sousa 
Júnior, Paraíba - Bruno de Sousa Frade, Paraná - Renê de Oliveira Garcia Junior,  Pernambuco - Décio 
José Padilha da Cruz, Piauí - Antônio Luiz Soares Santos, Rio de Janeiro - Guilherme Macedo Reis 
Mercês, Rio Grande do Norte - Álvaro Luiz Bezerra, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos Cardoso, 
Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Marcos Jorge de Lima, Santa Catarina - Paulo Eli, 
São Paulo - Tomás Bruginski de Paula, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio da 
Silva Menezes. 

 

CONVÊNIO ICMS N° 124, DE 14 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOU de 16.10.2020) 
Dispõe sobre a exclusão do Estado do Acre e altera o Convênio ICMS 47/20, que autoriza as 
unidades federadas que menciona a prorrogar o prazo de adesão ao programa de 
parcelamento de débitos fiscais instituído pelo Convênio ICMS 139/18. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 178ª Reunião Ordinária, 
realizada em Brasília, DF, no dia 14 de outubro de 2020, tendo em vista o disposto na Lei Complementar 
n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira Fica o Estado do Acre excluído das disposições do Convênio ICMS 47, DE 3 de 
junho de 2020. 
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Cláusula segunda Ficam alterados os dispositivos a seguir do Convênio ICMS 47/20, que passam a 
vigorar com as seguintes redações: 

I - a ementa: 

"Autoriza o Estado de Rondônia a prorrogar o prazo de adesão ao programa de parcelamento de débitos 
fiscais instituído pelo Convênio ICMS 139/18."; 

II - a cláusula primeira: 

"Cláusula primeira Fica o Estado de Rondônia autorizado a prorrogar até 31 de dezembro de 2020 o 
prazo de adesão ao programa de parcelamento de débitos fiscais instituído pelo Convênio ICMS 139/18, 
de 28 de novembro de 2018.". 

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua 
ratificação nacional. 

Presidente do CONFAZ - Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Secretário da Receita Federal do 
Brasil - Sandro de Vargas Serpa, Acre - Breno Geovane Azevedo Caetano, Alagoas - George André 
Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Dario José Braga Paim, Bahia - João 
Batista Aslan Ribeiro, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal 
- Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Rogelio Pegoretti Caetano Amorim, Goiás - Gisele Barreto 
Lourenço, Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do 
Sul - Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa 
Júnior, Paraíba - Bruno de Sousa Frade, Paraná - Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio 
José Padilha da Cruz, Piauí - Antônio Luiz Soares Santos, Rio de Janeiro - Guilherme Macedo Reis 
Mercês, Rio Grande do Norte - Álvaro Luiz Bezerra, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos Cardoso, 
Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Marcos Jorge de Lima, Santa Catarina - Paulo Eli, 
São Paulo - Tomás Bruginski de Paula, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio da 
Silva Menezes. 

 

CONVÊNIO ICMS N° 125, DE 14 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOU de 16.10.2020) 
Autoriza as unidades federadas que menciona a reduzir juros e multas previstos na legislação 
tributária e restabelecer parcelamentos de débito fiscal relacionados com o ICMS. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 178ª Reunião Ordinária, 
realizada em Brasília, DF, no dia 14 de outubro de 2020, tendo em vista o disposto na Lei Complementar 
n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira Ficam os Estados de Pernambuco e Santa Catarina autorizados a reduzir juros e 
multas, mediante pagamento integral à vista ou parcelado, relacionados com o Imposto Sobre Circulação 
de Mercadorias e Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e Comunicação - 
ICMS, referente a créditos tributários, cujos fatos geradores tenham ocorrido no período de março a 
junho de 2020, observado o disposto neste convênio e nas demais normas previstas na legislação 
tributária estadual. 

Cláusula segunda As reduções de que trata a cláusula primeira deste convênio correspondem aos 
seguintes percentuais: 
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I - 80% (oitenta por cento) da multa e 95% (noventa e cinco por cento) dos juros, na hipótese de 
pagamento à vista; 

II - 60% (sessenta por cento) da multa e 75% (setenta e cinco por cento) dos juros, na hipótese de 
pagamento parcelado em até 6 (seis) parcelas, mensais e sucessivas; 

III - 40% (quarenta por cento) da multa e 50% (cinquenta por cento) dos juros, na hipótese de pagamento 
parcelado entre 7 (sete) e 24 (vinte e quatro) parcelas, mensais e sucessivas. 

Cláusula terceira O pagamento à vista ou da primeira parcela deverá ocorrer até o último dia do 
segundo mês subsequente ao da edição da lei complementar estadual que instituir os benefícios 
previstos neste convênio. 

Cláusula quarta Ficam os Estados de Pernambuco e Santa Catarina autorizados a restabelecer 
processos de parcelamento anteriores, cancelados em virtude de inadimplência ocorrida no período de 
1° de abril a 31 de julho de 2020, inclusive aqueles referentes a programas de recuperação de créditos. 

Cláusula quinta A inobservância de qualquer das exigências estabelecidas neste convênio e em lei 
complementar estadual implica revogação dos benefícios de redução parcial da multa e juros previstos 
na cláusula segunda deste convênio, com recomposição do valor total anterior ao pagamento ou 
parcelamento e exigibilidade imediata da totalidade do crédito remanescente não pago. 

Cláusula sexta Legislação estadual poderá dispor sobre outras condições e exigências para fruição do 
benefício de que trata este convênio. 

Cláusula sétima Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua 
ratificação nacional. 

Presidente do CONFAZ - Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Secretário da Receita Federal do 
Brasil - Sandro de Vargas Serpa, Acre - Breno Geovane Azevedo Caetano, Alagoas - George André 
Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Dario José Braga Paim, Bahia - João 
Batista Aslan Ribeiro, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal 
- Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Rogelio Pegoretti Caetano Amorim, Goiás - Gisele Barreto 
Lourenço, Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do 
Sul - Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa 
Júnior, Paraíba - Bruno de Sousa Frade, Paraná - Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio 
José Padilha da Cruz, Piauí - Antônio Luiz Soares Santos, Rio de Janeiro - Guilherme Macedo Reis 
Mercês, Rio Grande do Norte - Álvaro Luiz Bezerra, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos Cardoso, 
Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Marcos Jorge de Lima, Santa Catarina - Paulo Eli, 
São Paulo - Tomás Bruginski de Paula, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio da 
Silva Menezes. 

 

CONVÊNIO ICMS N° 126, DE 14 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOU de 16.10.2020) 
Autoriza o Estado de Roraima a dispensar ou reduzir juros, multas moratórias e multas 
punitivas de débitos fiscais relacionados com o ICMS. 

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 178ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 14 de outubro de 2020, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 24, de 7 
de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 
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Cláusula primeira Fica o Estado de Roraima autorizado a instituir o Programa de Recuperação de 
Créditos Tributários com a finalidade de dispensar ou reduzir multas moratórias e/ou punitivas e juros 
relacionados ao Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e Comunicação - ICMS, cujos fatos geradores tenham ocorrido até 31 de 
agosto de 2020, definitivamente constituídos ou não, inscritos ou não em dívida ativa, inclusive os 
créditos ajuizados, observadas as condições e limites estabelecidos neste convênio. 

§ 1° O débito será consolidado na data do pedido de ingresso no programa, com todos os acréscimos 
legais previstos na legislação vigente na data dos respectivos fatos geradores da obrigação tributária. 

§ 2° É facultado aos contribuintes com parcelamento em curso, exceto aqueles que já gozam de 
benefícios concedidos em convênios anteriores, no prazo estipulado para adesão, migrarem para as 
regras do Programa de Recuperação de Créditos Tributários de que trata este convênio. 

Cláusula segunda O débito consolidado, quando composto por imposto, multa moratória, multa punitiva 
e juros, poderá ser pago com as seguintes deduções: 

I - de 95% (noventa e cinco por cento) dos juros e das multas moratória e punitiva, se recolhido em 
parcela única; 

II - de 90% (noventa por cento) dos juros e das multas moratória e punitiva, em até 06 (seis) parcelas 
mensais e sucessivas; 

III - de 80% (oitenta por cento) dos juros e das multas moratória e punitiva, em até 12 (doze) parcelas 
mensais e sucessivas; 

IV - de 50% (cinquenta por cento) dos juros e das multas moratória e punitiva, em até 24 (vinte e quatro) 
parcelas mensais e sucessivas; 

V - de 40% (quarenta por cento) dos juros e das multas moratória e punitiva, em até 36 (trinta e seis) 
parcelas mensais e sucessivas; 

VI - de 30% (trinta por cento) dos juros e das multas moratória e punitiva, em até 60 (sessenta) parcelas 
mensais e sucessivas. 

Parágrafo único. A regra prevista nos incisos V e VI desta cláusula aplica-se apenas aos créditos 
tributários encaminhados para inscrição em dívida ativa. 

Cláusula terceira Os créditos decorrentes de aplicação de multas punitivas, por descumprimento de 
obrigações principal e/ou acessória, previstas em Unidade Fiscal do Estado de Roraima - UFERR, 
somente poderão ser pagos em parcela única com dedução de 75% (setenta e cinco por cento). 

Cláusula quarta Os créditos decorrentes, exclusivamente, de multa punitiva aplicada em percentual 
superior a 100% (cem por cento), originários de auto de infração por descumprimento de obrigação 
principal ou acessória, serão reduzidos, de forma que resultem em valor equivalente àquele que seria 
obtido pela aplicação da multa no percentual de 100% (cem por cento). 

§ 1° Após a redução prevista no caput desta cláusula incidirão também os seguintes descontos: 

I - de 50% (cinquenta por cento) do valor consolidado, se recolhidos em parcela única; 

II - de 45% (quarenta e cinco por cento) do valor consolidado, se recolhidos em até 06 (seis) parcelas; 

III - de 40% (quarenta por cento) do valor consolidado, se recolhidos em até 18 (dezoito) parcelas; 
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IV - de 30% (trinta por cento) do valor consolidado, se recolhidos em até 24 (vinte e quatro) parcelas; 

V - de 20% (vinte por cento) do valor consolidado, se recolhidos em até 36 (trinta e seis) parcelas; 

VI - de 10% (dez por cento) do valor consolidado, se recolhidos em até 60 (sessenta) parcelas. 

§ 2° A regra prevista nos incisos V e VI desta cláusula aplica-se apenas aos créditos tributários 
encaminhados para inscrição em dívida ativa. 

Cláusula quinta O parcelamento de que trata este convênio fica condicionado a que o contribuinte: 

I - manifeste, formalmente, sua desistência em relação às ações judiciais e recursos administrativos 
contra a Fazenda Pública, visando ao afastamento da cobrança do débito fiscal objeto do pagamento 
parcelado, em caráter irretratável; 

II - formalize sua opção, mediante requerimento cujo modelo será disponibilizado pela Secretaria de 
Estado da Fazenda e Procuradoria Geral do Estado; 

III - cumpra outras condições expressamente previstas na legislação tributária estadual. 

Parágrafo único. A homologação do presente benefício dar-se-á no momento do pagamento em parcela 
única ou do pagamento da primeira parcela, no caso de parcelamento. 

Cláusula sexta Implicará descredenciamento da adesão ao Programa de Recuperação de Crédito 
Tributário: 

I - a inobservância de qualquer das exigências estabelecidas neste convênio; 

II - o atraso consecutivo ou alternado superior a 02 (duas) parcelas. 

§ 1° O descredenciamento previsto nesta cláusula implicará na perda dos benefícios e na antecipação 
do vencimento das parcelas vincendas. 

§ 2° A perda do benefício, na forma prevista neste convênio, é somente no tocante ao crédito 
remanescente, de modo que não alcançam os benefícios concedidos às parcelas já pagas. 

Cláusula sétima O disposto neste convênio não autoriza a restituição ou compensação de importâncias 
já pagas, exceto no caso de pagamento em duplicidade. 

Cláusula oitava O prazo máximo para adesão ao benefício previsto neste convênio será fixado por 
decreto do Poder Legislativo, não podendo exceder 90 (noventa) dias da data da instituição do benefício, 
prorrogável uma única vez por igual período. 

Cláusula nona Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua 
ratificação nacional. 

Presidente do CONFAZ - Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Secretário da Receita Federal do 
Brasil - Sandro de Vargas Serpa, Acre - Breno Geovane Azevedo Caetano, Alagoas - George André 
Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Dario José Braga Paim, Bahia - João 
Batista Aslan Ribeiro, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal 
- Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Rogelio Pegoretti Caetano Amorim, Goiás - Gisele Barreto 
Lourenço, Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do 
Sul - Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa 
Júnior, Paraíba - Bruno de Sousa Frade, Paraná - Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio 
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José Padilha da Cruz, Piauí - Antônio Luiz Soares Santos, Rio de Janeiro - Guilherme Macedo Reis 
Mercês, Rio Grande do Norte - Álvaro Luiz Bezerra, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos Cardoso, 
Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Marcos Jorge de Lima, Santa Catarina - Paulo Eli, 
São Paulo - Tomás Bruginski de Paula, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio da 
Silva Menezes. 

 

CONVÊNIO ICMS N° 127, DE 14 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOU de 16.10.2020) 
Dispõe sobre a adesão do Estado do Paraná e altera o Convênio ICMS 76/20, que autoriza as 
unidades federadas que menciona a conceder anistia dos créditos tributários - penalidades - 
decorrentes do não pagamento  de parcelas do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 
sobre Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS - em 
virtude de impontualidade de programa de refinanciamento de débitos autorizados pelo 
CONFAZ, bem como, a restabelecer parcelamento cancelado. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 178ª Reunião Ordinária, 
realizada em Brasília, DF, no dia 14 de outubro de 2020, tendo em vista o disposto na Lei Complementar 
n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira Fica o Estado do Paraná incluído nas disposições do Convênio ICMS 76, DE 30 de 
julho de 2020. 

Cláusula segunda Fica alterada a cláusula primeira do Convênio ICMS 76/20, que passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Cláusula primeira Ficam os Estados de Alagoas, Mato Grosso, Paraná, Rio de Janeiro, Rio Grande do 
Norte e São Paulo autorizados a anistiar a multa punitiva pelo não pagamento de parcelas de programa 
de refinanciamento de débito autorizado pelo CONFAZ, ocorrido no período de 1° de março de 2020 a 
30 de julho de 2020, bem como a restabelecer os referidos programas de parcelamentos e 
parcelamentos cancelados em virtude da inadimplência.". 

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua 
ratificação nacional. 

Presidente do CONFAZ - Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Secretário da Receita Federal do 
Brasil - Sandro de Vargas Serpa, Acre - Breno Geovane Azevedo Caetano, Alagoas - George André 
Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Dario José Braga Paim, Bahia - João 
Batista Aslan Ribeiro, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal 
- Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Rogelio Pegoretti Caetano Amorim, Goiás - Gisele Barreto 
Lourenço, Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do 
Sul - Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa 
Júnior, Paraíba - Bruno de Sousa Frade, Paraná - Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio 
José Padilha da Cruz, Piauí - Antônio Luiz Soares Santos, Rio de Janeiro - Guilherme Macedo Reis 
Mercês, Rio Grande do Norte - Álvaro Luiz Bezerra, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos Cardoso, 
Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Marcos Jorge de Lima, Santa Catarina - Paulo Eli, 
São Paulo - Tomás Bruginski de Paula, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio da 
Silva Menezes. 
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CONVÊNIO ICMS N° 128, DE 14 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOU de 16.10.2020) 
Altera o Convênio ICMS 56/19, que autoriza o Estado de Alagoas a conceder isenção do ICMS 
relativa ao diferencial de alíquotas ocorridos nas operações de entradas do setor gráfico do 
Estado, bem como a remissão e anistia dos créditos tributários, constituídos ou não. 

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 178ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 14 de outubro de 2020, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 24, de 7 
de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira Fica acrescido o § 2° à cláusula segunda do Convênio ICMS 56/19, de 5 de julho de 
2019, renumerando-se o parágrafo único para § 1°, com a seguinte redação: 

"§ 2° Fica autorizado o Estado de Alagoas a estender o benefício objeto do presente convênio para a 
Cooperativa de Produção e Trabalho dos Jornalistas e Gráficos do Estado de Alagoas, cuja fruição do 
benefício fica condicionada ao atendimento das disposições do § 1° desta cláusula, excetuado o inciso 
I.". 

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua 
ratificação nacional. 

Presidente do CONFAZ - Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Secretário da Receita Federal do 
Brasil - Sandro de Vargas Serpa, Acre - Breno Geovane Azevedo Caetano, Alagoas - George André 
Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Dario José Braga Paim, Bahia - João 
Batista Aslan Ribeiro, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal 
- Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Rogelio Pegoretti Caetano Amorim, Goiás - Gisele Barreto 
Lourenço, Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do 
Sul - Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa 
Júnior, Paraíba - Bruno de Sousa Frade, Paraná - Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio 
José Padilha da Cruz, Piauí - Antônio Luiz Soares Santos, Rio de Janeiro - Guilherme Macedo Reis 
Mercês, Rio Grande do Norte - Álvaro Luiz Bezerra, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos Cardoso, 
Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Marcos Jorge de Lima, Santa Catarina - Paulo Eli, 
São Paulo - Tomás Bruginski de Paula, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio da 
Silva Menezes. 

 

CONVÊNIO ICMS N° 129, DE 14 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOU de 16.10.2020) 
Altera o Convênio ICMS 224/17, que autoriza os Estados do Acre, Amapá, Bahia e Paraná a 
conceder isenção do ICMS nas operações internas com produtos essenciais ao consumo 
popular que compõem a cesta básica. 

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 178ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 14 de outubro de 2020, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 24, de 7 
de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira Fica alterada a cláusula segunda do Convênio ICMS 224/17, de 15 de dezembro de 
2017, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
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http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b17/convenio_icms_224_2017.php#cl2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b17/convenio_icms_224_2017.php
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"Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua 
ratificação nacional, produzindo efeitos até 31 de dezembro de 2022.". 

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua 
ratificação nacional. 

Presidente do CONFAZ - Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Secretário da Receita Federal do 
Brasil - Sandro de Vargas Serpa, Acre - Breno Geovane Azevedo Caetano, Alagoas - George André 
Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Dario José Braga Paim, Bahia - João 
Batista Aslan Ribeiro, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal 
- Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Rogelio Pegoretti Caetano Amorim, Goiás - Gisele Barreto 
Lourenço, Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do 
Sul - Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa 
Júnior, Paraíba - Bruno de Sousa Frade, Paraná - Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio 
José Padilha da Cruz, Piauí - Antônio Luiz Soares Santos, Rio de Janeiro - Guilherme Macedo Reis 
Mercês, Rio Grande do Norte - Álvaro Luiz Bezerra, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos Cardoso, 
Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Marcos Jorge de Lima, Santa Catarina - Paulo Eli, 
São Paulo - Tomás Bruginski de Paula, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio da 
Silva Menezes. 

RENATA LARISSA SILVESTRE 
Substituta 

 

2.03 AJUSTE  SINIEF 
AJUSTE SINIEF N° 030, DE 14 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOU de 16.10.2020) 
Autoriza a instituição do Selo Fiscal Eletrônico - SF-e, para uso pelos contribuintes do ICMS. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal 
do Brasil, na 178ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Brasília, DF, no dia 14 de outubro de 
2020, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro 
de 1966), resolvem celebrar o seguinte 

AJUSTE 

Cláusula primeira Ficam as unidades federadas autorizadas a instituir o Selo Fiscal Eletrônico - SF-e, 
para uso pelos contribuintes do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, que 
fabricam ou comercializam água mineral, natural, artificial ou adicionada de sais. 

Cláusula segunda O contribuinte do ICMS que fabricar ou comercializar água mineral, natural, artificial 
ou adicionada de sais, fica obrigado a utilizar o SF-e, no vasilhame descartável, nas operações internas 
ou interestaduais, destinadas a unidade federada que o instituir. 

§ 1° O estabelecimento envasador de água, fica obrigado a instalar em sua linha de produção 
equipamentos capazes de gerar, imprimir, contar e controlar o SF-e. 

§ 2° O SF-e deverá ser afixado nos vasilhames acondicionadores, ainda que as operações ou as 
prestações estejam desoneradas do imposto. 

§ 3° O disposto no caput desta cláusula não se aplica quando: 

I - o vasilhame for copo plástico ou garrafa de vidro; 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b17/convenio_icms_224_2017.php#cl2
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II - a água mineral for procedente de outra unidade federada que exigir o SF-e e ele já tiver sido 
efetivamente afixado no vasilhame; 

III - o contribuinte envasador ou importador for estabelecido em outra unidade federada e o volume 
mensal de operação para a unidade federada destinatária seja inferior ao quantitativo de unidades 
mensais de produto definido na legislação tributária estadual. 

Cláusula terceira A empresa interessada na fabricação do SF-e, deve possuir tecnologias gráficas de 
segurança, atestado de capacidade técnica e certificações ISO 9.001, ISO 27.001 e ABNT NBR 15540 
da Associação Brasileira da Indústria Gráfica - Abigraf. 

Parágrafo único. As empresas credenciadas pelas administrações tributárias das Unidades Federadas 
para gerar, imprimir, contar e controlar o SF-e serão divulgadas em Ato COTEPE/ICMS, publicado pela 
Secretaria Executiva do Conselho Nacional de Política Fazendária - SE/CONFAZ, observado o seguinte: 

I - a administração tributária de cada unidade federada comunicará à SE/CONFAZ, a qualquer momento, 
a inclusão ou exclusão das referidas empresas, e esta providenciará a publicação do Ato COTEPE 
previsto no caput deste parágrafo; 

II - o Ato COTEPE/ICMS previsto no caput deste parágrafo deve conter: Razão Social, Número do 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ e a unidade federada do domicílio fiscal da empresa. 

Cláusula quarta O SF-e deve ser impresso em formato bidirecional (datamatrix), com tinta de segurança 
ou impressão do código a laser, diretamente nos vasilhames descartáveis, na linha de produção do 
fabricante de água mineral, natural, artificial ou adicionada de sais, em ato contínuo ao envase, devendo: 

I - conter identificador único do produto - IUP -, formado por um conjunto de caracteres alfanuméricos 
não repetitivo de padrões de identificação, codificado no código de barras bidimensional e inscrito de 
forma legível a olho humano que permita a identificação exclusiva e inequívoca de cada vasilhame; 

II - ser formado pelos dados a seguir dispostos, na seguinte ordem: 

a) identificador único do produto - IUP; 

b) identificador único da linha de produção; 

c) data, hora e minuto de fabricação do produto; 

d) data de validade do produto; 

e) número do lote; 

f) CNPJ, razão social, endereço e UF do fabricante/envasador; 

g) marca comercial; 

h) código identificador das embalagens de transporte; 

III - ser impresso em local visível e de fácil identificação; 

IV - permitir a identificação de sua origem, diferenciando o produto legal das contrafrações. 

Cláusula quinta A empresa credenciada para fabricação do SF-e deve disponibilizar à administração 
tributária da unidade federada de destino, sistema via WEB de gerenciamento e controle, integrado ao 
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sistema da respectiva administração tributária, devendo conter no mínimo as funcionalidades a seguir 
relacionadas: 

I - possibilitar a realização de pedidos, homologações, consultas ao status dos pedidos em análise, 
aprovados ou bloqueados, fornecer relatórios gerenciais disponibilizados para visualização, fiscalização 
e acompanhamento da administração tributária referente ao ciclo de solicitações, ocorrências, razão 
social, notas fiscais, numeração dos selos fiscais, dentre outros; 

II - permitir à administração tributária a consulta do número dos SF-e e o acompanhamento dos 
processos, desde a solicitação para impressão até a autorização dada pela administração tributária da 
unidade federada de destino, além de relatórios gerenciais com quantitativos totais e parciais de 
produção, inclusive por tipo de embalagens e fabricantes; 

III - disponibilizar módulo de fiscalização que, por meio de dispositivo móvel smartfone, possibilite à 
autoridade fiscal em campo a consulta dos selos fiscais e o acesso aos sistemas para validação e/ou 
consulta dos estabelecimentos fabricantes; 

IV - disponibilizar consulta de SF-e com acesso restrito a fiscalização, tomando como parâmetros o 
número do selo e número aleatório, considerando os dados de rastreabilidade do pedido, data de 
faturamento, data de liberação, data de entrega, data de validade, média de consumo de selo, mapa 
para localização geográfica do envasador, disponível via web browser "Internet Explorer, Google 
Chrome, Mozilla Firefox" e aplicação especifica para smartphone/mobile, bem como informar à 
população os dados da empresa e do produto; 

V - estar disponível para consulta pública do SF-e, tomando como parâmetros o número do selo e 
número aleatório, atendendo às necessidades de segurança, de produção e de procedência da água, 
disponível via web browser "Internet Explorer, Google Chrome, Mozilla Firefox" e aplicativo especifico 
para smartphone/mobile, bem como para informar à população os dados da empresa e produto; 

VI - disponibilizar o SF-e para fiscalização e consulta pública, somente após o faturamento e a 
confirmação de recebimento do pedido pelo estabelecimento fabricante; 

VII - atualizar o SF-e, em tempo real, com as informações relativas a produção; 

VIII - manter banco de dados, durante todo o período de prestação do serviço, com registro de todos os 
produtos, incluindo as seguintes informações mínimas: 

a) identificador único do produto - IUP; 

b) identificador único da linha de produção; 

c) data, hora e minuto de fabricação do produto; 

d) data de validade do produto; 

e) número do lote; 

f) CNPJ, razão social, endereço e UF do fabricante/envasador; 

g) marca comercial; 

h) quantitativos totais e parciais de produção, inclusive por tipo de embalagens; 

i) histórico de paradas ou interrupções em qualquer das funções do sistema de S Fe ; 
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j) registro de todos os acessos ao sistema, disponível apenas à AdministraçãoTributária, com 
informações de usuários, local, data e IP de acesso, bem como geração de relatórios desses dados. 

§ 1° Todas as unidades de fabricação e comercialização de água mineral, natural, artificial, ou 
adicionada de sais obrigadas à utilização de SF-e deverão ser registradas e armazenadas no sistema de 
controle de que trata esta cláusula. 

§ 2° O sistema de controle de que trata este artigo deve assegurar sigilo, integridade, interoperabilidade, 
autenticidade e disponibilidade dos dados e informações, de modo a viabilizar a execução das ações de 
fiscalização, controle e monitoramento pela administração tributária. 

Cláusula sexta Não se aplica o disposto neste ajuste nas operações promovidas pelos Estados do 
Espírito Santo, Mato Grosso, Piauí, São Paulo e Sergipe. 

Cláusula sétima Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da sua publicação. 

Parágrafo único. A produção de efeitos deste ajuste em relação ao Estado do Paraná dar-se-á na data 
prevista no ato específico da respectiva unidade federada. 

Presidente do CONFAZ - Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Secretário da Receita Federal do 
Brasil - Sandro de Vargas Serpa, Acre - Breno Geovane Azevedo Caetano, Alagoas - George André 
Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Dario José Braga Paim, Bahia - João 
Batista Aslan Ribeiro, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal 
- Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Rogelio Pegoretti Caetano Amorim, Goiás - Gisele Barreto 
Lourenço, Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do 
Sul - Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa 
Júnior, Paraíba - Bruno de Sousa Frade, Paraná - Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio 
José Padilha da Cruz, Piauí - Antônio Luiz Soares Santos, Rio de Janeiro - Guilherme Macedo Reis 
Mercês, Rio Grande do Norte - Álvaro Luiz Bezerra, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos Cardoso, 
Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Marcos Jorge de Lima, Santa Catarina - Paulo Eli, 
São Paulo - Tomás Bruginski de Paula, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio da 
Silva Menezes. 

 

AJUSTE SINIEF N° 031, DE 14 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOU de 16.10.2020) 
Dispõe sobre procedimentos a serem adotados na emissão de documento fiscal por 
estabelecimentos com atividades no segmento de rochas ornamentais. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal 
do Brasil, na 178ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Brasília, DF, no dia 14 de outubro de 
2020, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro 
de 1966), resolvem celebrar o seguinte 

AJUSTE 

Cláusula primeira Ficam os Estados e o Distrito Federal autorizados a estabelecer os procedimentos 
indicados neste ajuste referentes à emissão de documento fiscal nas operações com rochas 
ornamentais. 

Cláusula segunda Considera-se rocha ornamental como material pétreo natural, submetido a diferentes 
graus ou tipos de beneficiamento, utilizado para exercer uma função estética, utilizado em revestimentos 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
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internos e externos, estruturas, elementos de composição arquitetônica, decoração, mobiliário e arte 
funerária. 

Cláusula terceira Nas operações de saída realizadas por estabelecimentos industriais do segmento de 
rochas ornamentais, deverá ser emitida Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, que, além dos demais 
requisitos, deverá conter: 

I - quando se tratar de blocos: 

a) no campo unidade comercial, a unidade "m3"; 

b) no campo <refNFe>, a chave de acesso da NF-e referente a origem do bloco; 

c) no campo "Informações Complementares" ou na "TAG <infAdProd> - informações adicionais do 
produto", o número da Guia de Utilização ou da Portaria de Lavra, concedido pelo órgão federal 
competente, preenchido nos seguintes termos 

"Portaria de Lavra N° ................... de ...... / ......... / ........, DOU ..... / ......... / ........ ou Guia de Utilização N° 
................... de ...... / ......... / ........ (Processo N° ..................................... )."; 

II - quando se tratar de chapas: 

a) em "Descrição dos Produtos", sequencialmente, as seguintes indicações: 

1. o tipo de material rochoso; 

2. a cor predominante; 

3. o nome atribuído à variedade; 

4. a espessura expressa em centímetros; 

b) no campo <refNFe>, a chave de acesso da NF-e referente ao bloco de origem; 

c) no campo "Informações Complementares" ou na "TAG <infAdProd> - informações adicionais do 
produto", o número da Guia de Utilização ou da Portaria de Lavra, concedido pelo órgão federal 
competente, preenchido nos seguintes termos 

"Portaria de Lavra N° ................... de ...... / ......... / ........, DOU ..... / ......... / ........ ou Guia de Utilização N° 
................... de ...... / ......... / ........ ( Processo N° ..................................... ).". 

Parágrafo único. Este ajuste abrange as empresas em operações nos segmentos de rochas ornamentais 
que estiverem classificadas nos seguintes CNAEs: 

I - 0810-0/02 Extração de granito e beneficiamento associado; 

II - 0810-0/03 Extração de mármore e beneficiamento associado; 

III - 0810-0/04 Extração de calcário e dolomita e beneficiamento associado; 

IV - 0899-1/99 Extração de outros minerais não metálicos não especificados anteriormente. 
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Cláusula quarta Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir de 1° de janeiro de 2021. 

Presidente do CONFAZ - Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Secretário da Receita Federal do 
Brasil - Sandro de Vargas Serpa, Acre - Breno Geovane Azevedo Caetano, Alagoas - George André 
Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Dario José Braga Paim, Bahia - João 
Batista Aslan Ribeiro, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal 
- Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Rogelio Pegoretti Caetano Amorim, Goiás - Gisele Barreto 
Lourenço, Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do 
Sul - Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa 
Júnior, Paraíba - Bruno de Sousa Frade, Paraná - Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio 
José Padilha da Cruz, Piauí - Antônio Luiz Soares Santos, Rio de Janeiro - Guilherme Macedo Reis 
Mercês, Rio Grande do Norte - Álvaro Luiz Bezerra, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos Cardoso, 
Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Marcos Jorge de Lima, Santa Catarina - Paulo Eli, 
São Paulo - Tomás Bruginski de Paula, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio da 
Silva Menezes. 

 
AJUSTE SINIEF 032, DE 14 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOU de 16.10.2020) 
Dispõe sobre a exclusão dos Estados do Paraná e Rio Grande do Sul e altera o Ajuste SINIEF 
07/09, que autoriza as unidades federadas a emitir Nota Fiscal Avulsa e de Produtor Rural por 
meio eletrônico de dados em papel formato A4. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal 
do Brasil, na 178ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Brasília, DF, no dia 14 de outubro de 
2020, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro 
de 1966), resolvem celebrar o seguinte 

AJUSTE 

Cláusula primeira Ficam os Estados do do Paraná e Rio Grande do Sul excluídos das disposições do 
Ajuste SINIEF 07/09, de 3 de julho de 2009. 

Cláusula segunda Fica alterado o caput da cláusula primeira do Ajuste SINIEF 07/09, que passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Cláusula primeira Ficam os Estados Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, 
Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio de 
Janeiro, Rio Grande do Norte, Rondônia, Roraima, Santa Catarina e Sergipe e o Distrito Federal 
autorizados a emitir a Nota Fiscal Avulsa - NFA -, e Nota Fiscal de Produtor Rural - NFPR -, documentos 
fiscais de uso das respectivas Secretarias de Fazenda, que serão emitidas pelos sistemas eletrônicos 
próprios das 
correspondentes Secretarias de Fazenda, disponíveis em seus respectivos endereços eletrônicos.". 

Cláusula terceira Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

Presidente do CONFAZ - Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Secretário da Receita Federal do 
Brasil - Sandro de Vargas Serpa, Acre - Breno Geovane Azevedo Caetano, Alagoas - George André 
Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, mazonas - Dario José Braga Paim, Bahia - João 
Batista Aslan Ribeiro, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal 
- Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Rogelio Pegoretti Caetano Amorim, Goiás - Gisele Barreto 
Lourenço, Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do 
Sul - Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa 
Júnior, Paraíba - Bruno de Sousa Frade, Paraná - Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio 
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José Padilha da Cruz, Piauí - Antônio Luiz Soares Santos, Rio de Janeiro - Guilherme Macedo Reis 
Mercês, Rio Grande do Norte - Álvaro Luiz Bezerra, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos Cardoso, 
Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Marcos Jorge de Lima, Santa Catarina - Paulo Eli, 
São Paulo - Tomás Bruginski de Paula, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio da 
Silva Menezes. 

 
AJUSTE SINIEF N° 033, DE 14 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOU de 16.10.2020) 

Altera o Ajuste SINIEF 07/05, que institui a Nota Fiscal Eletrônica e o Documento Auxiliar 

da Nota Fiscal Eletrônica. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal 
do Brasil, na 178ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Brasília, DF, no dia 14 de outubro de 
2020, tendo em vista o disposto o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 
de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte 

A JUSTE 

Cláusula primeira Fica alterada a cláusula décima nona-B do Ajuste SINIEF 07/05, de 30 de setembro 
de 2005, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Cláusula décima nona B As administrações tributárias autorizadoras de NFe poderão suspender ou 
bloquear o acesso ao seu ambiente autorizador ao contribuinte que praticar, mesmo que de maneira não 
intencional, o consumo de tal ambiente em desacordo com os padrões estabelecidos no MOC. 

§ 1° A suspensão ou bloqueio, que tem por objetivo preservar o bom desempenho do ambiente 
autorizador de NFe, aplica-se aos diversos serviços disponibilizados aos contribuintes, impossibilitando 
seu uso, conforme especificado no MOC. 

§ 2° Na hipótese de suspensão, uma vez decorrido seu prazo, o acesso ao ambiente autorizador será 
restabelecido automaticamente. 

§ 3° A aplicação reiterada de suspensões, conforme especificado no MOC, poderá determinar o bloqueio 
do acesso do contribuinte ao ambiente autorizador. 

§ 4° O restabelecimento do acesso aos ambientes autorizadores ao contribuinte que tenha sofrido o 
bloqueio dependerá de liberação realizada pela administração tributária da unidade federada onde 
estiver estabelecido.". 

Cláusula segunda Fica acrescido o inciso XXII ao § 1° da cláusula décima quinta-A do Ajuste SINIEF 
07/05, com a seguinte redação: 

"XXII - Ator interessado na NF-e-Transportador, registro do emitente ou destinatário da NF-e para 
permissão ao download da NF-e pelos transportadores envolvidos na operação.". 

Cláusula terceira Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir da sua publicação, exceto em relação à cláusula segunda, que produzirá 
efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da sua publicação. 

Presidente do CONFAZ - Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Secretário da Receita Federal do 
Brasil - Sandro de Vargas Serpa, Acre - Breno Geovane Azevedo Caetano, Alagoas - George André 
Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Dario José Braga Paim, Bahia - João 
Batista Aslan Ribeiro, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art199
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2005/aj05007.php#cl19b
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2005/aj05007.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2005/aj05007.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2005/aj05007.php#cl19b
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2005/aj05007.php#cl19b_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2005/aj05007.php#cl19b_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2005/aj05007.php#cl19b_p3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2005/aj05007.php#cl19b_p4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2005/aj05007.php#cl15a_p1_xxii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2005/aj05007.php#cl15a_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2005/aj05007.php#cl15a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2005/aj05007.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2005/aj05007.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2005/aj05007.php#cl15a_p1_xxii
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- Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Rogelio Pegoretti Caetano Amorim, Goiás - Gisele Barreto 
Lourenço, Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do 
Sul - Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa 
Júnior, Paraíba - Bruno de Sousa Frade, Paraná - Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio 
José Padilha da Cruz, Piauí - Antônio Luiz Soares Santos, Rio de Janeiro - Guilherme Macedo Reis 
Mercês, Rio Grande do Norte - Álvaro Luiz Bezerra, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos Cardoso, 
Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Marcos Jorge de Lima, Santa Catarina - Paulo Eli, 
São Paulo - Tomás Bruginski de Paula, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio da 
Silva Menezes. 

 

AJUSTE SINIEF N° 034, DE 14 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOU de 16.10.2020) 
Altera o Ajuste SINIEF 36/19, que institui o Conhecimento de Transporte Eletrônico para 
Outros Serviços - CT-e OS, e o Documento Auxiliar do CT-e Outros Serviços. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal 
do Brasil, na 178ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Brasília, DF, no dia 14 de outubro de 
2020, tendo em vista o disposto o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 
de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte 

A JUSTE 

Cláusula primeira Fica alterada a cláusula vigésima-A do Ajuste SINIEF 36/19, de 13 de dezembro de 
2019, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Cláusula vigésima-A As administrações tributárias autorizadoras de CT-e OS poderão suspender ou 
bloquear o acesso ao seu ambiente autorizador ao contribuinte que praticar, mesmo que de maneira não 
intencional, o consumo de tal ambiente em desacordo com os padrões estabelecidos no MOC. 

§ 1° A suspensão ou bloqueio, que tem por objetivo preservar o bom desempenho do ambiente 
autorizador de CT-e OS, aplica-se aos diversos serviços disponibilizados aos contribuintes, 
impossibilitando seu uso, conforme especificado no MOC. 

§ 2° Na hipótese de suspensão, uma vez decorrido seu prazo, o acesso ao ambiente autorizador será 
restabelecido automaticamente. 

§ 3° A aplicação reiterada de suspensões, conforme especificado no MOC, poderá determinar o bloqueio 
do acesso do contribuinte ao ambiente autorizador. 

§ 4° O restabelecimento do acesso aos ambientes autorizadores ao contribuinte que tenha sofrido o 
bloqueio dependerá de liberação realizada pela administração tributária da unidade federada onde 
estiver estabelecido.". 

Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

Presidente do CONFAZ - Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Secretário da Receita Federal do 
Brasil - Sandro de Vargas Serpa, Acre - Breno Geovane Azevedo Caetano, Alagoas - George André 
Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Dario José Braga Paim, Bahia - João 
Batista Aslan Ribeiro, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal 
- Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Rogelio Pegoretti Caetano Amorim, Goiás - Gisele Barreto 
Lourenço, Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do 
Sul - Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa 
Júnior, Paraíba - Bruno de Sousa Frade, Paraná - Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art199
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2019/ajuste_sinief_036_2019.php#cl20a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2019/ajuste_sinief_036_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2019/ajuste_sinief_036_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2019/ajuste_sinief_036_2019.php#cl20a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2019/ajuste_sinief_036_2019.php#cl20a_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2019/ajuste_sinief_036_2019.php#cl20a_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2019/ajuste_sinief_036_2019.php#cl20a_p3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2019/ajuste_sinief_036_2019.php#cl20a_p4
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José Padilha da Cruz, Piauí - Antônio Luiz Soares Santos, Rio de Janeiro - Guilherme Macedo Reis 
Mercês, Rio Grande do Norte - Álvaro Luiz Bezerra, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos Cardoso, 
Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Marcos Jorge de Lima, Santa Catarina - Paulo Eli, 
São Paulo - Tomás Bruginski de Paula, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio da 
Silva Menezes. 

 

AJUSTE SINIEF N° 035, DE 14 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOU de 16.10.2020) 
Altera o Ajuste SINIEF 21/10, que institui o Manifesto Eletrônico de Documentos Fiscais MDF-
e. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal 
do Brasil, na 178ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Brasília, DF, no dia 14 de outubro de 
2020, tendo em vista o disposto o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 
de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte 

AJUSTE 

Cláusula primeira Fica alterada a cláusula décima quarta-C do Ajuste SINIEF 21/10, de 10 de 
dezembro de 2010, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Cláusula décima quarta-C As administrações tributárias autorizadoras de MDF- e poderão suspender ou 
bloquear o acesso ao seu ambiente autorizador ao contribuinte que praticar, mesmo que de maneira não 
intencional, o consumo de tal ambiente em desacordo com os padrões estabelecidos no MOC. 

§ 1° A suspensão ou bloqueio, que tem por objetivo preservar o bom desempenho do ambiente 
autorizador de MDF-e, aplica-se aos diversos serviços disponibilizados aos contribuintes, 
impossibilitando seu uso, conforme especificado no MOC. 

§ 2° Na hipótese de suspensão, uma vez decorrido seu prazo, o acesso aoambiente autorizador será 
restabelecido automaticamente. 

§ 3° A aplicação reiterada de suspensões, conforme especificado no MOC, poderá determinar o bloqueio 
do acesso do contribuinte ao ambiente autorizador. 

§ 4° O restabelecimento do acesso aos ambientes autorizadores ao contribuinte que tenha sofrido o 
bloqueio dependerá de liberação realizada pela administração tributária da unidade federada onde 
estiver estabelecido.". 

Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

Presidente do CONFAZ - Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Secretário da Receita Federal do 
Brasil - Sandro de Vargas Serpa, Acre - Breno Geovane Azevedo Caetano, Alagoas - George André 
Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Dario José Braga Paim, Bahia - João 
Batista Aslan Ribeiro, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal 
- Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Rogelio Pegoretti Caetano Amorim, Goiás - Gisele Barreto 
Lourenço, Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do 
Sul - Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa 
Júnior, Paraíba - Bruno de Sousa Frade, Paraná - Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio 
José Padilha da Cruz, Piauí - Antônio Luiz Soares Santos, Rio de Janeiro - Guilherme Macedo Reis 
Mercês, Rio Grande do Norte - Álvaro Luiz Bezerra, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos Cardoso, 
Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Marcos Jorge de Lima, Santa Catarina - Paulo Eli, 
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São Paulo - Tomás Bruginski de Paula, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio da 
Silva Menezes. 

AJUSTE SINIEF N° 036, DE 14 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOU de 16.10.2020) 
Altera o Ajuste SINIEF 19/16, que institui a Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica, modelo 65, 
e o Documento Auxiliar da Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal 
do Brasil, na 178ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Brasília, DF, no dia 14 de outubro de 
2020, tendo em vista o disposto o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 
de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte 

AJUSTE 

Cláusula primeira Fica alterada a cláusula décima oitava-B do Ajuste SINIEF 19/16, de 9 de dezembro 
de 2016, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Cláusula décima oitava-B As administrações tributárias autorizadoras de .NFC- e poderão suspender ou 
bloquear o acesso ao seu ambiente autorizador ao contribuinte que praticar, mesmo que de maneira não 
intencional, o consumo de tal ambiente em desacordo com os padrões estabelecidos no MOC. 

§ 1° A suspensão ou bloqueio, que tem por objetivo preservar o bom desempenho do ambiente 
autorizador de NFC-e, aplica-se aos diversos serviços disponibilizados aos contribuintes, 
impossibilitando seu uso, conforme especificado no MOC. 

§ 2° Na hipótese de suspensão, uma vez decorrido seu prazo, o acesso ao ambiente autorizador será 
restabelecido automaticamente. 

§ 3° A aplicação reiterada de suspensões, conforme especificado no MOC, poderá determinar o bloqueio 
do acesso do contribuinte ao ambiente autorizador. 

§ 4° O restabelecimento do acesso aos ambientes autorizadores ao contribuinte que tenha sofrido o 
bloqueio dependerá de liberação realizada pela administração tributária da unidade federada onde 
estiver estabelecido.". 

Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

Presidente do CONFAZ - Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Secretário da Receita Federal do 
Brasil - Sandro de Vargas Serpa, Acre - Breno Geovane Azevedo Caetano, Alagoas - George André 
Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, mazonas - Dario José Braga Paim, Bahia - João 
Batista Aslan Ribeiro, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal 
- Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Rogelio Pegoretti Caetano Amorim, Goiás - Gisele Barreto 
Lourenço, Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do 
Sul - Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa 
Júnior, Paraíba - Bruno de Sousa Frade, Paraná - Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio 
José Padilha da Cruz, Piauí - Antônio Luiz Soares Santos, Rio de Janeiro - Guilherme Macedo Reis 
Mercês, Rio Grande do Norte - Álvaro Luiz Bezerra, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos Cardoso, 
Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Marcos Jorge de Lima, Santa Catarina - Paulo Eli, 
São Paulo - Tomás Bruginski de Paula, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio da 
Silva Menezes. 
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AJUSTE SINIEF N° 037, DE 14 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOU de 16.10.2020) 
Altera o Ajuste SINIEF 01/17, que institui o Bilhete de Passagem Eletrônico,  modelo 63, e o 
Documento Auxiliar do Bilhete de Passagem Eletrônico. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal 
do Brasil, na 178ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Brasília, DF, no dia 14 de outubro de 
2020, tendo em vista o disposto o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 
de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte 

AJUSTE 

Cláusula primeira Fica alterada a cláusula décima oitava-C do Ajuste SINIEF 01/17, de 7 de abril de 
2017, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Cláusula décima oitava-C As administrações tributárias autorizadoras de BP-e poderão suspender ou 
bloquear o acesso ao seu ambiente autorizador ao contribuinte que praticar, mesmo que de maneira não 
intencional, o consumo de tal ambiente em desacordo com os padrões estabelecidos no MOC. 

§ 1° A suspensão ou bloqueio, que tem por objetivo preservar o bom desempenho do ambiente 
autorizador de BP-e, aplica-se aos diversos serviços disponibilizados aos contribuintes, impossibilitando 
seu uso, conforme especificado no MOC. 

§ 2° Na hipótese de suspensão, uma vez decorrido seu prazo, o acesso ao ambiente autorizador será 
restabelecido automaticamente. 

§ 3° A aplicação reiterada de suspensões, conforme especificado no MOC, poderá determinar o bloqueio 
do acesso do contribuinte ao ambiente autorizador. 

§ 4° O restabelecimento do acesso aos ambientes autorizadores ao contribuinte que tenha sofrido o 
bloqueio dependerá de liberação realizada pela administração tributária da unidade federada onde 
estiver estabelecido.". 

Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

Presidente do CONFAZ - Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Secretário da Receita Federal do 
Brasil - Sandro de Vargas Serpa, Acre - Breno Geovane Azevedo Caetano, Alagoas - George André 
Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Dario José Braga Paim, Bahia - João 
Batista Aslan Ribeiro, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal 
- Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Rogelio Pegoretti Caetano Amorim, Goiás - Gisele Barreto 
Lourenço, Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do 
Sul - Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa 
Júnior, Paraíba - Bruno de Sousa Frade, Paraná - Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio 
José Padilha da Cruz, Piauí - Antônio Luiz Soares Santos, Rio de aneiro  - Guilherme Macedo Reis 
Mercês, Rio Grande do Norte - Álvaro Luiz Bezerra, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos Cardoso, 
Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Marcos Jorge de Lima, Santa Catarina - Paulo Eli, 
São Paulo - Tomás Bruginski de Paula, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio da 
Silva Menezes. 
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AJUSTE SINIEF N° 038, DE 14 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOU de 16.10.2020) 
Dispõe sobre a adesão dos Estados de Minas Gerais e Rio Grande do Sul e altera o Ajuste 
SINIEF 20/18, que dispensa a emissão de nota fiscal na operação interna e na prestação 
interna de serviço de transporte,  relativas à coleta, armazenagem e remessa de resíduos de 
produtos eletrônicos e seus componentes coletados no território nacional por intermédio de 
operadoras logísticas. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal 
do Brasil, na 178ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Brasília, DF, no dia 14 de outubro de 
2020, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro 
de 1966), resolvem celebrar o seguinte 

AJUSTE 

Cláusula primeira Ficam os Estados de Minas Gerais e Rio Grande do Sul incluídos nas disposições 
do Ajuste SINIEF 20/18, de 14 de dezembro de 2018. 

Cláusula segunda Fica alterado o caput da cláusula primeira do Ajuste SINIEF 20/18, que passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Cláusula primeira Acordam os Estados de Alagoas, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Mato 
Grosso do Sul, Minas Gerais, Paraná, Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e 
São Paulo em dispensar a emissão de documento fiscal na operação e na prestação de serviço de 
transporte internas na coleta e armazenagem de resíduos de produtos eletrônicos, seus componentes e 
caixas coletoras utilizadas para armazenagem destes materiais descartados, realizadas no território de 
cada unidade federada pela operadora logística, com objetivo de posterior remessa à indústria de 
reciclagem.". 

Cláusula terceira Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da sua publicação. 

Presidente do CONFAZ - Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Secretário da Receita Federal do 
Brasil - Sandro de Vargas Serpa, Acre - Breno Geovane Azevedo Caetano, Alagoas - George André 
Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Dario José Braga Paim, Bahia - João 
Batista Aslan Ribeiro, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal 
- Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Rogelio Pegoretti Caetano Amorim, Goiás - Gisele Barreto 
Lourenço, Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do 
Sul - Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa 
Júnior, Paraíba - Bruno de Sousa Frade, Paraná - Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio 
José Padilha da Cruz, Piauí - Antônio Luiz Soares Santos, Rio de Janeiro - Guilherme Macedo Reis 
Mercês, Rio Grande do Norte - Álvaro Luiz Bezerra, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos Cardoso, 
Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Marcos Jorge de Lima, Santa Catarina - Paulo Eli, 
São Paulo - Tomás Bruginski de Paula, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio da 
Silva Menezes. 

 

AJUSTE SINIEF N° 039, DE 14 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOU de 16.10.2020) 
Altera o AJUSTE SINIEF 37/19, que institui o regime especial de simplificação do processo de 
emissão de documentos fiscais eletrônicos. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal 
do Brasil, na 178ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Brasília, DF, no dia 14 de outubro de 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art199
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2018/ajuste_sinief_020_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2018/ajuste_sinief_020_2018.php#cl1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2018/ajuste_sinief_020_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2018/ajuste_sinief_020_2018.php#cl1


 

  124 

 

2020, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro 
de 1966) resolvem celebrar o seguinte 

AJUSTE 

Cláusula primeira Ficam alterados os dispositivos a seguir indicados do AJUSTE SINIEF 37/19, de 13 
de dezembro de 2019, que passam a vigorar com as seguintes redações: 

I - o inciso III do § 2° da cláusula primeira: 

"III - a critério da unidade federada, a vedação da emissão dos documentos relacionados nesta cláusula 
por outros meios."; 

II - o § 1° da cláusula quarta: 

"§ 1° A ferramenta emissora não permitirá o início de entrada de dados referentes a novas solicitações 
de emissão quando houver sido atingido um dos seguintes limites: 

I - limite temporal: solicitação de emissão ainda não transmitida há mais de 168 (cento e sessenta e oito) 
horas; 

II - volume financeiro: solicitações de emissão ainda não transmitidas cujos valores totais de operação 
somados representem um total superior a: 

a) R$ 15.000,00 (quinze mil reais) em operações de venda interna a consumidor final; 

b) R$ 30.000,00 (trinta mil reais) em prestações de serviço de transporte rodoviário de cargas; ou 

c) R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) em operações de saída de mercadorias promovidas por produtores 
primários, excetuadas as operações relacionadas a animais reprodutores; 

III - número de solicitações de emissão ainda não transmitidas superior a: 

a) 50 (cinquenta) em operações de venda interna a consumidor final; 

b) 10 (dez) em prestações de serviço de transporte rodoviário de cargas ou em operações de saída de 
mercadorias promovidas por produtores primários."; 

III - o inciso II da cláusula nona: 

"II - não tenham decorrido 24 (vinte e quatro) horas, contadas do momento da autorização de uso dos 
documentos fiscais eletrônicos relacionados na cláusula primeira deste AJUSTE.". 

Cláusula segunda Este AJUSTE entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

Presidente do CONFAZ - Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Secretário da Receita Federal do 
Brasil - Sandro de Vargas Serpa, Acre - Breno Geovane Azevedo Caetano, Alagoas - George André 
Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Dario José Braga Paim, Bahia - João 
Batista Aslan Ribeiro, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal 
- Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Rogelio Pegoretti Caetano Amorim, Goiás - Gisele Barreto 
Lourenço, Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do 
Sul - Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa 
Júnior, Paraíba - Bruno de Sousa Frade, Paraná - Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio 
José Padilha da Cruz, Piauí - Antônio Luiz Soares Santos, Rio de Janeiro - Guilherme Macedo Reis 
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Mercês, Rio Grande do Norte - Álvaro Luiz Bezerra, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos Cardoso, 
Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Marcos Jorge de Lima, Santa Catarina - Paulo Eli, 
São Paulo - Tomás Bruginski de Paula, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio da  

 

AJUSTE SINIEF N° 040, DE 14 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOU de 16.10.2020) 
Altera o AJUSTE SINIEF 16/20, que altera o Convênio s/n°, de 15 de dezembro de 1970, e o 
AJUSTE SINIEF 27/19, de 13 de dezembro de 2019. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal 
do Brasil, na 178ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Brasília, DF, no dia 14 de outubro de 
2020, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 26 de outubro 
de 1966), resolvem celebrar o seguinte 

AJUSTE 

Cláusula primeira Ficam revogados os dispositivos a seguir indicados do AJUSTE SINIEF 16/20, de 30 
de julho de 2020: 

I - a cláusula segunda; 

II - o inciso I da cláusula terceira. 

Cláusula segunda Este AJUSTE entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

Presidente do CONFAZ - Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Secretário da Receita Federal do 
Brasil - Sandro de Vargas Serpa, Acre - Breno Geovane Azevedo Caetano, Alagoas - George André 
Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Dario José Braga Paim, Bahia - João 
Batista Aslan Ribeiro, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal 
- Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Rogelio Pegoretti Caetano Amorim, Goiás - Gisele Barreto 
Lourenço, Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do 
Sul - Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa 
Júnior, Paraíba - Bruno de Sousa Frade, Paraná - Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio 
José Padilha da Cruz, Piauí - Antônio Luiz Soares Santos, Rio de Janeiro - Guilherme Macedo Reis 
Mercês, Rio Grande do Norte - Álvaro Luiz Bezerra, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos Cardoso, 
Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Marcos Jorge de Lima, Santa Catarina - Paulo Eli, 
São Paulo - Tomás Bruginski de Paula, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio da 
Silva Menezes. 

 
AJUSTE SINIEF N° 041, DE 14 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOU de 16.10.2020) 

Altera o AJUSTE SINIEF 01/19, que institui a Nota Fiscal de Energia Elétrica Eletrônica, 

modelo 66, e o Documento Auxiliar da Nota Fiscal de Energia Elétrica Eletrônica. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal 
do Brasil, na 178ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Brasília, DF, no dia 14 de outubro de 
2020, tendo em vista o disposto o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 
de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte 

A JUSTE 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art199
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2020/ajuste_sinief_016_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2020/ajuste_sinief_016_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2020/ajuste_sinief_016_2020.php#cl2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2020/ajuste_sinief_016_2020.php#cl3_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2020/ajuste_sinief_016_2020.php#cl3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art199
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
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Cláusula primeira Fica acrescida a cláusula décima nona-B ao AJUSTE SINIEF 01/19, de 5 de abril de 
2019, com a seguinte redação: 

"Cláusula décima nona-B As administrações tributárias autorizadoras de NF3e poderão suspender ou 
bloquear o acesso ao seu ambiente autorizador ao contribuinte que praticar, mesmo que de maneira não 
intencional, o consumo de tal ambiente em desacordo com os padrões estabelecidos no MOC. 

§ 1° A suspensão ou bloqueio, que tem por objetivo preservar o bom desempenho do ambiente 
autorizador de NF3e, aplica-se aos diversos serviços disponibilizados aos contribuintes, impossibilitando 
seu uso, conforme especificado no MOC. 

§ 2° Na hipótese de suspensão, uma vez decorrido seu prazo, o acesso ao ambiente autorizador será 
restabelecido automaticamente. 

§ 3° A aplicação reiterada de suspensões, conforme especificado no MOC, poderá determinar o bloqueio 
do acesso do contribuinte ao ambiente autorizador. 

§ 4° O restabelecimento do acesso aos ambientes autorizadores ao contribuinte que tenha sofrido o 
bloqueio dependerá de liberação realizada pela administração tributária da unidade federada onde 
estiver estabelecido.". 

Cláusula segunda Este AJUSTE entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

Presidente do CONFAZ - Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Secretário da Receita Federal do 
Brasil - Sandro de Vargas Serpa, Acre - Breno Geovane Azevedo Caetano, Alagoas - George André 
Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Dario José Braga Paim, Bahia - João 
Batista Aslan Ribeiro, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal 
- Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Rogelio Pegoretti Caetano Amorim, Goiás - Gisele Barreto 
Lourenço, Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do 
Sul - Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa 
Júnior, Paraíba - Bruno de Sousa Frade, Paraná - Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio 
José Padilha da Cruz, Piauí - Antônio Luiz Soares Santos, Rio de Janeiro - Guilherme Macedo Reis 
Mercês, Rio Grande do Norte - Álvaro Luiz Bezerra, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos Cardoso, 
Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Marcos Jorge de Lima, Santa Catarina - Paulo Eli, 
São Paulo - Tomás Bruginski de Paula, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio da 
Silva Menezes. 

 

AJUSTE SINIEF N° 042, DE 14 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOU de 16.10.2020 
Altera o AJUSTE SINIEF 09/07, que institui o Conhecimento de Transporte Eletrônico e o 
Documento Auxiliar do Conhecimento de Transporte Eletrônico. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal 
do Brasil, na 178ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Brasília, DF, no dia 14 de outubro de 
2020, tendo em vista o disposto o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 
de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte 

AJUSTE 

Cláusula primeira Fica alterada a cláusula vigésima primeira-A do AJUSTE SINIEF 09/07, de 25 de 
outubro de 2007, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2019/ajuste_sinief_001_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2019/ajuste_sinief_001_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2019/ajuste_sinief_001_2019.php#cl19b
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2019/ajuste_sinief_001_2019.php#cl19b_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2019/ajuste_sinief_001_2019.php#cl19b_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2019/ajuste_sinief_001_2019.php#cl19b_p3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2019/ajuste_sinief_001_2019.php#cl19b_p4
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"Cláusula vigésima primeira-A As administrações tributárias autorizadoras de CT-e poderão suspender 
ou bloquear o acesso ao seu ambiente autorizador ao contribuinte que praticar, mesmo que de maneira 
não intencional, o consumo de tal ambiente em desacordo com os padrões estabelecidos no MOC. 

§ 1° A suspensão ou bloqueio, que tem por objetivo preservar o bom desempenho do ambiente 
autorizador de CT-e, aplica-se aos diversos serviços disponibilizados aos contribuintes, impossibilitando 
seu uso, conforme especificado no MOC. 

§ 2° Na hipótese de suspensão, uma vez decorrido seu prazo, o acesso ao ambiente autorizador será 
restabelecido automaticamente. 

§ 3° A aplicação reiterada de suspensões, conforme especificado no MOC, poderá determinar o bloqueio 
do acesso do contribuinte ao ambiente autorizador. 

§ 4° O restabelecimento do acesso aos ambientes autorizadores ao contribuinte que tenha sofrido o 
bloqueio dependerá de liberação realizada pela administração tributária da unidade federada onde 
estiver estabelecido.". 

Cláusula segunda Este AJUSTE entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

Presidente do CONFAZ - Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Secretário da Receita Federal do 
Brasil - Sandro de Vargas Serpa, Acre - Breno Geovane Azevedo Caetano, Alagoas - George André 
Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Dario José Braga Paim, Bahia - João 
Batista Aslan Ribeiro, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal 
- Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Rogelio Pegoretti Caetano Amorim, Goiás - Gisele Barreto 
Lourenço, Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do 
Sul - Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa 
Júnior, Paraíba - Bruno de Sousa Frade, Paraná - Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio 
José Padilha da Cruz, Piauí - Antônio Luiz Soares Santos, Rio de Janeiro - Guilherme Macedo Reis 
Mercês, Rio Grande do Norte - Álvaro Luiz Bezerra, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos Cardoso, 
Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Marcos Jorge de Lima, Santa Catarina - Paulo Eli, 
São Paulo - Tomás Bruginski de Paula, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio da 
Silva Menezes. 

 

AJUSTE SINIEF N° 043, DE 14 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOU de 16.10.2020) 
Dispõe sobre a alteração e a não aplicação ao Estado da Paraíba do AJUSTE SINIEF 19/20, que 
estabelece procedimento para a concessão, a alteração, a renovação, a cassação e o 
cancelamento de inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS de estabelecimento do 
setor de combustíveis. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal 
do Brasil, na 178ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Brasília, DF, no dia 14 de outubro de 
2020, tendo em vista o disposto o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 
de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte 

AJUSTE 

Cláusula primeira Fica o Estado da Paraíba incluído nas disposições da cláusula décima sétima do 
AJUSTE SINIEF 19/20, de 30 de julho de 2020. 

Cláusula segunda Fica alterada a cláusula décima sétima do AJUSTE SINIEF 19/20, que passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
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"Cláusula décima sétima O disposto neste AJUSTE não se aplica aos Estados do Ceará, Paraíba, Rio de 
Janeiro, Rondônia, Santa Catarina e São Paulo e ao Distrito Federal.". 

Cláusula terceira Este AJUSTE entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do primeiro mês subsequente ao da sua publicação. 

Presidente do CONFAZ - Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Secretário da Receita Federal do 
Brasil - Sandro de Vargas Serpa, Acre - Breno Geovane Azevedo Caetano, Alagoas - George André 
Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Dario José Braga Paim, Bahia - João 
Batista Aslan Ribeiro, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal 
- Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Rogelio Pegoretti Caetano Amorim, Goiás - Gisele Barreto 
Lourenço, Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do 
Sul - Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa 
Júnior, Paraíba - Bruno de Sousa Frade, Paraná - Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio 
José Padilha da Cruz, Piauí - Antônio Luiz Soares Santos, Rio de Janeiro - Guilherme Macedo Reis 
Mercês, Rio Grande do Norte - Álvaro Luiz Bezerra, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos Cardoso, 
Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Marcos Jorge de Lima, Santa Catarina - Paulo Eli, 
São Paulo - Tomás Bruginski de Paula, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio da 
Silva Menezes. 

 
 

2.04 OUTROS ASSUNTOS ESTADUAIS 
LEI N° 17.293, DE 15 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOE de 16.10.2020) 
Estabelece medidas voltadas ao ajuste fiscal e ao equilíbrio das contas públicas e dá 
providências correlatas 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte 

LEI: 

Seção I 
Da Extinção de Entidades Descentralizadas 

Artigo 1° Fica o Poder Executivo autorizado a promover a extinção das seguintes entidades 
descentralizadas: 

I - Fundação Parque Zoológico de São Paulo, cuja instituição foi autorizada pela Lei n° 5.116, de 31 de 
dezembro de 1958; 

II - Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano de São Paulo - CDHU, cuja constituição foi 
autorizada pela Lei n° 905, de 18 de dezembro de 1975; 

III - Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos de São Paulo - EMTU/SP, cuja constituição foi 
autorizada pela Lei n° 1.492, de 13 de dezembro de 1977. 

Artigo 2° Ficam extintas as seguintes entidades descentralizadas: 

I - Superintendência de Controle de Endemias - SUCEN, entidade autárquica criada pelo Decreto-Lei n° 
232, de 17 de abril de 1970; 
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II - Departamento Aeroviário do Estado de São Paulo - DAESP, entidade autárquica criada pela Lei n° 
10.385, de 24 de agosto de 1970; 

§ 1° O prazo para a efetivação das extinções referidas neste artigo será de até 180 (cento e oitenta) dias, 
contados da data da publicação desta lei. 

§ 2° O Poder Executivo poderá, mediante decreto, caso haja justificativa fundada no interesse público e 
na necessidade da Administração: 

1. prorrogar o prazo previsto no § 1°, por iguais períodos, até duas vezes; 

2. declarar a entidade extinta antes de findo o prazo estabelecido no § 1°. 

Artigo 3° Fica o Poder Executivo autorizado a: 

I - sub-rogar para entidades e órgãos da Administração Pública Estadual os contratos administrativos 
dos quais são partes as entidades descentralizadas referidas nos artigos 1° e 2° desta lei, a fim de 
manter a continuidade da utilização de bens essenciais e a prestação do serviço público; 

II - transferir a totalidade de seus ativos, tangíveis e intangíveis, e passivos, conhecidos ou não, as 
atribuições, obrigações, acervo, bens e os recursos orçamentários e financeiros das entidades 
descentralizadas referidas nos artigos 1° e 2° desta lei, no que couber, a entidades e órgãos da 
Administração Pública Estadual, a serem definidos pelo Poder Executivo, mediante decreto. 

Parágrafo único. As entidades e os órgãos da Administração Pública Estadual referidos nos artigos 1° e 
2° desta lei deverão informar, prévia e detalhadamente, o acervo de processos judiciais e administrativos 
existentes à Procuradoria Geral do Estado, e a esta franquear o apoio material necessário para 
assunção da representação jurídica, observado, no que couber, os termos do artigo 4° desta lei. 

Artigo 4° Fica o Poder Executivo autorizado a sub-rogar, total ou parcialmente, a critério da 
administração, a órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, sem descontinuidade, contratos 
de trabalho das entidades descentralizadas referidas nos artigos 1° e 2° desta lei, vigentes até o 
momento da extinção da entidade. 

§ 1° O Poder Executivo disciplinará, mediante decreto, a sub-rogação dos contratos de trabalho 
mencionados no “caput” deste artigo, que somente poderá contemplar os empregados públicos: 

1. admitidos por concurso público, cujas atividades tenham sido absorvidas por órgãos ou entidades da 
Administração Pública Estadual e absolutamente necessários à continuidade do serviço público; 

2. considerados estáveis na forma da redação original do artigo 41 da Constituição Federal e do artigo 
19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal. 

§ 2° Os empregos públicos sub-rogados na forma deste artigo comporão quadro especial e serão 
extintos na vacância, mantidas a denominação, as atribuições e a remuneração. 

§ 3° Os empregados públicos do quadro especial poderão, ainda, ser realocados em órgãos e entidades 
da Administração Direta e Indireta em que haja necessidade ou déficit de pessoal, respeitados o grau de 
escolaridade, a formação e outros requisitos eventualmente exigidos pela legislação em vigor. 

Artigo 5° Fica autorizada a alienação, pelo Estado de São Paulo: 

I - dos bens imóveis incorporados ao seu patrimônio em razão da extinção das entidades 
descentralizadas a que se referem os artigos 1° e 2° desta lei; 
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II - dos bens imóveis cujo uso tenha sido outorgado às entidades descentralizadas a que se referem os 
artigos 1° e 2° desta lei. 

Seção II 
Do Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual de São Paulo - IAMSPE 

Artigo 6° Ficam alterados ou acrescentados, com a redação que se segue, os dispositivos adiante 
indicados do Decreto-lei n° 257, de 29 de maio de 1970: 

I - no artigo 3°, o inciso II e o parágrafo único: 

“II - os viúvos e companheiros dos funcionários e servidores referidos no inciso anterior.”(NR) 

Parágrafo único. Os viúvos, companheiros e os inativos poderão solicitar a qualquer tempo, 
respectivamente, do falecimento do contribuinte e de sua aposentadoria, o cancelamento da inscrição 
como contribuinte.” (NR) 

II - no artigo 4°, o inciso II: 

“II - os viúvos e companheiros das pessoas mencionadas nos incisos anteriores, desde que o cônjuge ou 
companheiro falecido estivesse inscrito como contribuinte facultativo.” (NR) 

III - no artigo 7°, os §§ 4° e 8°: 

“§ 4° Poderão se inscrever, facultativamente, como agregados, os pais, o padrasto e a madrasta, 
mediante a contribuição adicional e individual estabelecida no artigo 20.”(NR) 

................................................................................... 

“§ 8° O contribuinte poderá incluir ou excluir beneficiários a qualquer tempo, respeitado o período mínimo 
de permanência de 24 (vinte e quatro) meses após a inclusão.” (NR) 

IV - o artigo 8°: 

“Artigo 8° Consideram-se beneficiários do contribuinte falecido os previstos nos incisos II a IV do artigo 
7°, em quaisquer condições.” (NR) 

V - no artigo 20, o “caput” e os §§ 1°, 2° e 3°: 

“Artigo 20. A receita do IAMSPE será constituída pela contribuição de 2 ou 3% (dois ou três por cento), a 
depender da faixa etária conforme tabela constante no § 2°, do servidor ou empregado público civil, dos 
ocupantes exclusivamente de cargos em comissão, de função-atividade de livre provimento, de 
empregado público em confiança, e similares, do agente político, ativos ou inativos, bem como dos 
pensionistas dos contribuintes (viúvos e companheiros), apurada mensalmente sobre a retribuição total 
mensal. 

§ 1° Ao contribuinte que fizer a inscrição de beneficiários será acrescida a contribuição de 0,5% (meio 
por cento) ou 1,0% (um por cento) por beneficiário, incidente conforme tabela constante no § 2°, sobre a 
retribuição total mensal. 

§ 2° As contribuições observarão os percentuais abaixo: 

VÍNCULO FAIXA ETÁRIA % CONTRIBUIÇÃO 
Contribuinte < 59 anos 2% 
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Contribuinte >= 59 anos 3% 
Beneficiário < 59 anos 0,5% 
Beneficiário >= 59 anos 1% 

Agregado < 59 anos 2% 
Agregado >=  59 anos 3% 

§ 3° Para fins da apuração mensal das contribuições, considera-se retribuição total mensal todas as 
parcelas percebidas a qualquer título, inclusive acréscimo de um terço de férias, décimo-terceiro salário 
e bonificações e participação nos resultados, excetuadas as relativas a salário-família, salário-esposa, 
diárias de viagens, reembolso de regime de quilometragem, diária de alimentação, ajuda de custo para 
alimentação, auxílio-transporte, adicional de transporte, ajuda de custo e auxílio-funeral.” (NR) 

Seção III 
Da Alienação de Imóveis 

Artigo 7° O artigo 21 da Lei n° 6.544, de 22 de novembro de 1989, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

“Artigo 21. A alienação de imóveis da Fazenda do Estado de São Paulo, suas autarquias e fundações 
será feita mediante concorrência, observadas as demais disposições da legislação federal e as seguintes 
condições: 

I - o preço mínimo inicial de venda será fixado com base no valor de mercado estabelecido em avaliação 
específica, cuja validade será de 12 (doze) meses, observadas as normas aplicáveis da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT; 

II - a concorrência poderá ser realizada em 2 (duas) fases: 

a) na primeira fase, as propostas serão entregues à Comissão de Licitação em envelopes fechados e 
serão abertas no início da sessão de abertura dos envelopes; 

b) a segunda fase ocorrerá imediatamente após o encerramento da abertura dos envelopes e consistirá 
na formulação de lances sucessivos a viva voz entre os licitantes cujas propostas apresentem uma 
diferença igual ou inferior a 10% (dez por cento) em relação à maior oferta apurada na primeira fase; 

III - os licitantes apresentarão propostas ou lances distintos para cada imóvel; 

IV - o licitante que apresentar a maior proposta pagará, imediatamente após o encerramento das fases 
de que trata o inciso II, conforme o caso, o sinal correspondente a, no mínimo, 10% (dez por cento) do 
valor da arrematação, complementando o preço no prazo e nas condições previstas no edital, sob pena 
de perder o valor do sinal. 

§ 1° A alienação de imóveis poderá ser realizada por lote, se essa modalidade implicar, conforme 
demonstrado em parecer técnico: 

1. maior valorização dos bens; 

2. maior liquidez para os imóveis cuja alienação isolada seja difícil ou não recomendada; 

3. outras situações decorrentes das práticas normais do mercado ou em que se observem condições 
mais vantajosas para a administração pública, devidamente fundamentadas. 

§ 2° Os procedimentos licitatórios de que trata este artigo poderão ser realizados integralmente por meio 
de recursos de tecnologia da informação, com a utilização de sistemas próprios ou disponibilizados por 
terceiros, mediante acordo ou contrato. 



 

  132 

 

§ 3° A fase de habilitação limitar-se-á à comprovação do recolhimento de garantia nunca inferior a 5% 
(cinco por cento) da avaliação. 

§ 4° A avaliação específica de que trata o inciso I do “caput” deste artigo será realizada por pessoa física 
ou jurídica contratada anteriormente ao procedimento licitatório, inclusive por meio de processo de 
credenciamento. 

§ 5° O Poder Executivo regulamentará os critérios de análise e aceitação das avaliações mencionadas 
no § 4° deste artigo, podendo, caso julgue necessário, proceder a mais de uma avaliação por imóvel. 

§ 6° Para fins de alienação de imóveis cujas áreas sejam inferiores ao lote urbano mínimo ou módulo 
fiscal, o valor de venda poderá ser calculado mediante o uso do valor venal de referência constante do 
cadastro municipal ou dos valores médios da terra nua e das benfeitorias divulgados pela Secretaria de 
Agricultura e Abastecimento do Estado de São Paulo ou por outro órgão de reconhecida idoneidade.” 
(NR) 

Artigo 8° O “caput” do artigo 11 da Lei n° 16.338, de 14 de dezembro de 2016, passa a vigorar com a 
seguinte redação, acrescido dos incisos III e IV: 

“Artigo 11. Ficam o Estado e suas autarquias autorizados, na forma dos incisos IV e V do artigo 19 da 
Constituição Estadual, a alienar ou ceder direitos possessórios ou reais, bem como conceder o uso de 
imóveis: 

................................................................................... 

III - cuja área de terreno seja igual ou inferior a 50 (cinquenta) hectares, no caso de imóvel rural; 

IV - de quaisquer dimensões: 

a) para realização de permutas, dação em pagamento para utilização em programas e ações de 
interesse público, ou como contraprestação pecuniária ou aporte de recursos em parcerias público-
privadas; 

b) recebidos como redução de capital social, pagamento de dividendos ou por meio de aporte de 
recursos para cobertura de insuficiência financeira; 

c) incorporados ao seu patrimônio em razão da extinção de entidades da administração indireta; 

d) localizados na área de influência de concessões de serviço público, concessões de uso e concessões 
de obra, com o objetivo de fomentar a exploração de receitas não tarifárias nos respectivos projetos.” 
(NR) 

Artigo 9° A alienação, a cessão de direitos possessórios ou reais e a concessão de uso de bens 
imóveis, previstas no artigo 11 da Lei n° 16.338, de 14 de dezembro de 2016, deverão ser precedidas de 
autorização do Chefe do Poder Executivo, admitida sua delegação, ou do dirigente máximo da entidade 
autárquica. 

§ 1° A alienação, a cessão de direitos reais ou possessórios e a concessão de uso de bens imóveis 
devem ser objeto de prévia avaliação. 

§ 2° A doação deverá prever obrigatoriamente a finalidade a que se destina, os encargos eventualmente 
aplicáveis, o prazo de seu cumprimento e a cláusula de reversão. 
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§ 3° Nos casos de doação para entes públicos, será dispensada a avaliação, podendo ser considerados 
outros valores oficiais de referência para fins contábeis. 

Artigo 10. Fica a Fazenda do Estado de São Paulo autorizada a alienar os imóveis: 

I - recebidos mediante doação do: 

a) Departamento de Estradas de Rodagem - DER, indicados no Anexo I desta lei; 

b) Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE, indicados no Anexo II desta lei; 

II - indicados no Anexo III desta lei. 

Parágrafo único. Aplica-se aos imóveis referidos no “caput” deste artigo o disposto nos artigos 3° a 8° 
da Lei n° 16.338, de 14 de dezembro de 2016. 

Seção IV 
Das Carteiras dos Advogados e das Serventias 

Artigo 11. O artigo 10 da Lei n° 16.877, de 19 de dezembro de 2018, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

“Artigo 10. Constitui obrigação do titular de Serventia não Oficializada da Justiça, o recolhimento das 
contribuições previstas nos artigos 43 e 45 da Lei n° 10.393, de 16 de dezembro de 1970, diretamente 
para a Secretaria da Fazenda e Planejamento, até o 15° (décimo quinto) dia do mês seguinte ao 
vencimento.” (NR) 

Artigo 12. Os dispositivos adiante mencionados ficam acrescentados na seguinte conformidade: 

I - na Lei n° 16.877, de 19 de dezembro de 2018: 

a) o § 2° no artigo 15, renumerando-se o parágrafo único para § 1°: 

“§ 2° As despesas administrativas para manutenção dos benefícios da Carteira poderão ser custeadas 
com recursos do respectivo Fundo.” (NR) 

b) o § 2° no artigo 16, renumerando-se o parágrafo único para § 1°: 

“§ 2° As despesas administrativas para manutenção dos benefícios da Carteira poderão ser custeadas 
com recursos do respectivo Fundo.” (NR) 

II - na Lei n° 10.393, de 16 de dezembro de 1970, o § 3° no artigo 20: 

“§ 3° Fica vedada a concessão do benefício aos titulares de Serventias não Oficializadas da Justiça do 
Estado, no caso de haver débito de contribuições a que se refere o artigo 10 da Lei n° 16.877, de 19 de 
dezembro de 2018” (NR) 

Artigo 13. O § 2° do artigo 20 da Lei n° 10.393, de 16 de dezembro de 1970, passa a vigorar com a 
redação que segue: 

“Artigo 20. ............................................................... 
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§ 2° Para recebimento do benefício da licença para tratamento de saúde prevista no inciso V deste 
artigo, a perícia médica deverá ser renovada a cada 180 (cento e oitenta) dias, se a sua concessão for 
superior a este prazo.” (NR) 

Seção V 
Da Utilização do Superávit Financeiro Decorrente de Receitas Próprias e da destinação de 

Recursos dos Fundos Especiais 

Artigo 14. O superávit financeiro apurado em balanço patrimonial das autarquias, inclusive as de regime 
especial, e das fundações será transferido ao final de cada exercício à Conta Única do Tesouro 
Estadual, sem prejuízo do disposto no artigo 76-A do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
da Constituição Federal, para o pagamento de aposentadorias e pensões do Regime Próprio de 
Previdência Social do Estado. 

§ 1° Fica dispensada a deliberação dos órgãos colegiados das entidades de que trata o “caput” deste 
artigo, caso existam, relativamente à transferência determinada por este artigo. 

§ 2° A transferência dos recursos prevista no “caput” deverá ser realizada em até 10 (dez) dias após a 
publicação do Balanço Geral do Estado. 

§ 3° O disposto neste artigo não se aplica às Universidades Públicas Estaduais e à Fundação de Amparo 
à Pesquisa do Estado de São Paulo - FAPESP. 

§ 4° O disposto neste artigo não se aplica à Caixa Beneficente da Polícia Militar - CBPM. 

Artigo 15. O superávit financeiro apurado em balanço patrimonial dos recursos previstos no artigo 168 
da Constituição Federal será transferido à Conta Única do Tesouro Estadual, para o pagamento de 
aposentadorias e pensões do Regime Próprio de Previdência Social do Estado. 

Parágrafo único. A critério dos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério Público e da 
Defensoria Pública, a transferência prevista no “caput” poderá ser substituída pela compensação do 
superávit financeiro com duodécimos do exercício seguinte àquele em que se observar o referido 
superávit. 

Artigo 16. Todos os fundos especiais de despesa e fundos especiais de financiamento e investimento do 
Poder Executivo poderão destinar as receitas arrecadadas, sem prejuízo das destinações estabelecidas 
nas respectivas leis de instituição, para despesas de qualquer natureza relacionadas com o Poder, órgão 
ou entidade responsável por sua gestão, inclusive despesas de pessoal e encargos sociais. 

§ 1° O disposto no “caput” não se aplica ao montante das receitas vinculadas cuja destinação legal 
esteja prevista na Constituição Federal, Constituição Estadual ou legislação federal, permitida a 
aplicação dos demais recursos do fundo na forma prevista neste artigo. 

§ 2° Fica dispensada a deliberação dos órgãos colegiados dos fundos de que trata o “caput” deste artigo, 
caso existam, relativamente à destinação autorizada por este artigo. 

Artigo 17. O superávit financeiro apurado em balanço ao final de cada exercício dos fundos do Poder 
Executivo será transferido à Conta Única do Tesouro Estadual para o pagamento de aposentadorias e 
pensões do Regime Próprio de Previdência Social do Estado. 

§ 1° A transferência dos recursos prevista no “caput” deverá ser realizada em até 10 (dez) dias após a 
publicação do Balanço Geral do Estado. 
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§ 2° O disposto no “caput” não se aplica ao montante das receitas vinculadas cuja destinação legal 
esteja prevista na Constituição Federal, Constituição Estadual ou legislação federal, permitida a 
transferência dos demais recursos do fundo na forma prevista neste artigo. 

§ 3° Fica dispensada a deliberação dos órgãos colegiados dos fundos de que trata o “caput” deste artigo, 
caso existam, relativamente à transferência determinada por este artigo. 

§ 4° O disposto neste artigo não se aplica ao Fundo Especial de Despesa da Polícia Militar do Estado de 
São Paulo - FEPOM e ao Fundo Estadual de Segurança Contra Incêndios e Emergências - FESIE. 

Artigo 18. Ficam extintos os seguintes fundos: 

I - Fundo Especial de Despesa - Conjunto Hospitalar de Sorocaba, ratificado pela Lei n° 7.001, de 27 de 
dezembro de 1990; 

II - Fundo Especial de Despesa - Hospital Santa Tereza de Ribeirão Preto, ratificado pela Lei n° 7.001, 
de 27 de dezembro de 1990; 

III - Fundo Especial de Despesa - Centro de Atenção Psiquiátrico “Arquiteto Januário José Exemplari”, 
ratificado pela Lei n° 7.001, de 27 de dezembro de 1990; 

IV - Fundo Especial de Despesa - Centro de Atenção Integral à Saúde de Santa Rita do Passa Quatro, 
ratificado pela Lei n° 7.001, de 27 de dezembro de 1990; 

V - Fundo Especial de Despesa do Centro Atenção Integral Saúde “Clemente Ferreira”, previsto na Lei n° 
5.224, de 13 de janeiro de 1959; 

VI - Fundo Especial de Despesa - Centro de Atenção Integral Saúde Mental 'Philippe Pinel, ratificado 
pela Lei n° 7.001, de 27 de dezembro de 1990; 

VII - Fundo Especial de Despesa - Coordenadoria de Operações, vinculado à Secretaria de 
Desenvolvimento Econômico, ratificado pela Lei n° 7.001, de 27 de dezembro de 1990; 

VIII - Fundo Especial de Despesa - Departamento de Administração da Secretaria de Cultura, criado pela 
Lei n° 10.704, de 28 de dezembro de 2000, com vinculação alterada pelo Decreto n° 55.403, de 8 de 
fevereiro de 2010; 

IX - Fundo Especial de Custeio de Perícias FEP criado pela Lei n° 16.428, de 29 de maio de 2017; 

X - Fundo Especial de Despesa - Gabinete do Secretário de Desenvolvimento Social, ratificado pela Lei 
n° 7.001, de 27 de dezembro de 1990, criado pelo Decreto n° 28.081, de 7 de janeiro de 1988; 

XI - Fundo Especial de Despesa - Gabinete do Secretário de Esportes, ratificado pela Lei n° 7.001, de 27 
de dezembro de 1990; 

XII - Fundo Especial de Despesa - Gabinete do Secretário (antigo Turismo), ratificado pela Lei n° 7.001, 
de 27 de dezembro de 1990; 

XIII - Fundo Estadual de Incentivo ao Desenvolvimento Social - FIDES, criado pela Lei n° 9.363, de 23 de 
julho de 1996; 

XIV - Fundo Estadual de Incentivo ao Desenvolvimento Econômico - FIDEC, criado pela Lei n° 9.363, de 
23 de julho de 1996. 
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§ 1° O superávit financeiro apurado no balanço de encerramento do fundo será transferido à Conta Única 
do Tesouro Estadual com livre destinação. 

§ 2° As receitas vinculadas dos fundos extintos cuja destinação legal esteja prevista na Constituição 
Federal, Constituição Estadual ou legislação federal serão controladas por meio de classificação 
orçamentária que evidencie a fonte e a destinação do recurso. 

§ 3° Fica dispensada a deliberação dos órgãos colegiados dos fundos de que trata o “caput” deste artigo, 
caso existam, relativamente à transferência determinada no § 1° deste artigo. 

Artigo 19. Os recursos decorrentes do disposto nesta Seção poderão ser utilizados para as despesas 
autorizadas na Lei Orçamentária Anual ou para abertura de créditos suplementares, especiais ou 
extraordinários, permitidos a transposição, o remanejamento e a transferência. 

Artigo 20. O descumprimento do disposto nos artigos 14, 16 e 17 será apurado pela Corregedoria Geral 
da Administração. 

Seção VI 
Do Imposto Sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA 

Artigo 21. Fica inserido o artigo 13-A e passam a vigorar, com a redação que se segue, os dispositivos 
adiante indicados da Lei n° 13.296, de 23 de dezembro de 2008: 

I - o inciso III do artigo 13: 

“III - de um único veículo, de propriedade de pessoa com deficiência física severa ou profunda que 
permita a condução de veículo automotor especificamente adaptado e customizado para sua situação 
individual.” (NR) 

II - o artigo 13-A: 

“Artigo 13-A - Fica o Poder Executivo autorizado a conceder, na forma e condições estabelecidas pela 
Secretaria da Fazenda e Planejamento, isenção de IPVA para um único veículo de propriedade de 
pessoa com deficiência física, visual, mental, intelectual, severa ou profunda, ou autista, que impossibilite 
a condução do veículo. 

§ 1° O veículo objeto da isenção deverá ser: 

1. conduzido por condutor autorizado pelo beneficiário ou por seu tutor ou curador; 

2. vetado; 

3. vistoriado anualmente pelo DETRAN/SP, na forma disposta em regulamento. 

§ 2° Para fins do item 1 do § 1° deste artigo, na forma e condições estabelecidas pela Secretaria da 
Fazenda e Planejamento: 

1. poderão ser indicados até 3 (três) condutores autorizados, sendo permitida sua substituição; 

2. vetado. 

§ 3° Detectada fraude na obtenção da isenção, o valor do imposto, com os acréscimos legais, relativo a 
todos os exercícios isentados será cobrado do beneficiário ou da pessoa que tenha apresentado 
declaração falsa em qualquer documento utilizado no processo de concessão do benefício. 
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§ 4° As isenções concedidas, especialmente aquelas que forem objeto de denúncia de fraude, serão 
auditadas na forma e condições estabelecidas pela Secretaria da Fazenda e Planejamento. 

§ 5° O proprietário de veículo adquirido anteriormente a publicação desta lei com benefício da isenção do 
IPVA deverá, para manutenção do benefício, efetuar o recadastramento do veículo para atendimento ao 
disposto nos §§ 1° e 2° neste artigo.” (NR) 

III - o artigo 17: 

“Artigo 17 - O contribuinte ou o responsável efetuará anualmente o pagamento do imposto, na forma 
estabelecida pelo Poder Executivo.” (NR); 

IV - o artigo 18: 

“Artigo 18 - Verificado que o contribuinte ou responsável deixou de recolher o imposto no prazo legal, no 
todo ou em parte, a autoridade administrativa tributária procederá à cobrança do imposto ou da diferença 
apurada. 

Parágrafo único. Diferença, para os efeitos deste artigo, é o valor do imposto e seus acréscimos legais, 
que restarem devidos após imputação efetuada mediante distribuição proporcional do valor recolhido 
entre os componentes do débito.” (NR); 

V - o artigo 27: 

“Artigo 27 - O imposto não recolhido no prazo determinado nesta lei estará sujeito a multa de mora 
calculada sobre o valor do imposto e correspondente a 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia 
de atraso, computada a partir do primeiro dia após o vencimento do prazo para recolhimento do débito, 
até o limite de 20% (vinte por cento).” (NR); 

Seção VII 
Do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 

Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS 

Artigo 22. Fica o Poder Executivo autorizado a: 

I - renovar os benefícios fiscais que estejam em vigor na data da publicação desta lei, desde que 
previstos na legislação orçamentária e atendidos os pressupostos da Lei Complementar federal n° 101, 
de 4 de maio de 2000; 

II - reduzir os benefícios fiscais e financeiros-fiscais relacionados ao Imposto sobre Operações relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal 
e de Comunicação - ICMS, na forma do Convênio n° 42, de 3 de maio de 2016, do Conselho Nacional de 
Política Fazendária - CONFAZ, e alterações posteriores. 

§ 1° Para efeito desta lei, equipara-se a benefício fiscal a alíquota fixada em patamar inferior a 18% 
(dezoito por cento). 

§ 2° Fica o Poder Executivo autorizado a devolver o ICMS incidente sobre os produtos integrantes da 
cesta básica para as famílias de baixa renda, quando por elas adquiridos, na forma, prazos e condições 
a serem estabelecidos em regulamento, observado, no que couber, os termos da Lei 12.685, de 28 de 
agosto de 2007. 

Artigo 23. A partir da publicação desta lei, os novos benefícios fiscais e financeiros-fiscais somente 
serão concedidos após manifestação do Poder Legislativo. 



 

  138 

 

§ 1° No prazo de 15 (quinze) dias contados da publicação, no Diário Oficial do Estado, de decreto do 
Poder Executivo ratificando os convênios aprovados pelo Conselho Nacional de Política Fazendária - 
CONFAZ, a Assembleia Legislativa manifestar-se-á sobre a sua implementação no âmbito do Estado de 
São Paulo. 

§ 2° Havendo concordância do Poder Legislativo ou, em caso de ausência de manifestação no prazo 
assinalado no § 1° deste artigo, o Poder Executivo fica autorizado a implementar os convênios 
aprovados, desde que haja previsão da despesa na Lei Orçamentária Anual e sejam atendidos os 
requisitos da Lei Complementar federal n° 101, de 4 de maio de 2000. 

Artigo 24. Fica acrescentado, com a redação que se segue, o artigo 66-H à Lei n° 6.374, de 1° de março 
de 1989: 

“Artigo 66-H - O complemento do imposto retido antecipadamente deverá ser pago pelo contribuinte 
substituído, observada a sua regulamentação pelo Poder Executivo, quando: 

I - o valor da operação ou prestação final com a mercadoria ou serviço for maior que a base de cálculo 
da retenção; 

II - da superveniente majoração da carga tributária incidente sobre a operação ou prestação final com a 
mercadoria ou serviço. 

Parágrafo único. Fica o Poder Executivo autorizado a instituir regime optativo de tributação da 
substituição tributária, para segmentos varejistas, com dispensa de pagamento do valor correspondente 
à complementação do imposto retido antecipadamente, nas hipóteses em que o preço praticado na 
operação a consumidor final for superior à base de cálculo utilizada para o cálculo do débito de 
responsabilidade por substituição tributária, compensando-se com a restituição do imposto assegurada 
ao contribuinte.” (NR). 

Seção VIII 
Da Securitização de Recebíveis 

Artigo 25. Ficam alteradas as redações dos artigos 1°, 2° e “caput” do artigo 8° e incluídos os artigos 
9°A, 9°B e 9°C na Lei n° 13.723, de 29 de setembro de 2009, na forma indicada a seguir: 

“Artigo 1° Fica o Poder Executivo autorizado a ceder, a título oneroso, à Companhia Paulista de 
Securitização - CPSEC, à Companhia Paulista de Parcerias - CPP - ou a fundo de investimento 
constituído de acordo com as normas da Comissão de Valores Mobiliários - CVM direitos creditórios 
originários de créditos tributários e não tributários, inscritos ou não em dívida ativa. 

§ 1° A cessão compreende apenas o direito autônomo ao recebimento do crédito e somente poderá 
recair sobre o produto de créditos tributários cujo fato gerador já tenha ocorrido e de créditos não 
tributários vencidos. 

§ 2° Na hipótese de cessão a fundo de investimento, este deverá ser instituído e administrado pelo 
agente financeiro do Tesouro. 

§ 3° A autorização de que trata o “caput” deste artigo abrange os direitos creditórios originários de 
parcelamentos inscritos ou não em dívida ativa, já existentes e os que vierem a ser originados 
posteriormente à data de publicação desta lei.”(NR) 

“Artigo 2° A cessão dos direitos creditórios disposta no artigo 1° não compreende a parcela de que trata 
o artigo 55 da Lei Complementar n° 93, de 28 de maio de 1974, e deverá: 
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I - preservar a natureza do crédito de que se tenha originado o direito cedido, mantendo as garantias e 
os privilégios desse crédito; 

II - manter inalterados os critérios de atualização ou correção de valores e os montantes representados 
pelo principal, os juros e as multas, assim como as condições de pagamento e as datas de vencimento, 
os prazos e os demais termos avençados originalmente entre a Fazenda do Estado ou o órgão da 
administração pública e o devedor ou contribuinte; 

III - assegurar à Fazenda do Estado ou ao órgão da administração pública a prerrogativa de cobrança 
judicial e extrajudicial dos créditos de que se tenham originado os direitos cedidos; 

IV - realizar-se mediante operação definitiva, isentando o Estado de qualquer tipo de responsabilidade, 
compromisso, garantia ou dívida com o cessionário e o investidor, de modo que a obrigação de 
pagamento dos direitos creditórios cedidos permaneça, a todo tempo, com o devedor ou contribuinte; 

V - abranger apenas o direito autônomo ao recebimento do fluxo financeiro do crédito, assim como recair 
somente sobre o produto de créditos já constituídos e reconhecidos pelo devedor ou contribuinte, 
mediante formalização de parcelamento; 

VI - ser autorizada pelo chefe do Poder Executivo ou por autoridade administrativa a quem se faça a 
delegação dessa competência; 

VII - realizar-se até 90 (noventa) dias antes da data de encerramento do mandato do chefe do Poder 
Executivo, ressalvado o caso em que o integral pagamento pela cessão dos direitos creditórios ocorra 
após essa data.”(NR) 

................................................................................... 

“Artigo 8° Fica o Poder Executivo autorizado a constituir sociedade de propósito específico, sob a forma 
de sociedade por ações, com a maioria absoluta do capital votante detida pelo Estado, vinculada à 
Secretaria da Fazenda e Planejamento, tendo por objeto social a estruturação e implementação de 
operações que envolvam a emissão e distribuição de valores mobiliários ou outra forma de obtenção de 
recursos junto ao mercado de capitais.”(NR) 

................................................................................... 

“Artigo 9°A - Ficam as entidades da Administração Direta e Indireta do Estado autorizadas a ceder 
créditos ou direitos creditórios originários de relações contratuais ou legais, inclusive quando inscritos em 
dívida ativa: 

I - a título oneroso, à Companhia Paulista de Securitização - CPSEC, à Companhia Paulista de Parcerias 
- CPP ou a fundo de investimento constituído de acordo com as normas da Comissão de Valores 
Mobiliários - CVM; ou 

II - a título não oneroso, para a CPP, para a estruturação de garantias para projetos do Estado de São 
Paulo.”(NR) 

“Artigo 9°B - A Companhia Paulista de Securitização - CPSEC - poderá ser contratada por entidades da 
Administração Direta e Indireta do Estado de São Paulo para estruturar e implementar operações de 
securitização de interesse da Administração, ficando autorizada a, nestes casos, firmar instrumentos 
jurídicos específicos, observadas as autorizações necessárias.”(NR) 

“Artigo 9°C - A Companhia Paulista de Securitização - CPSEC - poderá ser contratada por Municípios do 
Estado de São Paulo para estruturar e implementar operações lastreadas ou garantidas pelos direitos 



 

  140 

 

creditórios dos Municípios, ficando autorizada a, nestes casos, firmar instrumentos de cessão, observada 
a legislação local. 

Parágrafo único. As cessões de direitos creditórios realizadas pelo Estado em data anterior à publicação 
desta lei permanecerão regidas pela Lei n° 13.723, de 29 de setembro de 2009, e demais disposições 
legais e contratuais específicas vigentes à época da realização.”(NR) 

Seção IX 
Do Programa de Demissão Incentivada- PDI 

Artigo 26. Fica o Poder Executivo autorizado a instituir o Programa de Demissão Incentivada - PDI, de 
caráter permanente, para os servidores públicos considerados estáveis nos termos da redação original 
do artigo 41 da Constituição Federal e do artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, 
que sejam filiados ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS. 

§ 1° O PDI de que trata este artigo aplica-se às Secretarias de Estado, à Procuradoria Geral do Estado e 
às Autarquias, inclusive às de regime especial. 

§ 2° No caso das universidades públicas estaduais, o disposto nesta lei somente se aplicará se houver 
declaração formal prévia da entidade quanto à sua adesão ao Programa, a ser publicada no Diário 
Oficial do Estado. 

§ 3° Em cada uma das edições do PDI, o Poder Executivo deverá editar regulamento próprio com a 
indicação, dentre outros, dos seguintes parâmetros: 

1. disponibilidade orçamentária e financeira; 

2. critérios de classificação e seleção dos interessados em decorrência do disposto no item 1 deste 
parágrafo; 

3. órgãos e entidades abrangidos; 

4. funções-atividades e empregos públicos permanentes elegíveis, com priorização daqueles cujos 
serviços sejam passíveis de execução indireta mediante terceirização, os considerados desnecessários 
ou aqueles que não mais sejam exercidos pelo órgão ou entidade; 

5. priorização, se for o caso, de empregados que já se encontram aposentados pelo Regime Geral de 
Previdência Social; 

Artigo 27. A adesão ao PDI será formalizada mediante requerimento do interessado. 

Parágrafo único. O desligamento do servidor fica condicionado à sua aptidão no exame médico 
demissional. 

Artigo 28. Não poderá aderir ao PDI o servidor reintegrado ao emprego por decisão judicial não 
transitada em julgado, ou que estiver com contrato de trabalho suspenso em decorrência de 
aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença. 

Artigo 29. O cumprimento de sanção disciplinar e o gozo de licença sem vencimentos ou licença-
maternidade não impedem a adesão do servidor ao PDI. 

Parágrafo único. Os efeitos do deferimento do requerimento de adesão, de que trata este artigo, ficam 
condicionados ao cumprimento integral da sanção ou ao término da licença, ou de eventual estabilidade 
provisória no prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados da data de encerramento do prazo de adesão. 
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Artigo 30. O servidor que estiver respondendo a procedimento disciplinar terá o seu pedido de adesão 
ao PDI processado após o julgamento final, se não for aplicada a dispensa por justa causa. 

Parágrafo único. Na hipótese de aplicação de penalidade diversa da referida no “caput” deste artigo 
deverá ser observado o procedimento previsto no artigo 29 desta lei. 

Artigo 31. Deferida a adesão ao PDI, o órgão ou entidade onde o servidor estiver em exercício adotará 
as providências necessárias à rescisão do contrato de trabalho “a pedido”, com o pagamento das verbas 
rescisórias devidas para tal modalidade de extinção do contrato de trabalho. 

§ 1° O servidor que aderir ao PDI deverá permanecer em efetivo exercício até a data da rescisão do 
respectivo contrato de trabalho. 

§ 2° O ato de rescisão do contrato de trabalho será publicado no Diário Oficial do Estado, em até 10 
(dez) dias. 

Artigo 32. O servidor que tiver seu requerimento de adesão ao PDI deferido fará jus, a título de incentivo 
financeiro, a indenização correspondente alternativamente a: 

I - 65% (sessenta e cinco por cento) da última remuneração mensal, multiplicada pelo fator que 
corresponde à quantidade de anos completos e ininterruptos trabalhados, limitando-se o fator a 35 (trinta 
e cinco), a ser pago em até 90 (noventa) dias após a rescisão do contrato de trabalho; ou 

II - 80% (oitenta por cento) da última remuneração mensal, multiplicada pelo fator que corresponde à 
quantidade de anos completos e ininterruptos trabalhados, limitando-se o fator a 35 (trinta e cinco), a ser 
paga em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais fixas e sem atualização monetária 

§ 1° Para fins do disposto neste artigo: 

1. considera-se remuneração global mensal a que o servidor faça jus no dia anterior à data da rescisão 
do contrato de trabalho; 

2. o tempo de serviço público prestado ao Estado de São Paulo será calculado em número inteiro de 
anos, considerado cada período de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contínuos ou não, apurado 
até o dia anterior à data da rescisão do contrato de trabalho. 

§ 2° Ressalvadas as vantagens pecuniárias incorporadas ao salário, serão excluídas da remuneração 
global mensal, a que se refere este artigo, as verbas de natureza indenizatória e outros valores pagos 
em caráter eventual. 

Artigo 33. O titular da indenização prevista no inciso II do artigo 32 desta lei deverá confirmar seus 
dados cadastrais anualmente, nos termos estabelecidos em decreto, sob pena de suspensão do seu 
pagamento. 

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no “caput” deste artigo, o titular da indenização poderá 
indicar, somente para o caso de seu falecimento, pessoas físicas que devem receber o valor da 
indenização pelo período restante, na qualidade de beneficiários, conforme limites e condições 
estabelecidas em decreto. 

Artigo 34. O servidor que tiver seu contrato de trabalho rescindido em decorrência de adesão ao PDI de 
que trata esta lei não poderá ser nomeado ou admitido sem concurso público para cargo, emprego ou 
função estadual. 
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Parágrafo único. O tempo de serviço relativo ao período em que manteve contrato de trabalho que deu 
origem à indenização do PDI de que trata esta lei não poderá ser utilizado para fins de concessão de 
qualquer vantagem. 

Seção X 
Da Regulação e Fiscalização de Serviços Públicos 

Artigo 35. Fica o Poder Executivo autorizado a delegar: 

I - à Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo - 
ARTESP, criada pela Lei Complementar n° 914, de 14 de janeiro de 2002, as funções de regulação e 
fiscalização de todas as modalidades de serviços públicos de transporte autorizados, permitidos ou 
concedidos a entidades de direito privado, inclusive aqueles submetidos à esfera institucional da 
Secretaria de Estado dos Transportes Metropolitanos; 

II - à Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo - ARSESP, criada pela Lei 
Complementar n° 1.025, de 07 de dezembro de 2007, cuja denominação passa a ser Agência 
Reguladora de Serviços Públicos do Estado de São Paulo - ARSESP, as funções de regulação e 
fiscalização de outros serviços delegados pelo Poder Executivo. 

§ 1° As competências, atribuições, objetivos e demais dispositivos constantes das leis complementares 
referenciadas nos incisos I e II do “caput” deste artigo aplicar-se-ão, no que couber, aos serviços 
delegados por meio desta lei. 

§ 2° A delegação da regulação e fiscalização dos serviços concedidos sob a modalidade de concessão 
patrocinada ou concessão administrativa, disciplinados pela Lei federal n° 11.079, de 30 de dezembro de 
2004, observará os limites e condições estabelecidos em decreto de delegação específico. 

Artigo 36. Nos processos de competência das agências reguladoras que contenham matéria que possa 
gerar encargo, ônus financeiro ou obrigação ao Estado, o Poder Concedente será cientificado para 
apresentar as suas razões que contribuam para melhor análise do tema. 

§ 1° Na forma, prazo e condições a serem estabelecidos pelo Poder Executivo em decreto regulamentar, 
a manifestação a que alude o “caput”: 

1. será prévia à deliberação das diretorias colegiadas; 

2. observará a execução ordinária dos contratos; 

3. respeitará a autonomia própria das agências reguladoras e não terá caráter vinculante. 

§ 2° O desatendimento do disposto neste artigo: 

1. é causa de invalidade da deliberação; 

2. sujeitará o agente às sanções legais cabíveis. 

§ 3° Os reajustes anuais nos contratos regulados pelas agências reguladoras não dependerão de 
qualquer manifestação prévia do Poder Concedente. 

§ 4° Nos casos de delegação referidos no § 2° do artigo 35 desta lei deverão ser observados ainda os 
limites e condições estabelecidos no decreto de delegação específico. 
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Seção XI 
Da Concessão de Serviços ou Uso De Áreas 

Artigo 37. Fica a Fazenda do Estado autorizada a conceder a exploração de serviços ou o uso, total ou 
parcial, das seguintes áreas inerentes à educação ambiental, recreação, lazer, esporte, cultura, turismo, 
com serviços associados, a seguir indicados: 

I - Parque Villa Lobos, criado pelos Decretos n° 28.335, de 15 de abril de 1988 e n° 28.336, de 15 de 
abril, de 1988, cadastrado no SGI sob o n°. 24735, com dimensões do terreno de 723.675,45 m², 
conforme descrição constante das matrículas n°. 108.015, n° 25.380, n° 67.616 e n° 103.890, todas do 
10° Oficial de Registro de Imóveis da Comarca da Capital do Estado de São Paulo; 

II - Parque Cândido Portinari, criado pelo Decreto n° 60.009, de 26 de dezembro de 2013, cadastrado no 
SGI sob o n° 24452, com dimensões do terreno de 121.667 m², conforme Matrícula n° 67.616 do 10° 
Oficial de Registro de Imóveis da Comarca da Capital do Estado de São Paulo; 

III - Parque Fernando Costa - Água Branca, criado pelos Decretos n° 4.351, de 20 de janeiro de 1928 e 
n° 10.113-A, de 12 de abril de 1939, cadastrado no SGI sob o n° 3166, com dimensões do terreno de 
136.765 m², conforme descrição constante da Transcrição n° 621 de 28 de abril de 1928 do 5° Oficial de 
Registro de Imóveis da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, transcrição 19.987 de 03 de 
fevereiro de 1943 do 11° Tabelião da Capital e constante de parte da Transcrição n° 16.293 de 24 de 
janeiro de 1940, todas do 2° Oficial de Registro de Imóveis da Comarca da Capital do Estado de São 
Paulo; 

IV - Parque Estadual do Belém Manoel Pitta, localizado na Avenida Celso Garcia, n° 2.231, esquina com 
a Rua Ulisses Cruz, Brás, nesta Capital, antigo quadrilátero do Tatuapé, criado pela Lei n° 10.760, de 23 
de janeiro de 2001 e pelo Decreto n° 55.293, de 29 de dezembro de 2009, cadastrado no SGI sob o 
n°.19440, com dimensões do terreno de 210.000 m², conforme Transcrição de origem n° 21.480 de 27 
de dezembro de 1898 e Transcrição 25.231 de 04 de janeiro de 1901, todas do 1° Oficial de Registro de 
Imóveis da Comarca da Capital do Estado de São Paulo; 

V - Parque Estadual Chácara da Baronesa, criado pela Lei n° 10.861, de 31 de agosto de 2001, 
cadastrado no SGI sob o n°. 49149, com dimensões do terreno de 340.990 m², conforme descrição 
constante da Matrícula n° 6.195 do 1° Oficial de Registro de Imóveis da Comarca de Santo André, 
Estado de São Paulo; 

VI - Parque da Juventude, Dom Paulo Evaristo Arns, criado pelo Decreto n° 48.710, de 9 de junho de 
2004, cadastrado no SGI sob n° 21563, com dimensões do terreno de 214.008 m², conforme descrição 
constante do Decreto n° 48.710, de 9 de junho de 2004; 

VII - Parque Ecológico do Guarapiranga, situado no Município de São Paulo, às margens da represa de 
Guarapiranga, criado pelo Decreto n° 30.442, 20 de setembro de 1989, cadastrado no SGI sob n°. 
18784, com dimensões do terreno de 3.300.000,00 m², conforme descrição constante do processo SMA-
345/89; 

VIII - Complexo Olímpico da Água Branca, Conjunto Desportivo Baby Barioni, cadastrado no SGI sob o 
n°. 24.698, com dimensões do terreno de 23.243m², conforme Transcrição n° 32.010, de 14 de janeiro 
de 1953, do 2° Oficial de Registro de Imóveis da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, e 
Transcrição n° 44.304 de 23 de novembro de 1.906 do 1° Oficial de Registro de Imóveis da Comarca da 
Capital do Estado de São Paulo; 

IX - Casarão de Melo Franco, cadastrado no SGI sob n° 64.821, com dimensões do terreno de 2.000 m², 
conforme descrição constante da Matrícula n° 45.774 do 13° Oficial de Registro de Imóveis da Comarca 
da Capital do Estado de São Paulo. 
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§ 1° A autorização de que trata o “caput” deste artigo abrange as áreas estaduais contíguas que venham 
a ser incorporadas aos parques urbanos de lazer relacionados neste artigo. 

§ 2° A concessão poderá ser formalizada mesmo se imperfeita a descrição e a regularização dominial 
dos imóveis, podendo ser atribuído aos concessionários os trabalhos técnicos para tais finalidades. 

Artigo 38. O prazo da concessão de uso será fixado no edital de licitação e no contrato, não podendo 
superar 35 (trinta e cinco) anos. 

§ 1° O prazo a ser estabelecido com base no “caput” deste artigo deverá considerar o período de tempo 
necessário para amortização de todos os investimentos e custos envolvidos com a concessão. 

§ 2° O prazo da concessão poderá ser prorrogado como método de recomposição do equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato, ainda que resultando em prazo superior ao previsto no “caput” deste 
artigo. 

Artigo 39. A concessão de uso ou de exploração de serviços será precedida de procedimento licitatório, 
na modalidade concorrência, e terá por finalidades a manutenção e a conservação das áreas e a 
modernização dos espaços, podendo ainda prever, quando compatível, a construção de novas 
edificações, a reforma de equipamentos e prédios existentes, a melhoria dos serviços prestados, bem 
como a exploração das atividades e dos serviços associados relacionados no “caput” do artigo 37 desta 
lei. 

Artigo 40. O edital de licitação e o contrato de concessão de uso deverão conter cláusulas que 
estipulem: 

I - a efetiva utilização da área para as atividades descritas nesta lei; 

II - a obrigação da concessionária de realizar investimentos mínimos; 

III - a obrigação de pagamento, pela concessionária, pela outorga de uso concedida, conforme critérios 
fixados pelo edital e contrato, salvo se apurada a inviabilidade de outorga; 

IV - a obrigação da concessionária observar a legislação incidente, inclusive no que se refere aos 
objetivos dos respectivos parques e às normas de proteção ao meio ambiente, de preservação do 
patrimônio histórico e cultural e de uso e ocupação do solo; 

V - as hipóteses de extinção da concessão; 

VI - a obrigação da concessionária se reunir com os conselhos de orientação dos parques do Estado de 
São Paulo. 

Seção XII 
Da Transação de Créditos de Natureza Tributária ou Não Tributária 

Artigo 41. A Procuradoria Geral do Estado poderá celebrar transação resolutiva de litígios nos termos e 
condições estabelecidos nesta lei. 

§ 1° A transação de débitos de natureza tributária será realizada nos termos do artigo 171 da Lei federal 
n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional). 

§ 2° A Procuradoria Geral do Estado publicará em meio eletrônico os termos, as partes e os valores das 
transações deferidas, resguardado o sigilo em relação à situação econômica ou financeira do 
contribuinte, nos termos do artigo 198, da Lei federal n° 5.172, de 25 de outubro de 1966. 
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§ 3° Deverão constar da publicação referida no § 2° deste artigo todos os bens e direitos garantidores 
das transações deferidas. 

Artigo 42. A transação terá por objeto obrigação tributária ou não tributária de pagar, aplicando-se: 

I - à dívida ativa inscrita pela Procuradoria Geral do Estado, nos termos do artigo 36 da Lei 
Complementar n° 1.270, de 25 de agosto de 2015; 

II - no que couber, às dívidas ativas inscritas de autarquias e de fundações estaduais, cujas inscrição, 
cobrança ou representação incumbam à Procuradoria Geral do Estado, por força de lei ou de convênio; 

III - às execuções fiscais e às ações antiexacionais, principais ou incidentais, que questionem a 
obrigação a ser transacionada, parcial ou integralmente. 

Parágrafo único. A dívida inscrita não ajuizada poderá ser incluída em transação de dívida ajuizada, a 
requerimento do devedor. 

Artigo 43. A transação poderá ser: 

I - por adesão, nas hipóteses em que o devedor ou a parte adversa aderir aos termos e condições 
estabelecidos em edital publicado pela Procuradoria Geral do Estado; 

II - por proposta individual, de iniciativa do devedor. 

Parágrafo único. A transação aplicada à cobrança da dívida ativa poderá ser por adesão ou individual 
de iniciativa da Procuradoria Geral do Estado. 

Artigo 44. A proposta de transação, por qualquer das duas modalidades, não suspende a exigibilidade 
dos débitos a serem transacionados nem o andamento das respectivas execuções fiscais. 

§ 1° O disposto no “caput” deste artigo não afasta a possibilidade de suspensão do processo por 
convenção das partes, conforme o disposto no inciso II do “caput” do artigo 313 da Lei federal n° 13.105, 
de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil). 

§ 2° A transação deferida não implica novação dos débitos por ela abrangidos nem autoriza repetição ou 
restituição de valores pagos. 

Artigo 45. O devedor interessado em celebrar a transação deverá indicar expressamente os meios de 
extinção dos débitos nela contemplados e assumir, no mínimo, os compromissos de: 

I - não alienar nem onerar bens ou direitos dados em garantia de cumprimento da transação, sem a 
devida comunicação à Procuradoria Geral do Estado; 

II - desistir das impugnações ou dos recursos administrativos que tenham por objeto os débitos incluídos 
na transação e renunciar aos direitos sobre os quais se fundem as referidas impugnações ou recursos; 

III - renunciar aos direitos sobre os quais se fundem ações judiciais, inclusive as coletivas, ou recursos 
que tenham por objeto os débitos incluídos na transação, por meio de requerimento de extinção do 
respectivo processo com resolução de mérito, nos termos da lei processual, especialmente conforme a 
alínea “c” do inciso III do “caput” do artigo 487 da Lei federal n° 13.105, de 16 de março de 2015 (Código 
de Processo Civil). 

§ 1° A celebração da transação implica confissão dos débitos nela contemplados e aceitação plena e 
irretratável de todas as condições estabelecidas em lei, regulamentos e edital aplicáveis, além daquelas 
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previstas nos respectivos instrumentos, nos termos da lei processual, especialmente nos artigos 389 a 
395, da Lei federal n° 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil). 

§ 2° Quando a transação deferida envolver moratória ou parcelamento, aplica-se, para todos os fins, o 
disposto na lei tributária, especialmente nos incisos I e VI do “caput” do artigo 151 da Lei federal n° 
5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional). 

§ 3° Os débitos abrangidos pela transação somente serão extintos quando integralmente cumpridas as 
condições previstas no respectivo termo, edital ou regulamento. 

§ 4° Os valores depositados em juízo para garantia de ações judiciais incluídas na transação serão 
integralmente imputados no valor líquido dos débitos, resolvendo-se o saldo devedor por meio de 
pagamento ou parcelamento na própria transação e o saldo credor por devolução em uma das ações em 
que os depósitos foram efetuados. 

§ 5° Considera-se valor líquido dos débitos o valor a ser transacionado, depois da aplicação de eventuais 
reduções. 

Artigo 46. Pelo ente público, a transação limita-se às seguintes transigências, vedada, em qualquer 
caso, a utilização de direitos, mesmo que líquidos, certos e exigíveis, como os de precatórios ou ordens 
de pagamento de pequeno valor para liquidação ou parcelamento do débito: 

I - descontos nas multas e nos juros de mora incidentes sobre débitos inscritos em dívida ativa, conforme 
critérios estabelecidos nos termos dos incisos V e VI do artigo 54; 

II - prazos e formas de pagamento especiais, incluídos o diferimento de pagamento, o parcelamento e a 
moratória; 

III - substituição ou a alienação de garantias e de constrições. 

§ 1° É permitida a utilização de mais de uma das alternativas previstas no “caput” deste artigo para o 
equacionamento do litígio e extinção do respectivo processo. 

§ 2° Os parcelamentos de que trata o inciso II obedecerão aos seguintes prazos: 

1. em até 84 (oitenta e quatro) parcelas mensais, nos casos de devedor em recuperação judicial ou 
extrajudicial e insolvência; 

2. em até 60 (sessenta) parcelas mensais nos demais casos. 

§ 3° As transigências de que trata este artigo serão aplicadas ao caso concreto a critério da Procuradoria 
Geral do Estado, observado o disposto no artigo 54. 

§ 4° Observado o limite de que trata o inciso VI do artigo 47, os descontos referidos no inciso I deste 
artigo observarão o grau de recuperabilidade do débito, conforme dispõe o § 4° do artigo 54, limitando-se 
a 10% (dez por cento) do valor total do débito que esteja classificado no grau máximo de 
recuperabilidade. 

Artigo 47. É vedada a transação que: 

I - envolva débitos não inscritos em dívida ativa; 

II - tenha por objeto redução de multa penal e seus encargos; 
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III - incida sobre débitos do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços de Transporte 
Intermunicipal e Interestadual e de Comunicação - ICMS de empresa optante pelo Simples Nacional, 
ressalvada autorização legal ou do Comitê Gestor; 

IV - envolva devedor do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços de Transporte 
Intermunicipal e Interestadual e de Comunicação - ICMS que, nos últimos 5 (cinco) anos, apresente 
inadimplemento de 50% (cinquenta por cento) ou mais de suas obrigações vencidas; 

V - reduza o montante principal do débito, assim compreendido seu valor originário, sem os acréscimos 
de que trata o inciso I do artigo 46 desta lei; 

VI - implique redução superior a 30% (trinta por cento) do valor total dos débitos a serem transacionados, 
incluídos todos os consectários legais cabíveis; 

VII - conceda prazo de quitação dos débitos superiores aos previstos no § 2° do artigo 46. 

VIII - preveja reduções de juros ou multas para dívidas no gozo de benefícios fiscais para pagamento à 
vista ou a prazo; 

IX - envolva o adicional do ICMS destinado ao Fundo Estadual de Combate e Erradicação à Pobreza - 
FECOEP; 

X - tenha por objeto, exclusivamente, ações de repetição de indébito. 

§ 1° Na hipótese de transação que envolva pessoa natural, microempresa ou empresa de pequeno 
porte, a redução máxima de que trata o inciso VI deste artigo será de até 50% (cinquenta por cento). 

§ 2° Na transação, poderão ser aceitas quaisquer modalidades de garantia previstas em lei, inclusive 
garantias reais ou fidejussórias, seguro garantia, cessão fiduciária de direitos creditórios, alienação 
fiduciária de bens imóveis, bem como créditos líquidos e certos do contribuinte em desfavor do Estado, 
reconhecidos em decisão transitada em julgado. 

§ 3° É vedada a acumulação das reduções eventualmente oferecidas na transação com quaisquer outras 
aplicáveis aos débitos em cobrança e objeto da transação. 

§ 4° É vedada a transação que resulte em crédito para o devedor dos débitos transacionados. 

Artigo 48. A transação será deferida somente após o pagamento das custas e das despesas 
processuais devidas nos processos incluídos na transação. 

Artigo 49. Os honorários fixados em execuções fiscais para cobrança dos débitos transacionados serão 
recolhidos pelo devedor ou parte adversa e serão reduzidos, obrigatoriamente, na mesma proporção 
percentual aplicada aos débitos objeto da transação. 

§ 1° Os honorários de que trata o “caput” incidirão sobre o valor final do débito transacionado. 

§ 2° Nas ações de que trata o inciso III do artigo 42 desta lei, cada parte arcará com os honorários 
fixados em favor de seus respectivos advogados. 

Artigo 50. Compete ao Procurador Geral do Estado, ouvido, conforme o caso, o Subprocurador Geral da 
área correspondente, assinar o termo de transação individual. 

§ 1° A transação por adesão será realizada exclusivamente por meio eletrônico. 
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§ 2° O termo de transação preverá, quando cabível, a anuência das partes para fins da suspensão 
convencional do processo nos termos da lei processual, especialmente o inciso II do “caput” do artigo 
313 da Lei federal n° 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil), até a extinção dos 
créditos nos termos do § 3° do artigo 45 desta lei ou eventual rescisão. 

Artigo 51. A transação não autoriza a restituição ou a compensação, a qualquer título, de importâncias 
pagas, compensadas ou incluídas em parcelamentos, à conta dos débitos transacionados. 

Artigo 52. A Procuradoria Geral do Estado declarará rescindida a transação nas seguintes hipóteses: 

I - descumprimento das condições, das cláusulas ou dos compromissos assumidos; 

II - constatação de ato tendente ao esvaziamento patrimonial do devedor, como forma de fraudar o 
cumprimento da transação, ainda que realizado anteriormente à sua celebração; 

III - decretação de falência ou de extinção, pela liquidação, da pessoa jurídica transigente; 

IV - prática de conduta criminosa na sua formação; 

V - ocorrência de dolo, de fraude, de simulação ou de erro essencial quanto à pessoa ou quanto ao 
objeto do litígio em resolução; 

VI - a ocorrência de alguma das hipóteses de rescisão previstas no respectivo termo de transação; 

VII - a inobservância de quaisquer disposições desta lei ou do edital; 

VIII - qualquer questionamento judicial sobre a matéria transacionada e a própria transação. 

§ 1° O devedor será notificado sobre a incidência de hipótese de rescisão da transação e poderá 
apresentar impugnação no prazo de 30 (trinta) dias. 

§ 2° Quando sanável, será admitida a regularização do vício que ensejaria a rescisão durante o prazo 
concedido para a impugnação, preservada a transação em todos os seus termos. 

§ 3° Com a rescisão da transação, os débitos nela contemplados retornarão aos valores e termos 
originais a eles aplicáveis, inclusive os consectários legais e honorários advocatícios. 

§ 4° Os valores pagos na vigência da transação rescindida serão imputados nos débitos originais, nos 
termos da lei, como se transação não tivesse havido, incluindo os acréscimos legais e processuais 
cabíveis, sem prejuízo de outras consequências previstas no termo individual ou no edital para adesão. 

§ 5° Aos contribuintes com transação rescindida é vedada, pelo prazo de 2 (dois) anos, contado da data 
de rescisão, a formalização de nova transação, ainda que relativa a débitos distintos. 

Artigo 53. A Procuradoria Geral do Estado, ouvidos os órgãos e as entidades descentralizadas de 
origem do débito, fixará os termos e condições gerais aplicáveis às transações do exercício financeiro 
seguinte. 

Artigo 54. O Procurador Geral do Estado regulamentará: 

I - os procedimentos aplicáveis às transações individuais e por adesão, inclusive quanto à rescisão; 

II - a possibilidade de condicionar a transação ao pagamento de entrada, à apresentação de garantia e à 
manutenção das garantias já existentes; 
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III - as situações em que a transação somente poderá ser celebrada por adesão, autorizado o não 
conhecimento de eventuais propostas de transação individual; 

IV - o formato e os requisitos da proposta de transação e os documentos que deverão ser apresentados; 

V - a vinculação das transigências de que trata o artigo 46 ao grau de recuperabilidade das dívidas 
objeto da transação, que levará em conta as garantias dos débitos ajuizados, depósitos judiciais 
existentes, a possibilidade de êxito da Fazenda na demanda, a idade da dívida, a capacidade de 
solvência do devedor e seu histórico de pagamentos e os custos da cobrança judicial; 

VI - os parâmetros para aceitação da transação individual e a concessão de descontos, respeitados o 
grau de recuperabilidade das dívidas de que trata o inciso V deste artigo; 

VII - os editais para as transações por adesão, respeitados, quanto à recuperabilidade da dívida, os 
critérios de que trata o inciso V este artigo. 

§ 1° O Procurador Geral do Estado disciplinará a forma de cancelamento de débitos em transação e que 
estejam em litígio com causa anteriormente decidida desfavoravelmente à Fazenda, nos termos da lei 
processual, especialmente dos artigos 1.035 e 1.038 da Lei federal n° 13.105, de 16 de março de 2015 
(Código de Processo Civil), do artigo 24 da Lei federal n° 9.868, de 10 de novembro de 1999, e do artigo 
103-A da Constituição Federal. 

§ 2° Da regulamentação de que trata o “caput” deste artigo deverão constar as competências para 
processamento e deferimento da transação, por faixas de valores e por matéria. 

§ 3° As informações sobre a recuperabilidade da dívida de que trata o inciso V deste artigo são 
consideradas sigilosas, podendo ser divulgadas, exclusivamente, ao devedor ou seu representante. 

§ 4° A recuperabilidade da dívida, por aplicação dos critérios de que trata o inciso V deste artigo, será 
classificada em quatro categorias. 

Artigo 55. Para fins do disposto nesta lei, considera-se microempresa ou empresa de pequeno porte a 
pessoa jurídica cuja receita bruta esteja nos limites fixados nos incisos I e II do “caput” do artigo 3° da Lei 
Complementar federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006, não aplicados os demais critérios legais para 
opção pelo regime especial. 

Artigo 56. Aplica-se ao procedimento desta Seção, no que couber, a Lei n° 10.177, de 30 de dezembro 
de 1998. 

Seção XIII 
Dos Processos Judiciais 

Artigo 57. Fica o Poder Executivo, por meio dos órgãos competentes da Procuradoria Geral do Estado, 
autorizado a reconhecer a procedência do pedido, a abster-se de contestar e de recorrer e a desistir dos 
recursos já interpostos, quando, inexistente outro fundamento relevante, a pretensão deduzida ou a 
decisão judicial estiver de acordo com: 

I - matéria objeto de jurisprudência consolidada nos tribunais; 

II - acórdão transitado em julgado proferido em sede de: 

a) controle concentrado ou difuso de constitucionalidade pelo Supremo Tribunal Federal; 
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b) recursos repetitivos extraordinário ou especial, nos termos do artigo 1.036 da Lei federal n° 13.105, de 
16 de março de 2015 (Código de Processo Civil); 

c) recurso extraordinário com repercussão geral reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal, nos termos 
do artigo 102, § 3°, da Constituição Federal; 

d) recurso de revista repetitivo, processado nos termos do artigo 896-C da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei federal n° 5.452, de 1° de maio de 1943; 

e) incidente de assunção de competência, processado nos termos do artigo 947 da Lei federal n° 13.105, 
de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil); 

f) incidente de resolução de demandas repetitivas, processado nos termos do artigo 976 e seguintes da 
Lei federal n° 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil); 

III - súmula vinculante do Supremo Tribunal Federal; 

IV - súmula do Superior Tribunal de Justiça ou do Tribunal Superior do Trabalho. 

§ 1° O disposto no “caput” deste artigo também se aplica nas situações em que o benefício almejado 
com a ação ou com o recurso for inferior aos custos do processo. 

§ 2° O Procurador Geral do Estado regulamentará o exercício da autorização prevista nesta lei e 
identificará as hipóteses de aplicação da referida autorização considerando a existência de justificado 
interesse processual ou estratégico. 

§ 3° Nas hipóteses de que trata este artigo, o Procurador do Estado que atuar no feito deverá, 
expressamente, inclusive para fins do disposto no § 4° do artigo 496 da Lei federal n° 13.105, de 16 de 
março de 2015 (Código de Processo Civil): 

1. no prazo da contestação, reconhecer a procedência do pedido, inclusive em embargos à execução 
fiscal e exceções de pré-executividade; 

2. desistir do pedido ou renunciar ao prazo recursal, quando intimado da decisão judicial; 

3. caso o processo se encontre em tribunal, desistir do recurso. 

Seção XIV 
Das Disposições Finais 

Artigo 58. Os dispositivos adiante indicados passam a vigorar com a seguinte redação: 

I - o artigo 25 e o “caput” e o item 2 do § 2° do artigo 26-A do Decreto-lei n° 260, de 29 de maio de 1970: 

“Artigo 25. A idade-limite de permanência na reserva é de 70 (setenta) anos.” (NR). 

................................................................................... 

“Artigo 26-A. O militar do Estado transferido para a reserva poderá ser designado para exercer, 
especificamente, funções administrativas, técnicas ou especializadas nas Organizações Policiais-
Militares, enquanto não atingir a idade-limite de permanência na reserva. 

................................................................................... 
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2. diária, com valor a ser fixado por meio de decreto.” (NR) 

II - o artigo 3° da Lei Complementar n° 1.227, de 19 de dezembro de 2013: 

“Artigo 3° A diária de que trata esta lei complementar tem natureza indenizatória, não será incorporada 
aos vencimentos para nenhum efeito, bem como não será considerada para cálculo de quaisquer 
vantagens pecuniárias, não incidindo sobre ela os descontos previdenciários, de assistência médica ou 
de natureza tributária.” (NR) 

III - o artigo 3° da Lei Complementar n° 1.280, de 13 de janeiro de 2016: 

“Artigo 3° A diária de que trata esta lei complementar tem natureza indenizatória, não será incorporada 
aos vencimentos para nenhum efeito, bem como não será considerada para cálculo de quaisquer 
vantagens pecuniárias, não incidindo sobre ela os descontos previdenciários, de assistência médica ou 
de natureza tributária.” (NR) 

IV - o inciso V do artigo 4° da Lei Complementar n° 914, de 14 de janeiro de 2002: 

“Artigo 4° .................................................................... 

....................................................................................... 

V - gerenciar os contratos de prestação de serviços públicos de transporte, inclusive do transporte de 
passageiros.” (NR) 

Artigo 59. O integrante da Polícia Civil aposentado voluntariamente poderá ser designado para exercer, 
especificamente, funções administrativas, técnicas ou especializadas nas Organizações Policiais-Civis, 
enquanto não atingir a idade-limite de aposentadoria compulsória. 

Parágrafo único. O disposto no artigo 26-A do Decreto-lei n° 260, de 29 de maio de 1970 aplica-se, no 
que couber, às designações referidas no “caput” deste artigo, na forma do regulamento. 

Artigo 60. O Capítulo IV - Disposições Finais e Transitórias da Lei Complementar n° 1.010, de 1° de 
junho de 2007, passa a vigorar acrescido do Artigo 44-A, com a seguinte redação: 

“Artigo 44-A. Enquanto não for editada a lei específica que regulará o Sistema de Proteção Social dos 
Militares a que se refere o artigo 24-E do Decreto-lei n° 667, de 2 de julho de 1969, com as alterações 
inseridas pela Lei federal n° 13.954, de 16 de dezembro de 2019, será mantida na SPPREV a gestão da 
pensão e da inatividade militar.” (NR) 

Artigo 61. Os valores dos subitens do item 9 e o item 11 do Capítulo IV do Anexo I da Lei n° 15.266, de 
26 de dezembro de 2013, ficam alterados para 3,300 e 4,531, respectivamente. 

Artigo 62. O § 2° do artigo 5° da Lei n° 12.685, de 28 de agosto de 2007, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

“Artigo 4° .................................................................... 

....................................................................................... 

“§ 2° Serão cancelados os créditos que não forem utilizados no prazo de 12 (doze) meses, contados da 
data em que tiverem sido disponibilizados pela Secretaria da Fazenda e Planejamento.” (NR) 
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Artigo 63. O inciso VIII do artigo 15 da Lei n° 11.688, de 19 de maio de 2004, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

“Artigo 15° .................................................................... 

....................................................................................... 

VIII - formar parcerias, integrar consórcios, constituir empresas controladas ou subsidiárias integrais, e 
participar do capital de outras empresas, públicas ou privadas, sempre que pertinente a operações de 
interesse do Estado de São Paulo e sob autorização do Conselho Gestor de Parcerias Público-Privadas.” 
(NR) 

Artigo 64. Fica extinto o Instituto Florestal, unidade administrativa da Secretaria de Infraestrutura e Meio 
Ambiente, observadas ainda as seguintes diretrizes: 

I - transferência das atribuições do Instituto Florestal: 

a) à unidade administrativa referida no inciso II, relativamente às atividades de pesquisa; 

b) referentes às demais atividades à Fundação Florestal; 

II - unificação, em uma única unidade administrativa, dos Institutos de Botânica e Geológico; 

III - as funções administrativas da unidade referida no inciso II serão exercidas pelas unidades próprias 
da Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente. 

§ 1° Os cargos em comissão e funções de confiança, ocupados ou vagos, alocados ao Instituto Florestal 
e às áreas administrativas dos Institutos de Botânica e Geológico serão remanejados para banco de 
cargos administrado pela Secretaria de Projetos, Orçamento e Gestão. 

§ 2° O prazo para implantação das medidas referidas neste artigo será de até 180 (cento e oitenta) dias, 
contados da data da publicação desta lei. 

Artigo 65. Fica o Poder Executivo autorizado a utilizar os recursos oriundos do Fundo de Participação 
dos Estados para prestação de garantia ou contragarantia em operações de crédito e em contratos de 
concessão. 

Artigo 66. As disposições constantes dos artigos 3°, 4° e 5° desta lei aplicam-se aos processos de 
liquidação, dissolução e extinção de que tratam o artigo 9° da Lei n° 13.286, de 18 de dezembro de 
2008, a Lei n° 17.056, de 5 de junho de 2019, e a Lei n° 17.148, de 13 de setembro de 2019. 

Artigo 67. Fica incluído no Anexo I da Lei n° 15.266, de 26 de dezembro de 2013, o Capítulo VIII, na 
forma do Anexo IV desta lei. 

Artigo 68. Ficam revogados: 

I - o artigo 4° da Lei n° 5.116, de 31 de dezembro de 1958; 

II - os §§ 5°, 6° e 7° do artigo 7° do Decreto-lei n° 257, de 29 de maio de 1970; 

III - o § 4° do artigo 22 da Lei n° 10.393, de 16 de dezembro de 1970; 

IV - o § 4° do artigo 7° da Lei n° 5.208, de 1° de julho de 1986; 
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V - o § 3° do artigo 66-B da Lei n° 6.374, de 1° de março de 1989; 

VI - o artigo 14 da Lei n° 7.835, de 8 de maio de 1992; 

VII - o § 1° do artigo 1° da Lei Complementar n° 914, de 14 de janeiro de 2002; 

VIII - a alínea “b” do inciso VI do artigo 14 da Lei Complementar n° 1.025, de 7 de dezembro de 2007; 

IX - o inciso III e os §§ 1° e 2° do artigo 9° e os itens 2, 3, 4 e 5 do § 1°A do artigo 13, da Lei n° 13.296, 
de 23 de dezembro de 2008; 

X - o artigo 14 da Lei n° 14.016, de 12 de abril de 2010; 

XI - o item 3 do § 1° do artigo 1° da Lei n° 14.653, de 22 de dezembro de 2011; 

XII - o inciso IV do artigo 2° da Lei n° 16.260, de 29 de junho de 2016; 

XIII - o § 1° do artigo 2° da Lei n° 17.107, de 4 de julho de 2019. 

Artigo 69. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Seção XV 
Das Disposições Transitórias 

Artigo 1° Fica assegurada a permanência no regime de previdência complementar a que se refere a Lei 
n° 14.653, de 22 de dezembro de 2011, aos servidores ocupantes, exclusivamente, de cargo em 
comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, de cargo temporário ou de emprego junto à 
Administração direta, suas autarquias e fundações, à Assembleia Legislativa, ao Tribunal de Contas, às 
Universidades, ao Poder Judiciário, ao Ministério Público, à Defensoria Pública e à Polícia Militar, que, 
na data de publicação desta lei, sejam participantes ou assistidos. 

Artigo 2° A transferência dos recursos previstos nos artigos 14 e 17, no valor equivalente ao apurado no 
balanço patrimonial de 2019, deverá ser realizada em até 10 (dez) dias após a publicação desta lei, 
observado o disposto no artigo 20. 

Artigo 3° Permanecerão inscritos no IAMSPE os agregados que se encontram incluídos pelos 
contribuintes até a data de publicação desta lei, mediante a contribuição adicional e individual de 2 ou 
3% (dois ou três por cento), a depender da faixa etária, conforme tabela constante no § 2° do artigo 20 
do Decreto-lei n° 257, de 29 de maio de 1970, sobre a remuneração do contribuinte. 

Artigo 4° O montante equivalente ao superávit financeiro apurado ao final do exercício de 2019 dos 
fundos dos Poderes Legislativo e Judiciário, Ministério Público, Tribunal de Contas do Estado e 
Defensoria Pública poderá ser utilizado para aplicação nas finalidades previstas no “caput” do artigo 16 
desta lei. 

Artigo 5° Os empregados públicos da Administração Direta e Indireta do Estado de São Paulo, mediante 
solicitação dentro do prazo de 180 (cento e oitenta) dias a partir da publicação desta lei, poderão solicitar 
sua inscrição como contribuinte facultativo do Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público 
Estadual de São Paulo - IAMSPE. 

Parágrafo único. Os contribuintes facultativos de que trata o “caput” deste artigo poderão inscrever 
beneficiários, observado o disposto no artigo 7° do Decreto-lei n° 257, de 29 de maio de 1970. 

Palácio dos Bandeirantes, 15 de outubro de 2020 
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Secretário da Fazenda e Planejamento 

RODRIGO GARCIA 
Secretário de Governo 

FLAVIO AUGUSTO AYRES AMARY 
Secretário da Habitação 

MARCOS RODRIGUES PENIDO 
Secretário de Infraestrutura e Meio Ambiente 

FERNANDO JOSÉ DA COSTA 
Secretário da Justiça e Cidadania 

JOÃO OCTAVIANO MACHADO NETO 
Secretário de Logística e Transportes 

MAURO RICARDO MACHADO COSTA 
Secretário de Projetos, Orçamento e Gestão 

JEAN CARLO GORINCHTEYN 
Secretário da Saúde 
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JOÃO CAMILO PIRES DE CAMPOS 
Secretário da Segurança Pública 

ALEXANDRE BALDY DE SANT’ANNA BRAGA 
Secretário de Transportes Metropolitanos 

VINICIUS RENE LUMMERTZ SILVA 
Secretário de Turismo 

MARIA LIA PINTO PORTO CORONA 
Procuradora Geral do Estado 

ANTONIO CARLOS RIZEQUE MALUFE 
Secretário Executivo, respondendo pelo expediente da Casa Civil 

Publicada na Assessoria Técnica da Casa Civil, em 15 de outubro de 2020. 

ANEXOS 

ANEXO I - IMÓVEIS DE PROPRIEDADE DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE 

RODAGEM - DER 

Nota Editorial 

Anexo Publicado no DOE-SP 

ANEXO II - IMÓVEIS DE PROPRIEDADE DO DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E ENERGIA 
ELÉTRICA - DAEE 

Nota Editorial 

Anexo Publicado no DOE-SP 

ANEXO III - IMÓVEIS DE PROPRIEDADE DA FAZENDA DO ESTADO 

Nota Editorial 

Anexo Publicado no DOE-SP 

ANEXO IV 

CAPÍTULO VIII - SERVIÇOS NO ÂMBITO DO INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO 
ESTADO DE SÃO PAULO 

Nota Editorial 

Anexo Publicado no DOE-SP 
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DECRETO N° 65.237, DE 09 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOE de 10.10.2020) 
Estende a medida de quarentena de que trata o Decreto n° 64.881, de 22 de março de 2020 

JOÃO DORIA, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais, 

CONSIDERANDO as recomendações do Centro de Contingência do Coronavírus, instituído pela 
Resolução n° 27, de 13 de março de 2020, da Secretaria da Saúde; 

CONSIDERANDO a necessidade de conter a disseminação da COVID-19 e garantir o adequado 
funcionamento dos serviços de saúde, 

DECRETA: 

Artigo 1° Observados os termos e condições estabelecidos no Decreto n° 64.994, de 28 de maio de 
2020, fica estendida, até 16 de novembro de 2020, a vigência: 

I - da medida de quarentena instituída pelo Decreto n° 64.881, de 22 de março de 2020; 

II - da suspensão de atividades não essenciais no âmbito da Administração Pública estadual, nos termos 
do Decreto n° 64.879, de 20 de março de 2020. 

Artigo 2° Este decreto entra em vigor em 10 de outubro de 2020. 

Palácio dos Bandeirantes, 9 de outubro de 2020 

JOÃO DORIA 

RODRIGO GARCIA 
Secretário de Governo 

GUSTAVO DINIZ JUNQUEIRA 
Secretário de Agricultura e Abastecimento 

PATRÍCIA ELLEN DA SILVA 
Secretária de Desenvolvimento Econômico 

SERGIO HENRIQUE SÁ LEITÃO FILHO 
Secretário da Cultura e Economia Criativa 

ROSSIELI SOARES DA SILVA 
Secretário da Educação 

HENRIQUE DE CAMPOS MEIRELLES 
Secretário da Fazenda e Planejamento 

FLAVIO AUGUSTO AYRES AMARY 
Secretário da Habitação 

PRISCILA UNGARETTI DE GODOY WALDER 
Secretária Executiva, Respondendo pelo Expediente da Secretaria de Logística e Transportes 

FERNANDO JOSÉ DA COSTA 
Secretário da Justiça e Cidadania 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/decreto/decreto_64994_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/decreto/decreto_64994_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/decreto/decreto_64881_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/decreto/decreto_64879_2020.php
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MARCOS RODRIGUES PENIDO 
Secretário de Infraestrutura e Meio Ambiente 

CELIA KOCHEN PARNES 
Secretária de Desenvolvimento Social 

MARCO ANTONIO SCARASATI VINHOLI 
Secretário de Desenvolvimento Regional 

JEANCARLO GORINCHTEYN 
Secretário da Saúde 

JOÃO CAMILO PIRES DE CAMPOS 
Secretário da Segurança Pública 

NIVALDO CESAR RESTIVO 
Secretário da Administração Penitenciária 

ALEXANDRE BALDY DE SANT’ANNA BRAGA 
Secretário dos Transportes Metropolitanos 

AILDO RODRIGUES FERREIRA 
Secretário de Esportes 

VINICIUS RENE LUMMERTZ SILVA 
Secretário de Turismo 

CELIA CAMARGO LEÃO EDELMUTH 
Secretária dos Direitos da Pessoa com Deficiência 

JULIO SERSON 
Secretário de Relações Internacionais 

MAURO RICARDO MACHADO COSTA 
Secretário de Projetos, Orçamento e Gestão 

ANTONIO CARLOS RIZEQUE MALUFE 
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da Casa Civil 

Publicado na Secretaria de Governo, aos 9 de outubro de 2020. 

 

PORTARIA CAT N° 086, DE 15 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOE de 16.10.2020) 
Altera a Portaria CAT 27/15, de 26-02-2015, que disciplina o reconhecimento de imunidade, a 
concessão de isenção, a dispensa de pagamento e a restituição relativamente ao Imposto 
sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA, e dá outras providências 

O COORDENADOR DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, tendo em vista o disposto no parágrafo único 
do artigo 1° do Decreto 59.953, de 13-12-2013, expede a seguinte 

PORTARIA: 
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Artigo 1° Passam a vigorar, com a redação que se segue, os dispositivos adiante indicados da Portaria 
CAT 27/15, de 26-02-2015: 

I - os itens 1 e 2 do § 1° do artigo 2°: 

“1 - “a” do inciso I e “a”, “b”, “c”, “e” e “f” do inciso II será efetuada com base nos dados fornecidos pelo 
Departamento Estadual de Trânsito de São Paulo - DETRAN, podendo a Secretaria da Fazenda e 
Planejamento editar norma disciplinando o seu recadastramento; 

2 - “e” e “f” do inciso II, será efetuada pela Diretoria de Arrecadação, Cobrança e Recuperação de Dívida 
- DICAR, quando recebidas informações fornecidas pelo Ministério das Relações Exteriores - MRE.” 
(NR); 

II - o “caput” do artigo 8°, mantidos os seus incisos: 

“Artigo 8° Poderão credenciar-se na Secretaria da Fazenda e Planejamento, mediante pedido em 2 
(duas) vias, sendo a primeira para formação de processo e a segunda para o requerente, conforme 
modelo IPVA - Pedido de Credenciamento de Entidade Imune ou Isenta, disponibilizado no endereço 
eletrônico portal.fazenda.sp.gov.br:” (NR); 

III - do artigo 9°: 

a) o item 2 do §5°: 

“2 - de publicação no Diário Oficial do Estado ou no Diário Eletrônico da Secretaria da Fazenda e 
Planejamento, devendo ser, nestes casos, cientificado por meio de carta simples.” (NR); 

b) o item 2 do § 6°: 

“2 - apresentar recurso, com efeito suspensivo, em 2 (duas) vias, sendo a primeira para formação de 
processo e a segunda para o requerente, dirigido ao Delegado Regional Tributário, nas unidades de 
atendimento da Secretaria da Fazenda e Planejamento.” (NR); 

c) o item 3 do § 7°: 

“3 - caso a notificação seja efetuada pelo Diário Eletrônico da Secretaria da Fazenda e Planejamento, a 
partir do segundo dia útil posterior ao da disponibilização.” (NR); 

IV - o “caput” do artigo 10: 

“Artigo 10 - A dispensa de pagamento do IPVA nas hipóteses de privação dos direitos de propriedade do 
veículo por furto ou roubo, ou baixa permanente, será efetuada automaticamente pela Secretaria da 
Fazenda e Planejamento, independentemente de solicitação, para os veículos sujeitos ao registro e 
licenciamento no DETRAN.” (NR); 

V - o § 2° do artigo 11: 

“§ 2° A restituição, quando cabível, será autorizada no processo de pedido de dispensa de pagamento 
do IPVA e a liberação do respectivo valor, em parcela única, se dará por meio do Sistema de Restituição 
Eletrônica, nos termos da Resolução SFP 76/20, de 17-09-2020, observado o disposto no artigo 18.” 
(NR); 

VI - o “caput” do artigo 12, mantidos os seus incisos: 
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“Artigo 12 - Tratando-se de ocorrência de furto ou roubo não inserida nos sistemas de controle da 
Secretaria da Fazenda e Planejamento, a autoridade administrativa, ao receber o pedido, além de 
observar o disposto no artigo 11 do Decreto 59.953, de 13-12-2013, deverá:” (NR); 

VII - o “caput” do artigo 15: 

“Artigo 15 - O pedido de dispensa do imposto previsto no artigo 11 e o pedido de restituição previsto no 
artigo 14 serão analisados e decididos por Agente Fiscal de Rendas do Núcleo de Serviços 
Especializados de vinculação do domicílio do proprietário, devedor fiduciante ou do arrendatário.” (NR); 

VIII - o artigo 16: 

“Artigo 16 - A Secretaria da Fazenda e Planejamento disponibilizará até o dia 28 de fevereiro de cada 
exercício, consulta aos veículos sujeitos à restituição do imposto no caso de furto ou roubo ocorrido no 
território deste Estado, no endereço eletrônico portal.fazenda.sp.gov.br.” (NR); 

IX - o inciso I do artigo 17: 

“I - a partir do mês de abril do exercício subsequente ao da ocorrência do furto ou roubo.” (NR); 

X - o “caput” do artigo 18, mantidos os seus incisos: 

“Artigo 18 - O valor da restituição ficará disponível nas agências bancárias conveniadas pelo prazo de 2 
(dois) anos, contados da data da liberação do respectivo lote, podendo ser recebido pelo interessado 
mediante apresentação dos seguintes documentos, observado o disposto no artigo 33:” (NR); 

XI - o § 2° do artigo 21: 

“§ 2° Os pedidos efetuados eletronicamente poderão ser analisados e decididos em qualquer unidade 
fazendária, cabendo à DICAR a competência para normatizar os critérios de distribuição dos referidos 
pedidos.” (NR); 

XII - o artigo 33: 

“Artigo 33 - As informações fornecidas pelos contribuintes devem ser verificadas nos sistemas colocados 
à disposição da Secretaria da Fazenda e Planejamento.” (NR); 

XIII - o artigo 42: 

“Artigo 42 - As unidades de atendimento da Secretaria da Fazenda e Planejamento mencionadas nesta 
portaria são: 

I - os Postos Fiscais; 

II - o Poupatempo; 

III - os SPAs - Serviços de Pronto Atendimento; 

IV - as UAPs - Unidades de Atendimento ao Público; 

V - a CPA/DICAR - Central de Pronto Atendimento da Diretoria de Arrecadação, Cobrança e 
Recuperação de Dívida.” (NR). 
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Artigo 2° Fica acrescentado, com a redação que se segue, o § 10° ao artigo 9° da Portaria CAT 27/15, 
de 26-02-2015: 

“§ 10. O pedido de concessão de isenção de IPVA poderá ser automático, nos casos em que houver a 
concessão de isenção de ICMS, conforme a Portaria CAT 18/13, de 21-02-2013, quando o interessado 
manifestar essa intenção no pedido de concessão de isenção de ICMS.” (NR). 

Artigo 3° Ficam revogados os dispositivos adiante indicados da Portaria CAT 27/15, de 26-02-2015: 

I - o inciso III e o § 1° do artigo 11; 

II - inciso I do artigo 18. 

Artigo 4° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

3.00 ASSUNTOS MUNICIPAIS 
3.01 OUTROS ASSUNTOS MUNICIPAIS 
DECRETO N° 59.829, DE 09 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOM de 10.10.2020) 

Amplia o atendimento ao público dos setores econômicos autorizados a funcionar pelo 

Plano São Paulo de que tratam o Decreto n° 59.473, de 29 de maio de 2020 e o Decreto 

Estadual n° 64.994, de 28 de maio de 2020. 

BRUNO COVAS, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1° Ficam autorizados a funcionar, sem limitação de horário e com limitação de 60% (sessenta por 
cento) da capacidade, todos os setores econômicos cujo funcionamento seja permitido na Fase 4 - 
Verde do Plano São Paulo de que tratam o Decreto n° 59.473, de 29 de maio de 2020 e o Decreto 
Estadual n° 64.994, de 28 de maio de 2020, tais como comércio, serviços, “shopping center”, galerias, 
bares, restaurantes e similares, salões de beleza, barbearias, academias de esporte, centros de 
ginástica, cinemas, teatros, casas de espetáculo, museus, galerias, bibliotecas, eventos e equipamentos 
culturais. 

Parágrafo único. O funcionamento de todos os setores deverá respeitar os respectivos protocolos 
sanitários setoriais aprovados pela Prefeitura e fica limitado por eventual norma mais restritiva imposta 
pelo Governo do Estado de São Paulo. 

Art. 2° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de outubro de 2020, 467° da fundação de São 
Paulo. 

BRUNO COVAS, 
Prefeito 

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, 
Secretário Municipal da Casa Civil 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/20/decreto/decreto_59473_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/decreto/decreto_64994_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/decreto/decreto_64994_2020.php
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MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, 
Respondendo pelo cargo de Secretária Municipal de Justiça 

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, 
Secretário de Governo Municipal 

Publicado na Casa Civil, em 9 de outubro de 2020. 

 

DECRETO N° 59.839, DE 13 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOM de 14.10.2020) 
Prorroga, em parte, as restrições para atendimento presencial de público, conforme diretrizes 
do Plano São Paulo do Governo do Estado, que foi estendido pelo Decreto Estadual n° 65.237, 
de 9 de outubro de 2020. 

BRUNO COVAS, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1° Observados os termos e condições estabelecidos nos Decretos Estaduais n° 64.994, de 28 de 
maio de 2020, e n° 65.234, de 8 de outubro de 2020, e nos Decretos n° 59.473, de 29 de maio de 2020, 
e 59.829 de 9 de outubro de 2020, ficam prorrogadas as restrições de atendimento presencial ao público 
de que trata o Decreto n° 59.473, de 29 de maio de 2020, pelo prazo estabelecido no Decreto Estadual 
n° 65.237, de 9 de outubro de 2020. 

Art. 2° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 10 de 
outubro de 2020. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de outubro de 2020, 467° da fundação de São 
Paulo. 

BRUNO COVAS, 
Prefeito 

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, 
Secretário Municipal da Casa Civil 

MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, 
Respondendo pelo cargo de Secretária Municipal de Justiça 

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, 
Secretário de Governo Municipal 

Publicado na Casa Civil, em 13 de outubro de 2020. 

 
DECRETO N° 59.844, DE 15 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOM de 16.10.2020) 
Prorroga por 30 (trinta) dias os prazos previstos no inciso VII do “caput” do artigo 12 e no 
artigo 20, ambos do Decreto n° 59.283, de 16 de março de 2020, bem como altera seus 
artigos 12, 13 e 17 e autoriza a abertura dos equipamentos públicos municipais que 
especifica. 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/decreto/decreto_64994_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/decreto/decreto_64994_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/decreto/decreto_65234_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/20/decreto/decreto_59473_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/20/decreto/decreto_59829_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/20/decreto/decreto_59473_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/decreto/decreto_65237_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/decreto/decreto_65237_2020.php
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BRUNO COVAS, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1° Ficam prorrogados por 30 (trinta) dias os períodos de suspensão dos prazos previstos no inciso 
VII do "caput" do artigo 12 e no artigo 20, ambos do Decreto n° 59.283, de 16 de março de 2020. 

Parágrafo único. A suspensão de que trata o "caput" deste artigo não se aplica: 

I - aos atendimentos presenciais para exames médicos admissionais em candidatos a ingresso no 
serviço público municipal; 

II - às licitações, contratos e parcerias e instrumentos congêneres; 

III - aos processos e expedientes administrativos que versem acerca de direito que decairá ou pretensão 
que prescreverá até o final do corrente exercício, em especial os processos e expedientes disciplinares e 
fiscais. 

Art. 2° Os artigos 12, 13 e 17 do Decreto n° 59.283, de 2020, passam a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 12. ..................................................... 

XV - observância dos protocolos sanitários pertinentes em todos os cursos, oficinas e eventos similares 
presenciais promovidos pelo Município de São Paulo; 

...................................................................” (NR) 

“Art. 13. Fica determinada a suspensão de programas municipais que possam ensejar a aglomeração de 
pessoas, tais como o “Ruas Abertas”, excetuando-se o evento drive-in, desde que as pessoas 
permaneçam dentro de seus carros e mantenham a distância mínima de 2 (dois) metros entre veículos.” 
(NR) 

“Art. 17. Fica determinado à Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social que promova 
a regulamentação, por portaria, das condições para execução dos serviços de sua responsabilidade, 
preservando-se a integralidade dos seguintes: 

I - equipamentos da rede direta de atendimento, priorizando atendimentos por telefone, e-mail e outros 
canais de comunicação não presenciais; 

II - serviços de acolhimento; 

III - bagageiro; 

IV - Núcleo de Proteção Jurídico Social e Apoio Psicológico; 

V - Serviço e Proteção Social às Crianças e Adolescentes Vítimas de Violência; 

VI - Serviço Alimentação Domiciliar para Pessoa Idosa; 

VII - Serviço Especializado de Abordagem Social e Núcleo de Convivência para Adultos em Situação de 
Rua; 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/20/decreto/decreto_59283_2020.php#art12_vii
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/20/decreto/decreto_59283_2020.php#art12_vii
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/20/decreto/decreto_59283_2020.php#art12
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/20/decreto/decreto_59283_2020.php#art20
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/20/decreto/decreto_59283_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/20/decreto/decreto_59283_2020.php#art12
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/20/decreto/decreto_59283_2020.php#art13
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/20/decreto/decreto_59283_2020.php#art17
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/20/decreto/decreto_59283_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/20/decreto/decreto_59283_2020.php#art12
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/20/decreto/decreto_59283_2020.php#art12_xv
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/20/decreto/decreto_59283_2020.php#art13
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/20/decreto/decreto_59283_2020.php#art17
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/20/decreto/decreto_59283_2020.php#art17_i
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/20/decreto/decreto_59283_2020.php#art17_ii
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/20/decreto/decreto_59283_2020.php#art17_iii
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/20/decreto/decreto_59283_2020.php#art17_iv
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/20/decreto/decreto_59283_2020.php#art17_v
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/20/decreto/decreto_59283_2020.php#art17_vi
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/20/decreto/decreto_59283_2020.php#art17_vii
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VIII - visitas domiciliares do Serviço de Assistência Social à Família e Proteção Social Básica no 
Domicílio e do Núcleo de Convivência do Idoso; 

IX - Centro de Defesa e de Convivência da Mulher, Centro Dia para Idoso, Núcleo de Apoio à Inclusão 
Social para Pessoas com Deficiência, Centro de Referência da Diversidade, Serviço de Medidas 
Socioeducativas em Meio Aberto e Serviço de Inclusão Social e Produtiva, exceto quanto atividades 
coletivas promovidas nestas unidades que deverão ser suspensas.” (NR) 

Art. 3° Fica autorizada a abertura para o público de museus, bibliotecas, teatros, clubes esportivos e 
centros culturais públicos municipais, condicionada à publicação de portaria do Secretário da Pasta 
responsável disciplinando suas regras de funcionamento, sempre obedecendo os protocolos sanitários 
específicos de cada setor ou atividade. 

Art. 4° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de outubro de 2020, 467° da fundação de São 
Paulo. 

BRUNO COVAS, 
Prefeito 

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, 
Secretário Municipal da Casa Civil 

MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, 
Respondendo pelo cargo de Secretária Municipal de Justiça 

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, 
Secretário de Governo Municipal 

Publicado na Casa Civil, em 15 de outubro de 2020. 

 

4.00 ASSUNTOS DIVERSOS 
4.01 CEDFC--ARTIGOS / COMENTÁRIOS 
Deficiências na educação e algumas reflexões. 
Trabalho produtivo dá dignidade. É disso que precisamos. A solução é menos assistencialismo 
e esmola e mais oportunidades de trabalhos 
 
Por Charles Holland  
Contador, empresário, conselheiro independente de empresas, da Associação Comercial de São Paulo 
(ACSP) e da Associação Nacional de Executivos de Finanças, Administração e Contabilidade (ANEFAC) 
 
Estamos enfrentando uma revolução de novas tecnologias nos processos de trabalho, administrativos e 
financeiros. Quase tudo o que é rotineiro vem sendo automatizado. Por exemplo, as novas formas de 
pagamento quase instantâneas - PIX -, e o fechamento de 20 mil agências bancárias em andamento vão 
desempregar milhões de pessoas. 
 
Com milhões destinados ao desemprego como consequência da evolução tecnológica, o que fazer? 
 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/20/decreto/decreto_59283_2020.php#art17_viii
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/20/decreto/decreto_59283_2020.php#art17_ix
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Precisamos de iniciativas para incrementar treinamentos focados em resultados, dando condições de 
empregabilidade para os interessados. O mundo mudou. Nossas habilidades e competências precisam 
ser atualizadas. Muitos empregos não são preenchidos por falta de pessoas qualificadas. É preciso 
abraçar a evolução necessária na grade de ensino. 
 
Sem mudanças profundas e priorização da educação objetiva e prática em todos os níveis, estamos 
condenando a grande maioria dos brasileiros a ficar na miséria. 
 
Nas mudanças necessárias e urgentes, precisamos adotar as melhores políticas e práticas mundiais 
usadas por países onde há histórico de desenvolvimento e crescimento acelerado sustentado. Fora do 
Brasil, educação é levada a sério e priorizada.  
 
A formação educacional no Brasil é predominantemente acadêmica, distante do mundo real e das 
necessidades no trabalho. Não estamos preparando pessoas para atender à demanda de mercado de 
trabalho. 
 
Com raras exceções, o ensino do primário até a pós-graduação é de somente algumas horas de aulas 
presenciais, de manhã, à tarde ou à noite. Todos os países desenvolvidos e com pretensões de serem 
desenvolvidos exigem dedicação em tempo integral e focam mais o ensino prático para uso nos 
empregos. 
 
Na pandemia de covid-19, o setor público fez quase nada na educação e na promoção de 
empregabilidade. Como todos os funcionários públicos continuam remunerados de forma integral, 
muitos puderam e continuam de braços cruzados aguardando as aulas presencias. 
 
Os educadores do setor público ignoraram alternativas como a internet. O setor privado achou 
rapidamente soluções satisfatórias, através da educação a distância. 
 
O Brasil gasta anualmente em educação pública 6% do Produto Interno Bruto (PIB). Esse valor é superior 
à média dos países que compõem a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE), de 5,5%. 
 
Apesar de gastar muito, os resultados são pífios comparados com o resto do mundo. 
 
Com base no PIB oficial de 2019 de R$ 7,3 trilhões, o Brasil gasta R$ 438 bilhões anuais em educação. 
Antes da pandemia, o Brasil já estava nas últimas posições em avaliações internacionais de 
desempenho. Imagine agora! 
 
Todos os funcionários públicos no Brasil têm regalias e privilégios diferenciados. Os seus salários são 
superiores aos do setor privado e não podem ser reduzidos, como podem e são no setor privado. 
Pasmem, nem podem ser desligados. Desta forma, poucos se sentiram coagidos a se adaptarem à 
educação a distância, A maioria das escolas e faculdades particulares optaram pela educação a 
distância, para assegurar continuação de remuneração e das aulas.                 
 
O poder executivo atual foi eleito com uma agenda liberal – menos governo e mais liberdades para 
indivíduos empreenderem. Passados quase dois anos, avanços tímidos foram feitos para desburocratizar 
os negócios, privatizar empresas estatais etc. 
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A carteira de trabalho verde amarela que iria criar milhões de empregos continua na gaveta e nos planos 
de alguns. Se a maioria da sociedade permanecer calada, as mudanças e reformas prometidas 
continuarão distantes das promessas de campanha eleitoral vitoriosa de 2018. 
 
O Brasil tem 213 milhões de indivíduos. Com carteira assinada são menos de 40 milhões na ativa. 
Empregados recolhendo impostos trabalhistas de forma plena, são menos de 20 milhões de indivíduos. 
Precisamos nos conscientizar de que precisamos de mais 50 milhões de pessoas empregadas para fazer 
o Brasil voltar a crescer efetivamente de forma sustentável. 
 
Trabalho produtivo restaura e dá dignidade a todos os indivíduos. É disso que precisamos mais. A 
solução é menos assistencialismo e esmolas e mais oportunidades de trabalhos produtivos 
remunerados. 
 
Nos últimos 40 anos os encargos trabalhistas aumentaram muito, o mesmo aconteceu com a 
informalidade. Criou-se PIS, COFINS, aumentou FGTS, encargos trabalhistas e muitos direitos 
assistencialistas para trabalhadores. Junto com mais funções centralizadoras de trabalho formal por 
parte do governo, tudo amarrado pelo e-Social. Consequência de tanta burocracia: o Brasil tem 
empregos e oportunidades insuficientes de trabalho na indústria e nos serviços. 
 
Na agricultura, nosso carro-chefe na economia, a carga tributária permanece baixa, estimulando 
produção, mais empregos e riquezas para todos. 
 
Nesta pandemia, com fechamento de empresas e reduções de jornadas, a performance da nossa 
economia, com base nos dados públicos divulgados, é razoável. É bastante intrigante. 
 
O índice de inflação IGP-M, importante para todos, está divulgando inflação de 19,45% ao ano. O dólar 
subiu quase 40%. Para quem está bem atento, a inflação real é muito acima da inflação oficial divulgada 
publicamente. 
 
Todas as aplicações em renda fixa estão com rendimento negativo. O grande beneficiado é o governo, 
que está financiando sua enorme dívida com juros negativos. A Selic, base mais comum para fixar 
remuneração das dívidas do governo, hoje está em 2,25% ao ano. 
 
Minha recomendação: fiquem atentos. Até as eleições os preços medidos pelo IPCA e assemelhados vão 
permanecer baixos. Depois, já sabemos o que vai acontecer. 
 
 

 
Empresas devem enviar cópia da GPS ao sindicato? 
 
O Decreto nº 10.410 revogou expressamente o inciso V do art. 225 do Regulamento da Previdência 
Social – RPS (Decreto nº 3.048, de 1999), que estabelecia o seguinte: a empresa é obrigada a enviar ao 
sindicato representativo da categoria profissional mais numerosa entre os empregados, até o dia 10 de 
cada mês, a cópia da Guia da Previdência Social – GPS relativa à competência anterior. 
 
Ocorre que há a Lei nº 8.870, de 1994, que continua em vigor e diz, em seu artigo 3º que as empresas 
estão obrigadas a transmitir a cópia da guia de recolhimento das contribuições devidas à seguridade 
social ao sindicato representativo da categoria profissional mais numerosa entre seus empregados. 
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O artigo 9º da Lei nº 8.870 dispõe que compete ao Executivo Nacional regularizar os mecanismos a 
serem seguidos pelos sindicatos na pretensão das informações, os prazos e a periodicidade de seu 
fornecimento; orientações essas que estavam justamente no inciso V do artigo 225 do RPS, o qual foi 
absolutamente rescindido. 
 
Desse modo, o Sindicato dos Contabilistas de São Paulo – Sindcont-SP, a Casa do Saber Contábil, orienta 
às empresas e profissionais da Contabilidade que, mesmo com a revogação total do inciso V do art. 225 
do RPS, fornecerem ao sindicato a cópia da GPS, uma vez que esse dever consta no artigo 3º da Lei nº 
8.870, de 1994. O que não há, até o momento, é a regularização relativa à forma e ao prazo a serem 
observados o fornecimento desta declaração. 
Portal sindcontsp 
 

Novidades sobre o parcelamento de débitos apurados por ME, EPP e MEI. 

 
No dia 13 de outubro, foi publicada, no Diário Oficial da União, a Instrução Normativa da Receita Federal 
do Brasil – RFB nº 1.981, a qual alterou a Instrução Normativa RFB nº 1.508, de 2014, que trata sobre o 
parcelamento de débitos apurados no Simples Nacional, por Microempresas – ME e Empresas de 
Pequeno Porte – EPP, bem como por Microempreendedores Individuais – MEI. 
 
Com isso, a partir de 1° de novembro de 2020, as empresas têm de estar atentas às seguintes 
novidades: 
 
Pedido de parcelamento: os pedidos de parcelamento deverão ser apresentados exclusivamente por 
meio do site da RFB na Internet (http://www.receita.economia.gov.br), nos Portais e-CAC ou Simples 
Nacional; 
 
Reparcelamento: o reparcelamento de débitos constantes de parcelamento em andamento ou que 
tenha sido rescindido será admitido na hipótese em que o contribuinte desistir expressamente de 
eventual parcelamento em vigor, observando que: o deferimento do pedido de reparcelamento fica 
condicionado ao recolhimento da 1ª parcela, cujo valor deverá corresponder a 10% do total dos débitos 
consolidados; e a 20% do total dos débitos consolidados caso haja débito com histórico de 
reparcelamento anterior. 
 
Além disso, o reparcelamento fica sujeito ao prazo máximo de 60 meses e estará vedado enquanto não 
integralmente pago ou rescindido parcelamento anterior. 
 
Os pedidos de parcelamento deverão ser apresentados, exclusivamente, por meio do site da RFB, nos 
Portais e-CAC ou do Simples Nacional. 
 
Para saber mais, acesse a Instrução Normativa nº 1.981: https://www.in.gov.br/web/dou/-/instrucao-
normativa-n-1.981-de-9-de-outubro-de-2020-282182744 
 

Sistema PIX e a contabilidade: Qual a relação? 

 
Na próxima segunda  inicia o cadastramento de “chaves” do novo sistema brasileiro de pagamento 
instantâneo, Pix. E logo, em 16 de novembro começa a funcionar. Mas, afinal o qual o benefício para a 
população? 
Fonte: Contabilidade na TV 
Link: https://www.contabilidadenatv.com.br/2020/10/sistema-pix-e-a-contabilidade-qual-a-relacao/ 

https://www.in.gov.br/web/dou/-/instrucao-normativa-n-1.981-de-9-de-outubro-de-2020-282182744
https://www.in.gov.br/web/dou/-/instrucao-normativa-n-1.981-de-9-de-outubro-de-2020-282182744
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Segundo o Banco Central o novo sistema tem o intuito de reduzir as despesas das operações de 
transferências e pagamentos, que atualmente têm um valor elevado, principalmente as transferências 
feitas através do DOCs e TEDs, cujo o valor varia de uma instituição para a outra, e pode custar mais de 
R$20. Além disso, o sistema permitirá pagamentos, praticamente, de forma instantânea, a proposta é 
não ultrapassar os 10 segundos para a confirmação de uma operação. O sistema estará disponível 24 
horas, ou seja, a qualquer hora é possível fazer transações, e será gratuito, obrigatoriamente, para 
pessoa física. Já para pessoa jurídica poderão ser cobradas em instituições. 
 
Os custos das operações ficarão a cargo das instituições financeiras que oferecerão o PIX. De acordo 
com o Banco Central custará R$0,01 a cada 10 transações. É importante ressaltar que o Pix é um sistema 
único desenvolvido pelo Banco Central, não é um sistema de determinado banco, entretanto todos os 
bancos com mais de 500 mil clientes são obrigados a oferecer o sistema nas suas plataformas (app, site, 
entre outas). 
 
“O PIX contempla uma série de regras, dentre elas a obrigatoriedade da marca PIX independente da 
instituição financeira e a efetivação do pagamento em até 10 segundos”, Emerson Luis Iten, Diretor de 
Serviços de Tecnologia do Sicoob Unicoob. 
 
Nos últimos meses, as instituições financeiras, bancos e fintechs tiveram que fazer um pré-registro, 
conhecer a ferramenta e treinar equipes. E a partir do dia 05 de outubro iniciam os registros das chaves 
PIX no Banco Central, período estabelecido também para iniciar o gerenciamento das chaves para que 
em 16 de novembro todos possam começar a usar. 
 
O PIX permitirá transações entre pessoas e estabelecimentos comerciais, de estabelecimento para 
estabelecimento, de pessoa para pessoa e para entes governamentais (Impostos e taxas). 
 
“Vale destacar que toda transação feita pelas empresas, seja ela em dinheiro, boleto, cartão de crédito e 
débito, TED, DOC ou PIX, o contribuinte deve exigir a Nota Fiscal”, ressalta o presidente do SESCAP-LDR, 
Marcelo Odetto Esquiante. 
 
O número de agência e conta bancária para remessas entre pessoas serão dispensados no sistema PIX. 
Este tipo de transação será possível através da “chave de endereçamento”, ou de um link gerado pelo 
celular e também por leitura de QR Code. Porém, para utilizar o PIX é necessário ter uma conta em 
banco, corrente ou poupança, tanto o pagador quanto o recebedor. 
 
De acordo com o Sicoob, “Para ter acesso ao PIX, basta o usuário habilitar o seu cadastro no site da 
cooperativa financeira a partir de 16 de novembro, quando a utilização estará disponível através de 
aplicativo de celular”. 
 
Conforme divulgado pelo Banco Central, por enquanto para utilizar o PIX é necessário estar conectado à 
internet, mas já está previsto para 2021 uma forma de pagamento offline, e também será permitido o 
usuário fazer saques em redes varejistas. 
 
Essa inovação, facilita o dia a dia do empreendedor, e minimiza riscos, pois as transferências acontecem 
em poucos segundos, evitando fraudes, além disso os custos com despesas financeiras são reduzidos 
pois não existem taxas. Será uma importante ferramenta para desenvolvimento econômico financeiros 
das empresas, facilitando a vida de todos. 
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Débitos do Simples Nacional podem ser reparcelados? 

 
Base: Instrução Normativa RFB 1.981/2020 
Fonte: Blog Guia Tributário 
Link: https://guiatributario.net/2020/10/13/debitos-do-simples-nacional-podem-ser-reparcelados/ 
No âmbito da RFB, será admitido reparcelamento de débitos do Simples Nacional, constantes de 
parcelamento em andamento ou que tenha sido rescindido, hipótese em que o contribuinte deverá 
desistir expressamente de eventual parcelamento em vigor. 
 
 
O deferimento do pedido de reparcelamento fica condicionado ao recolhimento da 1ª (primeira) 
parcela, cujo valor deverá corresponder: 
 
I – a 10% (dez por cento) do total dos débitos consolidados; ou 
 
II – a 20% (vinte por cento) do total dos débitos consolidados caso haja débito com histórico de 
reparcelamento anterior. 
 
O reparcelamento fica sujeito ao prazo máximo de 60 (sessenta) meses. 
 
Base: Instrução Normativa RFB 1.981/2020 
 

COVID-19: GOVERNO PRORROGA O PRAZO PARA CELEBRAÇÃO DE ACORDOS DE 
REDUÇÃO PROPORCIONAL DE JORNADA DE TRABALHO E DE SALÁRIO E DE 
SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE CONTRATO DE TRABALHO. 

 
O Poder Executivo, por meio do Decreto nº 10.517/2020, de 13/10/2020, publicado na edição do Diário 
Oficial da União de hoje, 14/10, prorrogou por mais 60 dias os prazos para celebração, entre 
empregadores e empregados, de acordos de redução proporcional de jornada de trabalho e de salário e 
de suspensão temporária de contrato de trabalho. 
 
DECRETO Nº 10.517, DE 13 DE OUTUBRO DE 2020 
 
(DOU de 14/10/2020) 
 
Prorroga os prazos para celebrar acordos de redução proporcional de jornada de trabalho e de salário e 
de suspensão temporária de contrato de trabalho e para efetuar o pagamento dos benefícios 
emergenciais de que trata a Lei nº 14.020, de 6 de julho de 2020. 
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 14.020, de 6 de julho de 2020, 
 
DECRETA: 
 
Art. 1º Este Decreto prorroga os prazos para celebrar acordos de redução proporcional de jornada de 
trabalho e de salário e de suspensão temporária de contrato de trabalho e para efetuar o pagamento 
dos benefícios emergenciais de que tratam a Lei nº 14.020, de 6 de julho de 2020, o Decreto nº 10.422, 
de 13 de julho de 2020, e o Decreto nº 10.470, de 24 de agosto de 2020. 
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Art. 2º Os prazos máximos para celebrar acordo de redução proporcional da jornada de trabalho e de 
salário e de suspensão temporária de contrato de trabalho, de que tratam, respectivamente, o caput do 
art. 7º e o caput do art. 8º da Lei nº 14.020, de 2020, consideradas as prorrogações do Decreto nº 
10.422, de 2020, e do Decreto nº 10.470, de 2020, ficam acrescidos de sessenta dias, de modo a 
completar o total de duzentos e quarenta dias, limitados à duração do estado de calamidade pública a 
que se refere o art. 1º da Lei nº 14.020, de 2020. 
 
Art. 3º Os prazos máximos para celebrar acordo de redução proporcional de jornada de trabalho e de 
salário e de suspensão temporária de contrato de trabalho, ainda que em períodos sucessivos ou 
intercalados, de que trata o art. 16 da Lei nº 14.020, de 2020, consideradas as prorrogações do Decreto 
nº 10.422, de 2020, e do Decreto nº 10.470, de 2020, ficam acrescidos de sessenta dias, de modo a 
completar o total de duzentos e quarenta dias, limitados à duração do estado de calamidade pública a 
que se refere o art. 1º da Lei nº 14.020, de 2020. 
 
Art. 4º Os períodos de redução proporcional de jornada de trabalho e de salário e de suspensão 
temporária de contrato de trabalho utilizados até a data de publicação deste Decreto serão computados 
para fins de contagem dos limites máximos resultantes dos acréscimos de prazos de que tratam o art. 2º 
e o art. 3º, o Decreto nº 10.422, de 2020, e o Decreto nº 10.470, de 2020, limitados à duração do estado 
de calamidade pública a que se refere o art. 1º da Lei nº 14.020, de 2020. 
 
Art. 5º O empregado com contrato de trabalho intermitente, nos termos do disposto no § 3º do art. 443 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 
formalizado até 1º de abril de 2020 fará jus ao benefício emergencial mensal no valor de R$ 600,00 
(seiscentos reais), pelo período adicional de dois meses, contado da data de encerramento do período 
total de seis meses de que tratam o art. 18 da Lei nº 14.020, de 2020, o art. 6º do Decreto nº 10.422, de 
2020, e o art. 5º do Decreto 10.470, de 2020. 
 
Art. 6º A concessão e o pagamento do Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda e 
do benefício emergencial mensal de que tratam, respectivamente, o art. 5º e o art. 18 da Lei nº 14.020, 
de 2020, observadas as prorrogações de prazos previstas no Decreto nº 10.422, de 2020, no Decreto nº 
10.470, de 2020, e neste Decreto, ficam condicionados às disponibilidades orçamentárias e à duração do 
estado de calamidade pública a que se refere o art. 1º da Lei nº 14.020, de 2020. 
 
Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Brasília, 13 de outubro de 2020; 199º da Independência e 132º da República. 
 
JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Paulo Guedes 
 
Fonte: Editorial ContadorPerito.Com.® 
 

Fator previdenciário pode baixar em até 50% benefício. 
 
 Mesmo com reforma da Previdência, maior vilão para pendurar as chuteiras segue achatando valores 
 
O fator previdenciário ainda é uma realidade no planejamento da aposentadoria de muitos segurados 
do INSS (Instituto Nacional do Seguro Social). 
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O cálculo foi criado em 1999 com o objetivo de desestimular as pessoas a ‘pendurarem as chuteiras’ tão 
cedo. 
 
O fator consiste em uma fórmula matemática que envolve três requisitos: idade, expectativa de vida e 
tempo de contribuição. Quanto mais novo o trabalhador, menor será o tempo de contribuição e a 
expectativa de vida, trazendo, com isso, valor até 50% menor do benefício. 
 
Segundo especialistas, o cálculo deve ser observado por segurados que estavam próximos de obter o 
direito à aposentadoria no momento em que as novas regras previdenciárias passaram a valer. Outro 
caso de atenção corresponde a quem avalie se aposentar por meio da regra transitória do ‘pedágio de 
50%’. 
 
Nos últimos anos, o fator previdenciário tem sofrido críticas por ser responsável por reduzir boa parte 
do valor do benefício a ser concedido pelo órgão federal, mas muitos segurados também desconhecem 
que o cálculo pode ser excluído da análise da aposentadoria a partir do aumento do tempo de trabalho 
que é incluso na solicitação do benefício. 
 
“O maior vilão das aposentadorias concedidas entre 1999 até novembro de 2019 é o fator 
previdenciário. 
 
Ele assombra as aposentadorias concedidas até hoje, pois para o segurado que já tinha condições de se 
aposentar antes da reforma da Previdência e requereu agora o benefício, o fator poderá ser aplicado. 
Em muitos casos, o benefício diminui 50% pela aplicação”, alerta João Badari, advogado especialista em 
direito previdenciário e sócio do escritório Aith, Badari e Luchin Advogados. 
 
A reforma preservou o fator previdenciário para todos os segurados que já haviam alcançado o direito à 
aposentadoria até 13 de novembro de 2019, data em que as mudanças entraram em vigor. 
 
Já a regra transitória do ‘pedágio de 50%’, que também mantém o cálculo, pode ser utilizada por todos 
os homens que possuíam 33 anos de contribuição, assim como as mulheres que atingiam 28 anos de 
pagamentos, na data de entrada em vigor das mudanças. Ambas as idades significam que os segurados 
estavam a pelo menos a dois anos de obter o direito de aposentar. 
 
A regra transitória permite que homens se aposentem com 35 anos de contribuição e, mulheres, com 30 
anos, desde que aguardem por um tempo adicional correspondente a 50% do que já deveriam esperar 
para receber a aposentadoria. “Ou seja, se o segurado tiver 33 anos de contribuição, faltam dois para 
atingir 35. O pedágio será de 50% sobre esses dois anos, o que corresponde a mais um ano de 
contribuição. Logo, em vez de se aposentar com 35 anos de contribuição, o segurado se aposentará com 
36 anos. 
 
Para as aposentadorias enquadradas nessa hipótese, o valor do benefício será calculado de acordo com 
a média aritmética simples dos salários de contribuição, multiplicada pelo fator previdenciário”, explica 
Leandro Madureira, advogado especialista em direito previdenciário e sócio do escritório Mauro 
Menezes & Advogados. 
 
As regras de transição previstas pela reforma foram pensadas com o objetivo de permitir que segurados 
que estavam próximos da aposentadoria pudessem utilizar critérios menos rígidos dos que os criados 
com a alteração do sistema previdenciário. 
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A reforma estabeleceu, para a maior parte dos segurados, idade mínima de 65 anos e 20 anos de 
contribuição, no caso dos homens, e 62 anos de idade e 15 anos de contribuição, no caso das mulheres. 
Enquanto há a obrigatoriedade de alcançar idade mínima, a regra transitória permite o uso apenas do 
tempo de contribuição no pedido. 
 
Entretanto, para Joelma Elias dos Santos, advogada previdenciária do escritório Stuchi Advogados, o 
‘pedágio de 50%’ é vantajoso para poucos segurados. “Essa regra de transição abrangeu número 
pequeno, não houve previsão para todos os demais que já estavam filiados na Previdência quanto 
entrou em vigor a reforma. Todos aqueles para os quais faltava mais de dois anos para se aposentar já 
entram na regra nova, e algumas regras anteriores abrangiam também esses segurados filiados. A 
grande falha dessa regra é esquecer dos demais”, analisa. 
 
Badari ainda afirma que é importante que os segurados fiquem atentos a possíveis erros por parte do 
INSS quando o fator é utilizado no cálculo da aposentadoria. Mesmo que não haja problema relacionado 
à idade ou expectativa de vida consideradas pelo fator, por exemplo, pode haver um equívoco em 
relação ao tempo de contribuição. “Assim, o segurado poderá pedir revisão. Caso haja a revisão 
solicitada, o aposentado terá um aumento na aposentadoria e também o pagamento das diferenças 
desde a concessão do benefício”, orienta. 
 
 
Regra dos pontos aumenta aposentadoria 
 
Segundo os especialistas, é comum que muitos segurados do INSS apenas acatem o valor informado 
quando recebem a resposta para o seu pedido. Além da ocorrência de erros, também há a chance de 
excluir o fator previdenciário da análise, o que aumentaria o valor do benefício. 
 
A exclusão do fator pode ocorrer por meio da chamada ‘regra de pontos’ na qual são somados a idade e 
o tempo de contribuição do segurado. A pontuação necessária depende da proximidade do segurado de 
alcançar o direito à aposentadoria. 
 
“Por exemplo, para uma mulher que preencheu os requisitos até 31 de dezembro de 2019, seriam 
necessários 86 pontos. Já para um homem, nas mesmas condições, seriam necessários 96 pontos. A 
partir de 2020, a cada ano será necessário acrescentar um ponto para o requisito dessa regra”, afirma 
Luiz Almeida, advogado especialista em direito previdenciário e sócio do escritório Meirelles, Almeida e 
Fonseca Advocacia. 
 
Há diversas formas de o segurado aumentar o seu tempo de contribuição a ser utilizado no cálculo e 
alcançar a pontuação necessária para excluir o fator. Segurados que atuaram no setor público, por 
exemplo, podem incluir o tempo do RPPS (Regime Próprio de Previdência Social), vinculado ao serviço 
público, no cálculo voltado ao RGPS (Regime Geral de Previdência Social), relacionado ao setor privado. 
Para isso, é necessário solicitar a emissão da CTC (Certidão do Tempo de Contribuição) pelo aplicativo 
Meu INSS o site da instituição e enviar pedido de análise à autarquia. 
 
AÇÃO TRABALHISTA 
 
Também é possível que o segurado se utilize dos chamados ‘adicionais de ação trabalhista’, quando 
venceu ações na Justiça nas quais reconheceu e ampliou o seu tempo de trabalho. Há um prazo de dez 
anos para ingressar com o questionamento no Judiciário, contado desde a realização da atividade 
laboral, e a ação deve ser anterior à concessão da aposentadoria. 
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Outras formas de atingir a somatória são o recolhimento em atraso das contribuições ao INSS, utilizada 
por autônomos ou empresários que não contribuíram em determinado período em que exerceram 
atividade remunerada; a inclusão do tempo especial, relacionado a atividades de trabalho insalubres; e 
a inclusão de tempo relacionado a atividades exercidas como aluno aprendiz, assim como relacionadas 
ao serviço militar. 
 
Em todos os caminhos mencionados, o planejamento da aposentadoria se torna fundamental. “É 
importante fazer o planejamento com um profissional habilitado para que o segurado consiga ser 
enquadrado na regra que melhor lhe beneficiará. Vale registrar que o fator é uma regra de cálculo 
aplicada exclusivamente aos trabalhadores vinculados ao INSS, não sendo aplicado aos servidores 
públicos, ainda que eles estejam em regimes municipais regidos pelo próprio INSS”, lembra o advogado 
Leandro Madureira. 
 
Apesar das críticas ao fator previdenciário, para o advogado previdenciarista e cofundador da 
plataforma Previdenciarista, Átila Abella, o mecanismo ainda não pode ser visto hoje como algo 
“positivo” ou “negativo”, já que o seu impacto depende de cada caso. “O fator não dificulta a concessão 
da aposentadoria, pois não é requisito e, sim, um dos passos do cálculo da renda mensal inicial da 
aposentadoria. O que ocorre na maioria dos casos é que o fator acaba prejudicando o segurado 
aposentado no cálculo do valor do benefício.” 
 
 
https://www.dgabc.com.br/Noticia/3567145/fator-previdenciario-pode-baixar-em-ate-50-beneficio 
 

LGPD: PMEs não se escorem no atraso da Autoridade de Dados. 
 

Depois de aprovada em 2018 e prevista para entrar em vigor no dia 14 de agosto deste ano, a 
Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) passou, de fato, a vigorar no Brasil em setembro. 
 
Ao site da Abranet, o coordenador da área de compliance e contencioso estratégico de São Paulo no 
GVM Advogados, Diego Martinez, respondeu  algumas questões, explicando principalmente como as 
PMEs devem se adequar. 
 
Confira abaixo as respostas.  
 
A LGPD entrou em vigor no Brasil em setembro, mas as punições e multas previstas serão aplicadas a 
partir de agosto de 2021. As multas poderão ser retroativas? O que isto significa efetivamente para as 
empresas? 
 
Diego Martinez — As multas não podem retroagir e somente deverão ser aplicadas a partir de agosto de 
2021 pela ANPD. Todavia, existem outros órgãos, como por exemplo, Ministério Público e Procon, que 
estão atentos às determinações e às diretrizes da LGPD e que podem atuar defendendo os interesses 
dos titulares e consumidores. 
 
Como as empresas de menor porte, as PMEs, devem se adequar? A maioria não tem um departamento 
focado em compliance e nem os recursos para fazer as adaptações. O que elas têm de fazer primeiro e 
como traçar um plano para estar em conformidade? 
 
A primeira etapa é assessment: 
 

https://www.dgabc.com.br/Noticia/3567145/fator-previdenciario-pode-baixar-em-ate-50-beneficio
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- a identificação, 
 
- o mapeamento, 
 
- avaliação, 
 
- diagnóstico e o 
 
- plano de ação e mitigação dos riscos do tratamento dos dados pessoais. 
 
Depois, deve-se entender e avaliar todo o caminho percorrido pelos dados pessoais desde a entrada na 
empresa, o caminho percorrido, o ciclo de vida dos dados até o descarte ou eliminação. 
 
Deve-se verificar se todas as informações recolhidas são necessárias, se todos os dados têm finalidade 
clara e verificar onde estão sendo armazenados e se estão seguros e protegidos por um sistema de 
segurança da informação. 
 
Fazer um levantamento de como os dados são obtidos, se tem consentimento explícito e se 
compreendem com o que estão consentindo, por quem os dados são acessados, se a confidencialidade 
está garantida e se os dados estão em uso, bem como verificar se as políticas de privacidade estão de 
acordo com a LGPD. 
 
Na segunda etapa, entra a implementação, a execução do plano de ação de mitigação dos riscos, o 
acompanhamento, a melhoria contínua e os resultados auferidos. 
 
E, a terceira etapa, é de gestão: deve-se contratar um responsável (DPO), que fica encarregado pela 
comunicação entre a empresa e a ANPD e o titular dos dados; 
 
- pela criação e gestão do canal de comunicação – Hotline; 
 
- pela gestão do tratamento dos dados pelo controlador e operador; 
 
- pelo treinamento de conscientização sobre a importância dos dados pessoais e o programa de 
privacidade; 
 
- pelo monitoramento e melhoria contínua da adequação da LGPD à empresa; e 
 
- pela elaboração periódica de relatórios de impacto. 
 
https://www.convergenciadigital.com.br/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm?UserActiveTemplate=site&infoid=
55130&sid=16 
 

 
 
 
 
 
 

https://www.convergenciadigital.com.br/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm?UserActiveTemplate=site&infoid=55130&sid=16
https://www.convergenciadigital.com.br/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm?UserActiveTemplate=site&infoid=55130&sid=16
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SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 98, DE 26 DE AGOSTO DE 2020. 

 
Assunto: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA – IRPF 
VALORES PAGOS POR PESSOA FÍSICA A PESSOA FÍSICA A TÍTULO DE CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE 
RENDA. 
Os pagamentos recebidos por pessoa física de outra pessoa física, em razão de obrigação decorrente de 
contrato de constituição de renda, constituem rendimento tributável pelo imposto sobre a renda de 
pessoa física. 
 
Assunto: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE – IRRF 
VALORES PAGOS POR PESSOA FÍSICA A PESSOA FÍSICA RESIDENTE NO BRASIL A TÍTULO DE CONTRATO 
DE CONSTITUIÇÃO DE RENDA. 
Os pagamentos efetuados por pessoa física a outra pessoa física, em razão de obrigação decorrente de 
contrato de constituição de renda, não estão sujeitos à incidência do IRRF quando a pessoa física 
beneficiária for residente ou domiciliada no Brasil. 
 
Assunto: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 
VALORES PAGOS POR PESSOA FÍSICA A PESSOA FÍSICA RESIDENTE NO EXTERIOR A TÍTULO DE CONTRATO 
DE CONSTITUIÇÃO DE RENDA. 
Os pagamentos efetuados por pessoa física a outra pessoa física, em razão de obrigação decorrente de 
contrato de constituição de renda, estão sujeitos ao IRRF, quando a pessoa física beneficiária for 
residente ou domiciliada no exterior. 
Dispositivos Legais: Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, arts. 43 a 45 e 111; Lei nº 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002, arts. 803 a 813; Regulamento do Imposto sobre a Renda (RIR/2018), arts. 677 a 701 e 
741, aprovado pelo Decreto nº 9.580, de 22 de novembro de 2018. 
 

SisbaJud, o inovador novo sistema de busca de ativos do Poder Judiciário. 

 
Por Bianca Soares de Nóbrega 
 
Em agosto passado, o Poder Judiciário colocou em operação o novo sistema de busca de ativos, 
denominado SisbaJud, por meio do qual o juiz passa a ter maiores possibilidades de busca de ativos dos 
devedores para efeito de bloqueá-los para posterior satisfação de dívidas. 
 
Esse novo sistema de bloqueio de ativos foi implementado para substituir o BacenJud, o qual permitia o 
acesso do Poder Judiciário ao Banco Central do Brasil, possibilitando, assim, o bloqueio e o desbloqueio 
de ativos financeiros nas contas correntes de titularidade dos devedores. Mas só de ativos financeiros. 
 
O SisbaJud, porém, permite ao juiz o bloqueio de bens imóveis, móveis, ações, aplicações em títulos de 
renda fixa, bem como um acesso mais amplo à pesquisa de dados pessoais dos devedores, tais como 
extratos bancários, faturas de cartões de crédito, cópias de cheque, extratos de PIS e de FGTS, contratos 
de câmbio e contratos de abertura de contas bancárias. 
 
Haverá a possibilidade de bloqueio de tantos bens quanto forem necessários até alcançar o valor 
integral da dívida. 
 
O novo sistema, que é totalmente eletrônico e inovador, terá grande aplicabilidade nas ações de 
execução fiscal promovidas pela União, Estados e municípios, uma vez que surgiu mediante um acordo 
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de cooperação técnica entre o Poder Judiciário, o Banco Central do Brasil e a Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional. 
 
Outra grande inovação do SisbaJud é a possibilidade de bloqueio de criptomoedas caso o investidor as 
detenha por meio de uma corretora, uma vez que, com o número do CPF de quem investe, é possível o 
referido bloqueio. 
 
Além disso, é preciso ressaltar que as empresas que não detenham bens para pagamento dos seus 
débitos tributários devem ficar atentas para que não haja o redirecionamento da execuções fiscais aos 
responsáveis pela empresa, sócios e administradores, uma vez que a utilização do SisbaJud, nesse caso, 
pode atingir o patrimônio pessoal dos referidos sócios ou administradores. 
 
Segundo o Conselho Nacional de Justiça, o novo sistema tem o objetivo de conferir celeridade à 
tramitação dos processos, efetividade às decisões judiciais e aperfeiçoamento da prestação jurisdicional. 
 
Percebe-se que é cada vez maior a preocupação com o aprimoramento dos sistemas de cobrança dos 
débitos dos contribuintes e de penhora dos seus bens em caso de inadimplência. No entanto, o mesmo 
não ocorre em relação à simplificação da legislação tributária, seja na quantidade de tributos e de 
obrigações acessórias, seja na redução da carga tributária, uma das maiores do mundo. 
 
Dessa forma, caros contribuintes, fiquem atentos às possíveis execuções fiscais apresentando defesa 
tempestiva ou optando pela transação dos débitos tributários, antes que um juiz lance mão do SisbaJud 
para realizar a localização e o bloqueio de seus bens. 
 
Bianca Soares de Nóbrega é supervisora da Divisão do Contencioso do escritório Braga & Garbelotti — 
Consultores Jurídicos e Advogados. 
 
Revista Consultor Jurídico 
 

A Incidência do ITCMD nas Partilhas Desiguais Decorrentes da Dissolução da 
Sociedade Conjugal. 

 
Por: Tatiane Donizetti 
                                                    
Temáticas que dizem respeito ao Direito Tributário permeiam o cotidiano social, bem como estão 
interligadas com vários outros ramos do Direito, como, por exemplo, o Direito Constitucional e o Direito 
Civil. 
 
A matéria que se invoca no presente texto refere-se a possibilidade de incidência do Imposto sobre 
Transmissão Causa Mortis e Doação nas partilhas desiguais de bens, decorrentes da dissolução da 
sociedade conjugal. 
 
  
Da leitura da legislação geral é possível aferir que o Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação 
incide sobre quaisquer transmissões gratuitas de patrimônio, sem que haja qualquer tipo de 
contraprestação. 
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Na oportunidade, com base no teor da súmula 328 do Supremo Tribunal Federal, imperioso salientar 
que também estão sujeitos a incidência de tal tributo os bens que são objetos de doações inter vivos. 
 
  
Tendo-se em vista tais apontamentos, é possível vislumbrar o motivo pelo qual a temática que envolve o 
ITCMD se relaciona estreitamente com a questão da divisão desigual dos bens no contexto de 
dissolução do casamento ou da união estável. 
 
Para que se tenha um vislumbre mais exato do que se expõe, válido apresentar um exemplo prático que 
envolva a matéria. 
 
Imagine-se um casal que, por motivos quaisquer, decide dissolver sua união judicialmente e, quando 
chamados a decidir sobre a partilha dos bens comuns, entende ser razoável dividir por igual todo o 
patrimônio. 
 
No contexto prático citado em epígrafe, note-se que a partilha se deu de maneira equânime, ou seja, 
todo o patrimônio foi dividido igualmente entre os cônjuges ou companheiros. 
 
Nesse caso, não há que se falar na incidência do ITCMD, já que não houve doação, transmissão de bens 
de nenhuma parte para outra. Cada um apanhou para si a exata medida do que lhe cabia. 
 
Sobre a situação mencionada, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que determina que o 
ITCMD não incide sobre a partilha, mas sim sobre a doação a título gratuito de uma parte a outra, na 
dissolução da sociedade conjugal. Veja-se parte da seguinte ementa: 
 
[…] o ITCMD incide sobre o excesso de meação. A questão é objetiva. Não é questão de escolha das 
partes se é doação ou não, como entendido pelo v. Acórdão ora recorrido. 
 
Deve-se apurar o patrimônio e partilhá-lo na forma prevista na lei material.  
 
O que fugir disso beneficiando um ou outro cônjuge, é excesso de quinhão. Sendo os bens tributáveis e 
não incidindo isenção, incide o imposto. […]. O ITCMD não é imposto sobre a partilha, mas sobre a 
doação a título gratuito, ou seja, a hipótese de incidência é, genericamente, a transmissão gratuita por 
ato inter vivos ou causa mortis […]”. (STJ – AREsp: 1127759 SP 2017/0158241-8, Relator: Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, Data de Publicação: DJ 08/08/2017). (Grifos nossos). 
 
 
Assim, possível compreender que apenas haverá incidência do tributo quando a partilha dos bens 
ocorrer de maneira desigual. 
 
Por exemplo, no caso de um divórcio em que um dos cônjuges fica com 40% e o outro com 60% do total 
do patrimônio, sem que haja qualquer contraprestação ou compensação financeira de qualquer tipo. 
Note-se que, nessa situação, houve doação de 10% de uma parte a outra. 
 
Tomando por base a legislação do Estado de Minas Gerais sobre o ICMD – Lei 14.941, de 29 de 
dezembro de 2003, é possível encontrar o dispositivo que regulamenta a ocorrência da obrigação 
tributária, no art. 1º, inciso IV, bem como a imposição da responsabilidade pelo recolhimento ao 
donatário, como se verifica no art. 12, inciso II. Na literalidade dos dispositivos: 
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Art. 1º  O Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos – ITCD – 
incide: 
 
[…] 
 
IV – na partilha de bens da sociedade conjugal e da união estável, sobre o montante que exceder à 
meação; 
 
Art. 12.  O contribuinte do imposto é: 
 
[…] 
 
II- o donatário, na aquisição por doação; 
 
Desse modo, no último exemplo citado, no caso da partilha desigual, destaca-se que a obrigação de 
recolher o ITCMD é da parte que se beneficiou com a doação. Ademais, se a porcentagem desigual foi 
no montante de 10%, como no caso anterior, é apenas sobre esse excedente deve-se aplicar o ITCMD. 
 
Sobre a matéria tratada, válido expor, ainda, parte da decisão exarada no Acórdão 21.564 de 2017, do 
Conselho de Contribuintes do Estado de Minas Gerais. A se ver: 
 
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA – ITCD – CORRETA A ELEIÇÃO – OFICIAL DE REGISTRO DE CARTÓRIO. 
Correta a eleição do Ofício de Registro do Cartório para o polo passivo da obrigação tributária, como 
responsável tributário, conforme dispõe o art. 21, inciso II da Lei nº 14.941/03. 
 
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA – ITCD – ELEIÇÃO ERRÔNEA – ESPÓLIO DO DOADOR. Foi incluído o 
espólio do doador no polo passivo da obrigação tributária, como responsável tributário, conforme 
dispõe o art. 21, inciso III da Lei nº 14.941/03. Contudo, o espólio foi extinto antes da lavratura do Auto 
de Infração. Lançamento reformulado pelo Fisco. 
 
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA – ITCD – HERDEIROS – CORRETA A ELEIÇÃO. Os Coobrigados foram 
incluídos no polo passivo da obrigação tributária, após ter sido tomado conhecimento do encerramento 
da partilha. Correta a eleição dos herdeiros do de cujus para substitui-lo no polo passivo, conforme 
disposto no art. 1.997 do Código Civil c/c art. 131, inciso II do CTN e art. 21, inciso IV da Lei nº 
14.941/03. Lançamento reformulado pelo Fisco. 
 
[…] A incidência do ITCD, no presente caso, encontra-se prevista no art. 1º, incisos III e IV da Lei nº 
14.941/03 […]. A circunstância do divórcio, implicando a partilha de bens da sociedade conjugal pode, 
portanto, gerar a exigência do imposto se e somente se a cota de um dos cônjuges ultrapassar o 
percentual do outro. (Disponível em: < 
http://www.fazenda.mg.gov.br/secretaria/conselho_contribuintes/acordaos/2017/2/21564172.pdf). 
(Grifos nossos). 
 
  
Tomando-se por base a legislação do Estado de Minas Gerais, relevante ressaltar que caso a parte 
responsável pelo recolhimento do tributo não o faça, ou o recolha a menor, ou o recolha 
intempestivamente, conforme o disposto no art.  22 da Lei Estadual 14.941/2003, caberá a aplicação de 
multa. 
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Assim, quando da dissolução da sociedade conjugal, ressalta-se a necessidade de que os envolvidos se 
atentem para a possível incidência de tributos quando as partilhas não forem realizadas de forma igual 
entre as partes, sob pena de incidência de penalidades impostas pelo Fisco Estadual competente, como, 
por exemplo, a incidência de multa. 
 
Tatiane Donizetti é Advogada no Escritório Elpídio Donizetti Advogados. Mestre em Direito pela 
Universidade FUMEC. Professora de Direito Civil no curso de pós graduação ministrado pela FEAD, em 
convênio com o Portal IED (www.portalied.com.br). Coordenadora Acadêmica dos cursos de pós 
graduação do IED. Professora de Direito Civil e Direitos Fundamentais na Faculdade de Direito de 
Conselheiro Lafaiete no período de 2015/2019. Advogada do Centro de Referência Especializado da 
Assistência Social – CREAS no período de 2015/2018. Integrou o núcleo de pesquisa de Metodologias 
ativas de Ensino na Universidade FUMEC. Autora de livro e diversos artigos jurídicos. 
 
Conheça as obras do autor 
 
http://genjuridico.com.br/2019/03/12/a-incidencia-do-itcmd-nas-partilhas-desiguais-decorrentes-da-
dissolucao-da-sociedade-conjugal-2/ 
 
 

Escala de Trabalho 12 X 36 e as Indefinições Decorrentes da Reforma Trabalhista. 
 
A escala de trabalho 12 x 36 (doze horas de trabalho por trinta e seis de descanso) vem sendo utilizada 
há um bom tempo, escala esta que só era permitida ser contratada, quando prevista em acordo ou 
convenção coletiva de trabalho, já que não havia lei específica disciplinando a matéria. 
 
  
Observamos que diversas decisões judiciais têm sinalizado que esta escala de trabalho é mais benéfica 
ao trabalhador, sendo indeferido na maioria das ações, nos diversos Tribunas Regionais, o pagamento 
como hora extra a partir da 8ª hora diária ou 44ª semanal, costumeiramente pleiteadas pelos 
reclamantes, dependendo de cada caso concreto. 
 
Entretanto, a partir de nov/2017, a Lei 13.467/2017 (lei da Reforma Trabalhista) inseriu o art. 59-A da 
CLT, estabelecendo que a adoção deste tipo de jornada seria válida, também, por meio de acordo 
individual escrito. 
  
 
Ocorre que três dias contados do início da entrada em vigor da nova lei, foi publicada a Medida 
Provisória 808/2017 (que entrou em vigor em 14/11/2017, retirando a autonomia das partes 
(empregado e empregador), ou seja, a partir do dia 14/11/2017, o empregador não mais poderia 
estabelecer a jornada 12 x 36 mediante contrato individual de trabalho. 
  
 
O despreparo e o descaso do poder legislativo e executivo com estas alterações são lamentáveis, pois as 
incertezas geradas por leis aprovadas de uma hora para outra, a insegurança jurídica desencadeada por 
normas que hoje devem ser cumpridas e amanhã já não valem mais, é algo de se lamentar, de se 
repudiar. 
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Clique aqui e veja, considerando as alterações decorrentes da lei da Reforma Trabalhista e a Medida 
Provisória, como esta forma de escala pode ser contratada de acordo com as alterações da lei no tempo 
e o embasamento legal. 
 
https://trabalhista.blog/2020/10/13/escala-de-trabalho-12-x-36-e-as-indefinicoes-decorrentes-da-
reforma-trabalhista-2/ 
 

DECRETO Nº 10.517, DE 13 DE OUTUBRO DE 2020. 
 
   
Prorroga os prazos para celebrar acordos de redução proporcional de jornada de trabalho e de salário e 
de suspensão temporária de contrato de trabalho e para efetuar o pagamento dos benefícios 
emergenciais de que trata a Lei nº 14.020, de 6 de julho de 2020. 
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 14.020, de 6 de julho de 2020, 
 
DECRETA: 
 
Art. 1º  Este Decreto prorroga os prazos para celebrar acordos de redução proporcional de jornada de 
trabalho e de salário e de suspensão temporária de contrato de trabalho e para efetuar o pagamento 
dos benefícios emergenciais de que tratam a Lei nº 14.020, de 6 de julho de 2020, o Decreto nº 10.422, 
de 13 de julho de 2020, e o Decreto nº 10.470, de 24 de agosto de 2020. 
 
Art. 2º  Os prazos máximos para celebrar acordo de redução proporcional da jornada de trabalho e de 
salário e de suspensão temporária de contrato de trabalho, de que tratam, respectivamente, o caput do 
art. 7º e o caput do art. 8º da Lei nº 14.020, de 2020, consideradas as prorrogações do Decreto nº 
10.422, de 2020, e do Decreto nº 10.470, de 2020, ficam acrescidos de sessenta dias, de modo a 
completar o total de duzentos e quarenta dias, limitados à duração do estado de calamidade pública a 
que se refere o art. 1º da Lei nº 14.020, de 2020. 
 
Art. 3º  Os prazos máximos para celebrar acordo de redução proporcional de jornada de trabalho e de 
salário e de suspensão temporária de contrato de trabalho, ainda que em períodos sucessivos ou 
intercalados, de que trata o art. 16 da Lei nº 14.020, de 2020, consideradas as prorrogações do Decreto 
nº 10.422, de 2020, e do Decreto nº 10.470, de 2020, ficam acrescidos de sessenta dias, de modo a 
completar o total de duzentos e quarenta dias, limitados à duração do estado de calamidade pública a 
que se refere o art. 1º da Lei nº 14.020, de 2020. 
 
Art. 4º  Os períodos de redução proporcional de jornada de trabalho e de salário e de suspensão 
temporária de contrato de trabalho utilizados até a data de publicação deste Decreto serão computados 
para fins de contagem dos limites máximos resultantes dos acréscimos de prazos de que tratam o art. 2º 
e o art. 3º, o Decreto nº 10.422, de 2020, e o Decreto nº 10.470, de 2020, limitados à duração do estado 
de calamidade pública a que se refere o art. 1º da Lei nº 14.020, de 2020. 
 
Art. 5º  O empregado com contrato de trabalho intermitente, nos termos do disposto no § 3º do art. 443 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 
formalizado até 1º de abril de 2020 fará jus ao benefício emergencial mensal no valor de R$ 600,00 
(seiscentos reais), pelo período adicional de dois meses, contado da data de encerramento do período 

https://trabalhista.blog/2020/10/13/escala-de-trabalho-12-x-36-e-as-indefinicoes-decorrentes-da-reforma-trabalhista-2/
https://trabalhista.blog/2020/10/13/escala-de-trabalho-12-x-36-e-as-indefinicoes-decorrentes-da-reforma-trabalhista-2/
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total de seis meses de que tratam o art. 18 da Lei nº 14.020, de 2020, o art. 6º do Decreto nº 10.422, de 
2020, e o art. 5º do Decreto 10.470, de 2020. 
 
Art. 6º  A concessão e o pagamento do Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda e 
do benefício emergencial mensal de que tratam, respectivamente, o art. 5º e o art. 18 da Lei nº 14.020, 
de 2020, observadas as prorrogações de prazos previstas no Decreto nº 10.422, de 2020, no Decreto nº 
10.470, de 2020, e neste Decreto, ficam condicionados às disponibilidades orçamentárias e à duração do 
estado de calamidade pública a que se refere o art. 1º da Lei nº 14.020, de 2020. 
 
Art. 7º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Brasília, 13 de outubro de 2020; 199º da Independência e 132º da República. 
 
JAIR MESSIAS BOLSONARO 
 
Paulo Guedes 
 

FENACON alerta sobre cobranças indevidas a empresas optantes pelo parcelamento 
do FGTS. 

 
Descrição: https://portalcontabilsc.com.br  
 
A Fenacon alertou, na última sexta-feira (9/10), a Caixa Econômica Federal (CEF) sobre cobranças 
improcedentes destinadas a empresas optantes pelo parcelamento do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS), previsto na Medida Provisória (MP) 927/2020. 
 
Em resposta à intervenção da Federação, a CEF solicitou que as correspondências de débitos sejam 
desconsideradas. Segundo a Caixa, a informação foi expedida para empresas que possuem Certificado 
de Regularidade do FGTS válidos, não refletindo em impedimento aos empregadores. 
 
Ainda de acordo com a Instituição, não há necessidade de ação por parte do empregador, ou envio de 
qualquer documento de comprovação de regularidade caso empregador não possua outros débitos 
relacionados ao FGTS. 
 
A adimplência e regularidade com o FGTS pode ser consultada no endereço caixa.gov.br, na opção de 
consulta regularidade do CRF, reforça a Caixa. Ao finalizar a nota enviada a Fenacon, a CEF informou que 
caso o empregador não possua CRF válido, pode consultar eventuais pendências com o FGTS no 
Conectividade Social. 
 

Receita altera procedimentos para reparcelamento de débitos. 

 
A Secretaria Especial da Receita Federal publicou uma Instrução Normativa que dispõe sobre o 
parcelamento de débitos apurados no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 
Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), e de 
débitos apurados no Sistema de Recolhimento em Valores Fixos Mensais dos Tributos abrangidos pelo 
Simples Nacional (Simei) devidos pelo Microempreendedor Individual (MEI). 
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O novo texto retira a limitação de pedidos de reparcelamento, e admite reparcelamento de débitos 
constantes de parcelamento em andamento ou que tenha sido rescindido, hipótese em que o 
contribuinte deverá desistir expressamente de eventual parcelamento em vigor. 
 
O deferimento do pedido fica condicionado ao recolhimento da 1ª (primeira) parcela, cujo valor deverá 
corresponder a: 
 
– 10% (dez por cento) do total dos débitos consolidados; ou 
 
– 20% (vinte por cento) do total dos débitos consolidados caso haja débito com histórico de 
reparcelamento anterior. 
 
A norma permite reparcelamento pelo prazo máximo de 60 (sessenta) meses. As novas disposições 
entram em vigor em 1º de novembro de 2020. 
 
 Fonte: Agência Sebrae 
 

Como registrar um empregado doméstico com jornada parcial. 

 
O que é regime parcial de trabalho para empregados domésticos? 
 
Particularidades do empregado doméstico com jornada parcial 
Como registrar o empregado doméstico com jornada parcial 
Não quer correr riscos? A Simplypag te ajuda! 
Ter o apoio de um funcionário doméstico pode ser essencial para manter o lar organizado e melhorar a 
qualidade de vida de toda a família. Porém, em alguns casos, não há necessidade de o profissional 
cumprir uma carga horária de trabalho integral. 
 
Nessas situações, registrar um empregado doméstico em jornada parcial pode ser uma forma de contar 
com os seus serviços, mas pagando apenas por meio período. 
 
Neste material vamos explicar porque é fundamental registrar um empregado doméstico que atua em 
meio período e como fazer isso. 
 
O que é regime parcial de trabalho para empregados domésticos? 
De acordo com a Lei Complementar nº 150, conhecida como a PEC das Domésticas, considera-se regime 
parcial a jornada de trabalho que não exceda 25 horas semanais. 
 
Nesse caso, o profissional passa menos tempo à disposição do empregador, mas também recebe 
proporcionalmente por isso. 
 
Sendo assim, registrar um empregado doméstico com jornada parcial de trabalho pode ser uma 
alternativa interessante para quem precisa dos serviços domésticos, mas tem um orçamento limitado 
para remunerar o profissional. 
 
Empregado doméstico em regime parcial precisa mesmo ser registrado? 
Apesar de ser um caminho para flexibilizar a relação trabalhista, no que diz respeito à jornada de 
trabalho e à remuneração, vale reforçar que mesmo tendo um empregado doméstico em meio período, 
o empregador precisa registrá-lo. 
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A partir da PEC das Domésticas, assinar a carteira de trabalho (CTPS) do trabalhador doméstico é 
obrigatório, mesmo que ele atue apenas alguns dias por semana ou com carga horária reduzida. 
 
Todos os empregadores que precisam dos serviços domésticos devem registrar os profissionais e prestar 
contas sobre as suas atividades por meio do eSocial – o sistema que centraliza informações e permite 
gerar as guias de pagamento dos encargos trabalhistas. 
 
Não registrar o empregado doméstico e deixar de gerenciar seu eSocial corretamente pode resultar em 
problemas graves para o empregador, como pagamento de multas e processos judiciais. 
 
Particularidades do empregado doméstico com jornada parcial 
Cumprindo uma carga horário menor, o empregado doméstico com jornada parcial recebe um salário 
mais baixo. Mas, afinal, quanto custa registrar um funcionário em regime de meio período? E as 
bonificações, como 13º e férias, também são proporcionais? 
 
Vamos ver como fica cada aspecto da relação trabalhista quando se trata de um trabalhador doméstico 
trabalhando em regime parcial. 
 
Salário de um empregado doméstico com jornada parcial 
Para calcular o salário de um empregado doméstico com jornada de meio período é preciso, primeiro, 
calcular quanto vale a hora de trabalho do profissional. 
 
Para isso, o empregador pode tomar como base alguns valores nacionais ou regionais de 2020. Por 
exemplo: 
 
Salário mínimo nacional: R$ 1.045 ao mês ou R$ 4,72 por hora; 
Piso regional SP: R$ 1.163,55 ao mês ou R$ 5,28 por hora; 
Piso regional PR: R$ 1.436,60 ao mês ou R$ 6,53 por hora; 
Piso regional RJ: R$ 1.238,11 ao mês ou R$ 5,62 por hora; 
Piso regional RS: R$ 1.237,15 ao mês ou R$ 5,62 por hora; 
Piso regional SC: R$ 1.215,00 ao mês ou R$ 5,52 por hora. 
Considerando os valores por hora do salário mínimo ou piso regional, você saberá qual o mínimo que 
deve ser pago por cada hora de trabalho de um empregado doméstico. Depois, é só multiplicar o valor 
pelo número de horas da jornada mensal. 
 
Vamos tomar o exemplo de um empregado doméstico que tem como base de remuneração o salário 
mínimo nacional e trabalha 25 horas semanais, ou seja, 100 horas por mês. Considerando o valor da 
hora deste profissional teremos:  
 
R$ 4,72 x 100 horas mensais = R$ 472 por mês 
 
Vale a pena reforçar que o piso é um valor mínimo, mas o empregador pode remunerar seu funcionário 
com um pagamento superior, se desejar. 
 
Além disso, como o salário mínimo e os pisos regionais costumam ser atualizados anualmente, cabe ao 
contratante ficar de olho nas mudanças e reajustar a remuneração quando necessário. 
 
Horas extras para o empregado doméstico em regime parcial 
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Segundo a PEC das domésticas, o funcionário doméstico que trabalha meio período pode fazer horas 
extras, desde que a jornada diária não exceda o limite de 6 horas. 
 
Também é necessário que o cumprimento das horas extras seja acordado entre o empregador e o 
empregado por escrito.  
 
Férias e 13º de um empregado doméstico em meio período 
Sendo um trabalhador registrado, o empregado doméstico que trabalha até 25 horas semanais tem 
direito a todas as garantias trabalhistas que a CLT oferece, incluindo 13º e férias. 
 
As férias devem atender a seguinte proporção: 
 
18 dias para jornadas de 22 a 25 horas semanais;  
16 dias para jornadas semanais de 20 a 22 horas;  
14 dias para a duração do trabalho semanal 15 a 20 horas;  
12 dias para profissionais que trabalham de 10 a 15 horas por semana;  
10 dias para jornadas de 5 a 10 horas semanais;  
8 dias para jornadas semanais iguais ou inferiores a 5 horas.  
O empregado doméstico com jornada parcial também tem direito ao 13º salário – uma remuneração 
extra no final do ano. 
 
Se já tiver completado 12 meses trabalhados, o patrão deve pagar o valor integral do salário. Caso seja 
um funcionário mais recente, a bonificação deve ser paga proporcionalmente aos meses trabalhados. 
 
Como registrar o empregado doméstico com jornada parcial 
Agora que você já sabe como funciona a relação trabalhista com funcionários em meio período, vamos 
para a parte prática! 
 
Para registrar um empregado doméstico em regime de meio período é necessário assinar sua carteira 
de trabalho, montar um contrato de trabalho e fazer seu cadastro no eSocial. 
 
Essas etapas exigem muita atenção. Qualquer erro no envio de informações pode gerar muita dor de 
cabeça para o empregador e sérios problemas trabalhistas. 
 
Contrato de trabalho 
Um documento que deve registrar todos os detalhes do trabalho que será realizado, incluindo carga 
horária, valor da remuneração, dias e formas de pagamento, se existirá ou não um período de 
experiência e quais serão as tarefas desempenhadas pelo funcionário. 
 
Carteira de trabalho 
Para fazer a assinatura da carteira de trabalho, o empregador deve recolher alguns documentos do 
colaborador, como RG, CPF, comprovante de residência, título de eleitor e número de inscrição do INSS, 
além da própria CTPS. 
 
Na carteira de trabalho também será necessário detalhar os dados do funcionário, informações da 
atividade e o CBO (Classificação Brasileira de Ocupação) correspondente à função. 
 
eSocial 
Ao registrar o empregado doméstico, o patrão torna-se responsável por pagar encargos fiscais e 
previdenciários devidos e comunicar informações para os órgãos que regulam as relações trabalhistas. 
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E tudo isso deve ser feito através do eSocial. 
 
A plataforma digital permite que o empregador envie os dados que precisam ser repassados para o 
governo e emita as guias DAE (Documento de Arrecadação do eSocial). 
 
Todo dia 07, por meio do DAE, o empregador paga os direitos do seu funcionário doméstico e se 
mantém em dia com suas obrigações. 
 
Para isso, é necessário cadastrar o funcionário no eSocial e fazer a gestão da plataforma corretamente, 
tomando o cuidado de calcular os valores, gerar e pagar as guias no dia certo. 
 
Não quer correr riscos? A Simplypag te ajuda! 
Percebeu que os processos de registrar e administrar suas obrigações com um empregado doméstico 
não são simples, mesmo que ele atue apenas em meio período, não é? 
 
Se você sabe que precisa registrar o funcionário doméstico para não ter problemas judiciais, mas não 
tem tempo para administrar seu eSocial, a Simplypag tem a solução! 
 
Somos especialistas em gestão de eSocial doméstico e cuidamos de tudo para que você, empregador, 
cumpra suas obrigações em dia, sem correr riscos desnecessários ou perder tempo.Então já sabe: se 
você precisa de ajuda com seu eSocial, conheça os planos de gestão da Simplypag! 
 

Perícia Contábil e as Respostas de Quesitos, em Relação à: Obscuridade, Omissões, 
Contradições e Erros. 

 
Prof. Me. Wilson Alberto Zappa Hoog 
 
 A ideia é uma reflexão em relação ao cuidado que o perito deve dispensar na execução de suas tarefas, 
ou seja, em relação à sua conduta, e análise dos documentos que instruíram a demanda, são relevantes 
para se evitar: obscuridade, omissões, contradições e erros, cujos conceitos seguem: 
• OBSCURIDADE OU OMISSÃO NA REPOSTA – diz-se de resposta com falta de clareza e da pouca 
compreensibilidade da redação grafada no laudo. Ou quando o perito não se pronuncia sobre ponto ou 
questão suscitada pelas partes nos quesitos, o qual não tenha sido impugnado e indeferido pelo juiz ou 
pelo árbitro. A obscuridade em respostas é um problema relativamente recorrente em face da falta de 
clareza e da pouca compreensibilidade da redação ou de falta de conceitos. 
 
• OMISSÃO NA RESPOSTA – a omissão se dá quando a resposta não aprecia ponto, ou questão, que 
deveria ter sido dirimida. A omissão acontece quando o perito não se pronuncia sobre ponto ou questão 
suscitada no corpo do quesito. Já que, todos os tópicos do quesito, ou seja, os aspectos da questão que 
a parte levantou, devem ser obrigatoriamente enfrentados e respondidos, exceto se foi indefiro pelo 
juiz, trata-se de questão de mérito, ou trata-se de matéria alheia ao conhecimento contábil. 
 
• CONTRADIÇÕES NA RESPOSTA – sendo a contabilidade uma ciência com fundamentação 
epistemológica, com lastro na: hermenêutica, teorias, teoremas, axiomas e princípios; é naturalmente 
inadmissível que as respostas do perito contenham sofismas, falácias e incoerências. Por uma questão 
de lógica técnica-científica, as respostas devem seguir um raciocínio coerente de maneira que os seus 
preceitos sigam uma sequência lógica e ordenada de fatos e atos observados, que culminem com a 
decorrente conclusão, sem conter nenhum tipo de contradição. São dois os tipos mais comuns de 
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contradição: em um quesito o perito apresenta em sua fundamentação duas ou mais premissas, ou 
situações, que necessariamente se excluem, como, por exemplo, uma coisa não pode ser uma receita e 
despesa simultaneamente. Em outro quesito, a fundamentação da resposta é que não está em acordo 
com os documentos que instruíram a demanda, por exemplo, quando o perito afirma existir o fato 
constante da inicial, e refuta a precificação de um dano/perda, que configura uma obrigação ou um 
direito. 
 
• ERROS NA RESPOSTA – um erro pode simplesmente estar vinculado ao limite da pergunta; pois é 
defeso ao perito responder matéria extra petita (matéria estranha ao quesito); ultra petita (mais do que 
foi perguntado) e citra petita (responder menos do que foi perguntado ou deixar de responder). Pois, 
periti est habere in promptu regulas et definitiones tum rerum tum etiam nominum (é do perito saber 
as regras e as definições tanto das coisas, como das palavras). Como regra geral, um erro é uma ação 
involuntária, culposa, sem o intuito de causar dano, responsabilidade objetiva. Está ancorada na 
preguiça, imperícia e ignorância. Os erros surgem por fatores que preexistem e que levam a uma 
indução deste, tais como: a falta de ceticismo na busca de uma asseguração razoável, acúmulo de 
atividade, por perda de mão de obra, por falta de treinamento, falta de atualização dos profissionais, 
excesso de trabalho, além da insuficiência de equipamentos ou infraestrutura mínima e adequada à 
manutenção do laboratório de perícia forense arbitral. São muito comuns erros oriundos de uma má 
interpretação da legislação criando uma interpretação polissêmica ou ambígua. Um erro leva a um 
resultado não desejável: “inverdade patrimonial”, em relação às informações e documentos que 
instruíram a demanda, motivo pelo qual, devem ser corrigidos sempre que descobertos e a qualquer 
momento, independente de pedidos de esclarecimentos; para se restabelecer a situação real de um 
patrimônio. 
 
A prática cotidiana da perícia, lastreada na ampla defesa, no contraditório e na equidade, atribuiu aos 
esclarecimentos do perito uma possibilidade, de, nos casos das omissões, obscuridades, contradições e 
erros, a possibilidade de serem alteradas as respostas, seja apenas em algum ponto, ou até por inteiro, 
desde que, obviamente as respostas originais contivessem os vícios de origem. 
 
  
 
As reflexões contabilísticas servem de guia referencial para a criação de conceitos, teorias e valores 
científicos. É o ato ou efeito do espírito de um cientista filósofo de refletir sobre o conhecimento, coisas, 
atos e fatos, fenômenos, representações, ideias, paradigmas, paradoxos, paralogismos, sofismas, 
falácias, petições de princípios e hipóteses análogas. 
 

Como compensar créditos previdenciários. 

 
Quando a empresa não utiliza o Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e 
Trabalhistas (eSocial) para apuração das contribuições previdenciárias, as compensações de débitos 
previdenciários somente podem ser feitas com créditos de mesma natureza, quais sejam, 
previdenciários.  
  
 
Porém, se utilizar o e-Social para apuração das referidas contribuições, poderá efetuar, a depender do 
período de apuração, compensação de débitos tributários da União de qualquer natureza (inclusive 
entre previdenciários e não previdenciários), entre si. 
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Bases: Lei nº 9.430, de 1996: art. 73; Lei nº 11.457, de 2007: art. 26-A; IN RFB nº 1717, de 2017: arts. 2º, 
65, 76 e 84; SC nº 336 – Cosit, de 2018; IN RFB nº 1.396, de 2013: art. 18, VII e XIV e Solução de Consulta 
Disit/SRRF 4024/2020. 
 
: https://guiatributario.net/2020/10/14/como-compensar-creditos-previdenciarios/ 
 

JUIZ DO TRABALHO CONDENA EMPREGADOR A INDENIZAR TRABALHADORA QUE 
CONTRAIU COVID-19. 
 
 
O juiz Rodrigo Trindade de Souza, titular da Vara do Trabalho de Frederico Westphalen, deferiu 
indenização de R$ 20 mil, por danos morais, a uma empregada do frigorífico JBS que foi contaminada 
pelo coronavírus. O magistrado entendeu que as condições de trabalho no interior do frigorífico, aliadas 
a uma conduta negligente da empregadora, geram a presunção de contaminação no ambiente laboral. 
 
Segundo informações da sentença, os sintomas da doença na trabalhadora iniciaram no mês de maio. Já 
nessa altura, o frigorífico era alvo de inspeções do Ministério Público do Trabalho e resistia a cumprir as 
medidas para redução do risco de contágio. Conforme consta na Ação Civil Pública nº 0020328-
13.2020.5.04.0551, o frigorífico se negava a realizar os cadastros nos sistemas informatizados e a 
efetuar a testagem do vírus fornecida pelo Estado, além de não observar o distanciamento mínimo de 
1,5 metro entre os trabalhadores. 
 
Ao proferir a decisão, o juiz analisou o problema mundial da contaminação por coronavírus em 
frigoríficos, apontando que esses ambientes formam verdadeiros focos de disseminação da doença. 
Neste sentido, explicou que a atividade conta com grande número de empregados, os quais trabalham 
de forma muito próxima, sem barreiras físicas adequadas, em ambientes fechados, úmidos e 
climatizados, com baixa renovação do ar. Além disso, os trabalhadores são transportados por veículos 
do empregador, em confinamento de longas distâncias, e aglomeram-se tanto no início como término 
do expediente. Por tais circunstâncias, os trabalhadores estão expostos a risco de contágio 
consideravelmente superior ao de outras atividades. Esses elementos, somados à resistência da 
empresa em obedecer às medidas de combate à disseminação da doença pretendidas pelo MPT, 
elevaram o risco de incidência de contaminação pelo Covid-19, segundo o magistrado.  O juiz 
fundamentou que, como não há tecnologia de exame que permita precisar o momento exato do 
contágio por agentes microscópicos, a comprovação processual deve ocorrer a partir de probabilidades. 
“Impõe-se presunção de nexo causal se demonstrada exposição do autor a acentuado risco de contágio. 
Tal presunção é, naturalmente, relativa. Assim, se o empregador demonstrar que adotou todas as 
medidas de segurança, equipamentos de proteção coletivos ou individuais, conforme o melhor estado 
da técnica, ou, por exemplo, comprovar que o trabalhador esteve exposto em outras situações (por 
exemplo, o trabalho em mais de um lugar de grande risco, ou uma reunião familiar com pessoa 
contaminada), há redução da probabilidade de que o contágio tenha ocorrido em serviço”, destacou o 
magistrado. 
 
No caso do processo, Rodrigo Trindade entendeu que as circunstâncias da prestação do serviço 
autorizam presumir que a contaminação tenha ocorrido no ambiente laboral. Em decorrência, 
reconheceu o nexo causal entre o trabalho e o adoecimento e condenou o empregador a indenizar a 
trabalhadora por danos morais. O magistrado ressaltou que o valor é superior ao usualmente aplicado, 
justificando-o por se tratar de doença de elevado potencial de mortalidade. 
 
Cabe recurso da sentença ao Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região (TRT-RS). 

https://guiatributario.net/2020/10/14/como-compensar-creditos-previdenciarios/
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Fonte: TRT 4ª Região - Secom, publicada originalmente em 15/10/2020. 
 

Doméstica: eSocial completa 5 anos e nem todas as funcionalidades que 
empregadores e trabalhadores precisam estão disponíveis. 

 
O eSocial foi criado pela Lei Complementar 150 de 01/06/2015, é obrigatório e tem como principal 
finalidade emitir o DAE – Documento de a Arrecadação do eSocial. 
 
O eSocial foi criado pela Lei Complementar 150 de 01/06/2015, é obrigatório e tem como principal 
finalidade emitir o DAE – Documento de a Arrecadação do eSocial. 
 
 
O eSocial está fazendo cinco anos em outubro, e nesse período ajudou a aumentar a formalidade no 
emprego doméstico. 
 
Desde 2015, houve um aumento de 210.000 empregados registrados, equivalente a 17,65%, chegando a 
1.550.000 em 2019. Mas, mesmo assim, 73% dos empregados domésticos ainda estão na informalidade, 
e o sistema não entregou tudo o que prometeu. 
 
  
O eSocial foi criado pela Lei Complementar 150 de 01/06/2015, é obrigatório e tem como principal 
finalidade emitir o DAE – Documento de a Arrecadação do eSocial, que é uma guia única de 
recolhimento dos impostos e encargos no emprego doméstico, que são o INSS do empregado e do 
empregador doméstico, o FGTS, a antecipação da Multa de 40% do FGTS para a demissão sem justa 
causa pelo empregador, o Seguro Acidente de Trabalho e o Imposto de Renda descontado do 
empregado se houver. 
 
O sistema também ajuda a fazer registro e contabilidade da folha de pagamento mensal do empregado 
doméstico, férias, 13º. Salário e desde 16/09/2016 calcula a rescisão. 
 
É um grande avanço, na opinião dos especialistas, mas segundo Mário Avelino, presidente do Instituto 
Doméstica Legal, alguns pontos ainda poderiam ser aperfeiçoados. 
 
Um dos pontos a serem aperfeiçoados segundo o instituto é o cálculo de férias. 
 
O sistema não calcula as férias de 18 dias quando o empregado doméstico tem jornada de Trabalho 
Parcial, obrigando o empregador doméstico a informar o número de dias que pode ser 18 dias ou 
menos, de acordo com a carga horária semanal. 
 
Além disso, não considera horas extras e Descanso Semanal Remunerado para o cálculo das férias. O 
cancelamento das férias também é analisado como complicado. 
 
 
As horas extras e descanso semanal remunerado também não entram para o cálculo de 13º Salário e 
Rescisão. 
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Em nota, a Secretaria Especial de Previdência e Trabalho, afirma que o sistema calcula sim a jornada 
parcial, desde que o empregador tenha informado corretamente a jornada semanal do empregado na 
admissão. O sistema leva em consideração a jornada contratual. 
 
No entanto, o sistema não controla a jornada do trabalhador e, por isso, não tem a informação de 
número de horas extras realizadas. Consequentemente, não há como calcular automaticamente o valor 
dessa verba se não tem a informação da quantidade de horas e se não tem a informação se essas horas 
extras foram ou não habituais. 
 
Sobre o cancelamento de férias, a secretaria explica que o empregador tem de excluir a informação que 
havia sido prestada quando fechou a folha. E acrescenta que está reformulando esse procedimento, o 
que vai facilitar a retificação de informações incorretas. 
 
Outro problema apontado pelo instituto é a comunicação do sistema com outros órgãos. 
 
— Ocorrem muitos problemas de comunicação do eSocial com a Caixa Econômica Federal, às vezes o 
empregado que foi demitido sem justa causa e vai sacar o FGTS, a CEF ainda não tem os dados de 
rescisão, obrigando o empregador a refazer a rescisão e atrasar o saque do trabalhador. 
 
E, também, há problemas com a  Receita Federal, gerando cobrança indevida da ao empregador 
doméstico, por diferença de até R$ 0,01, sendo erro no processo de arredondamento entre os cálculos 
do eSocial e da Receita Federal — afirma Mário Avelino. 
 
Segundo a Secretaria Especial de Previdência e Trabalho, o que pode haver é algum tipo de erro ou 
inconsistência (por exemplo, divergência de nome que não foi atualizado na base do eSocial, gerando 
TRCT com nome de solteiro/casado desatualizado) nos dados enviados à Caixa. 
 
O sistema também não permite o desconto de Pensão Alimentícia do empregado doméstico, causando 
problemas ainda no desconto do Imposto de Renda. 
 
A secretaria informou que sobre isso, existe uma demanda em andamento para correção desse 
processo e realização do desconto quando devido. 
ttps://extra.globo.com/noticias/economia/domestica-esocial-completa-5-anos-nem-todas-as-
funcionalidades-que-empregadores-trabalhadores-precisam-estao-disponiveis--24689982.html 
 

13º Salário - Redução de Jornada/Salário e Suspensão do Contrato de Trabalho. 

 
Foi publicada, no DOU de 07/07/2020, a Lei nº 14.020/2020, resultante da conversão (com emendas) da 
Medida Provisória nº 936/2020, que dispõe, entre outras providências, sobre o Programa Emergencial 
de Manutenção do Emprego e da Renda, que instituiu: 
 
a) o pagamento do Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda (BEm); 
 
b) a redução proporcional de jornada de trabalho e de salário; e 
 
c) a suspensão temporária do contrato de trabalho. 
 
O referido Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda traz medidas trabalhistas 
complementares para enfrentamento do estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto 
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Legislativo nº 6/2020, e da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do 
Coronavírus (Covid-19), de que trata a Lei nº 13.979/2020. 
 
Uma questão trazida é como ficará o pagamento do 13º salário para os trabalhadores que tiveram 
redução de jornada/salário e/ou suspensão do contrato de trabalho tratadas pela Lei nº 14.020/2020, 
uma vez que não é tratada pela legislação especial. 
 
Assim, a Secretaria Especial de Previdência e Trabalho (SPERT) encaminhou consulta à Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), órgão responsável pelos pareceres jurídicos do Ministério da 
Economia (ME), sobre como deverá ser efetuado o cálculo para pagamento do 13º salário a 
trabalhadores que tiveram jornada e salários reduzidos durante o estado de calamidade pública 
provocada pela pandemia da Covid-19. 
 
O entendimento da equipe econômica é que o 13º salário deve ser calculado tomando-se por base, o 
salário integral, sem a redução. 
 
Na avaliação da área econômica, a lei que criou o Programa Emergencial para Manutenção de Empregos 
e da Renda é uma "legislação específica de crise" e não deve interferir em direitos dos trabalhadores. 
 
Nesse sentido, a própria Constituição Federal, em seu art. 7º, inciso VIII, estabelece que, são direitos dos 
trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social, o "décimo 
terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da aposentadoria". 
 
Para a Secretaria Especial de Previdência e Trabalho (SPERT) a lei que criou o programa emergencial 
"não alterou a forma de cálculo de qualquer verba trabalhista prevista na legislação ordinária". O órgão 
diz, ainda, que a legislação estabeleceu critérios apenas para o benefício emergencial (compensação 
paga pelo governo ao trabalhador que aceitou o acordo), "não abrangendo o 13º". 
 
Em se tratando de suspensão do contrato de trabalho, o entendimento dos técnicos é que vale a mesma 
regra do lay-off: o valor do 13º salário deve ser calculado sobre o salário integral, sendo que, os meses 
não trabalhados, no qual o empregado teve seu contrato de trabalho suspenso deverão ser 
descontados, ou seja, um trabalhador que teve o contrato suspenso por quatro meses, por exemplo, 
receberá o equivalente a 8 dos 12 meses, ou seja 8/12. 
 
Orientamos, preventivamente que, a empresa consulte o sindicato da categoria, pois, acordos coletivos 
podem prever regras específicas para o 13º salário, desde que mais vantajosas para o trabalhador. 
 
Fonte: Editorial Cenofisco 
 

Vantagens e desvantagens do Simples Nacional para empresa que quer sair do MEI. 

 
O MEI (microempreendedor individual) em geral é a primeira modalidade que um novo empresário 
escolhe ao abrir o seu negócio. O crescimento do negócio faz com que ele mude sua modalidade para se 
adaptar ao novo lucro recorrente. Nos casos em que essa troca de modalidade ocorre é importante 
escolher muito bem o novo formato tributário e empresarial. 
 
Fonte: Contabilidade na TV 
Link: https://www.contabilidadenatv.com.br/2020/10/vantagens-e-desvantagens-do-simples-nacional-
para-empresa-que-quer-sair-do-mei/ 

https://www.contabilidadenatv.com.br/2020/10/vantagens-e-desvantagens-do-simples-nacional-para-empresa-que-quer-sair-do-mei/
https://www.contabilidadenatv.com.br/2020/10/vantagens-e-desvantagens-do-simples-nacional-para-empresa-que-quer-sair-do-mei/
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O MEI (microempreendedor individual) em geral é a primeira modalidade que um novo empresário 
escolhe ao abrir o seu negócio. O crescimento do negócio faz com que ele mude sua modalidade para se 
adaptar ao novo lucro recorrente. Nos casos em que essa troca de modalidade ocorre é importante 
escolher muito bem o novo formato tributário e empresarial. 
 
 
Mas com tantas possibilidades, qual seria a mais adequada? Antes de mais nada é importante comentar 
que não existe uma resposta exata para todas as empresas. Nesse sentido, deve-se levar em conta a 
atividade da empresa e o que ela projeta para o seu futuro. 
 
Na questão tributária você pode migrar para o Simples Nacional, e pode até segregar a sua atividade em 
mais filiais. E claro, se o simples não for o melhor regime pelo levantamento feito, tem a opção do Lucro 
Presumido ou Lucro Real. 
 
O Simples Nacional é um regime de tributação vantajoso para pequenos empresários, porém tem 
algumas limitações. A limitação do faturamento anual ser de R$ 4.800.000,00 pode ser uma questão 
importante a ser analisada. A abertura de filiais por exemplo, está condicionada a que todas as filiais 
respeitem esse limite, ou seja, a soma do faturamento da matriz e filiais tem de ficar nesse limite. Além 
disso, é um regime irretratável para todo o ano-calendário. 
 
Entretanto, o Simples Nacional tem algumas vantagens, como carga tributária muitas vezes menor se 
comparado a outros regimes. 
 
A empresa para poder se enquadrar como Simples Nacional, precisa ter porte de ME (Micro Empresa) 
ou EPP (Empresa de Pequeno Porte). O faturamento anual de uma ME é de até R$ 360.000,00 ao ano e 
de uma EPP é de mais de R$ 360.000,00 até R$ 4.800.000,00. 
 
Como o Simples Nacional é um regime que unifica os tributos da União, do Distrito Federal, dos Estados 
e Municípios, ele simplifica o recolhimento de vários tributos em uma única guia. Geralmente todas as 
disposições acerca desse regime podem ser encontradas na própria Lei que rege o Simples, a LC 123/06. 
É claro que se precisar de mais esclarecimentos sobre este regime é importante observar a Resolução 
CGSN 140/2018. De forma mais simplificada tem no site do Simples Nacional o perguntas e respostas e 
manual do Simples Nacional. Nas regras do Simples Nacional quanto ao limite de faturamento existe um 
adicional que é usado para fins de desenquadramento. Isso quer dizer que mesmo que a empresa passe 
o limite anual de faturamento do Simples, ela ainda conta com um adicional de 20%. O que quer dizer 
que a empresa na verdade pode tributar anualmente até R$ 5.760.000,00. A empresa, no entanto, deve 
ter cuidado, esse limite serve para fins de desenquadramento da empresa no mesmo ano em que ela 
passa o limite de R$ 4.8 milhões. Não significa que se ela passar R$ 4.8 milhões ela não será 
desenquadrada, só quer dizer que se ela não passar os 20% não será desenquadrada no mesmo ano. O 
empresário deve ter essa noção, porque se passar os R$ 4.8 milhões estará desenquadrado para o ano 
seguinte ao Simples Nacional. 
 
No caso de empresa que trabalha com exportações, a mesma conta com uma regra um pouco diferente, 
nesse caso a contagem do limite de faturamento é feita em separado para o mercado interno e externo. 
Resumindo uma empresa do Simples Nacional pode ter até R$ 4.8 milhões ao ano de venda no marcado 
interno e mais R$ 4.8 milhões no mercado externo, totalizando R$ 9.600.000,00. 
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Agora, se a sua empresa tem margem de lucro pequena, ou vem apurando prejuízo, pode ser mais 
vantajoso ver como ficaria a tributação no Lucro Real. Isso porque as alíquotas do Simples Nacional 
consideram o faturamento da empresa, e não o lucro. 
 
Na tributação pelo Simples Nacional, é importante comentar que não existe creditamento de impostos 
nas aquisições. Apesar de muitos não levarem isso em consideração, é muito importante analisar se 
para uma empresa comercial o sistema de apuração de crédito e débito não é mais vantajoso. No 
entanto, as pessoas jurídicas compradoras do Simples Nacional podem ter direito ao crédito de ICMS 
pelas aquisições. Podemos dizer que nesse ponto não teria diferença de uma empresa normal, mas tem, 
porque o crédito de ICMS será na mesma alíquota de ICMS que a empresa do Simples paga. Por conta 
disso, algumas empresas normais podem evitar comprar do Simples Nacional, por conta desses créditos 
menores. 
 
Neste artigo mostramos algumas vantagens e desvantagens do Simples Nacional para empresas que 
pretendem sair do MEI. O regime do Simples Nacional pode ser vantajoso para sua empresa, mas antes 
de optar por ele analise bem os outros regimes de tributação. O segmento, por exemplo, também deve 
ser considerado. Nesse sentido também vale a pena citar algumas atividades como de medicina, 
veterinária, enfermagem, odontologia, psicologia, acupuntura, arquitetura, engenharia, intermediação 
de negócios, despachante, jornalismo, entre outras, e são atualmente tributados pelo anexo III ou V. É 
variável a depender da relação entre da folha de salários e faturamento da empresa, onde caso a 
empresa caia na tributação do anexo V, terá uma carga tributária muito mais elevada que o anexo III. No 
entanto, se ela conseguir se manter no anexo III é um anexo com uma carga tributária muito vantajosa. 
O motivo dessas atividades terem essa variação constante, é porque elas estão vinculadas ao fator R. Ele 
é um fator que leva em consideração a folha de salários dos últimos 12 meses anteriores ao período de 
apuração da dívida pela soma da receita bruta dos últimos 12 meses anteriores ao período de apuração. 
A divisão gera um índice, que se maior ou igual a 0,28 faz com que naquele mês a empresa fique no 
anexo III, e se menor no anexo V. Muitas vezes os empresários optam por usar o pró-labore para 
aumentar o valor da folha de salários. O que faz com que o fator fique mais alto, mas esse tipo de saída 
não dá certo em todos os casos. Por conta disso, mais uma vez é importante reforçar o estudo das 
outras formas de tributação. 
 
O regime de tributação, Real, Presumido ou Simples Nacional, deve ser escolhido pela empresa junto 
com o acompanhamento de um contador. 
 

Os impactos da LGPD no Direito do Trabalho. 

  
 
Juliana Reis da Silva e Midiã Cristina Procópio 
 
A ausência de regulamentação das relações de trabalho face a LGPD tende a gerar inúmeros conflitos, 
principalmente para as pequenas empresas, que não possuem, em muitos casos, orientação e 
conhecimento necessários sobre as disposições da lei. 
 
A lei 13.709/18, também conhecida por Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), foi criada com 
o intuito de proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade, inclusive no meio digital, 
da pessoa natural ou jurídica de direito público ou privado. 
 
Cumpre ressaltar que o direito de privacidade abordado na LGPD já possuía base legal no ordenamento 
jurídico brasileiro, inclusive com status de direito fundamental, a exemplo do artigo 5º, X, da 
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Constituição Federal (inviolabilidade da intimidade e da vida privada)1. No plano infraconstitucional os 
artigos 43, 44 e 46 do Código de Defesa do Consumidor2 (exigência consumerista para formalização de 
banco de dados, acesso e suas alterações), além da lei 12.965/14 que estabelece princípios, garantias, 
direitos e deveres para o uso da Internet no Brasil. 
 
Referida legislação vem movimentando as empresas dos mais variados setores da economia para a 
devida adequação, o que inclui questões referentes aos dados pessoais de empregados, candidatos a 
emprego e ex-empregados. 
 
Verifica-se, portanto, um grande problema, já que a lei 13.709/18 não traz diretrizes para a aplicação 
das regras ali previstas nas relações empregado/empregador, que deveriam ter sido reguladas de forma 
específica, trazendo tão somente "o que deve ser protegido", já que o "tratamento de dados" é feito em 
inúmeras situações vivenciadas pelos empregadores e/ou contratante, tais como: 
 
- entrevistas de emprego; 
 
- recebimento de currículos; 
 
- formalização/rescisão de contratos e aditivos; 
 
- compartilhamento de dados com seguradoras, planos de saúde, entidades sindicais, entre tantas 
outras. 
 
Com relação ao indivíduo já empregado, onde parte dos dados pessoais são necessários para o 
empregador, não há necessidade de consentimento, exceto aqueles considerados sensíveis previstos no 
art. 5º, II, da LGPD3. 
 
Neste caso, cabe ao empregador informar aos seus empregados que os dados pessoais serão utilizados 
para fins legais e poderão ser compartilhados entre empresas do mesmo grupo econômico com vistas a 
permitir a gestão dos dados e o cumprimento das obrigações legais, além do repasse de informações do 
empregado a órgãos públicos ou a terceiros de outras empresas, como planos de saúde, bancos, 
seguradoras e consultorias contratadas pela empresa. 
 
Entretanto, em relação aos candidatos às vagas de emprego, será imprescindível o consentimento livre, 
informado e inequívoco do candidato para que as empresas acessem, armazenem e/ou compartilhem 
os dados, ainda que fornecidos no currículo entregue por ele. 
 
O candidato também deverá ser informado sobre o tempo em que o currículo permanecerá salvo no 
banco de talentos. 
 
Ainda sobre a manutenção dos currículos pela empresa, é preciso destacar que o 18º artigo da LGPD 
confere ao titular de dados pessoais, dentre outros, o direito de obter do controlador, a qualquer 
momento e mediante requisição: acesso aos dados; correção; anonimização, bloqueio ou eliminação de 
dados; portabilidade dos dados a outro fornecedor de serviço ou produto; eliminação dos dados 
pessoais. 
 
Destarte, cumpre esclarecer que a LGPD tutela não apenas o empregado, mas todo e qualquer 
prestador de serviços, haja vista o direito tutelado referir-se a privacidade da pessoa, ou seja, 
independente da forma de contratação, da existência ou não de vínculo empregatício. 
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Conclui-se, portanto, que os contratantes/empregadores devem ter um maior zelo ao "tratar" os dados 
pessoais que lhe são repassados, devendo distinguir a natureza no que tange a dados pessoais ou a 
dados pessoais sensíveis para, então, executar o tratamento adequado, caso contrário poderão estar 
sujeitos a multa que pode chegar até R$ 50 milhões.4 
 
Evidencia-se, portanto, que a ausência de regulamentação das relações de trabalho face a LGPD tende a 
gerar inúmeros conflitos, principalmente para as pequenas empresas, que não possuem, em muitos 
casos, orientação e conhecimento necessários sobre as disposições da lei. 
 
Assim, a melhor conclusão seria a de que a nova legislação de proteção de dados deve, sim e 
positivamente, ser aplicada no âmbito do contrato de trabalho, mas não sem uma boa dose de 
ponderações e ajustes, inclusive para preservar o objetivo da lei.5 
 
De qualquer modo a adequação à LGPD exigirá uma adequação as boas práticas, treinamentos, normas 
internas e revisão de contratos e manuais a fim de garantir que os controladores busquem se adequar à 
lei visando minimizar ou mesmo eliminar os riscos de não observância aos preceitos da Lei Geral de 
Proteção de Dados. 
 
1 X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a 
indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação; 
 
2 Art. 43. O consumidor, sem prejuízo do disposto no art. 86, terá acesso às informações existentes em 
cadastros, fichas, registros e dados pessoais e de consumo arquivados sobre ele, bem como sobre as 
suas respectivas fontes. 
 
§ 1° Os cadastros e dados de consumidores devem ser objetivos, claros, verdadeiros e em linguagem de 
fácil compreensão, não podendo conter informações negativas referentes a período superior a cinco 
anos. 
 
§ 2° A abertura de cadastro, ficha, registro e dados pessoais e de consumo deverá ser comunicada por 
escrito ao consumidor, quando não solicitada por ele. 
 
§ 3° O consumidor, sempre que encontrar inexatidão nos seus dados e cadastros, poderá exigir sua 
imediata correção, devendo o arquivista, no prazo de cinco dias úteis, comunicar a alteração aos 
eventuais destinatários das informações incorretas. 
 
§ 4° Os bancos de dados e cadastros relativos a consumidores, os serviços de proteção ao crédito e 
congêneres são considerados entidades de caráter público. 
 
§ 5° Consumada a prescrição relativa à cobrança de débitos do consumidor, não serão fornecidas, pelos 
respectivos Sistemas de Proteção ao Crédito, quaisquer informações que possam impedir ou dificultar 
novo acesso ao crédito junto aos fornecedores. 
 
§ 6º Todas as informações de que trata o caput deste artigo devem ser disponibilizadas em formatos 
acessíveis, inclusive para a pessoa com deficiência, mediante solicitação do consumidor. (Incluído pela 
Lei 13.146, de 2015) (Vigência) 
 
Art. 44. Os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados de reclamações 
fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, devendo divulgá-lo pública e anualmente. 
A divulgação indicará se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor. 
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§ 1° É facultado o acesso às informações lá constantes para orientação e consulta por qualquer 
interessado. 
 
§ 2° Aplicam-se a este artigo, no que couber, as mesmas regras enunciadas no artigo anterior e as do 
parágrafo único do art. 22 deste código. 
 
Art. 46. Os contratos que regulam as relações de consumo não obrigarão os consumidores, se não lhes 
for dada a oportunidade de tomar conhecimento prévio de seu conteúdo, ou se os respectivos 
instrumentos forem redigidos de modo a dificultar a compreensão de seu sentido e alcance. 
 
3 Art. 5º Para os fins desta Lei, considera-se: 
 
(...) 
 
II - dado pessoal sensível: dado pessoal sobre origem racial ou étnica, convicção religiosa, opinião 
política, filiação a sindicato ou a organização de caráter religioso, filosófico ou político, dado referente à 
saúde ou à vida sexual, dado genético ou biométrico, quando vinculado a uma pessoa natural; 
 
4 Art. 52. Os agentes de tratamento de dados, em razão das infrações cometidas às normas previstas 
nesta Lei, ficam sujeitos às seguintes sanções administrativas aplicáveis pela autoridade nacional: 
 
II - multa simples, de até 2% (dois por cento) do faturamento da pessoa jurídica de direito privado, 
grupo ou conglomerado no Brasil no seu último exercício, excluídos os tributos, limitada, no total, a R$ 
50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) por infração; 
 
5 LGPD e sua necessária adequação às relações de trabalho. 
 
*Juliana Reis é sócia do Petrarca Advogados. 
*Midiã Cristina Procópio é sócia do Petrarca Advogados. 
 
 

São Paulo transfere responsabilidade por ICMS-ST. 

 
Por Laura Ignacio — De São Paulo 
 
No Estado de São Paulo, se o remetente da mercadoria não recolher o ICMS do regime de substituição 
tributária (ICMS-ST), o contribuinte destinatário será responsabilizado pelo pagamento do imposto, 
além de multa. O entendimento está na Resposta da Secretaria da Fazenda (Sefaz) paulista à Consulta 
Tributária nº 22.085. Publicada recentemente, a interpretação orienta a fiscalização e contribuintes. 
 
Do total arrecadado de ICMS em 2019, o valor referente ao imposto recolhido por substituição tributária 
foi de R$ 28,42 bilhões ou 19,7% do total de ICMS levantado no ano passado. Neste regime, uma 
empresa - em geral, fabricante ou importador - recolhe o ICMS antecipadamente ao governo pelas 
demais empresas da cadeia produtiva, o que facilita a fiscalização e acelera a entrada de dinheiro nos 
cofres públicos. 
 
A consulta à Sefaz foi feita por um supermercado proprietário de uma rede de postos de combustíveis. A 
empresa adquire o produto de diversas distribuidoras para revenda. Diante do cenário atual, queria 
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saber da Fazenda estadual se seria responsável solidária, caso algum de seus fornecedores não 
recolhesse corretamente o ICMS por substituição tributária. 
 
Ao responder, a Fazenda baseou-se no Regulamento do ICMS do Estado. O artigo 267 da norma 
estabelece que não recolhido o imposto pelo sujeito passivo por substituição, o débito não declarado 
poderá ser exigido do contribuinte substituído (revendedor) em razão de fraude, dolo (intenção) ou 
simulação, por meio de auto de infração. Nos demais casos, será cobrado via notificação, cujo não 
atendimento acarreta autuação fiscal. 
 
 
A Sefaz diz que a pandemia impactou, naturalmente, índices de inadimplência de contribuintes dos 
setores mais afetados. Segundo o órgão, em 2019, as autuações que englobam as hipóteses previstas no 
artigo 267, em que o débito foi exigido do contribuinte substituído, resultaram em 63 autos de infração, 
enquanto neste ano, até agosto, foram aplicados 12. 
 
O Fisco em São Paulo tem adotado o posicionamento explicitado na resposta à consulta para tentar 
proteger o caixa do Estado, afirma Douglas Campanini, sócio diretor na Athros Auditoria e Consultoria. 
“Esta tentativa é louvável, mas não pode ser feita a qualquer custo”, diz. 
 
Se os revendedores identificam algum erro praticado pelo substituto, devem notificá-lo da ocorrência 
para que tomem as providências cabíveis, segundo Campanini. “Não há nesta figura a ‘transferência de 
responsabilidade’, pois a lei atribui expressamente ao substituto esta obrigação”, diz. Ele acrescenta que 
o Fisco tenta responsabilizar o revendedor por não conseguir cobrar do substituto. 
 
Campanini lembra que o Estado de São Paulo tem aplicado esta regra quando o fornecedor (substituto 
tributário) é considerado inidôneo. “Como o Estado não consegue cobrar do substituto, alega a figura da 
responsabilidade solidária para cobrar do substituído, argumentando que este deveria ‘se informar’ 
sobre com quem transaciona e ‘tomar cuidado’”, afirma. Nesses casos, diz Campanini, se não fica 
comprovado nos autos que o revendedor agiu de boa-fé, é mantida a exigência. 
 
Ainda que se possa cobrar do revendedor o ICMS não recolhido pelo fornecedor, tal responsabilidade 
nunca será solidária, para o tributarista Eduardo Pugliese Pincelli, sócio do Schneider, Pugliese 
Advogados. “Pelo artigo 128 do Código Tributário Nacional, a lei ordinária pode excluir a 
responsabilidade do contribuinte substituído ou atribuir responsabilidade supletiva”, diz. 
 
Na responsabilidade solidária se compartilha o ônus. Já na supletiva, apenas é possível cobrar o 
contribuinte substituído (no caso concreto, o supermercado), após a cobrança do substituto 
(fornecedores de combustível) ser frustrada. 
 
 
“Assim, com exceção da hipótese de dolo, fraude ou simulação, a cobrança do ICMS-ST do substituído 
tributário deve ser precedida da tentativa e frustração da cobrança conforme já decidiu o Tribunal de 
Impostos e Taxas - TIT em algumas oportunidades”, afirma Pugliese. 
 
Em uma decisão do TIT, que afastou a cobrança, os juízes declararam que a notificação seria requisito 
essencial para a validade da exigência do imposto não retido pelo substituto. “Somente se não 
cumprisse a notificação, dentro do prazo estipulado, é que ficaria sujeito a autuação pelo 
descumprimento desse dever legal”, diz a decisão (processo DRT 4.037.714-3). 
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Por nota, a Sefaz afirma que embora existam decisões afastando a exigência, esta não tem sido a 
posição que prevalece na Câmara Superior do TIT. Destaca que a resposta à consulta atende 
especialmente casos de débito não declarado. 
 
Fonte: Valor Econômico 
Associação Paulista de Estudos Tributários 
 

Previdenciária - Beneficiários da Previdência Social têm até Outubro/2020 para 
comprovação de vida. 

 
O Presidente do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) prorrogou por mais uma competência, 
outubro de 2020, a interrupção do bloqueio dos créditos dos benefícios por falta de realização da 
comprovação de vida aos beneficiários residentes no Brasil ou no exterior; não prejudicando: 
 
a) a rotina e obrigações contratuais estabelecidas entre este Instituto e a rede bancária pagadora de 
benefícios, devendo a comprovação de vida junto à rede bancária ser realizada normalmente; e 
 
b) o encaminhamento ao INSS, das comprovações de vida realizadas pelos residentes no exterior 
perante as representações diplomáticas ou consulares brasileiras no exterior ou por intermédio do 
preenchimento do "Formulário Específico de Atestado de Vida para comprovação perante o INSS" 
assinado na presença de um notário público local e devidamente apostilado pelos órgãos designados em 
cada país, para os casos de residentes em países signatários da Convenção sobre a Eliminação da 
Exigência de Legalização de Documentos Públicos Estrangeiros.(Portaria INSS nº 1.053/2020 - DOU 1 de 
15.10.2020)  
Fonte: Editorial IOB 
 

3º salário: Governo deve orientar cálculos de contratos suspensos. 
 
 Com até oito meses sem trabalhar, valor do abono pode ser reduzido a um terço do salário. 
 
O governo pretende publicar uma orientação sobre como deve ser o cálculo do 13º salário para 
trabalhadores cujos contratos foram suspensos ou tiveram salários reduzidos durante o estado de 
calamidade da pandemia de Covid-19. 
 
  
Na quarta-feira, 14, o governo decretou a prorrogação por mais 60 dias do programa voltado à 
preservação de empregos durante a crise sanitária. 
 
  
O prolongamento da medida, que teve início em abril, permitirá a suspensão contratual ou redução 
salarial e de jornadas por até oito meses. 
 
  
A ampliação também acirra o debate sobre o pagamento ou não do abono integral aos trabalhadores 
atingidos sobretudo pela suspensão contratual. 
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Caso o empregador pague o abono proporcional, o trabalhador com oito meses de contrato suspenso 
receberá apenas 4/12 da gratificação, medida que possui respaldo legal, segundo o advogado 
trabalhista Mourival Ventura Ribeiro. 
  
 
"O contrato foi suspenso e o empregador pode alegar a impossibilidade de arcar com uma despesa 
relacionada a um período em que efetivamente o funcionário não trabalhou", diz Ribeiro. "Mas também 
há opiniões favoráveis ao pagamento do valor integral e isso, fatalmente, resultará em disputas na 
Justiça." 
 
  
Em nota enviada à reportagem nesta quarta, a Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do 
Ministério da Economia informou ter feito contato com a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional para 
que haja uma orientação sobre o tema. 
 
  
O ministério também reforçou que a lei que criou o programa de preservação do emprego não trata de 
outras verbas, como é o caso do 13º, e destacou que a legislação permite que acordos individuais e 
coletivos entre empregadores e funcionários tratem de questões pontuais. 
 
  
Veja a nota da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia: 
 
  
"A Lei nº 14.020/2020, que instituiu o BEm, não alterou a forma de cálculo de qualquer verba trabalhista 
prevista na legislação ordinária, tendo suas disposições estabelecido critérios para o pagamento de 
benefício compensatório diante de situações nela consignadas, não abrangendo o 13º salário. 
 
Vale ressaltar que, diante da liberdade negocial entre as partes (exercida de forma coletiva ou 
individual), os acordos firmados com base na lei instituidora do BEm podem estabelecer um grande 
número de possibilidades diante do caso concreto. 
 
Assim, cada caso pode ser diferente a depender do acordado. 
 
A Seprt-ME está em contato com a PGFN para que haja uma orientação uniforme sobre o tema." 
 
https://www.contabeis.com.br/noticias/44839/13o-salario-governo-deve-orientar-calculos-de-
contratos-suspensos/?utm_source=pushnews&utm_medium=pushnotification 15/10/2020 14:25:01 
 

Como obter a isenção de Imposto de Renda para portador de doença grave. 
  
Saiba quais são os requisitos e o passo a passo para ter assegurado o direito de não pagar imposto de 
renda em casos de doenças graves. 
  
 
O tratamento de uma doença grave, além de todo desgaste emocional, é muito caro, com os gastos com 
médicos, exames e medicação, e muitas vezes sendo necessária a contratação de serviços de outros 
profissionais da área da saúde, tais como psicólogo, fisioterapeuta, enfermeiros, e nem sempre, 
infelizmente, essas despesas são cobertas por plano de saúde. 
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Com a finalidade de diminuir o sacrifício financeiro suportado pelo aposentado ou pensionista, a Lei 
7.713/88, em seu art. 6º, garante aos portadores de doença grave o direito à isenção do Imposto de 
Renda da Pessoa Física sobre valores recebidos como aposentadoria, pensão ou reforma. 
 
Esse artigo visa auxiliar os beneficiários dessa isenção como funciona esse procedimento fiscal e como 
fazer para usufruir de um direito de muitos, mas que poucos conhecem. 
 
1 – LISTA DAS DOENÇAS GRAVES 
Para efeitos da isenção de imposto de renda, consideram-se como graves as seguintes doenças:  
 
1.    AIDS (Síndrome da Imunodeficiência Adquirida) 
 
2.    Alienação Mental 
 
3.    Cardiopatia Grave 
 
4.    Cegueira (inclusive monocular) 
 
5.    Contaminação por Radiação 
 
6.    Doença de Paget em estados avançados (Osteíte Deformante) 
 
7.    Doença de Parkinson 
 
8.    Esclerose Múltipla 
 
9.    Espondiloartrose Anquilosante 
 
10. Fibrose Cística (Mucoviscidose) 
 
11. Hanseníase 
 
12. Nefropatia Grave 
 
13. Hepatopatia Grave 
 
14. Neoplasia Maligna (Câncer) 
 
15. Paralisia Irreversível e Incapacitante 
 
16. Tuberculose Ativa 
 
2 – RENDIMENTOS ISENTOS PARA PORTADORES DE DOENÇAS GRAVES 
Os contribuintes portadores de doenças reconhecidas como graves, para efeitos tributários, poderão 
pleitear isenção única e exclusivamente sobre os seguintes rendimentos: 
 
1.    Aposentadoria normal; 
 
2.    Aposentaria por invalidez (inclusive portadores de moléstias profissionais); 
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3.    Pensão ou Reserva/Reforma (militares); 
 
4.    Pensão alimentícia; e 
 
5.    Previdência Privada. 
 
3 – SITUAÇÕES QUE NÃO GERAM ISENÇÃO    
Os aposentados ou pensionistas portadores de doenças reconhecidas como graves, NÃO terão direito à 
isenção do imposto sobre os seguintes rendimentos: 
 
1.    Rendimentos de trabalho assalariado; 
 
2.    Rendimentos de trabalho autônomo; 
 
3.    Rendimentos de aluguéis; 
 
4.    Rendimentos sobre aplicações financeiras; 
 
5.    Rendimentos sobre ganhos de capital; 
 
6.    Rendimentos sobre ganhos de renda variável; 
 
7.    Rendimentos do exterior, exceto aposentadoria ou pensão; 
 
8.    Resgate de previdência privada enquanto não cumpridas as condições contratuais para o 
recebimento do benefício. 
 
Ao receber esses rendimentos, mesmo que seja portador de moléstia grave, o aposentado ou 
pensionista estará sujeito a apuração do Imposto de Renda da Pessoa Física, como qualquer outro 
contribuinte. 
 
4 – PROCEDIMENTOS PARA OBTER A ISENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA 
Passo 1 – Obter Laudo Pericial: 
 
Para ter reconhecido o direito à isenção do IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA, o aposentador ou 
pensionista, portador de doença grave, deve apresentar Laudo Pericial comprovando a doença grave, 
fornecido pelo Serviço Médico Oficial da União, Estado ou Município. 
 
Quem faz tratamento com médico particular deve obter o laudo da seguinte forma:  
 
1.    Monte um DOSSIÊ com todos os exames, receituários e relatórios médicos, inclusive relatório de 
alta hospitalar, se for o caso, mesmo os antigos. Isso é importante para ter uma exatidão na data de 
início da doença.  
 
2.    Agende uma consulta com seu médico particular. Leve esse DOSSIÊ e solicite um RELATÓRIO 
DETALHADO sobre o seu diagnóstico, com a indicação da data de início da doença e a CID, ele sabe o 
que se trata.  
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3.    Junte esse RELATÓRIO ao DOSSIÊ. Tire uma cópia de tudo, como forma de ter uma segunda via e 
guarde em sua casa.  
 
4.    Marque uma consulta do posto médico/clínica da família (SUS) próximo a sua residência, 
informando que é para obter o Laudo Pericial de Isenção do Imposto de Renda, conforme o modelo da 
Receita Federal. No dia dessa consulta leve o DOSSIÊ para o médico, que vai analisar e emitir o Laudo 
Pericial. 
 
O DOSSIÊ original é seu, não deve ficar com médico. 
 
Importante destacar que o Laudo Pericial é necessário apenas para o pedido de isenção junto à Receita 
Federal do Brasil. 
 
Já para o reconhecimento judicial da isenção do Imposto de Renda, é desnecessária a apresentação de 
laudo médico oficial (laudo pericial), desde que o juiz entenda suficientemente demonstrada a doença 
grave por outros meios de prova, tais exames e laudos mesmos que de médicos particulares (Súmula 
598 do STJ). 
 
Passo 2 – Comunicar à Fonte Pagadora: 
 
De posse do Laudo Pericial, o contribuinte deve apresentá-lo a fonte pagadora da aposentadoria ou 
pensão, para cessar de imediato, a retenção do imposto de renda. 
 
Cabe ressaltar, que o INSS não emite laudo médico de isenção de IRPF, ele apenas analisa o Laudo 
Pericial apresentado pelo aposentado para deixar de efetuar a retenção do imposto sobre os valores de 
aposentadoria/pensão pagas por ele. 
 
Independente do procedimento junto à Receita Federal, a fonte pagadora deve parar de reter o imposto 
de renda tão logo analise o Laudo Pericial apresentado, o que já acarreta um ganho mensal para o 
aposentado ou pensionista. 
 
Passo 3 – Recuperar Imposto Pago: 
 
O direito à isenção do imposto de renda retroage a data do diagnóstico da doença e não da data do 
requerimento, de modo que aposentado ou pensionista pode ser ressarcido do imposto pago 
indevidamente, no limite dos últimos 5 anos. 
 
Por esse motivo, é importante constar do Laudo Pericial a data do início da doença. Se não constar, o 
benefício da isenção será contado da data de emissão do laudo. 
 
Em caso que a doença foi contraída antes da concessão da aposentadoria ou pensão ou reforma, o 
direito à isenção conta do mês em que a aposentadoria foi iniciada. 
 
Na hipótese de constar no Laudo data de início como sendo em anos anteriores ao da obtenção do 
Laudo Pericial, para restituir o imposto retido e/ou pago será necessário: 
 
 a) Retificar as respectivas Declarações de Imposto de Rendas lançando a renda no campo de 
"Rendimentos isentos e excluindo do campo de Rendimentos Tributáveis Recebidos de Pessoas 
Jurídicas”. 
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Após apresentar as Declaração retificadoras, o aposentado ou pensionista deve aguardar a Receita 
Federal emitir o Termo de Intimação Fiscal ou solicitar pelo e-CAC a antecipação da análise da malha 
fiscal, para que apresente a documentação que comprove fazer jus a isenção do imposto de renda para 
então liberar a restituição. 
 
 b) Solicitar, por meio Per/DComp Web, no Portal e-Cac, a restituição dos valores pagos através de DARF 
a título de imposto de renda. 
 
A Receita Federal analisará o pedido de restituição com base nos dados constantes em seu sistema, sem 
necessidade de apresentar documentos. Após essa análise, será feita creditada a devolução imposto, 
porém esse pedido costuma ser demorado, podendo recorrer ao judiciário para exigir a análise do 
pedido. 
 
5 – CONSIDERAÇÕES IMPORTANTES SOBRE ESSE TIPO DE ISENÇÃO 
5.1 – Outras Doenças Graves não Listadas: 
 
Deixar de pagar o imposto é um benefício fiscal e, nesse caso, a lei que permite a dispensa do 
pagamento deve ser interpretada de forma literal e taxativa, popularmente conhecido como “só vale o 
escrito”. 
 
Em razão disso, somente ao portador de uma das doenças graves expressamente previstas na lei é 
permitido a isenção do imposto, não havendo a possibilidade de estender, por equiparação, esse 
benefício a contribuinte com outra doença que não faça parte da lista legal, ainda que tenha a mesma 
ou até maior gravidade. 
 
Porém, existem doenças que estão implícitas na relação de doenças graves, como por exemplo do 
Alzheimer e demais doenças que sejam causadoras de alienação mental 
 
Nos casos de moléstia profissional ou acidente de trabalho, as doenças não ficam restritas apenas 
àquelas listadas na lei, mas sim as doenças que tenham correlação com a profissional ou com o acidente 
decorrente do ofício exercido. 
 
5.2 - Previdência Privada: 
 
Para faz ter direito à isenção do imposto sobre rendimentos recebidos a título de complementação de 
aposentadoria por meio de previdência privada, é necessário o cumprimento dos requisitos e condições 
para a aposentadoria do regime oficial. 
 
Cabe ressaltar que a Receita Federal tem negado a isenção para recebimento de previdência privada em 
única parcela, alegando que descaracteriza a natureza previdenciária da renda, que passaria receber 
tratamento de investimento. 
 
No entanto, a legislação não condiciona o reconhecimento do benefício fiscal ao recebimento de 
previdência complementar de forma mensal.  
 
Assim, se o pedido for negado, pode recorrer ao Judiciário, que tem julgados reconhecendo o direito à 
isenção para o benefício de previdência complementar privada, independente da forma que ocorreu o 
pagamento, seja mensalmente ou resgatados de uma só vez, 
 
5.3 - Beneficiário de Pensão Alimentícia:  
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O valor recebido a título de pensão alimentícia em cumprimento de acordo ou decisão judicial, ou ainda 
por escritura pública, inclusive a prestação de alimentos provisionais, fica isento do imposto de renda 
quando o beneficiário for portador de moléstia grave.  
 
O beneficiário da pensão alimentícia deve apurar e recolher o imposto de renda através do chamado 
Carnê-leão, cujo recolhimento é mensal, obrigatório e com a alíquota de até 27,5% do valor da pensão.  
 
Sendo portador de uma das doenças graves fica desobrigado de recolher o Carnê-leão mensal. 
 
5.4 - Residente no Exterior: 
 
Aposentado ou pensionista residente no exterior que receba aposentadoria, pensão ou reforma de 
fonte pagadora situado no Brasil, não tem direito a isenção do imposto de renda em razão da doença 
grave. Assim, são isentos apenas os rendimentos recebidos por pessoa física residente no Brasil. 
 
5.5 - Paciente Curado ou sem Sintomas: 
 
Para cumprir o objetivo da lei, que dar melhores condições financeiras cuidar da saúde, a isenção é 
mantida nessas situações, visto que uma vez diagnosticado com doença grave, o aposentado ou 
pensionista precisará mantem o acompanhamento médico regular, e se submetido a exames 
medicações por um longo período. 
 
Assim, o direito de não pagar imposto de renda é mantido mesmo que o aposentado ou pensionista 
tenha recebido alta do tratamento médico ou não apresente mais os sintomas da doença. 
 
5.6 - Obrigatoriedade de Apresentar Declaração de Imposto De Renda 
 
Após obter a isenção do imposto de renda em razão da doença grave libera você do pagamento do 
imposto sobre valores de aposentadoria ou pensão, mas não dispensa a entrega de declaração do 
imposto de renda. 
 
Todo ano você deve conferir as regras de obrigatoriedade de entrega da Declaração e caso se enquadre 
em uma delas você deve apresentar a Declaração dentro do prazo determinado. 
 
Se você estiver obrigado a declarar e não apresentar a Declaração ou apresentar em atraso, você poderá 
ter que pagar multa que pode chegar a 20% do imposto devido. 
 
CONCLUSÃO 
Todo procedimento para o aposentado ou pensionista obter à isenção do imposto de renda, em 
decorrência de doença grave, pode ser realizado junto à Receita Federal e à fonte pagadora mediante 
procedimento administrativo, ou seja, sem necessidade prévia de ação judicial. 
 
Contudo, recorrer ao Judiciário pode ser uma opção em casos que haja interpretação da lei de forma 
diversa ou que haja demora na análise dos requerimentos, que gera um prejuízo e desvirtua a finalidade 
da lei. 
 
Lembrando que portador de doença grave tem prioridade no trâmite de processos judiciais, logo, obter 
a decisão judicial pode ser solução mais rápida. 
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Temos uma legislação tributária bem complexa, com muitas particularidades, então eventual pedido 
formulado de maneira incorreta, prejudicará o contribuinte de forma irreversível, por isso 
recomendamos consultar advogado especialista em Direito Tributário com experiência pratica nesses 
tipos de procedimentos. 
 
O mais importante é não deixar de ter seu direito de não pagar imposto em razão de burocracia. 
 
Fundamentação Legal: 
 
Regulamento do Imposto sobre a Renda - RIR/2018 
 
Instrução Normativa RFB nº 1.500/2014 
 
Instrução Normativa RFB nº 1.717/2017 
 
Lei nº 7.713/1988 
 
Autores: 
 
Cristiane Teixeira, advogada especializada em Direito Tributário e com MBA em Gestão de Tributos, atua 
há mais de 13 anos com tributação de Pessoa Física, residente no Brasil ou no exterior, com foco em 
planejamento tributário para reduzir e recuperar impostos e desde 2006 sócia de Teixeira & Ferreira 
Advogados Associados. 
 
José da Rocha Pereira, contador formado pela UFRJ - 1978; Pós-Graduado em Administração Financeira, 
ESAN-RJ - 1980; Pós-Graduado em Planejamento Tributário - Mackenzie Rio – 2016; e desde 1968 - 
Diretor-Presidente da Hiper Serviços e Consultorias Ltda. -   www.terapiadenegocios.srv.br – Articulista 
do Portal Contábeis em temas Tributários, Contábeis e Trabalhistas. 
 

Responsabilidade civil do encarregado pelo tratamento de dados pessoais: regime 
celetista. 

 
Daniela M. Monte Serrat Cabella, Denise Lima, Raíssa Moura Ferreira e Ana Beatriz Rocha 
O texto procura responder questionamento feito por muitos profissionais que assumiram esse papel: O 
nomeado para ocupar um cargo celetista como Encarregado tem responsabilidade civil na pessoa física? 
 
Com a entrada em vigor da LGPD, muitas empresas correram para nomear seu respectivo Encarregado 
pelo Tratamento de Dados Pessoais ("Encarregado"). Muitos profissionais assumiram esse papel com 
um questionamento em comum: O nomeado para ocupar um cargo celetista como Encarregado tem 
responsabilidade civil na pessoa física? O objetivo deste texto é responder a essa pergunta realizando 
uma interpretação sistemática do texto normativo da LGPD, com destaque para sua integração com as 
normas que regem a relação trabalhista e as relações civis. 
 
A legislação de proteção de dados (em especial, o artigo 6º, inciso X, e artigo 42 da LGPD) deixa claro 
que a responsabilidade pelo cumprimento eficaz das normas de proteção de dados pessoais é do 
respectivo agente de tratamento (Controlador ou Operador).  
 
Paralelamente, nas relações de trabalho, o artigo 2º da CLT prevê que a responsabilidade pela atividade 
econômica é do Empregador - afinal, o desenvolvimento das regras de negócios e até da assunção de 
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riscos delas decorrentes faz parte do exercício da livre iniciativa em que se fundamenta a atividade 
empresária. Inclusive, o STF, através da Súmula 341, manifestou o entendimento de que a 
responsabilidade do empregador pelos atos culposos praticados pelo empregado é presumida - a 
chamada responsabilidade objetiva. 
 
Dessa forma, para que o Empregado seja responsabilizado por ato ilícito, é necessária a comprovação 
por parte do Empregador de que o primeiro teve a intenção de atingir o resultado danoso (dolo) ou que, 
agindo de forma culposa (com imprudência, negligência ou imperícia), teve como resultado comprovado 
pelo Empregador o dano involuntário.  
 
O tema da responsabilidade civil nas relações de trabalho depende, ainda, da interpretação conjunta do 
artigo 462, §1º da CLT com os artigos 186, 927 e 934 do Código Civil brasileiro. E por interpretação dos 
artigos citados, conclui-se que, para que o Empregado seja responsabilizado por ato ilícito praticado no 
exercício de sua atividade, é necessária a comprovação de que este agiu com dolo (intenção) ou culpa 
(as já mencionadas imprudência, negligência ou imperícia), e, para esta última, além da comprovação 
ainda é necessária previsão contratual para ressarcimento com base em culpa. 
 
Considerando tais previsões legais, bem como que o vínculo trabalhista celetista evidencia a  
subordinação em grau absoluto entre o Controlador e o Encarregado (cuja obrigação é de meio, e não 
de fim), a responsabilidade do Encarregado não é pessoal, uma vez que, na condição de celetista, deve 
observar as regras internas da organização e está sujeita às decisões, inclusive de negócios, tomadas 
pelo corpo estratégico da organização (como o Conselho Administrativo, Diretoria, Sócios, 
Administradores, por exemplo). Assim, o Encarregado está destituído de qualquer poder final decisório. 
 
Semelhantemente ao que ocorre com o papel do Compliance Officer, a delegação das funções e 
atividades desacompanhada da respectiva transmissão de competência decisória configura delegação 
parcial de competência, e não integral, e exclui o Encarregado da posição de garantidor do resultado. A 
Diretoria permanece, portanto, com a posição originária de garantidora do cumprimento da legislação 
de proteção de dados pessoais e privacidade, nos termos da própria LGPD. 
 
Dessa forma, qualquer eventual responsabilidade civil na pessoa física do Encarregado somente seria 
possível, pela legislação, em caso de ação ou omissão com dolo comprovado, uma vez que até mesmo a 
culpa é relativizada pela subordinação trabalhista. A responsabilidade por culpa decorrente das relações 
de trabalho considera o fato de não haver autonomia para tomadas de decisão em certos temas - 
especialmente para decisões de negócio e de risco. É inerente ao vínculo trabalhista a submissão do 
empregado às decisões do empregador. 
 
Cabe a cada organização realizar a gestão de seu negócio perseguindo a sua função social e, na 
condução do objeto social, tal qual acontece com as áreas consultivas (como jurídico e compliance), ela 
deve ser informada e orientada pelo Encarregado sobre como estar em conformidade com as leis e 
normas que regem a proteção de dados e a privacidade, mas permanece livre para assumir riscos e 
seguir ou não, em suas tomadas de decisão, as recomendações feitas pelo Encarregado.  
 
Como conclusão, o nomeado para ocupar um cargo celetista como Encarregado não pode ser 
responsabilizado, por padrão, na pessoa física em decorrência da execução de sua função. A única 
exceção cabível a essa previsão seria eventual ação ou omissão com dolo, o que exigirá comprovação do 
nexo de causalidade entre o fato intencional por ele praticado e o evento danoso ao empregador ou a 
terceiros - seja em matéria de proteção de dados pessoais ou em qualquer outro tema regulado pela 
legislação. 
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*Daniela Monte Serrat Cabella é Encarregada pelo Tratamento de Dados Pessoais, Head of Privacy & 
Data Compliance, Advogada Especialista em Proteção de Dados e Privacidade, CIPM, membro da 
International Association of Privacy Professionals (IAPP).  
 
*Denise Lima é Advogada no Setor Financeiro com 20 anos de experiência. DPO Global pela Getglobal 
Internacional. Especialista em Privacidade de Dados pela DataPrivacy Brasil, em Direito Digital e 
Inovação pela FIA, em Direito Constitucional e Administrativo pela Escola Paulista de Direito e Direito 
Empresarial pela Escola Superior da Advocacia. Head em Proteção de Dados no Banco Safra S.A e 
responsável pelo projeto de adequação a LGPD. 
 
*Raíssa Moura é Head of Data Privacy na In Loco. LL.M. em Direito Corporativo. Bacharel em Direito pela 
UNICAP. Certificada em Proteção de Dados (LGPD) e em Privacy and Data Protection Essentials. 
Instrutora em Proteção de Dados e Cyber Segurança. 
 
*Ana Beatriz Rocha é gerente de Proteção de Dados, Bacharel em Direito (Estácio de Sá), pós-graduada 
em Direito Digital e Compliance de Tecnologia da Informação (Ibmec), MBA em curso em Gestão de 
Segurança da Informação (Infnet), graduanda em Banco de Dados (Estácio de Sá). 
 
 

 

4.02 COMUNICADOS 
CONSULTORIA   JURIDICA 
Consultoria Contábil, Trabalhista e Tributária 
O Sindicato dos Contabilistas de São Paulo conta com profissionais especializados em diversas áreas 
jurídicas, com o intuito de oferecer consultoria e suporte à realização das atividades dos profissionais da 
Contabilidade, que vão desde direitos trabalhistas até a elaboração de estatutos sociais para entidades 
do terceiro setor. 
A consultoria jurídica é realizada de 2ª a 6ª feira, na sede social do Sindcont-SP, sendo considerada um 
dos mais importantes e significativos benefícios que a Entidade disponibiliza aos seus associados. 
O trabalho realizado pelos advogados especializados em diversas áreas jurídicas consiste em orientar os 
profissionais da Contabilidade quanto às soluções para os problemas que envolvam assuntos 
pertinentes à legislação, como: 
• Consultoria Jurídica Tributária Federal, Estadual e Municipal: IRPF, IRPJ, PIS, Cofins, CSLL, Simples, 
ISS, ICMS, e outros 
• Consultoria Trabalhista e Previdenciária: benefícios, fiscalização, parcelamento, fundo de garantia, 
direitos trabalhistas, entre outros 
• Consultoria do Terceiro Setor: assessoria sobre entidades sem fins lucrativos e beneficentes, análise 
de estatuto social, atas e outros 
• Consultoria Societária e Contratual: orientações técnicas, análises e vistos de contratos em geral 
• Consultoria Contábil: orientações e esclarecimentos sobre normas e procedimentos contábeis 
Confira os horários de atendimento dos profissionais, de acordo com a área de jurídica desejada: 

Tributarista   

Telefone: (11) 3224-5134 - 
E-mail: juridico@sindcontsp.org.br 

  

Dr. Henri Romani Paganini - OAB nº SP 166.661 3ª e 6ª feira das 9h às 13h 

 2ª e 5ª feira das 14h às 18h 

 4ª feira das 15h às 19h 

Trabalhista   

Telefone: (11) 3224-5133 -   



 

  206 

 

E-mail: juridico3@sindcontsp.org.br 

Dr. Benedito de Jesus Cavalheiro - OAB nº SP 134.366 
3ª e 5ª feira das 9h às 13h 

2ª e 6ª feira das 14h às 18h 

 4ª feira das 15h às 19h 

Terceiro setor   

Telefone: (11) 3224-5141 - 
E-mail: juridico4@sindcontsp.org.b 

  

Dr. Alberto Batista da Silva Júnior - OAB Nº SP 255.606 
2ª, 5ª e 6ª feira das 9h às 13h 

3ª feiras das 14h às 18h 

 4ª feiras das 15h às 19h 

 
 

4.03 ASSUNTOS SOCIAIS 
FUTEBOL  
Horário: sábados as 11:00hs às 12:30hs.  
Sport Gaúcho – Unidade I Limão – quadra 5. 
link: http://sportgaucho.com.br/unidade-i-limao/ 
Endereço: Rua Coronel Mario de Azevedo, 151 – Limão – São Paulo, SP CEP: 02710-020 ou Rua Professor 
Celestino Bourroul, 753 – Limão – São Paulo, SP CEP: 02710-001, atrás da Igreja Católica do Limão. 

 

5.00 ASSUNTOS DE APOIO 
5.01 CURSOS CEPAEC A DISTÂNCIA – SINDCONTSP 

Cursos a Distância - 100% online 

          
DESCRIÇÃO  SÓCIOS   NÃO SÓCIOS C/H Observação 

Análise das Demonstrações 
Contábeis 

R$ 60,00 R$ 120,00 6   

Business English R$ 490,00 R$ 980,00 10 Pontua na Educação Continuada 

Comunicação Empresarial R$ 60,00 R$ 120,00 18   

Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público 

R$ 80,00 R$ 160,00 10   

Contabilidade Gerencial R$ 60,00 R$ 120,00 6   

Especialização em Contabilidade R$ 590,00 R$ 1.180,00 60 Pontua na Educação Continuada 

eSocial: Do Conceito à Implantação R$ 80,00 R$ 160,00 6   

Excel – Produtividade R$ 478,00 R$ 599,00 20   

Contabilidade Geral R$ 80,00 R$ 160,00 8   

Especialização em Contabilidade 

para PME 
R$ 745,00 R$ 1.490,00 60 Pontua na Educação Continuada 

Excel – Formação Inicial  R$ 398,00 R$ 497,00 20   

Formação de Consultor e 

Especialista em Contabilidade, 
Finanças e US Gaap 

R$ 1.200,00 R$ 2.400,00 180 Pontua na Educação Continuada 

Contabilidade no Terceiro Setor R$ 60,00 R$ 120,00 6   

Gestão de Relacionamento com o 

Cliente 
R$ 60,00 R$ 120,00 8   

http://sportgaucho.com.br/unidade-i-limao/
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Inbound Marketing para Empresas 

Contábeis 
R$ 120,00 R$ 240,00 16   

Gestão Financeira Passo a Passo: 
Como Organizar e Entender as 

Finanças da Sua Empresa 

R$ 60,00 R$ 120,00 6   

Leasing e Reconhecimento de 

receitas 
R$ 520,00 R$ 1.040,00 10 Pontua na Educação Continuada 

Marketing Digital e Novas Mídias R$ 60,00 R$ 120,00 6   

Normas Selecionadas – EXP 2 (E-
learning) 

R$ 590,00 R$ 1.180,00 40 Pontua na Educação Continuada 

PIS e COFINS R$ 80,00 R$ 160,00 10   

Planejamento Financeiro R$ 60,00 R$ 120,00 30   

Provisões para Peritos, Auditores e 
Contadores 

R$ 520,00 R$ 1.040,00 10 Pontua na Educação Continuada 

Marketing Digital R$ 60,00 R$ 120,00 30   

Contabilidade  R$ 60,00 R$ 120,00 6   

Normas Selecionadas R$ 590,00 R$ 1.180,00 40 Pontua na Educação Continuada 

Especialização em Instrumentos 

Financeiros 
R$ 745,00 R$ 1.490,00 20 Pontua na Educação Continuada 

Contabilidade para Iniciantes R$ 90,00 R$ 180,00 20   

        Mercado de Capitais R$ 60,00 R$ 120,00 30   

Curso Prático de Departamento Pessoal R$ 134,00 R$ 268,00 20   

                      EFD - REINF R$ 230,00 R$ 460,00 8   

              Fundamentos em Finanças R$ 60,00 R$ 120,00 4   

                    Empreendedorismo R$ 60,00 R$ 120,00 8   

    Inglês com cotidiano das empresas R$ 60,00 R$ 120,00 6   

                  Espanhol nas empresas R$ 60,00 R$ 120,00 6   

Contabilidade Socientária R$ 60,00 R$ 120,00 4   

   Normas Selecionas EXP 2 (E-learning) R$ 590,00 R$ 1.180,00   Pontua na Educação Continuada 

Gestão de Custos e Formação de Preços R$ 60,00 R$ 120,00 8   

Contabilidade de custos R$ 58,74 R$ 89,00 4   

          

 
 
5.02 CURSOS CEPAEC PRESENCIAIS – SINDCONTSP 
     (Suspensos temporariamente devido ao COVID-19) 

 
5.03 PALESTRAS PRESENCIAIS – SINDCONTSP 
     (Suspensas temporariamente devido ao COVID-19) 

 
5.04 GRUPOS DE ESTUDOS PRESENCIAIS – SINDCONTSP  
Grupo de Estudos do Terceiro Setor e Contabilidade Pública  
Às Segundas Feiras: com encontro quinzenal 
    (Suspenso temporariamente devido ao COVID-19) 
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Grupo  de Estudos de Tributos e Obrigações 
Às Terças Feiras: 
    (Suspenso temporariamente devido ao COVID-19) 

  

CEDFC - Centro de Estudos e Debates Fisco Contábeis 
Às Quartas Feiras: 
    (Suspenso temporariamente devido ao COVID-19) 

  

Grupo de Estudos  IFRS e Gestão Contábil 
Às Quintas Feiras: 

    (Suspenso temporariamente devido ao COVID-19) 
  

5.05 CURSOS ON-LINE 

PROGRAMAÇÃO DE CURSOS – ON-LINE (AO VIVO) 

OUTUBRO/2020 

               

DATA   DESCRIÇÃO HORÁRIO 
 

SÓCIO  
 NÃO 

SÓCIO  
C/H PROFESSOR 

 
20 
e 

21 

Terça e 
Quarta 

Lucro Real Avançado Das 
09h00 

às 

13h00 

R$ 100,00 R$ 200,00 

22 Quinta Como Regularizar 

Coisas Erradas das 
Empresas 

Das 

09h00 
às 

13h00 

R$ 100,00 R$ 200,00 

23 Sexta Holding Familiar: 
Vantagens Tributárias, 

Planejamento 
Sucessório e Proteção 

Patrimoial 

Das 
14h00 

às 
18h00 

R$ 100,00 R$ 200,00 

26  Segunda  GIA x EFD 
NOTIFICAÇÕES 

PORTARIA CAT 66/18 

Das 
09h00 

às 
13h00 

R$ 100,00 R$ 200,00 

27 

e 
28 

Terça e 

quarta 

Regimes Tributárias 

com Ênfase em 
Planejamento 

Das 

09h00 
às 

13h00 

R$ 100,00 R$ 200,00 

29 Sexta Revisão e  Atualização 

Fiscal (ICMS, IOP e 

ISS) nas operações 
com mercadorias e 

serviços prestados e 
contratados  

Das 

14h00 

às 
18h00 

R$ 100,00 R$ 200,00 

 
5.06 ENCONTROS VIRTUAIS 
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Grupo de Estudos do Terceiro Setor e Contabilidade Pública  
Às Segundas Feiras: com encontro quinzenal (pelo canal Youtube) 
     
Grupo  de Estudos de Tributos e Obrigações (pelo canal Youtube) 
Às Terças Feiras: 

  

CEDFC - Centro de Estudos e Debates Fisco Contábeis (pelo canal Youtube) 
Às Quartas Feiras: 

  

Grupo de Estudos  IFRS e Gestão Contábil (pelo canal Youtube) 
Às Quintas Feiras: 

 

5.07 FACEBOOK 
Visite a página do Centro de Estudos e Debates Fisco-Contábeis Virtual no 
Facebook. 

 

 
 


